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Resumo 

O presente trabalho tem por objetivo analisar trajetórias de escravos e libertos no 

decorrer do século XIX e primeira metade da centúria seguinte. Cruzando informações 

provenientes de fontes diversas, procuramos entender a organização dos laços de 

parentesco de um mesmo grupo de escravos no passar das gerações, analisando a 

formação das uniões conjugais, as alianças tecidas mediante as relações de compadrio e, 

ainda, a estabilidade dos núcleos familiares ao longo dos anos. A pesquisa adentra o 

período do pós-abolição, examinando a formação, o desenvolvimento, bem como o 

processo de desestruturação de uma comunidade negra (Serra dos Pretos). Buscamos 

analisar os percursos dos libertos e seus descendentes de modo a contemplar aspectos 

variados sobre suas experiências de liberdade, como o tecer das relações parentais e 

comunitárias, o estabelecimento de novas relações de trabalho, a organização de uma 

economia doméstica em suas próprias terras e ainda os desafios que tiveram que 

enfrentar para conduzir suas vidas conforme os significados que emprestaram à 

liberdade.   

Palavras-chave: Famílias escravas, pós-abolição, Sul de Minas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

This present work is intended to analyze trajectories of slaves and freedmen during the 

nineteenth century and first half of next century. Crossing information from different 

sources, we seek to understand the organization of kinship ties of a same group of 

slaves along of the generations, analyzing the formation of the marital unions, the 

alliances woven by the relationships of cronyism and even the stability of family cores 

over the years. The research enters the period of the post-abolition, examining the 

formation, the development, as well as the process of destructuring of a black 

community (Serra dos Pretos). We seek analyze the pathways of the freedmen and their 

descendants in order to contemplate several aspects about their experiences of freedom, 

such as the weaving of parental and community relationships, the establishment of new 

labor relationships, the organization of a domestic economy in their own lands and still 

the challenges that they faced to lead their lives according to the meaning lent to 

freedom. 

Keywords: slave families, post-abolition, South of Minas 
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Introdução 

 

    

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar trajetórias familiares de escravos e 

libertos, no decorrer do século XIX e primeira metade da centúria seguinte, na freguesia 

de Nossa Senhora da Conceição de Camanducaia, extremo-sul de Minas. 

O estudo teve início, quando em pesquisa com processos de inventários, nos 

arquivos do Fórum da cidade de Camanducaia, tomei nota do inventário do senhor 

Francisco Felipe da Maia, realizado em 1885, que tinha anexo seu testamento (de 1877), 

no qual, o mesmo já doente e pressentindo a morte, fazia uma doação em terras para o 

grupo de escravos de sua propriedade.  

De acordo com os recentes estudos, referentes ao tema da escravidão, este tipo 

de comportamento não foi incomum no Brasil escravista
1
. Para o século XIX, pesquisas 

têm mostrado que esta prática esteve presente em diferentes regiões do império, sendo 

que algumas delas, ocorridas principalmente no final do século, levaram a constituição 

de “comunidades negras”,
2
 o que não foi diferente para a doação referida.  

A busca sobre informações sobre tal doação nos levou a Serra dos Pretos, nome 

dado à localidade onde os cativos receberam as terras e onde se formou uma 

comunidade de libertos no pós-abolição. O contato com algumas famílias descendentes 

do grupo, residentes na mesma localidade e cidades vizinhas, até os dias atuais, nos 

provocou a investigar sobre as trajetórias dos libertos e seus familiares, entender os 

caminhos por eles percorridos do cativeiro à liberdade.  

                                                 
1
 Cf. dentre outros: GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de afrodescendentes na escravidão e 

no pós-emancipação: família, trabalho, terra e conflito (Juiz de Fora – MG, 1828-1928). São Paulo: 

Annablume; Juiz de Fora: Funalfa Edições, 2006 GUEDES, Roberto. Egressos do Cativeiro: Trabalho, 

família, aliança e mobilidade social: (Porto feliz, São Paulo, c.1798- c.1850) Rio de Janeiro: Mauad X: 

FAPERJ, 2008. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos 

escravos nos Campos dos Goitacases, c. 1750-c. 1830. Tese de Doutorado. Niterói: UFF, 2006.  
2
 MACHADO, Maria Helena P. Toledo. O Plano e o Pânico: os movimentos sociais na década da 

abolição. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ/Edusp, 1994. SLENES, Robert W. “Histórias do Cafundó”. In: 

VOGT, Carlos e FRY, Peter. Cafundó: A África no Brasil. São. Paulo: Companhia das Letras e Editora 

da UNICAMP, 1996. MATTOS, Hebe Maria & RIOS, Ana Lugão. Memórias do Cativeiro: família, 

trabalho e cidadania no pós-abolição. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2005.  GUIMARÃES, Elione 

Silva. Terra de Preto: Usos e ocupação da terra por escravos e libertos (Vale do Paraíba Mineiro, 1850-

1920). Niterói-RJ: Editora UFF, 2009. 
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A pesquisa documental, em vários arquivos locais da cidade, abriu as portas para 

que a investigação se tornasse possível e de forma mais aprofundada, já que permitia 

retornar ainda mais no tempo e encontrar os pais e avós daqueles homens e mulheres 

(dos escravos que receberam as terras) nas primeiras décadas do século XIX, quando 

estavam chegando à propriedade da família Maia, via tráfico Atlântico. 

Uma oportunidade ímpar então se abria para acompanhar trajetórias de famílias 

que viveram em cativeiro durante quase todo o século XIX e ainda perseguir os 

percursos das gerações que construíram suas vidas no pós-abolição. Os marcos 

temporais estipulados foram definidos mediante a análise da própria documentação 

encontrada. A pesquisa recorta assim o período de 1811 –  data definida por ser o ano 

em que encontramos o primeiro vestígio documental sobre o grupo  – a 1960, década 

que, de acordo com os depoimentos, marca um processo de desagregação da 

comunidade. Importa destacar que, no caso do período do pós-abolição, não se trata de 

um recorte com balizas cronológicas precisas, pois, como iremos trabalhar com 

depoimentos orais e, portanto com memórias, é preciso levar em conta que as 

lembranças são marcadas por temporalidades diversas que se cruzam. Trata-se, 

portanto, de marcos cronológicos aproximados.  

O estudo é tributário de uma grande quantidade de trabalhos que, desde meados 

da década de 1970, têm lançado novos olhares sobre o tema da escravidão no Brasil e 

vem desenvolvendo novas interpretações sobre as relações estabelecidas entre senhores 

e escravos
3
. Destaca-se a leitura sobre a atuação dos próprios cativos que passam a ser 

vistos como agentes históricos, capazes então, de variadas maneiras, de interferirem nos 

rumos de suas próprias vidas, mesmo diante dos limites estreitos colocados pela 

                                                 
3
 A bibliografia é vasta, por isso, indicamos algumas obras. Cf. REIS, João Jose & SILVA, Eduardo. 

Negociação e Conflito: a resistência negra no Brasil escravista. SP, Cia das Letras, 1989. REIS, João 

José. Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês (1835). 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 

1986. LARA, Silvia Hunold. Campos de violência: escravos e senhores na Capitania do Rio de Janeiro, 

1750-1808. Paz e Terra, 1988. LARA, Silvia Hunold. BLOWIN’ IN THE WIND: E. P. Thompson e a 

experiência negra no Brasil. Projeto História, São Paulo, (12), out. 1995. CHALHOUB, Sidney. Visões da 

Liberdade: Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 

1990. FLORENTINO, Manolo e GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico 

atlântico, Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997. MACHADO, 

Maria Helena Pereira Toledo. Crime e escravidão: trabalho, luta e resistência nas lavouras paulistas, 

1830-1888, São Paulo: Brasiliense, 1987. MATTOS, Hebe Maria. Das Cores do Silêncio: os significados 

da liberdade no Sudeste Escravista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. SLENES, Robert W. Na 

Senzala uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava. Brasil Sudeste, Século XIX. 

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro 

(1808-1850). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em 

movimento. Fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. GUEDES, 

Roberto. Op. Cit., 2008. MATTOS, Hebe Maria & RIOS, Ana Lugão. Op. Cit., 2005. 
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condição de cativeiro e do grande desiquilíbrio de forças em jogo. Recusa-se assim os 

modelos de análises que partem da premissa de que os dominantes são capazes de 

“controlar e anular o dominado, tornando-o uma expressão ou reflexo de si mesmo 
4
”; 

um domínio absoluto, levando à “coisificação” dos indivíduos.  Em outros termos, é 

descartada a ideia de escravidão como “sinônimo de uma disciplina social capaz de 

manter vastos continentes humanos por sucessivas gerações como estrangeiros; leia-se 

pessoas sem nexos sociais (culturais, parentais ou outro tipo de aliança)” 
5
, ou então, um 

sistema de dominação governado por leis inexoráveis. A escravidão passa a ser 

entendida como um sistema construído por múltiplos sujeitos históricos, que agiam a 

partir de seus valores e estratégias, configurando relações de extrema complexidade.  

A partir desta releitura das relações de dominação no cativeiro, abriram-se 

variadas frentes de estudos, que vêm trazendo resultados surpreendentes desde então. 

Neste processo, as pesquisas sobre as relações familiares entre os cativos vêm ocupando 

grande destaque, ao questionar com forte base empírica, as teses que apontavam que a 

violência do escravismo havia impedido a construção de relações familiares estáveis 

entre os cativos, havendo por consequência, um quadro de desregramento moral nas 

senzalas.  

Na atualidade, já é consenso historiográfico
6
 que as relações parentais eram uma 

realidade de fundamental importância para os homens e mulheres submetidos à 

escravidão, pois o acesso a elas abria espaços de autonomia e ao mesmo tempo conferia 

aos cativos certa ordem emocional e psicológica, proporcionando condições para que a 

vida em cativeiro pudesse ser possível. Vivendo em família, os escravos tinham um 

importante espaço para a transmissão e reinterpretação da cultura e de experiências 

entre as gerações. Além disso, o estabelecimento destas relações potencializava o 

                                                 
4
 GOMES, Ângela de Castro. Questão social e historiografia no Brasil do pós-1980: notas para um 

debate. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, nº 34, julho-dezembro, 2004, p. 160. 
5
 FRAGOSO, João Ribeiro. O Capitão João Pereira Lemos e a parda Maria Sampaio: notas sobre 

hierarquias rurais costumeiras no Rio de Janeiro do século XVIII. In: OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de & 

ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de (org.). Exercícios de Micro-História. Rio de Janeiro: FGV, 2009, p. 

168. 
6
 Cf. dentre outros: METCALF, Alida Cristine. Vida familiar dos escravos em São Paulo no século XVIII: 

o caso de Santana de Parnaíba. Estudos Econômicos. São Paulo: IPE/USP, 17(2), 1987. FLORENTINO, 

Manolo Garcia e FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Marcelino, filho de Inocência crioula, neto de Joana 

Cabinda: um estudo sobre as famílias escravas em Paraíba do Sul. Estudos Econômicos. São Paulo: 

IPE/USP, 17(2), 1987. COSTA, Iraci del Nero, SCHWARTZ, Stuart e SLENES, Robert. A família 

escrava em Lorena (1801). Estudos Econômicos. São Paulo: IPE/USP, 17(2), 1987. FLORENTINO, 

Manolo. GÓES, José Roberto. Op. Cit., 1997. SLENES, Robert W. Op. Cit., 1999. MOTTA, José Flávio. 

Corpos Escravos, Vontades Livres: posse de cativos e família escrava em Bananal (1801-1829). São 

Paulo: FAPESP: Annablume, 1999. 
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alcance de recursos limitados no interior das propriedades, como a roça independente e 

a moradia separada da habitação coletiva 
7
.  

Para o Sul de Minas, alguns estudos trouxeram apontamentos importantes sobre 

a temática na região. Clotilde Paiva e Herbert Klein, em um trabalho sobre a população 

escrava e livre de Campanha, em 1831, a partir das listas nominativas, sugerem que 

havia uma taxa de crescimento natural positiva entre a população cativa. Sobre os 

índices de nupcialidade, eles observaram que 22,4% dos homens e 38,9% das mulheres, 

maiores de 14 anos, foram casados, resultados que, segundo os pesquisadores, 

assemelham-se aos dados obtidos em diferentes localidades do centro-sul do Brasil, nos 

séculos XVIII e XIX 
8
. 

Marcos Andrade
9
, estudando as elites escravistas do Sul de Minas (Campanha da 

Princesa), no período de 1799 a 1850, destaca (a partir de inventários post-mortem e 

listas nominativas), que entre as propriedades da família Junqueira, as possibilidades de 

constituição familiar entre os cativos variavam, dependendo de alguns fatores, como o 

nível de ligação com o tráfico internacional, tempo de existência das unidades 

escravistas, além de outros. No caso das propriedades mais novas, intimamente ligadas 

ao tráfico, os plantéis apresentavam elevada disparidade numérica entre os sexos, com 

grande número de africanos, ficando as oportunidades de constituição familiar mais 

restritas a este grupo. Em relação às propriedades mais antigas, mesmo com a 

permanência da entrada de novos africanos percebe-se um processo crescente de 

crioulização, com maior equilíbrio do número de escravos de ambos os sexos, 

apresentando, portanto, maiores possibilidades de construção de famílias no interior das 

escravarias.  

   Em estudo recente, Leonara Lacerda Delfino
10

 realizou uma pesquisa 

aprofundada sobre a temática, focando na freguesia de São Bom Jesus dos Mártires de 

Pouso Alegre, no período de 1810 a 1873. Por meio de inventários, registros paroquiais 

e listas nominativas, a autora fez um estudo sistemático sobre o contingente escravo da 

localidade, investigando as características demográficas desta população, como a 

                                                 
7
 SLENES, Robert. W.Op. Cit., 1999. MATTOS, Hebe Maria. Op. Cit., 1998. 

8
 PAIVA, Clotilde Andrade, KLEIN, Herbert. S. Escravos e Livres nas Minas Gerais do Século XIX:  

Campanha em 1831. Revista Estudos Econômicos. São Paulo, v.22, nº 1, pp.129-151, Jan-Abr. 1992.   
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Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
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 DELFINO, Leonara Lacerda. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões 
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distribuição por propriedade e, a partir desse quadro, analisa os arranjos conjugais 

estabelecidos e os padrões de relações de compadrio. Chama a atenção o considerável 

índice de escravos casados, o que comporta significados importantes, mediante os 

pequenos percentuais que a historiografia tem apresentado de uniões conjugais 

legalizadas entre cativos em regiões onde predominavam pequenas e médias 

escravarias.  

Em diálogo com estes trabalhos e vários outros, especialmente aqueles 

produzidos para o sudeste escravista, o presente estudo procura trazer algumas 

contribuições sobre o tema das relações parentais construídas nas senzalas. Ao 

acompanharmos trajetórias de famílias, no decorrer do século XIX, procuramos 

desvendar as complexas relações tecidas entre os cativos e, assim, colocar em relevo os 

significados sociais, políticos e culturais que envolveram as relações parentais e 

comunitárias entre eles. Importa observarmos que, além da atenção a uma escravaria em 

particular, fontes referentes ao contingente escravo presente na freguesia também foram 

examinadas a fim de realizarmos uma reflexão conjunta dos dados apurados e assim 

obtermos uma visão mais abrangente da importância da família escrava dentro das 

posses da localidade, em especial no que diz respeito ao casamento sancionado perante 

a Igreja entre os cativos.  

De acordo com Cristiany Rocha,
11

 no atual estágio dos estudos sobre família 

escrava, faz-se necessário avaliar os resultados dos estudos demográficos e articulá-los a 

abordagens qualitativas, por meio da redução da escala de observação, em que se tenha 

a oportunidade de observar certos aspectos que uma visão macro não permite.  Robert 

Slenes, também apontou para esta questão já há certo tempo, fazendo a seguinte 

indagação: “será que as reconstituições longitudinais que ainda são poucas irão mesmo 

confirmar existência significativa e sobretudo a estabilidade de grupos familiares de 

escravos no tempo?”
 12

.
 
 

Seguimos nesta direção, apostando que o estudo pormenorizado no nível da 

fazenda, numa perspectiva longitudinal, permite-nos avançar no conhecimento sobre a 

vida familiar nas senzalas, observar questões já debatidas por outros ângulos, como 

trazer novos problemas e novos elementos enriquecendo a discussão. A questão é trazer 

a complexidade das relações tecidas entre os escravos e com seus senhores. Como 

acentuou Revel: “A aposta na análise microssocial (...) é que a experiência mais 
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 ROCHA, M. Cristiany. Histórias de Famílias Escravas. São Paulo: Editora Unicamp, 2004. 
12

 SLENES, Robert W. Op. Cit., 1999, p. 45. 
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elementar, a do grupo, a até mesmo do individuo, é a mais esclarecedora porque é a 

mais complexa (...)” 
13

. 

Sobre o período do pós-abolição, é importante colocarmos que, embora os 

estudos sejam de longa data, é relativamente nova a preocupação de estudá-lo a partir 

das experiências dos libertos
14

. Foi com o avanço nas pesquisas sobre a escravidão, que 

trouxeram conhecimentos diversificados e cada vez mais aprofundados sobre a 

experiência escrava, que se forçou uma revisão historiográfica sobre o período em 

questão. Na medida em que as pesquisas revelavam a complexidade das relações tecidas 

entre os escravos e destes com seus senhores, a capacidade de negociação dos cativos, 

de agirem conforme objetivos próprios, de alcançarem espaços de autonomia e 

sobretudo de terem vida familiar e comunitária, o pós-abolição ganhou novas leituras; 

estudos preocupados em trazer à luz a agência dos libertos, suas experiências de 

liberdade no novo contexto. É importante destacarmos que os estudos sobre a família 

escrava proporcionaram o questionamento sobre um dos pilares básicos das análises que 

enfatizavam a personalidade anômica dos ex-escravos, ou seja, a ausência de relações 

parentais entre os cativos, que teria prejudicado a inserção deles na nova ordem 

instaurada no pós-emancipação. 

Os recentes trabalhos têm avançado e aberto caminhos de pesquisa inovadores, o 

que muito se deve também aos diálogos com pesquisas realizadas em outras partes da 

“América Negra”, onde os estudos sobre o pós-abolição tem-se processado há mais 

tempo
15

. De forma geral, eles têm em comum a preocupação de investigar o período 

trazendo para o centro da cena a participação dos libertos, as formas variadas que estes 
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atores sociais, nas relações estabelecidas com vários outros sujeitos, atuaram nos 

processos de transformação das relações sociais e de poder.  

 Tendo por referência estes trabalhos, enfrentamos a difícil tarefa de recompor 

itinerários de libertos, após o fim da escravidão. Cruzando fontes diversas, perseguimos, 

durante décadas, trajetórias de ex-escravos e de seus descendentes, de modo a 

contemplar aspectos variados sobre suas experiências de liberdade, como o tecer das 

relações parentais e comunitárias, a manutenção e reinvenção de práticas culturais 

transmitidas pelos antepassados durante o período da escravidão, o estabelecimento de 

novas relações de trabalho, a organização da economia doméstica em suas próprias 

terras, os enfrentamentos para conduzir suas vidas conforme os significados que 

atribuíam à liberdade, dentre outros
16

.  

Para condução deste estudo, que recorta mais de um século de pesquisa, valemo-

nos do método de investigação proposto pela micro-história italiana
17

, que consiste em 

circunscrever o objeto de estudo, de modo a poder contemplá-lo em contextos sociais 

diversos; captar a diversidade das experiências sociais, que acompanham as trajetórias 

individuais e de grupos. Para tanto, cruzamos uma documentação diversificada: 

inventários, testamentos, registros de batismos, casamentos e óbitos, registros civis 

(nascimentos e óbitos), notas cartoriais, depoimentos orais e outros. Por meio do nome 

(fio de Ariane) nos guiamos no labirinto das fontes e podemos sobrepor dados, cruzar 

informações, conectar percursos, delinear trajetórias, que pareciam impossíveis de 
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serem “reconstruídas” à primeira vista, diante da fragmentação das fontes. Um dos 

grandes desafios enfrentados nesta pesquisa é justamente este, recompor itinerários 

individuais e familiares, com pequenos retalhos de vidas, picadas de histórias, que 

foram ligados por meio de um trabalho lento e por vezes desgastante, numa espécie de 

tecelagem manual
18

. Acreditamos, entretanto, que o esforço se justifica pela riqueza 

empírica que podemos apresentar; pela aproximação com os diferentes elementos e 

contornos da vida familiar de um grupo específico de escravos, nas sucessivas gerações, 

no decorrer de quase todo o século XIX, como a organização destas relações por 

aqueles que construíram suas vidas após o desmanche da escravidão. 

Importa fazermos ainda algumas considerações sobre o trabalho metodológico 

com as fontes orais
19

. Foram feitas sete entrevistas com pessoas que se identificam 

como descendentes dos antigos ex-escravos, que receberam as terras em legado e uma 

delas com um morador vizinho da Serra dos Pretos e que manteve por longos anos 

estreitas relações com a comunidade. Para condução das entrevistas, elaboramos 

roteiros abertos, com questões que buscavam explorar uma possível memória da 

escravidão, da doação das terras, “transmitida” pelos antepassados, e especialmente as 

histórias de vida dos próprios entrevistados e suas famílias, como de outras tantas que 

conviveram, observando questões como laços parentais, relações de trabalho, atividades 

econômicas, migrações, festejos religiosos, dentre outras, de modo a nos permitir 

entender como os descendentes dos libertos procuraram organizar suas vidas na Serra 

dos Pretos e fora dela
20

.  
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Considerando que o trabalho com estas fontes não pode ser simplesmente de 

busca de informações, como se a memória fosse um depósito, procuramos entender os 

relatos a partir das relações entre os narradores e seus antepassados, como de suas 

experiências de vida no presente, tendo em conta que a recordação é sempre mediada 

por temporalidades diversas, em que presente e passado se cruzam. Como definiu 

Catroga a memória “não é um armazém que, por acumulação, recolha todos os 

acontecimentos vividos por cada indivíduo, um mero registo; mas é retenção afectiva e 

“quente” do passado feita dentro da tensão tridimensional do tempo”
 21

. 

Por fim, apresentamos como o trabalho foi estruturado. O estudo se divide em 

três capítulos. No primeiro, apresentamos a localidade onde se inseria a propriedade 

senhorial que elegemos como foco do nosso estudo. Após discorrermos sobre o 

surgimento e desenvolvimento do povoado no final do século XVIII e início do século 

XIX, que ocorreu mediante a sedimentação de uma economia agropastoril na região e 

inserção dos fazendeiros nas redes de comércio ligadas às praças comerciais do centro-

sul, a análise se volta para aspectos demográficos da localidade no início do século XIX.  

Para tanto, recorremos a dados censitários disponíveis para a freguesia, referentes às três 

primeiras décadas desta centúria. A segunda parte do capítulo desloca atenção para 

análise sobre as propriedades do senhor Alferes Felipe Alves da Maia e sua esposa 

Francisca Lemes da Silva Maia e aquelas pertencentes ao filho do casal, Francisco 

Felipe da Maia. Fizemos um exame detalhado dos inventários para conhecer a 

composição do patrimônio acumulado, as estratégias de investimentos e principais 

atividades produtivas as quais a família se dedicava e com auxílio de outras fontes, 

examinamos as redes comerciais que eles se ligavam. Deste modo, também pudemos 

compreender alguns traços do desenvolvimento das médias e grandes unidades agrícolas 

presentes na freguesia.  

No segundo capítulo, dedicamo-nos ao estudo das trajetórias dos escravos da 

família senhorial no decorrer do século XIX. A investigação se concentra na análise das 

relações parentais construídas pelos cativos, os vínculos consanguíneos, como o 

parentesco estabelecido mediante os laços de compadrio. Examinamos as relações 

conjugais entre os escravos, os percentuais de uniões sancionados pela Igreja, como a 

estabilidade destas uniões no decorrer do tempo. Sobre este último aspecto, a análise foi 
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realizada a partir de processos de partilha dos inventários de integrantes da família 

senhorial, sendo avaliado o impacto da morte dos senhores sobre as famílias escravas. 

Pelo exame detalhado dos laços de compadrio, acompanhado as escolhas dos padrinhos 

(mesmo que limitadas à aprovação dos senhores) pudemos nos aproximar da 

complexidade das relações comunitárias organizadas entre os cativos, das hierarquias 

construídas nas senzalas e reafirmar, conforme os recentes estudos
22

, a importância 

destas relações para que os escravos pudessem alcançar melhores condições de vida no 

interior das posses e poder chegar até a alforria.  

No terceiro e último capítulo, abordamos o período do pós-abolição, 

examinando as trajetórias dos libertos e seus descendentes em variados aspectos. 

Analisamos a formação da comunidade Serra dos Pretos, identificando os “núcleos 

parentais” formados após a emancipação; a organização de uma economia camponesa 

entre os moradores; os frequentes festejos religiosos que acompanhavam a vida da 

comunidade; a prática da nomeação entre as famílias; a presença da memória da 

escravidão entre os descendentes dos ex-escravos e o movimento de desagregação da 

comunidade, iniciado em meados do século XX, com a perda de parte das terras e, os 

processos de migração das famílias. Abordamos ainda, um dos problemas centrais 

enfrentados pelos libertos para se inserirem na ordem no pós-abolição que é a superação 

do estigma da escravidão, o fardo do passado escravo. Através de documentos cartoriais 

do século XX, exploramos a presença de uma forte memória da escravidão na sociedade 

circundante a Serra dos Pretos sobre as famílias que residiam na comunidade.  
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Capítulo I 

 

 

 

A freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Camanducaia 

 
 
 

Após dois curtos dias de viagem, a partir de Atibaia, chegamos à 

fronteira da Capitania de São Paulo, na qual está estabelecido um 

registro (...). Depois de termos transposto o Morro Grande, por um 

caminho perigoso, chegamos embaixo a uma planície ao sopé da 

continuação do Morro do Lôbo, que se eleva em quatro outeiros 

pinturescos, onde está a primeira povoação de Minas Gerais, o arraial 

de Camanducaia. Ao norte de Camanducaia, depois de passar Roseta e 

Campinho, alcançamos de novo serras interrompidas, que correm 

cobertas de capim, de sul a norte, formando, na direção oeste, profundos 

vales 
23

.   

 

 

 

Estas são as descrições dos naturalistas alemães Spix e Martiuns ao passarem 

pela região do extremo sul das Gerais, em 1818. Viajando pelo caminho que ligava São 

Paulo a Minas, depois de passarem pela freguesia de São João Batista de Atibaia 

entraram em território mineiro, chegando ao primeiro povoado da Capitania, um pouco 

após do Registro de Jaguary (onde hoje se localiza a cidade de Extrema). A paisagem 

descrita como serras “cobertas de capim, de sul a norte” indica serem regiões de 

campos. Este é um cenário muito comum de ser encontrado em toda Comarca Rio das 

Mortes. O botânico francês Saint-Hilaire, por exemplo, também descreveu algo 

parecido ao adentrar a Comarca em 1819, pelo lado oposto, a partir do interior, após o 

Rio Grande. Segundo o viajante:  

 

vi-me diante de uma enorme extensão de colinas arredondadas, cobertas 

unicamente por um capim acinzentado, entre as quais se viam aqui e ali 

tufos de árvores verde-escuros, como que jogados ao acaso. Entrei na 

região dos campos 
24

.   
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 Além das terras de campos, as pesquisas feitas nesta área também indicam 

grandes áreas cobertas por matas, indicadas nos inventários como terras de cultura, 

propícias à agricultura 
25

. É especialmente neste vasto território da Capitania que, desde 

o século XVIII, vai se desenvolver de forma expressiva a atividade da agropecuária, 

ganhando intensidade, sobretudo, no século XIX, levando a construção de grandes 

empreendimentos agrícolas voltados ao abastecimento do mercado interno. 

 Antes de nos determos ao objeto de estudo central deste trabalho, faz-se 

necessário apresentarmos alguns traços gerais da localidade onde se situava a 

propriedade da família Maia com seus escravos, que é precisamente o que mais nos 

interessa nesta pesquisa. Para tanto, teremos também que situar a freguesia de 

Camanducaia num contexto mais amplo, apenas indicado no parágrafo acima, pois só 

assim poderemos captar de forma mais precisa os significados dos dados locais, das 

dinâmicas socais e econômicas desenvolvidas entre os moradores da freguesia. Como 

ficar preso às leituras macro impede de percebemos a complexidade do tecido social, só 

possível de ser captada quando se olha ao rés-do-chão, ater-se apenas a esta dimensão 

obscurece a visão, pois se perde a dimensão do contexto mais amplo, imprescindível 

para o entendimento do passado histórico 
26

.  

Deste modo, neste primeiro capítulo procuramos fazer este exercício de análise, 

apresentando traços da formação da freguesia no contexto das transformações ocorridas 

em Minas Gerais a partir da segunda metade do século XVIII. Pois é justamente no bojo 

destas mudanças que temos a formação da povoação, aliás, da maioria dos núcleos de 

povoamento do Sul de Minas. 
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 Cf. dentre outros: REVEL, Jacques. Op. Cit., 1998. LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: 

escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006. OLIVEIRA, Mônica 

Ribeiro de & ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Op. Cit., 2009. 



 

27 

 

1.1-Comarca Rio das Mortes e a formação da freguesia de Camanducaia: 

considerações gerais             

 

 

 A descoberta do ouro em terras coloniais, na futura Capitania de Minas Gerais, 

provocou um grande fluxo de pessoas de outras partes da colônia, como da Metrópole 

para aquelas terras.   

Na medida em que os veios iam sendo descobertos e a exploração se tornando 

constante, foi se formando, concomitante, aos núcleos de povoamento em áreas 

mineradoras, povoados que se dedicavam a produção de alimentos visando o 

abastecimento das áreas de exploração aurífera, levando a formação de circuitos 

comerciais no interior da Capitania, que se avolumaram no adentrar do século XVIII, 

mediante o crescimento populacional e as grandes demandas por alimentos 
27

. 

No extremo sul da Capitania (área genericamente chamada de Minas do Rio 

Verde), não obstante o primeiro impulso de colonização se tenha realizado em função 

do ouro, o adensamento populacional da região só foi realizado pelo desenvolvimento 

de atividades agropastoris, impulsionadas pelas demandas de alimentos e pelas 

oportunidades de enriquecimento que oferecia 
28

. Como os estudos apontam, na medida 

em que a dinâmica mercantil de abastecimento interno ganhava maior intensidade na 

Capitania, no transcorrer do século XVIII, as áreas mais propícias a agricultura e 

pecuária sofreram um crescimento demográfico expressivo, como é o caso de toda 

Comarca Rio das Mortes
29

.  

De acordo com Lair Bergad, “a produção de alimentos não emanou apenas da 

necessidade, mas também das impressionantes oportunidades comerciais que 

oferecia”
30

. E além de atender as demandas internas da Capitania, com o decorrer do 

tempo, sobretudo nas décadas finais do século XVIII, passou a atender circuitos 
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 Vale destacar, como tem chamado atenção os estudos realizados desde a década de 1970, que se 

desenvolveu no território mineiro uma diversidade econômica, que mesmo em áreas de extração mineral 
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comerciais que ligavam as fazendas mineiras com praças comerciais do Rio de Janeiro e 

São Paulo. Deste modo, ao longo dos anos, foi sedimentando uma estrutura produtiva, 

que com o esgotamento dos veios, já tinha fortes bases para assumir a dianteira na 

economia, dando condições a manutenção e aumento das escravarias, sinal visível da 

capitalização do arranjo econômico, que se intensifica no final do século XVIII, 

ganhando ainda mais vigor no século XIX 
31

. Consoante Cláudia Chaves, 

 

Temos portanto, uma atividade agrícola constante durante todo o século  

XVIII, a qual passou por transformações qualitativas e quantitativas 

após o declínio da mineração, a tal ponto que somente depois deste 

período passou a ser considerada pela historiografia. Seria impossível 

pensar que a capitania mineira tivesse sido abastecida pelas capitanias 

vizinhas até o momento em que a mineração entrou em declínio, e que a 

partir daí houvesse surgido uma agricultura capaz de reverter este 

processo. Ou seja, que tivesse existido uma agricultura que abastecesse 

não só a própria capitania, mas também os seus antigos centros 

abastecedores como Rio de Janeiro e São Paulo 
32

. 

 

 De forma especial, devemos chamar atenção para a Comarca Rio das Mortes, 

que vai se destacar no quadro da Capitania em finais do século XVIII, pela vivacidade 

de sua economia, cujas atividades produtivas se orientavam ao atendimento das 

demandas de víveres no interior da Capitania e praças comerciais situadas em capitanias 

vizinhas. Compreendendo um extenso território, possuía uma área de mineração de 

grande vulto, como São João Del Rei (cabeça da Comarca) e territórios adjacentes, mas 

é, principalmente, a agropecuária que faria do território (numa leitura geral, 

                                                 
31

 É importante assinalar que esta leitura da dinâmica econômica em Minas Gerais é fruto de intensas 

pesquisas desenvolvidas desde a década de 1970, quando se começou a questionar a tese de que a 
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Annablume, 1999. GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. Op. Cit., 2002. CARRARA, Ângelo. Minas e 

Currais. Produção Rural e mercado interno de Minas Gerais – 1674-1807. JF: EDUFJF. 2007. 
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desconsiderando as divisões que ocorreram em sua interior no século XIX
33

) o mais 

dinâmico, no cenário da Capitania/Província em finais do século XVIII, avançando até 

meados do XIX.  

 Um dos aspectos que evidenciam claramente a dinamização da economia na 

Comarca, em finais do século XVIII e início da nova centúria, são os dados dos censos 

para este período. A primeira contagem geral é de 1772-82, feita por Claudio Manuel da 

Costa, então secretário do governo da Capitania. Estudando o material, o historiador 

Kenneth Maxweel apontou que, no ano de 1776, residia na Comarca 25% da população 

da Capitania. Comparando com dados de 1821 ele observa um crescimento de 158%, 

chegando a quase triplicar o número de habitantes, que de 82.781 atinge o montante de 

213.617 pessoas, o que correspondia a 41,6% do total da província
34

. 

 Tarcísio Botelho se detendo sobre listas de proprietários de escravos no século 

XVIII, elaborados para cobrança de tributos (o quinto), também chamou atenção para 

um crescimento da Vila de São João Del Rei (sede da Comarca), na segunda metade do 

século XVIIII, passando a reter um quantitativo populacional expressivo, disputando 

com Sabará a preponderância demográfica. Analisando dados de 1721, 1722 e 1776 

constatou uma queda de 44,7% no quadro populacional da Comarca de Vila Rica e um 

crescimento anual de 2,19% para a Comarca Rio das Mortes, que passou a conter, em 

1776, o percentual de 26% do montante total da população da Capitania
35

.   

Na mesma direção, Carla Almeida considera que o crescimento demográfico 

verificado na Comarca, passando de 23,7% em 1767, à 41,6% em 1821, confirma o 

processo de rearticulação econômica, em que as atividades dirigidas a produção de 

artigos agropecuários assumiram maior relevância no quadro da Capitania, levando 

também a um redistribuição da população 
36

.   

Os dados coligidos por Alexandre Cunha permitem ter um quadro geral deste 

crescimento, adentrando o século XIX, período em que este processo se intensifica de 

forma eloquente. 

 

 

 

                                                 
33
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Alencastro. Op. Cit., 2002. 
34

 MAXWELL, Kenneth. Op. Cit., 1995, p. 110. 
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Tabela 1 

 

População das Comarcas de Minas Gerais entre 1776 e 1835 

 

 1776 % 1808 % c.1820 % 1835 % 

COP 78.618 24,59 72.286 16,69 71.796 13,02 84.376 12,14 

CS* 99.576 31,14 135.920 31,39 142.840 25,91 189.785 27,32 

 

CSF 58.794 18,39 69.974 16,16 99.919 18,12 106.112 15,27 

 

CRM 82.781 25,89 154.869 35,76 236.819 42,95 314.495 45,27 

 

Total 319.769 100,00 433.049 100,00 551.374 100,00 694.768 100,00 

 
*inclui valores referentes à Comarca de Paracatu. 

Fonte: Adaptação da tabela organizada por Alexandre Cunha. Cf. CUNHA, Alexandre Mendes. Paisagem 

e População: algumas vistas de dinâmicas espaciais e movimentos da população nas Minas do começo do 

Dezenove. XIII Encontro da Associação Brasileira de Estudos Populacionais. Ouro Preto-MG, 2002, p. 

15. COP: Comarca de Ouro Preto; CS: Comarca de Sabará; CSF: Comarca do Serro Frio; CRM: Comarca 

Rio das Mortes. Fontes utilizadas pelo autor: RAPM, Ouro Preto (II, vol. 3), 1897, p. 511; MATOS, 

Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da Província de Minas Gerais (1837). Belo Horizonte: 

editora Itatiaia; São Paulo: editora USP, vol 1, 1981, p. 89-216; MARTINS, Maria do Carmo Salazar. 

Revisitando a província: comarcas, termos e distritos e população de Minas Gerais em 1833-35. Anais do 

V Seminário sobre Economia Mineira. Diamantina: CEDEPLAR, 1990, p. 22-29. BERGAD, Laird W. 

Slavery and the Demographic and Economic History of Minas Gerais, Brazil, 1720-1888. New York: 

Cambridge University Press, 1999, p. 230-1. 

 
 

 

Ao mesmo tempo em que percebemos a redução progressiva dos níveis de 

participação populacional da Comarca de Ouro Preto em relação à Capitania/Província, 

é nítido o crescimento em grandes proporções da Comarca Rio das Mortes, no decorrer 

do tempo analisado, “representando um evidente rearranjo na distribuição populacional 

em Minas no período, passando a participação relativa dessa comarca de pouco mais de 

um quarto em 1776 para quase metade da população total em 1835” 
37

. O crescimento 

anual verificado para Comarca Rio das Mortes, como já se podia esperar apresenta as 

maiores taxas, chegando a 3,54% entre 1808 a 1820. 

Em relação à população escrava, antes de destacar os números referentes a 

Comarca, devemos sublinhar a importância do trabalho de Roberto Martins
38

 que 

apresentou dados surpreendentes na década de 1980 para o quadro da 
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Capitania/Província, mostrando que, mesmo com a crise da mineração, o território 

continuou a possuir o maior contingente escravo entre as Capitanias/Províncias. De 

acordo com o autor, entre 1819 e 1872, “a população escrava de Minas cresceu a uma 

taxa cerca de duas vezes e meia maior que a média nacional e o seu aumento absoluto 

foi igualado apenas pelo Rio de Janeiro”
 39

. Este crescimento, conforme apontam os 

recentes estudos, deve-se a inserção dos fazendeiros mineiros nas artérias do tráfico 

negreiro até 1850, como da reprodução natural 
40

, embora seja necessário o aumento de 

pesquisas com recortes regionais, para averiguar o peso de cada uma das variáveis nas 

diferentes regiões do território mineiro
41

.  

As pesquisas de João Fragoso
42

 mostram claramente o peso do tráfico de 

escravos para Minas Gerais no século XIX. Analisando os registros de saídas de 

tropeiros, junto aos despachos de escravos da intendência da polícia da Corte, com o 

fim de avaliar a distribuição dos cativos desembargados no Rio de Janeiro, efetivada 

pelo tráfico interno, o autor constatou que entre os anos de 1825 a 1833, Minas 

absorveu nada menos que 48,4% deles, superando as regiões agroexportadoras do Vale 

do Paraíba e Norte Fluminense, que receberam juntas 36,5% desse influxo. 

No que se refere à Comarca Rio das Mortes, os dados disponíveis para o século 

XVIII apresentam um forte aumento do contingente escravo na área. De acordo com 

Carla Almeida, a crise na exploração aurífera afetou o equilíbrio da posse de escravos 

entre as Comarcas, havendo uma progressão nos quantitativos referentes às Comarcas 

que se dedicavam à agropecuária, com destaque para a Comarca referida. No século 

XIX, as diferenças se tornaram impressionantes. Em 1821, nada menos que 46,7% dos 

escravos de Minas Gerais viviam na Comarca do Rio das Mortes
43

.  

Consoante Manolo Florentino, 
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a população das Gerais cresceu 61%, enquanto naquela comarca [Rio 

das Mortes] tal índice alcançou 158%, dados que indicam tanto o 

deslocamento demográfico das antigas áreas de mineração para o Sul 

como também o incremento das importações de escravos. Por isso, o 

número de negros e mulatos em Rio das Mortes passou de um quinto 

para mais de um terço de sua população total entre 1776 e 1821, ano em 

que concentrava quase metade (84.995 cativos) de todos os escravos das 

Gerais
44

. 

 

 

 Em síntese, atualmente é consenso historiográfico o vultoso crescimento 

demográfico desta Comarca, tanto de livres como de escravos. Desde o período em que 

a exploração aurífera estava em seu auge, nas tortuosas estradas, que se dirigiam aos 

núcleos de mineração, formaram-se povoações que tenderam a um grande crescimento 

na medida em que adentrava o século XVIII, impulsionados pelas oportunidades 

oferecidas pela economia de abastecimento.  

No século XIX, esse arranjo econômico ganha mais vigor com dilatação do 

mercado carioca, mediante a chegada da Corte, que abriu uma grande demanda de 

alimentos. De acordo com Alcir Lenharo
45

, logo após a chegada da Corte, o príncipe 

regente iniciou uma política de integração do centro-sul, buscando o fortalecimento dos 

circuitos comerciais já existentes e a expansão das articulações para então atender as 

necessidades de abastecimento. É deste período que a legislação proibitiva de criação de 

novas estradas, datada de 1733, a qual visava o controle do escoamento do ouro e coibir 

o contrabando, deixa de ter efeito legal e há um incentivo a criação de novas vias, como 

o reparo das antigas procurando o melhoramento das rotas de comunicação e de 

escoamento da produção de gêneros variados. Pode-se destacar a estrada do Comércio, 

da Polícia e do Picu que, juntamente com as antigas rotas do Caminho Novo (articulava 

São João Del Rei ao Rio de Janeiro) e a estrada Rio-São Paulo, vão potencializar o 

fluxo de mercadorias até a Corte. Neste contexto, há um fortalecimento de uma 

economia agropastoril altamente mercantilizada na Comarca Rio das Mortes, que iria 

levar a muitos fazendeiros da área a fazerem fortuna, como a projeção política na 

Corte
46

.   

Foi no interior do território desta divisão judiciária, que se formou a freguesia de 

Camanducaia, no extremo sul de Minas Gerais. Os traços apresentados, acerca da 
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economia e do quadro demográfico nos dá uma noção do contexto em que se originou o 

povoado. Isto é, de expansão das fronteiras, movimentação de contingentes 

populacionais e desenvolvimento de circuitos comerciais.  

Não sabemos exatamente a data de edificação da primeira capela que serve 

como marco do início do povoado, mas é certo que, em 1776, já havia um núcleo 

populacional considerável, com uma capela curada, o que se infere pela leitura dos 

livros de registros de batismos presentes na paróquia. A criação da freguesia ocorre 

poucos anos depois, em 1779, como consta na documentação
47

.  

Neste período, a povoação pertencia ao Município de São João del-Rei, e vai 

permanecer anexada ao mesmo até 1799, data em que é criada Vila de Campanha, 

Município que abarcava uma extensa área nas extremidades da Capitania, fazendo 

divisas com as capitanias do Rio de Janeiro e São Paulo. Como primeiro povoado de 

expressão ao sul, Campanha é considerado por vários memorialistas, como observou 

Marcos Andrade, “o berço do Sul de Minas”. Segundo o autor, desde a segunda metade 

do século XVIII, a região abrangida pelo Termo se tornou um polo de atração, o que ele 

infere pela análise dos registros batismais, os quais apontam um crescimento 

demográfico no avançar dos anos, principalmente, no início do século XIX
48

. De fato, o 

ato de criação do Termo, no findar do XVIII, já é expressão deste movimento.   

Quando estabelecido, o Município de Campanha abarcava nove freguesias, a 

saber: Santa Ana do Sapucaí, Baenpendi, Pouso Alto, Ouro Fino, Itajubá, Cabo Verde, 

Jacuí, Camanducaia e três julgados: Santana do Sapucaí, Itajubá e Jacuí
49

. Segundo 

Marcos Andrade, “a extensão do termo compreendia praticamente toda a área do que 

hoje se denomina Sul de Minas” 
50

. Os limites entres os Municípios de Campanha e São 

João del-Rei foram demarcados tendo referência o Rio Grande, como se observa pelo 

mapa abaixo 
51

. 

 

 

 

 

                                                 
47

 APC, livro de registro de batismo 2 (1776 -1824). 
48

 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 27. 
49

 Idem, p. 29-31. 
50

 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p.29. 
51

 No mapa consta a freguesia de Lavras do Funil, no entanto, nos anos seguintes à criação do Termo, ela 

voltou a fazer parte do Município de São João del-Rei, devido as disputas entre as autoridades duas Vilas 

na demarcação do novo Município. Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 31. 
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Mapa 1  

Extensão da Vila de Campanha da Princesa (1800) 

 

 

Fonte: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial Brasileiro: 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 30. 

 

 

Alexandre Cunha chamou atenção para a expressividade populacional da 

localidade, em relação ao outros Termos da Comarca Rio das Mortes, nas primeiras 

décadas do dezenove.    
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Tabela 2 

População dos Termos da Comarca Rio das Mortes. 

* inclui os totais relativos à Baependi e Jacuí 

Fonte: Adaptação da tabela organizada por Alexandre Cunha. Não foram incluídas as taxas de 

crescimentos anuais apresentadas na tabela original. Cf. CUNHA, Alexandre Mendes. Op. Cit., 2002, p. 

17. Fontes utilizadas pelo autor: RAPM, Ouro Preto (II, vol. 3), 1897, p. 511; MATOS, Raimundo José 

da Cunha. Corografia histórica da Província de Minas Gerais (1837). Belo Horizonte: editora Itatiaia; 

São Paulo: editora USP, vol 1, 1981, p. 89-216; MARTINS, Maria do Carmo Salazar. Revisitando a 

província: comarcas, termos e distritos e população de Minas Gerais em 1833-35. Anais do V Seminário 

sobre Economia Mineira. Diamantina: CEDEPLAR, 1990. p.22-29. BERGAD, Laird W. Slavery and the 

Demographic and Economic History of Minas Gerais, Brazil, 1720-1888. New York: Cambridge 

University Press, 1999, p. 230-1. 

 

 

 

Pelos dados expostos na tabela acima, fica claro a proeminência do Termo de 

Campanha sobre as outras localidades da Comarca. Sendo o Termo mais populoso em 

1808, reunindo 35,76% da população recenseada, mesmo com a perda dos territórios de 

Baependi e Jacuí em 1814 (antes pertencentes ao Termo), a localidade continua a 

possuir a maior densidade demográfica em 1820 e 1835, com 20,79% e 20,52% 

respectivamente. 

Em uma leitura de âmbito local, referindo-se à freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição de Camanducaia, o primeiro censo identificado é de 1807
52

.  

 

 

                                                 
52

 APM, Mapa da população da freguesia de Camanducaia em 1807. Notação CC - Cx. 133 – 21114. 

Termos 1808 % c.1820 % 1835 % 

São João 

del Rey 

25.441 16,43 44.354 18,73 44.899 14,28 

São José 

del Rey 

21.488 13,87 17.170 7,25 36.608 11,64 

Barbacena 16.237 10,48 29.155 12,31 36.361 11,56 

Campanha 55.375* 35,76 49.246 20,79 64.543 20,52 

Baependi   30.902 13,05 45.373 14,43 

Jacuí   15.229 6,43 32.545 10,35 

Tamanduá 16.030 10,35 28.029 11,84 29.441 9,36 

Queluz 20.298 13,11 22.734 9,6 24.725 7,86 

Total 154.869 100 236.819 100 314.495 100 



 

36 

 

Tabela 3 

População da Freguesia de Camanducaia em 1807 

Livres Nº % Escravos Nº % 

Brancos 2289 85,2    

Mulatos 371 13,8 Mulatos 76 28,8 

Pretos 25 0,93 Pretos 187 71,1 

Total 2685 100 Total 263 100 

Fonte: APM, Mapa da população da freguesia de Camanducaia em 1807. Notação CC - Cx. 133 – 21114. 

 

 

Neste ano, a freguesia contava com 2948 pessoas, sendo 263 delas escravas, 

portanto, com uma população mancípia pequena, que não chegava a 10% do total 

(8,9%). Embora o registro da cor não traduzia necessariamente a pigmentação da pele, 

podemos cogitar que o número majoritário de brancos seja indicativo da presença 

considerável de portugueses na localidade, o que poderia estar  ligado a presença do 

registro fiscal, que eram também verdadeiras guarnições militares, construídas com o 

fim de evitar o contrabando. A hipótese encontra apoio nos registros de batismos 

referentes ao século XVIII, visto que não raras vezes, quando se menciona a origem dos 

avós e pais dos recém-nascidos nos assentos, eles eram provenientes de Portugal
53

.  

O reduzido número de escravos no ano de 1807 é um forte indício que a maioria 

da população livre estava envolvida em atividades de produção voltadas em sua maior 

parte ao auto consumo, havendo poucos empreendimentos de produção em alta escala. 

Podemos presumir que os dados são reflexos de um contexto de migrações para a região 

mediante as oportunidades de aquisição de terras. De acordo com Ângelo Carrara, em 

finais do século XVIII, ao mesmo tempo em que ocorreu uma estagnação nas taxas de 

crescimento populacional nos centros mineradores, verifica-se um processo inverso ao 

sul da Capitania, o que segundo o pesquisador esteve ligado ao avanço da fronteira, 

realizado em grande parte por camponeses em busca de terras 
54

. 

O próximo recenseamento encontrado diz respeito ao ano de 1826, quase vinte 

anos após o primeiro. No material é apontando um contingente populacional de 4.317 

                                                 
53

 APC, livro de registro de batismo 2 (1776 -1824). 
54

 CARRARA, Ângelo. Op. Cit., 2007, p. 269. 
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indivíduos. Representava 9,2% do conjunto populacional do Termo de Campanha 

naquela data. 

Tabela 4 

Termo de Campanha em 1826 

Paróquias Total de indivíduos % 

Campanha 8.587 18,4 

Pouso Alegre 6.490 14,0 

Santana do Sapucaí 4.637 9,9 

Santa Catarina 4.610 9,9 

Camanducaia 4.317 9,2 

Ouro Fino 4.117 8,8 

Itajubá 3.819 8,2 

São Gonçalo 3.702 7,9 

Caldas 3.302 7,1 

Douradinho 2.913 6,2 

Total 46.494 100 

Fonte: Censo de 1826. In: RAPM, Fascículo 2, julho a setembro de 1896, p. 630. 

 

Comparando com outras freguesias do Termo, se percebe que embora a 

quantidade de pessoas arroladas não fosse tão alta, como presente em Campanha e 

Pouso Alegre, a localidade agregava um número nada desprezível de habitantes, estando 

à frente de outras cinco paróquias. Em relação ao contingente escravo, o censo aponta 

um número ainda pequeno, 554, o que representava 12,8% do quadro geral da freguesia. 

 

Tabela 5 

População livre e escrava por paróquia do Termo de Campanha (1826) 

Paróquias Livres % Escravos % 

São Gonçalo 2.509 67,7 1.193 32,2 

Itajubá 2.621 68,6 1.198 31,3 

Santa Catarina 3.215 69,7 1.395 30,2 

Campanha 6.175 72,0 2.412 28,0 

Caldas 2.402 72,7 900 27,2 

Santana do 

Sapucaí 

3.623 78,1 1.014 21,8 

Ouro Fino 3.254 79,0 863 20,9 

Pouso Alegre 5.205 80,2 1.285 19,7 

Douradinho 2.390 82,0 523 17,9 

Camanducaia 3.763 87,1 554 12,8 

Total 35.157 75,6 11.337 24,3 

Fonte: Censo de 1826. In: RAPM, Fascículo 2, julho a setembro de 1896, p. 630. 
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Embora não tenhamos dados censitários anteriores para as outras localidades 

apontadas, que permitam uma leitura comparativa e assim avaliarmos o crescimento 

demográfico da freguesia em tela é plausível considerar que, de maneira geral, no 

intervalo dos dois censos apontados (de 1807 e 1826), Camanducaia teve um 

crescimento modesto, principalmente no que diz respeito à população escrava, nos 

permitindo afirmar que ainda neste período não havia um forte engajamento dos 

moradores na produção em alta escala de artigos agropecuários, visando o mercado 

interprovincial, visto que a população cativa continuava pouco expressiva, comparada a 

outras freguesias do Termo. 

  Contudo, isto não significa que não houvesse grandes empreendimentos 

agrícolas, com alto potencial de produção, como evidenciamos pelo inventário do 

Capitão Manoel Furquim de Almeida, feito em 1818, em que foram arrolados 25 

escravos, um rebanho de suínos expressivo (300 cabeças), além de outros artigos, como 

algodão e um latifúndio de mais de 1.200 alqueires de terras 
55

. 

 Comparando estes dados com aqueles coligidos por Cunha Mattos para o Termo 

de Sapucaí, em 1831, observamos um crescimento atinente à freguesia considerável, 

chegando a quase 10%. Pelo levantamento, embora não haja discriminação da 

população entre livres e escravos, Camanducaia era a localidade mais populosa do 

Termo, reunindo 4.724 habitantes, o que correspondia a 20,1% do Município. 

 

Tabela 6 

População do Termo do Sapucaí em 1831 

Paróquias Total de indivíduos % 

Camanducaia 4.724 20,1 

Pouso Alegre 4.634 19,7 

Ouro Fino 4.434 18,9 

Sapucaí 3.585 15,2 

Caldas do Rio Verde 3.055 13,2 

Douradinho 3.023 12,8 

Total do Termo 23.455 100 

Fonte: MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da província de Minas Gerais (1837). 

Belo Horizonte: editora Itatiaia; São Paulo: editora da USP, 2º vol., 1981, p. 145- 147. 

                                                 
55

 Dados publicados em: GAYER, Plínio. Annuario de Jaguary. Camanducaia: Oficcinas Typograficas 

d’o Tempo, 1916. 
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 Quando avançamos um pouco mais no tempo, apreendemos um quadro 

diferenciado, como nos indicam os mapas de população de 1833-35
56

, o último material 

censitário existente para localidade, na primeira metade do século XIX. Neste censo, a 

divisão dos povoados não é feita a partir da circunscrição da freguesia, mas sim dos 

distritos, que eram subdivisões do Munícipio, no caso aqui de Pouso Alegre, criado em 

1831.  

O distrito de Camanducaia assim se limitava ao arraial assentado ao redor da 

Matriz e os bairros rurais circundantes. Somente para este espaço foram recenseados 

937 escravos, quantidade equivalente em termos percentuais a 28,2% da população. O 

número de pessoas livres computada é bem menor que no censo de 1826, calculada em 

2.379, o que se deve certamente as subdivisões feitas no interior do território da 

freguesia, onde núcleos populacionais foram elevados a condição de distritos e, por isso, 

recenseados separadamente. 

 

Tabela 7 

População do Município de Pouso Alegre (1833- 1835) 

Distritos Livres % Escravos % Total 

Capivari 914 81,9 201 18,02 1.115 

Cambuí 1.825 72,8 679 27,1 2.504 

Santa Rita 1.572 86,0 255 14,0 1.827 

Camanducaia 2.379 71,7 937 28,2 3.316 

Bom Retiro 360 67,7 171 32,2 531 

Antas 1.224 87,6 173 12,3 1.397 

Ouro Fino 2.736 80,5 660 19,7 3.396 

São José das 

Formigas 

1.902 67,4 919 32,5 2.821 

Cotias 3.051 68,7 1.390 31,2 4.441 

Pouso Alegre 4.806 70,5 2.011 29,4 6.817 

Termo 20.769 73,7 7.396 26,2 28.165 

Fonte: APM, Mapa de População do Município de Pouso Alegre (1833- 1835). Notação MP, CX 06, doc 

02. 

 

Para uma leitura geral, no âmbito da freguesia (Matriz e suas capelas filiais), 

podemos acrescentar a estes dados àqueles referentes aos distritos de Capivary e 

Cambuí, que eram capelas curadas pertencentes a freguesia de Nossa Senhora da 
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 APM, Mapa de População do Município de Pouso Alegre (1833-1835). Notação MP, CX 06, doc 02. 
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Conceição de Camanducaia, mas cujos dados censitários foram apresentados 

separadamente nos mapas de população, conforme se observa na tabela acima. A soma 

dos dados revela um crescimento demográfico expressivo na localidade: de uma 

população de 4.317, registrada no recenseamento de 1826, em 1833-35, chegava a 

6.935, um aumento, portanto, de mais de 37,7%. No caso do contingente escravo, o 

crescimento é de 69,51%, deixando patente que naqueles anos houve uma dinamização 

da economia local, permitindo o crescimento da população mancípia. 

 Entretanto, poderá se fazer uma objeção a esta leitura dos dados, considerando 

que a comparação dos dois censos (no quadro da freguesia) seja inadequada, visto que 

não podemos saber se os povoados de Cambuí e Capivary foram recenseados em 1826, 

pois só temos a somatória total para este ano (ver tabela 5). A consideração certamente é 

válida, porém, isto não elimina a constatação que a localidade de Camanducaia 

apresentava naqueles anos (início da década de 1830, conforme dados do mapa de 

população de 1833/35) uma mudança significativa em sua dinâmica econômica, já que 

somente nos valendo dos dados do distrito de Camanducaia, para o ano de 1833-35, em 

comparação com os números relativos à freguesia em 1826, no que diz respeito a 

população escrava o crescimento que se verifica é de 40,8%. Portanto, estamos diante 

de um aumento muito expressivo, indicando que os fazendeiros e sitiantes locais 

passavam a ter maior capacidade de obter mão-de-obra escrava (e concomitantemente 

investir na reprodução endógena) o que se deve, podemos presumir, pela maior inserção 

nos circuitos comerciais de abastecimento interno, nos quais os fazendeiros e 

negociantes de localidades como Campanha, Baependi, Pouso Alegre e Itajubá e outras 

participavam ativamente 
57

.  

 O crescimento da localidade nestes anos também pode ser percebido por um 

acontecimento de 1833. Naquele ano, os moradores de Camanducaia, liderados pelo 

pároco e outras autoridades, aproveitando as comemorações do dia da independência, 

proclamaram a elevação da freguesia a condição de Vila e sede municipal. Com o 

evento, as autoridades de Pouso Alegre foram intimadas a deixarem de exercer a 

administração na localidade, que a partir de então teria autonomia. O movimento, 

                                                 
57

 Sobre a dinâmica econômica de abastecimento interno no centro-sul, na qual as localidades do Sul de 

Minas estavam fortemente engajadas, entre outros Cf. LENHARO, Alcir. Op. Cit., 1979. ANDRADE, 

Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. Cit., 2002. SOBRINHO, 

Juliano Custódio. Negócios Internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma freguesia sul 

mineira de Itajubá (1785-1850). 2009. Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora, 2009. DELFINO, Leonara 

Lacerda. Op. Cit., 2010. 
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entretanto, não encontrou êxito, sendo as lideranças submetidas a processos judiciais. A 

população local obteve a emancipação política sete anos mais tarde, em 1840, 

recebendo um novo nome: Vila de Jaguary. O movimento político merece ser citado por 

sinalizar que a localidade vinha passando por mudanças importantes, tendo um 

crescimento demográfico significativo e certamente uma dinamização econômica, 

permitindo assim que as autoridades locais tomassem tal atitude, após iniciativas 

frustradas de encaminhamento da questão junto a Vila de Pouso Alegre
58

.  

Leonara Lacerda Delfino, estudando a freguesia de São Bom Jesus dos Mártires, 

Pouso Alegre (a 70 km de Camanducaia), também assinalou um crescimento 

substancial para localidade nas primeiras décadas do dezenove, que elevada à condição 

de freguesia em 1810, já em 1831 ganhou o status de Vila. De acordo com a autora, a 

sedimentação da atividade agropecuária, destinada ao mercado interno, facilitado pela 

localização privilegiada, de fácil acesso à Corte e São Paulo, impulsionou o 

desenvolvimento local, tornando-se um polo de atração populacional no período. Em 

1833-35, como apontado na tabela acima, a localidade reunia a maior densidade 

demográfica do Município recém-fundado, abrigando 6.817 pessoas, que correspondia a 

24,3% do contingente populacional total do Termo. 

Em relação a população escrava, os dados também aludem uma quantidade 

considerável. Em 1826, primeiro recenseamento disponível, eles chegavam a 1.285, 

reunindo a terceira maior concentração cativa no conjunto de dez freguesias do Termo 

de Campanha, embora se deve considerar que, em termos relativos ao total da 

população da freguesia, o percentual de cativos não fosse muito expressivo, atingindo 

19,7%. Em 1833, quando a localidade já ocupava o posto de sede municipal, os dados 

dos mapas de população revelam um crescimento significativo, chegando a 2.011 

cativos (29,4% do quadro do distrito), concentrando a maior participação escrava do 

Termo
59

. 

Em uma leitura geral sobre Termo de Pouso Alegre, nos anos de 1833-35, o 

Município reunia 7.396 cativos, 26,2% em relação a sua população total.  

Comparando estes números com dados referentes ao Município de Campanha, a 

partir do mesmo material censitário, observamos uma concentração de cativos bem mais 

elevada para esta localidade, que reunia 11.335 cativos, valor equivalente a 31,1% da 
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 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário Histórico Geográfico de Minas Gerais. Belo 

Horizonte: Editora Itatiaia, 1995. SANTOS, Benedito Silva. Fragmentos da História de Camanducaia. 

Pouso Alegre: Tipografia Profissional de Pouso Alegre, 1968.  
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população.  No que tange aos distritos, mais da metade deles possuía uma população 

escrava cujo índice era superior a 30%, evidenciando a alta concentração desta mão-de-

obra na extensão destas povoações. 

Marcos Andrade, que realizou um estudo aprofundado sobre o Termo de 

Campanha na primeira metade do século XIX, também chama atenção para este dado. 

Em análise sobre as listas nominativas de 1831-32, demonstrou que mais de 35% da 

população do Termo era composta de escravos, sendo que em quase um terço dos 

distritos o percentual de cativos era igual ou superior a 40%, dados que sinalizam para a 

importância de mão-de-obra escrava na economia da localidade. O dinamismo 

econômico é ainda evidenciado pela presença expressiva de africanos na população 

mancípia, indicando as ligações estreitas dos fazendeiros locais com as artérias do 

tráfico. No computo geral, 47,9% da população escrava era composta por africanos, 

tendo, porém vários distritos cujos valores ainda eram superiores, dois deles 

ultrapassando a 60% 
60

. A quantidade de escravos concentrados nas posses das famílias 

mais abastadas também chama atenção pela sua expressividade, chegando a estar na 

mesma altura dos números encontrados em propriedades situadas em regiões de grande 

lavoura, orientadas para o mercado externo 
61

.
 
 

De acordo com o pesquisador as grandes propriedades escravistas eram 

marcadas pela produção em alta escala de gêneros variados, que eram destinados ao 

mercado interno, especialmente a praça carioca, responsável pela absorção de grande 

parte da produção 
62

.  

A localidade de Itajubá, vizinha à Camanducaia, foi recentemente estudada por 

Juliano Sobrinho. A partir da análise de censos e fontes locais o autor reiterou as 

considerações da historiografia sobre o desenvolvimento econômico do Sul de Minas no 

século XIX, destacando a inserção dos fazendeiros em circuitos comerciais ligados à 

Corte e ao Vale do Paraíba. Os censos pesquisados dão bem o tom do crescimento da 

freguesia no período estudado. Como parte do Município Campanhense, a freguesia 

logo tomou o posto de localidade mais populosa no conjunto dos outros povoados, 

chegando a reter 18,2% da população em 1835, ultrapassando a própria sede do Termo. 

Em relação à população cativa, temos um movimento semelhante: pelos mapas de 
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população de 1833-35, a paróquia reunia o maior número de cativos em relação ao total 

contabilizado para o Município (16,2%) 
63

.    

Em síntese, o quadro apresentado nos permite apreender o contexto de formação 

da freguesia de Camanducaia, espaço onde focamos nosso estudo. Pelos dados 

censitários podemos concluir que é na década 1820 e, especialmente, na década 1830, 

que a localidade apresentou maiores níveis de crescimento populacional, sendo 

plausível também sugerir um processo de desenvolvimento econômico, mediante o 

aumento substancial do número de cativos que os fazendeiros locais passaram a reter. 

Vale destacar que o Termo de Pouso Alegre foi criado em 1831 e, em 1833, ocorreu o 

desmembramento da Comarca Rio das Mortes, sendo criadas duas outras: a do Rio 

Paraybuna, que agrupava os Municípios de Baependi, Barbacena e Pomba; e a Comarca 

do Sapucaí, que reunia os Municípios de Campanha, Pouso Alegre e São Carlos do 

Jacuí. Portanto, o crescimento verificado na localidade estudada acompanha um 

processo de crescimento dos contingentes populacionais em um contexto mais amplo, o 

que é atestado pelas divisões administrativas e judiciárias que abarcavam o sul da 

província 
64

.  

Em 1835, no conjunto dos distritos do Termo de Pouso Alegre, Camanducaia 

estava entre aqueles com maior número de cativos. Em termos relativos de suas 

respectivas populações, muito próximo de Pouso Alegre, sede do Município, cujo 

percentual do contingente mancípio era de 29,4%, enquanto do distrito em tela de 

28,2%. Para a mesma data, em Itajubá, 27,6% da população era constituída de 

escravos
65

. Isto deixa claro que, embora a localidade em foco não reunisse grande 

quantidade de habitantes nesta data (3.316), ela concentrava um número considerável de 

escravos, sinalizando que havia uma inserção dos moradores nos circuitos comerciais do 

centro-sul. É o que procuraremos investigar nas páginas seguintes.   

 De uma análise mais geral das mudanças demográficas pelas quais passava a 

localidade nas primeiras décadas do século XIX, passamos agora para uma análise mais 

circunscrita aos empreendimentos da família Maia, analisando o patrimônio acumulado 

pela família neste período, que nos fornece pistas importantes para entendermos melhor 

as estruturas das grandes propriedades escravistas montadas na localidade, e as 
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articulações comerciais que os fazendeiros estavam inseridos. Evidentemente não se 

trata de buscar um exemplo típico, mas trazer à luz algumas estratégias econômicas 

possíveis aos homens de maiores recursos naquele contexto, no Sul de Minas.  

 

 

1.2-Família Maia 

 

 

Os primeiros registros que encontramos da família Maia são do início do século 

XIX, em assentos batismais de escravos do Alferes Felipe Alves da Maia
66

. Temos 

poucos registros diretos sobre a família na documentação paroquial.  

Pelo conjunto de fontes recolhidas sabemos que o referido senhor fora casado 

com a senhora Francisca Lemes da Silva Maia, de cujo matrimônio tiveram dois filhos 

que chegaram a idade adulta, a saber: Francisco Felipe da Maia e Ana Francisca (ver 

digrama 1). 

A origem do casal é desconhecida, não pudemos localizar o registro de 

casamentos deles e em seus respectivos testamentos nada informam sobre seus pais e 

lugares onde nasceram. Talvez guardassem uma origem distante das condições de 

prestígio, por isso, preferiram silenciar. O sobrenome Maia pode ser indicativo de uma 

origem portuguesa, da região do território lusitano na Europa, que recebe este nome, 

pois era comum pessoas vindas do além-mar, que não tinham um sobrenome familiar de 

prestígio, quando se instalavam na colônia, assumirem o nome do território onde 

nasceram 
67

. Contudo, é apenas uma hipótese impossível de ser comprovada no 

momento. 

Francisco Felipe da Maia e Ana Francisca, filhos do casal mencionado, casaram-

se na família Vilaça, com os irmãos Eliza Augusta Vilaça e Luiz Gonzaga Vilaça, filhos 

de Maria Ignácia Vilaça, estes, naturais da cidade de São Paulo, da freguesia da Santa 

Efigênia, como indicado nos registros matrimoniais
68

 (ver diagrama 1).  

O fato dos dois casamentos serem realizados entre membros da mesma família é 

sinal claro das relações estreitas que mantinham, talvez o fossem até parentes, pois 

como demonstram as pesquisas, principalmente entre as famílias abastadas era comum o 

                                                 
66

 APC, livros de registros de batismos 2 (1776-1824) e 6 (1822-1856). 
67

 Em relação à família Junqueira, Marcos Andrade encontrou provas documentais que atestam que o 

patriarca da família, João Francisco Junqueira, apropriou-se do nome de seu antigo lugar de origem, 

freguesia de São Simão da Junqueira, Termo de Barcelos, Portugal, quando se instalou na Comarca Rio 

das Mortes, em meados do século XVIII. Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 206. 
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matrimônio entre pessoas da mesma parentela, que visava não dispersar o patrimônio 

acumulado, como manter a coesão familiar. Parentes ou não, nos apoiando nos recentes 

estudos, podemos afirmar que as famílias dos consortes deviam pertencer ao mesmo 

grupo social.  

Carlos Bacellar, estudando as alianças matrimoniais das famílias de senhores de 

engenho do Oeste Paulista observou que, tanto as uniões consanguíneas, como as 

alianças exogâmicas, eram presididas por uma regra fundamental: a “endogamia social”. 

Isto é “o cônjuge selecionado deveria advir de meio sócio-econômico semelhante ao de 

seus sogros” 
69

. Na mesma direção, Silvia Brügger, em pesquisa sobre famílias de São 

João del-Rei, aponta que as uniões eram estabelecidas a partir do princípio de igualdade 

social entre os contraentes, elas “selavam alianças entre grupos familiares que tinham 

algo oferecer, reciprocamente, fosse prestígio social, riqueza, acesso a redes de poder, 

entre tantas outras possibilidades”
 70

.   

A proximidade entre as famílias é explicitado ainda no testamento do Alferes 

Felipe redigido em 1845
71

, onde ele elege Dona Maria Ignácia Vilaça (sogra de seus 

filhos) como testamenteira. O título de Dona certamente indicava algum prestígio social 

que a senhora Vilaça possuía, afinal não era qualquer mulher que recebia tal 

qualificação. Além disso, o fato dela ser indicada como testamenteira é sinal claro de 

sua distinção, o status social que possuía.  

Embora conseguimos apurar poucas informações sobre as duas famílias, pelas 

indicações encontradas, podemos afirmar que ambas conseguiram obter um certo 

destaque na sociedade local com o passar do tempo. A família Vilaça, na qual os dois 

filhos do Alferes Maia se casaram, reuniram doutores de direito, que ocuparam 

importantes cargos na localidade, no decorrer do século XIX, como o desembargador 

Joaquim Pedro Vilaça e o doutor Antônio Francisco Vilaça Oliveira
72

. Já a família Maia 

além do título militar que o patriarca carregava, possuía um patrimônio expressivo, 

como teremos a oportunidade de apresentar adiante. 

Conforme já observado, os primeiros registros documentais que encontramos de 

Alferes Felipe são do início do dezenove. A pesquisa nos livros de assentos batismais 
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existentes na paróquia, referentes ao século XVIII – a partir de 1776 – nada trouxe de 

informações sobre a família. O fato nos permite até cogitar que o referido senhor tenha 

se instalado na localidade somente no início do século XIX, pois é partir de então que 

seu nome se torna constante na documentação paroquial.  

No decorrer de quase toda primeira metade do século XIX é frequente o batizado 

de algum escravo do referido senhor, seja inocente ou adulto, formando uma escravaria 

numerosa ao final de sua vida, nada menos que 41 cativos. Portanto, podemos afirmar 

com certa segurança que é, sobretudo no século XIX, que o patriarca da família Maia 

construiu seu patrimônio, tonando-se um senhor de muitos escravos, como também de 

muitas terras. 

De acordo com a descrição de seu inventário
73

, feito no mesmo ano de sua 

morte, em 1845, ele possuía duas fazendas e mais uma parte de terras em separado. A 

principal delas era a fazenda dos Arêas, constituída de terras de cultura e campos e foi 

avaliada em 12:000$000 (doze contos de réis), fora as casas de moradas e outras 

benfeitorias. A segunda propriedade fora comprada de Dona Emília, “fazenda de 

campos no Ribeirão Fundo, com capoeiras e Mattos de culturas”
74

. Esta foi avaliada em 

7:200$000 (sete contos e duzentos mil réis). A parte de terras, separada das duas 

propriedades era composta de “campos de criar 
75

”, avaliada em 3:000$000 (três contos 

de réis).   

A fazenda dos Arêas era a mais bem equipada, com suas casas de morada, paiol, 

monjolo, tenda de ferreiro e demais benfeitorias que foram avaliadas em 800$000 

(oitocentos mil réis). Sobre a fazenda do Ribeirão Fundo, comprada pelo Alferes, os 

louvados somente indicaram que continha uma casa velha de telhas e muros de pedras, 

portanto, uma propriedade que não tinha a mesma estrutura da primeira. 

 Como parte da elite local, a família também possuía casas de sobrado na Vila 

(no ano em que foi feito o inventário, a localidade já tinha alçado a condição de Vila) 

além de um terreno no largo da Matriz, como casas térreas e um pasto fechado. São 

bens que refletem o poder econômico que a família conquistou no decorrer do tempo e 

que também simbolizavam o prestígio social adquirido. Afinal, a propriedade de 

sobrados, na sede da Vila, e um terreno ao largo da Matriz, requeria condições 

financeiras e sua posse demarcava um espaço social.    
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 A análise sobre as atividades produtivas desenvolvidas na fazenda indica que se 

tratava de um empreendimento agrícola voltado especialmente para a pecuária. Os 

vastos campos que marcavam a paisagem da localidade, como indicaram os naturalistas 

Spix e Martius
76

, em 1818, faziam da área propícia à atividade agropastoril, pois 

formavam grandes áreas de pastagens.  

Na descrição do patrimônio latifundiário do fazendeiro também aparece a 

designação: suas fazendas foram divididas em terras de campos e terras de culturas
77

. 

Uma parte da propriedade recebeu uma classificação ainda mais especifica: “terras de 

criar”, isto é, prestava-se particularmente a criação de animais.  

Em relação ao gado bovino, o fazendeiro concentravam em suas terras nada 

menos que 532 cabeças, que foram avaliadas em 6:335$000 (seis contos trezentos e 

trinta e cinco mil réis).  A quantidade expressiva de animais sugere que o fazendeiro 

estivesse envolvido em conexões comercias ligadas ao abastecimento interno. Segundo 

Graça Filho, a média de cabeças de gado bovino dos grandes proprietários do Município 

de São João del-Rei era de 146 para primeira metade do século XIX e 133 para 

segunda
78

. Carla Almeida, analisando 215 inventários, encontrou uma média de 80 

cabeças para Comarca Rio das Mortes, no período de 1780-1822
79

. No Termo de 

Campanha, Marcos Andrade calculou uma média de 73 para primeira metade do século 

e 77 para segunda
80

. Juliano Sobrinho, estudando a freguesia de Itajubá, no recorte 

temporal de 1785-1850, apurou uma média de 27 cabeças por proprietário
81

. Hebe 

Mattos de Castro, em pesquisa sobre a localidade de Capivary, no período de 1850-

1888, computou uma média de 15 cabeças para as fazendas e sete para os sítios
82

. Como 

se percebe, o rebanho do referido senhor estava bem acima da média encontrada para as 

localidades citadas.  

Podemos mencionar ainda um caso estudado por Marcos Andrade, para 

percebemos melhor a expressividade do rebanho que possuía o fazendeiro Maia, em 

comparação com grandes pecuaristas de Campanha. Na análise feita pelo autor, entre os 
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inventários da elite escravista do Termo de Campanha, ele destaca como um dos 

maiores pecuaristas o senhor José Mendes, cujo patrimônio total chegava a quase 

150:000$000 (cento e cinquenta contos de reis), um homem que conseguiu acumular 

uma grande fortuna pela criação de animais destinada ao abastecimento interno. Dentro 

deste montante, os animais participavam em 13,5%, um percentual considerável de 

acordo com o autor, visto que nos empreendimentos de senhores de engenhos da 

localidade, que também criavam animais estes nunca ultrapassavam a 7%
83

.  

Contudo, mesmo sendo o monte-mor do fazendeiro de Camanducaia muito 

inferior daquele referente ao fazendeiro de Campanha, quando comparamos os rebanhos 

dos dois senhores, verificamos que aqueles de posse do senhor Maia estavam muito 

próximos daqueles do senhor Mendes e, em muitos casos, ultrapassando o número de 

animais que foram arrolados no inventário do pecuarista campanhense. Em relação ao 

gado bovino, o rebanho do senhor Maia ultrapassava em 97 cabeças o montante descrito 

no inventário do pecuarista de Campanha, no caso dos muares e cavalares a diferença é 

ainda mais expressiva, possuindo o mesmo proprietário 188 cabeças a mais; o único 

caso em que o rebanho do fazendeiro de Campanha se destacava era em relação aos 

suínos, ultrapassando em 535 cabeças.  

Pelas comparações, fica evidente que o Alferes Felipe estava entre os grandes 

pecuaristas do Sul de Minas, possuindo grande número de animais em suas fazendas. 

Ao mesmo tempo, os dados confirmam as constatações da historiografia sobre a 

importância da criação de gado bovino na região. Segundo Caio Prado Junior
84

, desde 

meados do século XVIII, fazendeiros do Sul de Minas criavam grande número de 

animais e remetiam para o Rio de Janeiro. No século XIX, conforme vários estudos, 

estas exportações, como de suínos e seus derivados, tenderam a crescer de forma 

acentuada, com a chegada da Corte e consequente dilatação do mercado carioca
85

.
 

Contudo, como ressaltou Marcos Andrade, é necessário o aprofundamento dos estudos, 

com o cruzamento de vários tipos de fontes, para que possamos conhecer melhor o 

desenvolvimento da atividade na região e a estrutura do comércio para outras 

províncias. Ou seja, examinar a presença dos rebanhos nas fazendas, como os 

mecanismos comerciais da venda do gado, a formação das invernadas, e a atuação dos 
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comerciantes de grande porte, que compravam a produção de pequenos e médios 

pecuaristas e levavam até a revenda em outras províncias
86

.  

Em relação aos equinos e muares, na propriedade do Alferes Maia, o número 

expressivo de animais, 230, sugere que a criação destes também era um ramo 

importante na fazenda. A soma de bestas arroladas no inventário (79) é um forte 

indicativo de que se tratava de um fazendeiro negociante, ainda mais pela quantidade de 

animais apontados como arreados, 38. Estes foram descritos, em sua maioria, em 

grupos: um grupo de cinco, dois grupos de sete, um de oito e outro de seis. Aqueles que 

não foram apontados desta forma eram em grande parte animais de dois a três anos, 

portanto, ainda de pouca idade e, em número inferior, alguns animais apontados como 

portadores de “defeitos”. O agrupamento não é casual, a descrição foi realizada deste 

modo, porque estes animais eram postos em serviço desta forma, sendo a maneira de 

organizar a condução das tropas.  

Marcos Andrade também chamou a atenção para a importância dos muares nas 

grandes propriedades de Campanha. Segundo o autor, 

 

Os burros e as bestas de carga eram essenciais para comercialização dos 

produtos das fazendas e estavam presentes em praticamente todos os 

inventários dos grandes proprietários. Como se está tratando de grandes 

unidades escravistas, onde a figura do fazendeiro/negociante parece ser 

predominante, não resta dúvida de que os animais de carga têm 

importância fundamental para o deslocamento da produção em direção 

aos mercados locais e para fora da província
87

.  

 

Diante dos dados apresentados, é plausível considerarmos que a atividade 

comercial, juntamente com a criação de animais, fizesse parte do rol de 

empreendimentos que o fazendeiro esteve engajado. Como Alcir Lenharo e Marcos 

Andrade já observaram, era comum entre os fazendeiros do Sul de Minas o 

envolvimento entre o setor de produção e comércio, sendo este consórcio de atividades 

que possibilitou o enriquecimento de muitos deles
88

. De fato, vários estudos têm 

demonstrado que à diversificação das atividades produtivas, incluindo o envolvimento 

em empreendimentos comerciais, foi o caminho trilhado pela maioria dos homens que 
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conseguiram fazer fortuna no Brasil escravista
89

. O caso do fazendeiro parece não ser 

diferente.     

Segundo Kátia Mattoso, para cidade de Salvador, na primeira metade do século 

XIX, poderia ser considerado um homem rico aquele que possuísse mais de dez contos 

de réis
90

. Cláudia Martinez também identificou o grupo de maior riqueza para a região 

do Vale do Paraopeba, no período de 1840 a 1914, como tendo dez contos de réis ou 

mais
91

.   

Marcos Andrade, sem desconsiderar as diferenças regionais, adaptou a 

classificação de Kátia Mattoso para analisar as diferenças de acúmulo de riquezas 

dentro do grupo que estudou: 64 proprietários escravistas detentores das maiores 

fortunas do Termo de Campanha. As classificações adotadas foram as seguintes: médias 

(de até 10:000$000 - dez contos de réis), médias altas (de 10:000$000 a 50:000$000 - 

dez a cinquenta contos de reis), grandes (50:000$100 a 100:$0000 - maior que 

cinquenta contos até cem contos de réis) e as maiores fortunas (acima de 100:000$100 - 

cem contos e cem mil réis). Estas classificações foram feitas dividindo os inventários 

em três subperíodos, que possibilitaram uma análise mais acurada das diferenças. 

 De forma geral, sem nos atermos as conclusões que o autor chega a partir da 

análise de cada subperíodo, chama atenção que para todo o período analisado (1803-

1865), a maioria dos proprietários (38) se enquadravam na segunda classificação (com 

um patrimônio entre 10:000$000 a 50:000$000), embora, um grupo reduzido 

controlasse grande parte da riqueza: 17 detentores de fortunas classificadas como 

grandes (calculadas entre 50:000$100 a 100:$0000) e seis que possuíam as maiores 

fortunas, com mais de 100:000$0000 (cem contos de réis)
 92

. 

Juliano Sobrinho realizando a mesma análise para a freguesia de Itajubá, embora 

com classificações diferentes, no período entre 1785 a 1850, a partir de um montante de 

125 inventários, constatou que a maior parte dos proprietários possuía patrimônios que 

se encontravam na faixa de riqueza classificada como médias baixas, entre 1:001$000 

(um conto e um mil réis) a 5:000$000 (cinco contos de réis), havendo somente 4 
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processos que o montante elevava-se acima de 50:000$000 (cinquenta contos de réis), 

considerada grandes fortunas
93

.  

O monte-mor dos bens avaliados do Alferes Maia não foge do padrão dos 

homens que acumularam riqueza no Sul de Minas. Sua fortuna foi amealhada em 

50:820$689 (cinquenta contos oitocentos e vinte mil e seiscentos e oitenta nove réis) se 

enquadrando na classificação de grandes fortunas (de acordo com a classificação 

utilizada por Marcos Andrade). E como já observamos, seus investimentos, a 

composição de seu patrimônio, não destoavam do que os pesquisadores já apontaram 

para a região e também para Comarca Rio das Mortes, em relação as propriedades dos 

grandes fazendeiros, isto é, possuíam grandes extensões de terras, concentravam uma 

considerável escravaria e se dedicavam a agropecuária, dentre outras atividades 
94

. 

No quadro abaixo está exposto a divisão de seu patrimônio, indicando seus 

principais investimentos: 

 

Tabela 8 

 Composição da Fortuna de Alferes Felipe Alves da Maia (em mil-réis) 

Ativos Valores % 

Móveis, utensílios e bens 

de prata 

610$400 1,2 

Ferramentas 108$400 0,21 

Animais 10:326$000 20,31 

Bens de raiz 23:916$000 47,05 

Escravos 14:645$000 27,93 

Dívidas ativas 1:214$889 2,39 

Total (monte-mor bruto) 50:820$689 100 

Dívidas passivas 603$560 - 

Fonte: FMC, Inventário post mortem de Alferes Felipe Alves da Maia (1845), caixa 634. 
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 Observe os valores distribuídos no gráfico abaixo: 

Escravos

Bens de raiz

Animais

Dívidas ativas

Móveis e outros

 

Mediante as pesquisas realizadas em áreas dinâmicas do Sul de Minas, como de 

toda Comarca Rio das Mortes, os dados apurados mostram que o patrimônio acumulado 

pelo Alferes era de grande vulto, o que reafirma as constatações da historiografia da 

capacidade das unidades escravistas agropastoris de gerar riquezas dentro de um 

complexo mercantil de abastecimento. Como assinalou Marcos Andrade, das seis 

maiores fortunas encontradas em Campanha, cinco tinham origem nas atividades 

agrárias 
95

.  

Os principais investimentos do Alferes Maia eram em terras e escravos, juntos 

eles representavam 73,28% do patrimônio acumulado. Para Campanha, Marcos 

Andrade também ressaltou a importância destes ativos na composição das fortunas dos 

proprietários locais, destacando além dessas as dívidas ativas, as quais tiveram um peso 

considerável nos inventários analisados. Juliano Sobrinho apresenta uma realidade 

semelhante para Itajubá, embora ele não faça discriminação entre imóveis rurais e 

urbanos, mas no geral os bens de raiz e escravos foram os bens de maior volume nos 

patrimônios avaliados
96

.  

Não podemos deixar passar despercebidas algumas informações que nos ajudam 

a entender melhor as estratégias utilizadas pelo fazendeiro para acumular tal riqueza. 

Acima sublinhamos, que pelo número de bestas arreadas, arroladas no inventário, o 

fazendeiro possivelmente participava ativamente de conexões comerciais com praças do 

centro-sul.  O inventário nos fornece mais algumas pistas. Na relação das dívidas ativas 

e passivas, a inventariante, no caso a viúva, menciona que o casal tinha a receber de 

Joaquim José Ribeiro, morador de Guaratinguetá, por vale a quantia de 123$000 (cento 

                                                 
95

 ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008, p. 72. 
96

 SOBRINHO, Juliano Custódio. Op. Cit., 2009, p. 113. 



 

53 

 

e vinte e três mil réis) e tinha a pagar 25$000 (vinte cinco mil réis) a Ana Vieira, 

também moradora de Guaratinguetá
97

. Os valores indicados são pequenos, porém o 

mais importante a ser destacado é que as pequenas quantias a receber e a pagar na 

cidade paulista do Vale do Paraíba são um forte indício de que o fazendeiro estivesse 

interligado em redes comerciais para fora da província, neste caso, a região cafeeira do 

Vale do Paraíba paulista. Como observou Marcos Andrade:  

 

(...) alguns proprietários sul-mineiros acabaram enriquecendo com o 

fornecimento de víveres para a Corte, especialmente o comércio de 

carnes verdes, que, a partir de determinado momento, atendeu também a 

região cafeeira em expansão no vale do Paraíba paulista e fluminense
98

.   

 

 

 É interessante notar ainda que a dívida que Joaquim José Ribeiro tinha para com 

o Alferes não era por crédito, mas sim por vale, ou seja, tratava-se de um dinheiro 

adiantado para alguém que trabalha para o fazendeiro e que residia na cidade paulista. 

Possivelmente alguém que o ajudava nos negócios na região. 

 A questão fica melhor esclarecida a partir de um documento que localizamos em 

Bragança Paulista. O que até agora pudemos considerar de maneira indireta é colocado 

de forma explícita no referido documento. Trata-se de parte de uma ação de Libelo 

Cível, movida pelo senhor José Corrêa dos Santos, no ano de 1820, contra o senhor 

Alferes Felipe Alves da Maia
99

.  

Como consta no documento, José Corrêa era um comerciante instalado na praça 

da cidade de Santos, Capitania de São Paulo e contraiu negócios com o senhor Maia, 

vendendo a ele artigos de seu estabelecimento, acordando os dois que o pagamento 

fosse feito num certo prazo em farinhas de trigo, especificamente, quarenta e seis 

arrobas de farinha. A ação foi movida pelo descumprimento do acordo pelo comprador, 

que não pagou no prazo estipulado o que devia. Desejando resolver a situação, Corrêa 

requereu “a causa de Inquirição para Juízo Ordinário da Vila de Bragança
100

” para 

serem ouvidas, nesta localidade, algumas testemunhas.  

O documento tem este formato, é uma inquirição de várias pessoas sobre as 

relações comerciais entre Alferes Felipe da Maia e o comerciante da cidade de Santos. 

Seja acusando o réu, seja o defendendo, as testemunhas, em nenhum momento, negaram 
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que ele tivesse feito negócios com o comerciante José Corrêa, apresentando-nos assim 

as estreitas relações que o referido senhor e outras pessoas da localidade mantinham 

com a praça comercial de Santos.   

O relato do senhor Feliciano da Silva é especialmente revelador, pelas 

informações que expõe sobre o caso. Natural de Camanducaia era também negociador e 

em uma de suas andanças para a cidade de Santos se comprometeu a pedido do senhor 

Corrêa em cobrar o dito Maia. De acordo com Feliciano: 

Tendo ele (...) cobrado dito Felipe com a conta que lhe dera o José 

Corrêa, que andava em oitenta e tantos mil reis respondeu-lhe o dito 

Felipe que não devia dinheiro ao dito José Corrêa, mas sim farinha, 

porém que como não lhe levara a farinha no dito tempo, que deixaria o 

dinheiro a ele testemunha e pediu dois meses para apresentar a referida 

quantia. Em todo este tempo não lhe apresentou o dinheiro senão 

somente vinte cinco mil reis, dizendo lhe o dito Felipe que lhe daria o 

restante que faltasse em sal quando fosse para Santos (...) e nesta 

esperança ficará ele testemunha até que se enganou do dito Felipe, pois 

que nunca mais lhe dera o sal 
101

. 

 

Os conflitos provenientes dos negócios do Alferes Felipe Maia com comerciante 

da praça de Santos expõe com clareza a participação ativa do fazendeiro de 

Camanducaia no complexo mercantil de abastecimento no centro-sul e como se percebe 

ele não se inseria nestes circuitos mercantis apenas como negociante de artigos de sua 

propriedade, na condução dos rebanhos numerosos de sua fazenda até o mercado, mas 

vendia artigos variados. De acordo com seu inventário, ele não produzia farinhas de 

trigo, mas acordou o pagamento de suas compras no fornecimento deste artigo. Com o 

passar do tempo, como não acertou o que devia, diante da cobrança, prometeu acertar 

parte da dívida através de um produto somente encontrado nas praças comerciais, que 

era o sal.  

Dessa maneira, descortina-se as atividades comerciais do fazendeiro que, com 

suas tropas, participava do comércio entre a localidade em que residia e, possivelmente, 

outras povoações mineiras e as praças comerciais de maior vulto do sudeste, levando e 

trazendo mercadorias variadas. Não podemos deixar de sublinhar ainda que o modo em 

que foi tratado o pagamento também evidencia a escassez de moedas na época, estando 

concentradas em mãos de grandes negociantes e poucos fazendeiros, daí então um dos 

                                                 
101

 CDAPH, Inquiritória, Felipe Alves da Maia (1820), caixa 26.  



 

55 

 

motivos para que o pagamento pelas compras fosse acordado no fornecimento de outras 

mercadorias. 

Pudemos localizar também a presença do fazendeiro no Rio de Janeiro, pelos 

registros
102

 de entrada de tropas na cidade, no século XIX. De acordo com a 

documentação, em 1831, o senhor Alferes Maia fora um dos fazendeiros, entre vários, 

que partindo de Minas Gerais entraram na Corte com suas tropas para vender 

mercadorias, tendo na ocasião cinco acompanhantes camaradas e mais quatro escravos 

ladinos.  

A diversificação das atividades foi certamente a chave do sucesso do 

personagem que estamos analisando. Não sabemos da origem familiar do referido 

Alferes Maia, nem de sua mulher, por isso, não podemos inferir sobre o peso de 

possíveis heranças que tenham recebido para construção de seu patrimônio, mas 

consideramos plausível supor que a maior parte teve origem em suas atividades como 

pecuarista e comerciante. Os escravos, por exemplo, que formavam parte considerável 

de sua fortuna, conseguimos localizar a chegada em sua fazenda de quase todos que 

foram descritos no inventário, indicando que foram adquiridos pelo fazendeiro.  

De qualquer forma, a documentação analisada nos permitiu avançar no 

entendimento da formação dos grandes empreendimentos agrícolas na localidade, como 

em toda região. Afinal, as opções de investimentos, as atividades produtivas 

desenvolvidas eram possibilidades abertas aos homens de cabedais no período e não só 

daqueles fixados em Camanducaia, como em todo o Sul de Minas. Desta forma, a 

análise detalhada do patrimônio acumulado pelo Alferes Maia nos revela um pouco dos 

empreendimentos de um grupo específico: aqueles que conseguiram acumular fortuna 

na região por meio do desenvolvimento da atividade agropastoril e a incursão nas rotas 

comerciais de abastecimento.       

Podemos avançar um pouco mais na análise da trajetória desta abastada família 

examinando o inventário da viúva Francisca Lemes da Silva Maia, realizado em 1859 e 

de um dos filhos do casal, Francisco Felipe da Maia, cujo processo de inventário é de 

1885.  

Em posse da senhora Francisca Lemes da Silva Maia os empreendimentos 

agrícolas da família não só se mantiveram mais se expandiram. Levando em conta que 

                                                 
102

 Arquivo Nacional. Fundo Polícia da Corte. Códice 419, v. 3. Registros de tropeiros vindos do interior 

com tropas em geral e guia de registros (1829-1832). Documentação organizada em banco de dados pelos 

pesquisadores do Laboratório Interdisciplinar de Pesquisa em História Social/UFRJ (supervisor: João 

Fragoso. Coordenador: Roberto Guedes Ferreira). 



 

56 

 

uma partilha já tinha sido realizada em 1848, temos um aumento substancial do 

patrimônio, visto que o monte mor líquido foi alçado em 74:321$170 (setenta e quatro 

contos, trezentos e vinte e um mil e cento de setenta réis), um crescimento de mais de 

32,0% do valor calculado no inventário do Alferes Maia que chegava a 50:217$129 ( 

cinquenta contos, duzentos e dezessete mil e cento e vinte nove réis). Embora seja 

necessário levarmos em conta a valorização do preço dos cativos, após o fim do tráfico 

transatlântico é, sobretudo em terras que o patrimônio apresenta um aumento, tendo 

sido adquiridas novas áreas. Os rebanhos embora não fossem tão numerosos, quanto no 

primeiro inventário, eram em quantidade considerável: 245 cabeças de gado bovino e 36 

cabeças de cavalares (equinos e muares), tendo 9 bestas descritas como arreadas
103

.  

As bestas arreadas novamente indicam que atividade comercial continuava a ser 

desenvolvida pelos proprietários, conduzindo mercadorias até as praças comercias do 

sudeste. Isto fica claro num documento anexado ao inventário, onde consta um 

pagamento feito ao senhor João Ramos de Moura. Trata-se de um recibo em que o 

referido senhor informa o seguinte: “Recebi do Senhor Francisco Felipe Alves da Maia 

a quantia de quarenta mil reis, provimentos de uma viagem que fiz para a cidade de 

Santos com a tropa da finada sua mãe Dona Francisca” 
104

.  

Pelos documentos encontrados parece-nos plausível apontar que a praça de 

Santos era o principal destino dos tropeiros da localidade. Esta é uma questão 

importante, visto que muito se tem apontado sobre as articulações comerciais que os 

fazendeiros do Sul de Minas tinham com o Rio de Janeiro, mas pouco ainda se 

examinou sobre estas articulações com a província de São Paulo, na sua importante 

praça comercial, na cidade de Santos. Os registros encontrados nos apontam que a 

família Maia tinha nesta cidade um importante espaço de escoamento de seus produtos e 

isto certamente não se restringia a esta família e outros fazendeiros da localidade. 

Entretanto, somente novas pesquisas poderão precisar em detalhes o peso das 

exportações de produtos mineiros para esta praça comercial.        

   Em relação ao senhor Francisco Felipe da Maia, filho mais velho família, ele 

constituiu a base de seu patrimônio na segunda metade do século XIX, embora, na 

época do falecimento de seu pai, já fosse casado e possuísse alguns bens. Como já 

observamos, ele fora casado com a senhora Dona Eliza Augusta da Maia e faleceu em 

1885.  
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 Antes de qualquer análise, não podemos esquecer (o que vale também para o 

inventário examinado anteriormente) de mencionar que cinco anos após a morte do 

Alferes Maia é abolido definitivamente o tráfico transatlântico. A compra de africanos 

já não era mais possível e os preços dos cativos sofreram um aumento substancial. 

Segundo Afonso de Alencastro Graça Filho, na Comarca Rio das Mortes, um escravo 

em idade adulta, entre 15 a 45 anos, valia em média 576$304 (quinhentos e setenta e 

seis mil, trezentos e quatro réis) nos primeiros cinco anos da década de 1840, atingindo 

o valor médio de 1:402$617 (um conto, quatrocentos e dois mil, seiscentos e dezessete 

réis) entre os anos de 1861 e 1865
105

. Além disso, a expansão da lavoura cafeeira em 

algumas regiões do sudeste, principalmente, para o oeste paulista, demandou um grande 

número de escravos, dando início ao tráfico interprovincial, que se tornou cada vez mais 

intenso no decorrer das décadas. A conjuntura exigiu, portanto, uma rearticulação nos 

investimentos. Isto fica claro no exame dos bens do fazendeiro. 

 Pela avaliação dos louvados, chama atenção, a expressividade do patrimônio 

acumulado, podendo ser considerada certamente uma fortuna de grande vulto. Embora 

não continha o mesmo número de escravos de seu pai (16 no total), ampliou a 

quantidade de terras e no geral aumentou a fortuna adquirida. O quadro abaixo expõe a 

divisão de seu patrimônio.  
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Tabela 9 

 Composição da Fortuna de Francisco Felipe da Maia (em mil-réis) 

Ativos Valores % 

Móveis e utensílios 234$420 0,31 

Animais 28:979$000 38,75 

Lavouras 2:790$000 3,73 

Bens de raiz 34:781$000 46,51 

Escravos 7:674$000 10,26 

Dívidas ativas 320$000 0,42 

Total (monte-mor bruto) 74:778$420 100% 

Dívidas passivas 3:548$510 - 

Fonte: FMC, Inventário post mortem de Francisco Felipe da Maia (1885), caixa 842. 

 

 

 Observe os valores distribuídos no gráfico abaixo: 

Escravos

Bens de raiz

Animais

Lavouras

Dívidas ativas

Móveis e outros

 

 

 Como podemos notar, o patrimônio investido em escravos é bem menor que nos 

inventários passados. No primeiro deles, os cativos representavam 20,31% dos bens, no 

segundo processo analisado, eles chegavam 22,7%, sempre ocupando a segunda posição 

dos ativos, ficando atrás dos bens de raiz. Já no montante dos investimentos de 

Francisco Felipe os escravos respondem por 10,26% dos bens, estando abaixo dos 

valores investidos em animais. Trata-se evidentemente de um momento muito diferente 

daquele no qual foi feito o inventário de seus pais; nestes anos, segunda metade da 

década de 1880, já não era mais possível esperar que a instituição da escravidão durasse 
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muito tempo. A freguesia como um todo, já na década de 1870, continha um número 

pequeno de escravos. Pelos dados do censo geral do Império, de 1872, os cativos 

representavam apenas 14,7% da população, diminuindo de forma acelerada nos anos 

seguintes (análise que será feita em detalhes no último capítulo). Portanto, diante do 

contexto, temos uma mudança significativa nos investimentos, o que certamente não se 

restringia ao patrimônio de Francisco Felipe, sendo um quadro que naquela altura (ano 

de 1885) compreendia propriedades situadas em várias regiões do Império. Diferente do 

que fez seus pais, o fazendeiro Francisco Felipe, embora tivesse uma escravaria nada 

depressível, tinha seus maiores investimentos em outros bens. 

  A pecuária continuava sendo um dos principais ramos que se dedicava a família, 

tendo um incremento significativo no número de cabeças de suínos e bovinos em 

relação a períodos anteriores. No que tange à criação bovina, enquanto que na 

propriedade do senhor Alferes Maia foram contabilizadas 532 cabeças, no inventário de 

Francisco Felipe foram arroladas 861, um aumento, portanto de 38,1%. Em termos de 

valor, o montante chega mais que o dobro, 14:072$000 (quatorze contos setenta e dois 

mil réis). 

Chama atenção também o aumento no número de suínos. Em 1845, o Alferes 

contava com 108 cabeças, avaliadas em 216$000 (duzentos e dezesseis mil réis). Já 

algumas décadas posteriores, na propriedade de Francisco Felipe, o número era bem 

superior: o total chegava a 827 cabeças, avaliadas num montante de 13:868$000 (treze 

contos, oitocentos sessenta e oito mil réis).  

Outro diferencial desta propriedade é a presença de terras cultivadas, a menção a 

lavouras. No caso do primeiro inventário, os louvados não descreveram nenhum tipo de 

plantação, embora se possa presumir que existissem, pelo numeroso rebanho presente 

nas fazendas e também pelas terras de culturas mencionadas. No caso do inventário de 

Francisco Felipe, nas terras de cultura da fazenda, foram descritas duas grandes 

plantações de milho, avaliadas em 2:790$000 (dois contos setecentos e noventa mil 

réis).    

 Os equinos e muares representavam um valor menos expressivo dentro do 

conjunto dos bens. Foram contabilizados 67 animais, avaliados em 2:271$000 (dois 

contos duzentos e setenta e um mil réis), dentro deste conjunto, 28 eram bestas, 18 

arreadas e uma com sela. Embora não há indício que houvesse atividade criatória de 
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muares, os animais arreados e o grande número de gados e suínos evidenciam que a 

atividade comercial continuava a ser constante na fazenda.  

À guisa de conclusão, procuramos no decorrer deste capítulo, apresentar o 

contexto de formação do povoado de Camanducaia e seu desenvolvimento nas 

primeiras décadas do século XIX. Não obstante isto tenha sido feito de maneira a trazer 

alguns traços desse processo, os censos examinados nos permitiram ter uma ideia da 

dinâmica populacional na freguesia que, em comparação com os dados de localidades 

vizinhas, proporcionaram uma visão de conjunto sobre o processo de adensamento 

demográfico do extremo Sul de Minas e seu desenvolvimento econômico, o que 

podemos inferir pelo crescimento substancial do número escravos que passaram a 

compor os montantes populacionais.   

Dentro desse quadro, a documentação analisada sobre a família Maia, abriu-nos 

possibilidades para avançar de forma considerável no entendimento da formação dos 

grandes empreendimentos agrícolas na localidade e região, considerando a partir dos 

estudos já realizados em áreas próximas
106

, que a trajetória dos integrantes da família 

apresenta elementos comuns a maioria dos homens que conseguiram acumular fortuna 

no período a partir do desenvolvimento da atividade da agropecuária e a incursão no 

complexo mercantil de abastecimento.         

 A análise desenvolvida nos serve de pano de fundo para avançarmos no 

conhecimento sobre um grupo de pessoas que, até o momento, foram consideradas 

simplesmente a partir de uma leitura quantitativa, como integrantes dos patrimônios 

analisados, junto a outros bens. Contudo, são eles que faziam mover toda produção, 

peças essenciais no arranjo das atividades econômicas desenvolvidas. Dedicamo-nos 

daqui em diante ao estudo sobre os cativos, sobre como estas pessoas que estavam 

inseridas nestas fazendas da família considerada, puderam construir suas vidas a partir 

das relações estabelecidas com seus senhores, no decorrer do século XIX. 

                                                 
106

 Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008. GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. Op. Cit., 2002. 

SOBRINHO, Juliano Custódio. Op. Cit., 2009. 



 

61 

 

 

Diagrama 1 – Família Maia 
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Capítulo II 

 

Felício, filho de Francisca, neto de Maria e bisneto de Lucas e 

Mariana: o parentesco escravo nas terras da família Maia 
 

 

 

 

 

Aos cinco dias do mês de maio, de mil oitocentos e onze, o Vigário José Maria 

de Moura Leite, na Matriz da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição lançou mão 

dos santos óleos e, junto a pia batismal, realizou a celebração batismal de duas jovens 

africanas. Uma delas, de 13 anos, recebeu o nome de Rosa e outra, com 14, foi chamada 

Maria
107

. O que elas tinham em comum, além de serem de origem africana era que 

pertenciam ao mesmo senhor, o Alferes Felipe Alves da Maia.  

 Esses foram os primeiros registros que encontramos de escravos do referido 

senhor nos assentos batismais. Após estes, conseguimos localizar mais algumas 

dezenas, entre eles, nove eram concernentes a africanos
108

.  

Um ano depois daquela celebração indicada acima, um novo africano foi levado 

a pia batismal, Caetano de 20 anos, batizado em quatro de junho. Em 1817, dia 29 de 

Julho, o Vigário registra a presença de mais dois, Manuel e Joaquim, o primeiro com 14 

anos e o segundo com 20 
109

. Passados dez anos vieram mais seis, todos batizados numa 

celebração coletiva, em 30 de Dezembro de 1827: Luiz, Miguel, Sebastião, Manoel, 

Rita e Maria 
110

. Eles representam uma parte dos cativos introduzidos na propriedade 

via tráfico. Existiram outros cujos assentos batismais não pudemos encontrar, a saber: 

Lourenço, Rosa, José, Catharina, Mathias, Pedro, Maria Joaquina, Mariana, Antônio e 

dois homens que receberam o mesmo nome: João. Portanto, são 22 ao todo.  

Além dos africanos, pela documentação analisada (registros de casamentos e 

óbitos
111

) localizamos a presença de dez escravos crioulos adultos e mais dois cativos, 
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cuja origem não é mencionada
112

. Pode-se dizer que eles formaram a base da senzala do 

senhor Alferes Maia. A maioria chegou à propriedade nas duas primeiras décadas do 

século XIX, ou mesmo antes, o que se depreende pela análise dos registros 

paroquiais
113

. Em relação aos crioulos, não foi possível saber ao certo se nasceram na 

fazenda ou foram adquiridos por meio da compra, já que não encontramos para nenhum 

deles seus assentos batismais em pesquisa feita em documentos desde o final do século 

XVIII 
114

. Nos registros de casamentos
115

, três deles aparecem indicados como naturais 

de cidades da Capitania/Província de São Paulo e dois de localidades mineiras, da 

Comarca Rio das Mortes (Aiuruoca e Lagoa Dourada), mas para o restante não 

encontramos informações.  

Nas páginas seguintes iremos apresentar uma investigação detalhada sobre como 

esses homens e mulheres, seus filhos e netos, buscaram construir suas vidas na 

propriedade da família Maia, no decorrer do século XIX. A análise intensiva sobre um 

conjunto documental variado nos permitiu cruzar informações, sobrepor dados e assim 

acompanhar a construção de suas relações parentais e redes de alianças no passar dos 

anos. Mesmo que para alguns não tenha sido possível encontrar registros suficientes 

para recompor um pouco de suas histórias, para maioria deles, a documentação nos 

permitiu avançar na análise e descortinar trajetórias de famílias por quase um século.    

 

 

2.1- Laços conjugais  

 

 

Em 1845, quando Alferes Felipe Alves da Maia veio a falecer, haviam se 

passado bons anos que os primeiros africanos tinham chegado à sua propriedade. O 

exame sobre as características da escravaria a partir do inventário do fazendeiro e outros 

tipos de fontes, nos permite entrever os processos sociais que estiveram em curso no 

interior da propriedade no decorrer dos anos.  

Na descrição dos bens do inventário, os louvados registraram a presença de 41 

escravos. As informações sobre cada cativo são sucintas, havendo para maioria deles a 

indicação do nome, idade, origem (nação /crioulo) e o preço. Somente para dois se 
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menciona que tinham ofícios especializados e também para dois deles é registrado que 

eram casados. No que tange a idade e ao sexo, os escravos podem ser assim divididos: 

           

Tabela 10 

Escravos de Alferes Felipe Alves da Maia (1845) 

Idade Sexo Masculino Sexo Feminino % 

0 a 14 8 9 41,4 

15 a 40 7 9 39,0 

Mais de 41 7 1 19,5 

Total 22 19 100 

Fonte: FMC, Inventário post mortem de Alferes Felipe Alves da Maia (1845), caixa 634. 

 

 

O primeiro dado a chamar a atenção é o grande número de pessoas na primeira 

faixa etária, entre 0 e 14 anos. Como indicado na tabela, eles correspondem por mais de 

40% dos cativos, o que evidencia a prática da reprodução natural entre os escravos 

presentes na propriedade. Aliás, pela quantidade expressiva de crianças, a reprodução 

endógena, já a um bom tempo estava aliada ao tráfico, na renovação e expansão da 

posse. O número superior de mulheres na segunda faixa etária, também é indicativo da 

crioulização da escravaria e da superação das primeiras fases das propriedades 

escravistas, que geralmente contavam com acentuado desnível entre os sexos, com a 

presença acentuada de pessoas do sexo masculino. Os dados relativos ao terceiro grupo 

de pessoas analisado pela idade é testemunho desse período aludido, quando homens 

que vinham do outro lado do atlântico eram em supremacia numérica.  

Todavia, de maneira geral, entre os maiores de 15 anos, os homens continuavam 

sendo maioria. No que toca a origem, conquanto seja nítido um processo crescente de 

crioulização, os africanos também constituíam na maior parcela dos cativos adultos, o 

que demonstra as ligações estreitas com o tráfico transatlântico em anos anteriores.  

Um perfil semelhante foi identificado por Marcos Andrade em algumas 

escravarias da família Junqueira, em estudo realizado sobre a elite escravista do Sul de 

Minas (Campanha da Princesa), na primeira metade do século XIX. Isto se verifica nas 
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escravarias mais antigas, onde a ligação com o tráfico já não eram tão intensas, como 

em períodos anteriores, fazendo-se presente um processo de crioulização, com uma 

presença significativa de crianças e o equilíbrio numérico entre os sexos. O quadro se 

altera quando se trata de propriedades rurais mais novas, altamente dependentes das 

conexões com o tráfico na formação da escravaria
116

.       

Esta primeira aproximação com as informações sobre os escravos do senhor 

Alferes Maia, nos revela que havia relações mais estreitas entre os cativos, do que uma 

rápida leitura sobre o inventário nos sugere. O número equilibrado entre homens e 

mulheres e ainda a quantidade expressiva de crianças é indicativo que os louvados não 

se preocuparam em registrar as relações familiares construídas entre os cativos da 

propriedade, aliás, uma realidade muito comum, pois não tinha por objetivo informar 

sobre tais aspectos. 

Embora as informações sobre a escravaria do fazendeiro sejam rasteiras nos 

autos de avalição do inventário, a conjugação desta fonte com os registros paroquiais 

(batizados e casamentos), apresentou-nos complexas relações familiares, feitas e refeitas 

entre esses homens e mulheres desde o início do século. 

 Em relação à nupcialidade, os dados são surpreendentes. Dos 24 escravos 

apontados como maiores de 14 anos, 17 eram casados ou viúvos. Mais de 57% dos 

homens maiores de 14 anos se enquadravam nesta condição, enquanto que entre as 

mulheres, 90% delas já tinham contraído núpcias. Os números vão ao encontro dos 

valores apresentados pela historiografia, no que diz respeito aos índices de nupcialidade 

nas médias e grandes propriedades (que possuíam mais de 10 escravos). Nestas posses, 

de forma especial, as mulheres, tinham maiores chances de contrair enlaces 

matrimoniais, mediante o maior número de pessoas, o que facilitava o encontro de um 

potencial cônjuge entre os companheiros de senzala. 

De acordo com Robert Slenes, 

 

Em unidades com 1-9 escravos, a barreira contra casamentos 

religiosos entre escravos de proprietários diferentes combinado com o 

pequeno e “pool” de potenciais cônjuges dentro do mesmo fogo/posse 

para pessoas em ambos os sexos, fazia com que as proporções de 

homens e mulheres adultos alguma vez casados ficassem 

relativamente baixas e não muito diferentes entre si. Nos fogos/posses 

de tamanho médio ou grande, os mesmos fatores restringiam 

severamente as possibilidades de casamento religioso para as pessoas 

do sexo masculino; neste caso, era o enorme excedente de homens 
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sobre mulheres que reduzia o “pool” de possíveis esposas. Contudo, 

esta alta razão de masculinidade, junto com o maior tamanho do 

fogo/posse, fazia com que as mulheres tivessem uma escolha bem 

maior de potenciais maridos, o que conduzia a maiores taxas de 

casamento (pela Igreja)
 117

. 

 

 

O mesmo autor, estudando a nupcialidade escrava em Campinas, a partir dos 

censos de 1801, 1829 e 1872, constatou que a proporção de homens casados variava 

entre 23% e 30%, onde a estrutura de posse pouco influía; já para as mulheres, esta 

proporção era bem mais elevada, estando entre 55% a 62% e tendia a crescer com o 

tamanho da posse
118

.  

Como se nota, os dados referentes à fazenda do Alferes Felipe são expressivos. 

Além de apresentar um índice de nupcialidade em relação às mulheres superior a média 

encontrada para as escravarias de um Munícipio, onde as atividades produtivas giravam 

em torno da grande lavoura e, por isso, marcado por grandes escravarias, apresenta 

dados surpreendentes em relação aos homens. De modo geral, dentro da propriedade, do 

total de escravos com idade superior a 14 anos, 70,8% eram casados ou viúvos. 

  Os dados disponíveis para a freguesia de Camanducaia (local onde se inseria a 

propriedade estudada), também apresentam valores expressivos sobre a nupcialidade 

escrava. Eles são concernentes à década de 1830, organizados nos chamados mapas de 

população de 1833/35
119

. De acordo com esse censo, havia na freguesia 1.233 escravos 

(maiores de 15 anos) e deste montante nada menos que 40,3% foram indicados como 

casados
120

. Os números não são nada desprezíveis, o que se verifica quando 

comparamos com percentuais de outras localidades.  

Francisco Vidal Luna investigou sobre a temática em 13 localidades paulistas, 

valendo-se de mapas de população de 1804 e 1829, período em que a produção de café 

era pouco expressiva nestas áreas, onde a produção de alimentos figurava como a 

principal atividade produtiva. Para o primeiro recenseamento, os dados para o conjunto 

das localidades foram de 30,2%, tendo uma variação entre 22,2% a 42,2%, este último 

referente à Sorocaba, importante entreposto comercial na Capitania, sendo ela a única 

localidade a ultrapassar a casa dos 30%. Os dados do censo seguinte apresentam uma 
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queda nas percentagens, chegando a um total de 27,5% e tendo o maior valor também 

atribuído à Sorocaba, neste momento com um valor percentual de 37.9% 
121

. 

Horácio Gutiérrez e Iraci Costa, estudando mapas de população de nove 

localidades da Comarca paranaense, para o ano de 1830, considerando os maiores de 10 

anos, observaram que apenas 20,4% da população cativa eram casados ou viúvos
122

.  

Cacilda Machado, também recorrendo a esta documentação, calculou que entre 

os cativos maiores de vinte anos em São José dos Pinhais e Curitiba, 19,5% eram 

casados ou viúvos em 1804 e 18,9% em 1830
123

.  

Robert Slenes,
 
ao analisar fontes censitárias de algumas regiões da província de 

São Paulo e Rio de Janeiro, construiu um quadro elucidativo, no qual apresenta os 

seguintes dados: no ano de 1829, regiões como Centro-Oeste e Vale do Paraíba tiveram 

percentuais de nupcialidade de 34,4% e 28,3% respectivamente, enquanto que regiões 

da província fluminense, como Paraíba do Sul, Cantagalo e Comarca dos Campos, para 

o ano de 1850, apresentaram percentuais bem inferiores, (conquanto para um período 

distinto), 19,5%, 14,2% e 27%, respectivamente
124

.  

Os dados apresentados, ainda que concernentes a períodos diferentes revelam a 

expressividade dos números relativos à freguesia de Camanducaia. Em alguns casos, 

como os números obtidos por Robert Slenes, eles superam percentuais de nupcialidade 

encontrados em regiões de grande lavoura, onde predominava escravarias numerosas.  

Portanto, embora os dados que dispomos para a localidade aludida não permitam 

uma análise da nupcialidade a partir do tamanho das posses, ou seja, uma investigação 

conjunta entre estrutura de posse e nupcialidade e assim compreendermos melhor o 

casamento escravo na localidade, isto não diminui a expressividade dos valores 

encontrados. Deste modo, não estamos autorizados a afirmar que o comportamento 

verificado entre os escravos do Alferes Maia sejam isolados. Podemos até arriscar em 

dizer que os percentuais encontrados nos recenseamentos só não foram superiores, 

porque em meio as maiores posses havia uma pulverização de pequenas escravarias 

(valendo-nos do padrão de posse encontrado em várias regiões mineiras, inclusive para 
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localidades do Sul de Minas
125

), que apresentavam, de acordo com a historiografia, 

índices reduzidos de nupcialidade, o que na contagem geral fez com que os percentuais 

ficassem menores.   

Os primeiros registros de casamentos encontrados para a propriedade são de 

1812, quando dois casais se uniram em matrimônio. O primeiro diz respeito ao 

casamento de Lourenço Nação Guiné e Rosa da mesma “origem”; o segundo, de 

Caetano e Maria, o esposo também descrito como de Nação Guiné e a esposa de Nação 

(Fella). Os três últimos cativos haviam chegado na propriedade um ano antes e, como se 

nota, em pouco tempo se casaram. Em relação ao escravo Lourenço é provável que 

estivesse na propriedade há mais tempo, pois não encontramos seu assento batismal. 

Outros 12 autos matrimoniais puderam ser localizados referentes aos escravos do 

Alferes Maia, o último realizado em 1841
126

.
 
Deste conjunto de registros, sete dizem 

respeito a uniões de escravos de origem africana, quatro de crioulos, dois de casais 

mistos (homens crioulos e mulheres africanas) e um deles não é mencionado a 

procedência de nenhum dos cônjuges. 

Ao que parece, os africanos que entraram na fazenda não tiveram pequenas 

chances de conseguirem cônjuges que fossem da mesma origem, já que em 50% dos 

registros os consortes eram escravos africanos. Formando a base da senzala, eles eram a 

maioria, o que permitiu que tivessem parceiros(as) de vida conjugal pessoas que 

também haviam passado pela travessia do atlântico.  

Embora se deva ter cuidado na análise destes arranjos, pois não sabemos qual 

era a situação demográfica da fazenda, nos períodos em que ocorriam as uniões, a 

origem, ao que indica nos autos matrimoniais, foi o que guiou os cativos nas escolhas 

das uniões maritais. Além dos africanos que optaram por “iguais”, os crioulos em sua 

maioria também se uniram a outros crioulos.  

 A questão que emerge é se poderíamos interpretar esses dados como indicativo 

dos conflitos entre africanos e crioulos no interior do cativeiro. A problemática já gerou 

um instigante debate na historiografia entre Robert Slenes
127

, Manolo Florentino e José 

Roberto Góes
128

. Os últimos, realizando um estudo para a região rural fluminense, 

constataram uma forte tendência à endogamia, o que para os historiadores reflete os 
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conflitos que perpassavam a vida em cativeiro entre africanos e crioulos, as dificuldades 

no estabelecimento de elos mais estreitos entre eles. Para Robert Slenes, ao indicar 

consideráveis percentuais relativos a uniões exógamas, em várias regiões, observa que 

os dados concernentes a endogamia, embora majoritários, não indicam oposições 

aceradas entre eles, mas comportamentos esperados mediante a reunião violenta de 

indivíduos díspares. Em suas palavras: 

 

Seria errado, portanto, ler estes dados – que confirmam a preferência do 

grupo crioulo [ou africano] pelo semelhante – como evidência de fortes 

tensões “étnicas”. Ao contrário eles traduzem exatamente aquilo que 

seria de esperar-se num contexto social que juntava à força, 

“estrangeiros”, para logo em seguida começar a transformá-los em 

“comunidades”: isto é, numa agremiação imperfeita, crivadas por 

competições internas, como todas as “comunidades” reais, mas nem por 

isso dividida em grupos de identidades fortemente opostas
129

.  

 

 

Os conflitos certamente existiram, basta lembrar os famosos relatos 

constantemente citados pela historiografia que evidenciam crioulos e africanos em 

contendas, como o acordo proposto por escravos crioulos a um fazendeiro, no 

recôncavo baiano após realizarem uma fuga, analisado em primeira mão por 

Schwartz,
130

 ou o diálogo descrito pelo botânico Saint-Hilaire
131

 com um escravo 

africano, na Zona da Mata Mineira. Mas isso não é tudo, entre os próprios africanos os 

conflitos não estavam ausentes. Ora, muitos tinham rivalidades históricas desde suas 

terras de origem. Como observou Góes 
132

, quanta animosidade e ressentimentos estes 

grupos tinham em entre si, um rebolo de um cassanje, um angola de um congo, que 

tinham origem nas guerras entre os diferentes grupos étnicos no continente africano e 

que levou muitos ao cativeiro.  

Deste modo, de acordo com o referido autor e Florentino,  

 

 (...) é provável que até o cativeiro muito contribuísse para exasperar as 

diferenças que os constituíam, em mais de um sentido. Por que não? A 

escravidão afinal não devia ser um meio propício ao acalanto de 

sentimentos mais tolerantes. A verdade é que um plantel não era, em 
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princípio, a tradução de um nós. Reunião forçada e penosa de 
singularidades e de dessemelhanças, é como melhor se poderia 

caracterizá-lo 
133

. 

 

 

Em um contexto onde o tráfico se fazia presente em alta escala, introduzindo 

constantemente o estrangeiro no seio das escravarias, certamente as dificuldades para 

aplainar as diferenças eram inúmeras. Com o passar dos anos, entretanto, mediante a 

crioulização das escravarias, estes conflitos possivelmente tendiam a se minimizar e em 

regiões onde o tráfico não era tão intenso é provável que as contendas se arrefecessem 

em menos tempo, visto que a entrada menor de “estrangeiros” não permitia que as 

rivalidades fossem reiteradas frequentemente.  

Se os registros de casamentos da propriedade do Alferes Maia nos revelam que 

havia entre os africanos e crioulos uma preferência por semelhantes, o que pode ser 

interpretado como movimento de distanciamento entre eles, aos poucos o convívio 

diário no trabalho e a presença cada vez maior de crioulos pode ter contribuído para que 

as rivalidades fossem superadas, ou ao menos abrandadas.  

A análise sobre os registros de batismos nos permitem captar um processo 

constante de expansão dos laços parentais, seja pelas uniões conjugais e o nascimento 

dos filhos, que, aliás, foram muitos, como está patente no inventário, seja pela 

instituição do compadrio, que ampliava os vínculos de parentesco. Neste movimento 

contínuo, durante muitos anos, os cativos tiveram chances de estreitarem os laços entre 

si e amenizar as possíveis contendas. Entretanto, é importante ressaltar que isto não 

significa um processo de nivelamento, pois além destas dissensões, no cotidiano da vida 

em cativeiro várias outras eram construídas, isto é, neste mesmo processo de superação 

de certas asperezas foram se forjando outras diferenciações e disputas, na medida em 

que certos cativos ocupavam melhores condições no interior da propriedade, 

construindo assim hierarquias no seio da escravaria 
134

.  

 Os assentos batismais nos serviram de porta de entrada para compreendermos 

um pouco mais sobre as relações parentais construídas por esses escravos, cujo 

casamento foi um passo importante para todos que puderam construir parentelas 

extensas
135

.  
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Do período de 1811 a 1843, os escravos do Alferes Maia aparecem nos assentos 

batismais por 41 vezes, deste montante, 39 eram relativos a crianças declaradas como 

filhas legítimas e apenas dois eram de recém-nascidos descritos como filhos naturais. 

 

 

Tabela 11 

Legitimidade dos batizandos, escravos de Alferes Felipe Alves da Maia 

(1811-1843) 

Batizandos   Nº % 

Filhos Legítimos                           39 95,12                                       

Filhos Naturais                              2 4,87 

Total 41 100 

Fonte: APC, Livros de registros de batismos 2 (1776-1824) e 6 (1822-1856). 

 

 

Temos uma taxa de legitimidade altíssima, ultrapassando a 95% dos casos, o que 

reforça a constatação sobre a importância da formalização das uniões entre os cativos, 

na propriedade da família Maia.  

Jonis Freire 
136

, ao estudar três grandes propriedades escravistas em Juiz de Fora, 

no século XIX, pertencentes a diferentes famílias, observou que nos batizados referentes 

aos escravos destas posses (Família Barbosa Lage, 78 registros, Dias Tostes, 64, Paula 

Lima, 52) os índices de legitimidade eram de 84,5%, 50,8% e 50,1% respectivamente. 

Pela simples comparação, evidencia-se que os padrões encontrados na fazenda (família 

Maia), estavam em consonância e até superava os dados apurados em outras grandes 

posses do sudeste.  

No âmbito da freguesia de Camanducaia, as fontes também apontam para 

valores expressivos. Coletamos para a localidade 1.320 assentos batismais, que cobrem 

o período de 1810 a 1850. Deste montante mais de 60% (61,1%) eram concernentes a 

crianças nascidas de uniões sacramentadas.  

Para Pouso Alegre, freguesia vizinha de Camanducaia, segundo dados 

computados por Leonara Delfino, no período de 1812 a 1851, em um conjunto de 2.131 

registros, 55.7% eram relativos a crianças filhas de pais que tinham suas uniões 

legalizadas. Em São João Del Rei, de acordo com Silvia Brügger, no período de 1801-

1850, os percentuais de crianças escravas designadas como filhas legítimas oscilavam 
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entre 15,8% a 42,3% (sendo os maiores valores relativos às décadas do início do 

século)
137

. Rômulo Andrade, em pesquisa sobre a freguesia de Santo Antônio de Juiz de 

Fora (área de grande lavoura), identificou que 47% das crianças levadas a pia batismal 

eram filhas legítimas, no período de 1851 a 1888 
138

. Para a freguesia de São José, na 

cidade do Rio de Janeiro, Roberto Guedes Ferreira calculou que, entre os anos de 1802 

e 1821, os batizados de crianças filhas de uniões sacramentadas chegavam somente a 

6,8%
139

, e em Vila Rica, Ronald Ramos observou que os recém-nascidos identificados 

como filhos legítimos representavam apenas 2% em 1804 
140

. 

Pelos dados apresentados, percebe-se a expressividade daqueles relativos às duas 

freguesias Sul Mineiras, em relação às outras localidades. De forma especial, chama a 

atenção o alto percentual apurado para a freguesia de Camanducaia, indo ao encontro 

com as informações disponibilizadas pelos mapas de população de 1833-35
141

 

examinados anteriormente, pois, como observamos, o recenseamento aponta para uma a 

alta incidência de escravos casados na localidade. 

 Sheila de Castro Faria identificou algumas variáveis para o entendimento dos 

índices de legitimidade. Segundo a historiadora, o tamanho das posses, as atividades 

produtivas, a localização das áreas, como a presença de bispados e o período, 

estimularam ou não a legalização das uniões conjugais entre os cativos. Áreas, por 

exemplo, localizadas próximas a portos, onde havia entrada contínua de africanos, os 

senhores podiam mais facilmente renovar suas posses por meio da incorporação de 

novos escravos, como possivelmente vender os cativos que já não lhes serviam, 

contribuindo assim para que nestas localidades os índices de escravos casados fossem 

muito baixos. Centros urbanos também apresentavam pequenos índices de escravos 

casados, o que ocorria pelo tamanho reduzido das escravarias e as interdições colocadas 

para as uniões entre cativos de diferentes posses 
142

.  
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 Em relação aos lugares em que havia a presença de bispados, a possibilidade de 

maior interferência da Igreja sobre a vida familiar dos cativos fez com que muitos 

senhores vedassem o casamento a fim de evitar a intromissão de terceiros, o que geraria 

incômodos, principalmente, em processos de venda
143

. 

 Algumas das pesquisas citadas acima se referem justamente a lugares onde os 

índices de legitimidade tendiam a ser baixos, isto é, em centros urbanos. Os locais que 

apresentavam maiores taxas, de forma geral, para a região sudeste, eram áreas rurais, 

em médias e grandes escravarias (obviamente é preciso levar em conta outras variáveis, 

como o tempo de formação dos empreendimentos, ligações com o tráfico e demografia 

interna das propriedades).   

 Para a freguesia de Camanducaia, o alto índice de uniões legalizadas 

encontradas entre os cativos, nos sugere que, a posse da mão-de-obra escrava na 

localidade era bastante concentrada no período analisado. Contudo, somente novas 

pesquisas, que trabalhem de forma conjunta dados referentes a estrutura de posse e 

casamento escravo poderão explicar melhor a questão. Com os dados que possuímos 

podemos afirmar que, para os fazendeiros locais, o matrimônio entre os cativos se 

constituiu em algo importante, tendo ocorrido, possivelmente, incentivos por parte de 

parcela considerável dos senhores para que houvesse a legalização das uniões entre os 

seus escravos. Obviamente, seus interesses eram muito mais de ordem política e 

econômica do que simplesmente religiosos. Buscavam certamente as rendas políticas
144

 

trazidas pela família escrava, como a renovação e ampliação de suas escravarias. 

A busca constante pelo parentesco escravo, expresso nos números, revela-nos a 

importância destes laços entre aqueles submetidos ao cativeiro. Ter parentes era 

imprescindível para que a vida fosse possível, pois por meio deles se criava laços de 

solidariedade, forjava-se alianças, construindo assim condições para melhor enfrentar os 

obstáculos diários colocados pela escravidão.  

Nos últimos anos a historiografia tem avançado sobremaneira no entendimento 

destas relações. Hoje já está claro que construir relações familiares estáveis (estas, 

viabilizadas principalmente pelo casamento) constituía um capital social 

importantíssimo, que permitia aos cativos obter melhores condições de vida no interior 

das propriedades, como uma “moradia” separada da senzala coletiva, onde podiam 

passar parte do tempo numa “convivência mais intima” entre os seus, tornando-se um 

                                                 
143

 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit., 1998, p. 322-326. 
144

 FLORENTINO, Manolo & GÓES, José Roberto. Op. Cit., 1997. 



 

74 

 

espaço privilegiado para compartilhar memórias, experiências e a transmissão de 

valores 
145

. Em alguns casos, eles também tinham a chance de cultivar seus próprios 

alimentos e vender parte deles em mercados locais, construindo assim uma “economia 

doméstica” que tornava mais próxima a tão sonhada alforria 
146

.  

Mesmo não tendo informações sobre os ganhos que os escravos casados tinham 

dentro da propriedade da família Maia, é cabível supor que, se havia uma preocupação 

por parte dos senhores em sacramentar as uniões conjugais entre os cativos, estes 

deveriam também ter condições diferenciadas dos escravos solteiros. Ou seja, é pouco 

provável que, mediante esta política de sancionar as uniões efetivada na posse, estes 

cativos após cumprir a senda diária de trabalhos, fossem trancados todos juntos em uma 

senzala coletiva. Portanto, se estivermos certos, o casamento trouxe benefícios 

consideráveis para os escravos.  

O exame mais detido sobre os casais nos revelou ainda algumas diferenças 

importantes. Alguns chamam a atenção pelo número expressivo de filhos que tiveram. 

As 39 crianças nascidas entre os escravos casados da fazenda eram filhas de 11 casais e 

as duas crianças descritas como filhas naturais eram proles de uma mesma escrava. 

Dentre estes 11 casais, é notável que cinco foram responsáveis por nada menos que 87% 

dos nascimentos. Dois deles eram casais mistos, compostos por homens crioulos e 

mulheres africanas, dois eram de africanos e um deles de crioulos. Os diagramas abaixo 

mostram suas estruturas familiares. 

 

 

DIAGRAMA 2 

Família de Lucas e Mariana 
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DIAGRAMA 3 

Família de Manuel e Catharina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIAGRAMA 4 

Família de Matias e Maria Joaquina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIAGRAMA 5 

Família de Sebastião e Maria 
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DIAGRAMA 6 

Família de Domingos e Maria 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Mesmo que parte considerável das crianças apontadas acima, provavelmente não 

chegaram à idade adulta, devido aos altos índices de mortalidade infantil entre os 

escravos, os casais mencionados puderam construir famílias que abrigavam 

considerável número de pessoas. Quiçá, este era o desejo da maioria dos homens e 

mulheres que viviam sob o jugo da escravidão, poder estar inserido num seio familiar 

numeroso, onde, em meio as adversidades da vida em cativeiro, poderiam contar com a 

presença de pessoas nas quais tinham fortes vínculos de afeto. Conquanto, não podemos 

esquecer que essas conquistas tinham um alto preço, estar cada vez mais preso ao 

cativeiro. 

Este processo constante de criação de laços parentais, cujo exame sobre as fontes 

nos permitem entrever, guarda ainda algo ao fundo, não explícito nos corpos 

documentais, mas de suma importância para a compreensão do objeto de estudo. A 

questão foi exposta por Manolo Florentino e José Roberto Góes há alguns anos e nos 

parece acertada. Segundo os autores, a busca constante pelo parentesco, do fazer e 

refazer dos laços parentais era um dos mecanismos que tornava possível o governo dos 

escravos. A família era indispensável aos escravos, pois criava regras, tecia laços de 

ajuda mútua, de solidariedade, mas este mesmo movimento que construía possibilidades 

para que a vida fosse tocada adiante, esconjurando a anomia social, instaurando a “paz” 

nas senzalas, conformava pessoas aprisionadas em escravos. Ou seja, era um dos meios 

que incorporavam os estrangeiros (cativos adquiridos pelo tráfico) ao sistema escravista. 

Nas palavras dos autores:  
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Maria Crioula Domingos Crioulo  

         José 

         1827 

    Paulo  

    1828                                      

  

Domingas 

     1832 
    Thereza 
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Não é suficiente aprisionar um homem para se possuir um cativo – é 

preciso torna-lo escravo. No Brasil, o processo de produção deste tipo 

específico de trabalhador iniciava-o o mercado, pela introdução do 

estrangeiro, e concluía-o o próprio escravo, tornado africano e 

brasileiro, membro de uma comunidade, de um nós cativo 
147

. [grifo dos 

autores] 

 

 

 

A importância da família na estabilização das escravarias é inegável, entretanto, 

também não podemos esquecer que a instituição familiar era um espaço privilegiado 

para a recriação de uma cultura autônoma entre os cativos.  Isto é, a família que emergia 

das relações entre senhores e escravos tinha significados ambíguos: ao mesmo tempo 

em que servia aos senhores, tornando os cativos menos propensos a se envolverem em 

conflitos com a “casa-grande”, era “instância de autonomia, sobretudo cultural”
 
 
148

.  

O processo extremamente conflituoso e complexo, pelo qual os cativos vinham a 

se tornar escravos, não arrancava deles seus referenciais culturais, mas sim exigiu 

reelaborações, adaptações e ressignificações, e como indicam alguns autores, os homens  

e mulheres vindos do além-mar teriam colocado grande empenho em construir suas 

vidas mediante as condições de cativeiro na América a partir da “gramática (profunda) 

da família-linhagem” 
149

. Nas palavras de Robert Slenes: 

  

(...) podemos supor que os africanos trazidos ao sudeste do Brasil, 

apesar da separação radical de suas sociedades de origem teriam lutado 

com uma determinação ferrenha para organizar suas vidas, na medida 

do possível, de acordo com a gramática (profunda) da família- 

linhagem. Encontrando, ou forjando, condições mínimas para manter 

grupos estáveis no tempo, sua tendência teria sido de empenhar-se na 

formação de novas famílias conjugais, famílias extensas e grupos de 

parentesco ancorados no tempo 
150

. 

 

 

No mesmo sentido, o batismo cristão, especialmente o compadrio, também era 

um dos mecanismos pelos quais a sociedade escravista incorporava os cativos ao 

sistema, transformando-os em escravos. Outrossim, abria oportunidades para os 

escravos estender suas alianças parentais, sendo um dos esteios para a criação de 

relações comunitárias. 
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2.2- Laços de Compadrio 

 

 

O estudo sobre o compadrio no Brasil tem-se consolidado como um meio 

indispensável para analisar as alianças sociais entre os vários grupos no seio das 

sociedades, as estratégias de ascensão social, bem como a construção e a sedimentação 

de relações comunitárias 
151

. 

O ritual do batismo era o principal sacramento da Igreja Católica, sendo a porta 

de entrada para a inserção na comunidade cristã, momento pelo qual o rebento ou o 

catecúmeno tornava-se filho de Deus, purificado da mancha do pecado original. No 

ritual, os batizandos recebiam “novos pais”, os padrinhos, que eram incumbidos da 

missão de cuidar para que os afilhados fossem educados na “santa doutrina” e fossem 

bons cristãos 
152

.  

Desse modo, os laços tecidos junto a pia batismal pelo compadrio eram 

envolvidos por compromissos espirituais, que faziam deles vínculos poderosos, não 

importando, entretanto, se as obrigações religiosas eram cumpridas ou não. Pela 

importância do ritual e sua difusão em sociedades onde o catolicismo era arraigado, ele 

se tornou num mecanismo de extrema importância na dinâmica das relações sociais, 

servindo a interesses diversos, ampliando assim seus significados primários, indo para 

além do âmbito religioso.      

Os cativos, como outros agentes sociais, tinham na instituição do compadrio um 

meio para reforçar os laços consanguíneos, como para expandir os vínculos entre 

pessoas situadas em diferentes estratos sociais, criando novas relações de sociabilidade 

e solidariedade. 

No tempo que abrange o período em que o Alferes Maia esteve à frente da 

propriedade e o subsequente, quando a posse passou para as mãos da viúva, ao todo 

foram realizadas 54 celebrações batismais de recém-nascidos 
153

. Neste conjunto, por 71 
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vezes escravos estiveram presentes nas celebrações como padrinhos/madrinhas, 

enquanto que as pessoas livres apareceram mencionadas 34. Já os forros tiveram uma 

participação minoritária, sendo registrados somente em três ocasiões. Em relação às 

combinações de padrinhos, a grande maioria (85,1%) era constituída por pessoas do 

mesmo status jurídico, havendo somente oito registros em que eles se diferenciavam 

neste quesito, o que corresponde em termos percentuais a 14.8%. No conjunto das 

celebrações, em 57,4% dos casos, padrinhos e madrinhas eram constituídos de escravos 

e 25,9% de livres. Para o restante dos batizados, em quatro ocasiões os pares de 

padrinhos eram constituídos de homens livres e mulheres escravas e por três vezes 

foram formados por padrinhos escravos e madrinhas forras e, em único caso, o padrinho 

era escravo e a madrinha era livre.  

 

Tabela 12 

Participações de escravos, livres e forros nas celebrações batismais de 

escravos da família Maia (1811-1855) 

 

Padrinhos/Madrinhas Nº % 

Livres   34 31,4 

Escravos                                       71 65,7 

Forros 3 2,8 

Total 108 100 

Fonte: APC, Livros de registros de batismos 2 (1776-1824), 6 (1822-1856) e 11 (1845-1856). 

 

          

 Logo de início, chama a atenção a superioridade numérica dos escravos em 

relação aos livres e forros entre os padrinhos/madrinhas. Umas das explicações 

possíveis para a presença majoritária dos cativos pode estar relacionado ao tamanho da 

posse, isto é, numa escravaria que congregava considerável número de cativos eles 

tinham maiores chances de contrair laços de compadrio com outros escravos, o que se 

tornava mais difícil quando residiam em pequenas propriedades. Parto das 

considerações de Ana Lugão Rios, que ao estudar o compadrio em Paraíba dos Sul, no 

final do século XIX, constatou que os padrões de escolhas mudavam conforme o 

tamanho das escravarias 
154

. 
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 Em relação aos livres, como indicado na tabela, a participação percentual é de 

31,4%, com uma leve superioridade entre eles para os padrinhos, que chegavam a 

55,8%, enquanto as madrinhas tiveram um percentual de 44,1%. Os valores se igualam 

quando consideramos as mulheres forras, que somavam três madrinhas 
155

.  

 De modo geral, a presença de pessoas livres, conforme vários estudos têm 

demonstrado, sempre tivera presença marcante nas relações de apadrinhamento tecidas 

junto aos cativos.  Schwartz e Gudeman em estudo pioneiro, centrando em duas 

freguesias do Recôncavo Baiano, Monte e Rio Fundo, para o período de 1780 a 1789, 

constataram que em 70% dos casos foram pessoas livres que batizavam escravos, 

enquanto que outros cativos tiveram participação de apenas 20%. Os autores ainda 

observaram que as escolhas dos padrinhos seguiam uma ordem hierárquica, sendo os 

mesmos sempre de condição social igual ou superior ao do batizando 
156

.  

 Silvia Brügger, investigando a temática para São João Del Rei, no recorte 

temporal de 1736 a 1850, observou um padrão semelhante, identificando que pessoas 

livres sempre foram preferenciais nos batizados de cativos, estando os padrinhos acima 

dos 63% em todas as décadas analisadas 
157

. Refinando a análise sobre a instituição, ela 

afirma que “deve-se considerar a própria compreensão do compadrio como uma aliança 

“para cima”, ou seja, com segmentos sociais, de algum modo, situados, na hierarquia 

social, em patamares mais elevados que o da mãe da criança” 
158

.  

Tarcísio Botelho também apurou dados expressivos sobre a participação de 

livres nos batizados de escravos, em pesquisa realizada em Montes Claros. De acordo 

com o autor, “ao longo do século XIX os padrinhos livres de ambos os sexos sempre 

representaram mais da metade, chegando mesmo em 80% em alguns momentos”
 159

. 

Por outro lado, para diferentes localidades, historiadores observaram a presença 

majoritária de escravos no apadrinhamento de seus pares. Na freguesia de Inhaúma, Rio 

de Janeiro, ao longo da primeira metade do século XIX, José Roberto Góes aferiu que, 

66,7% dos pais, quando levavam seus filhos a pia batismal, ligavam-se a compadres 

cativos e 77,7% das madrinhas eram também escravas 
160

. Em Paraíba do sul, em finais 
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do século XIX (1872-1888), Ana Lugão Rios chamou atenção que nas maiores 

escravarias também houve preferência por pares de padrinhos escravos, chegando a um 

percentual de 69,8% 
161

.  

Todavia, mesmo nesses casos, onde se nota a presença superior de cativos nos 

laços de compadrio, Silvia Brügger sublinhou que, “não significava necessariamente o 

abandono da lógica da busca de alianças “para cima”, antes, poderia reforça-la” 
 162

. A 

observação é valiosa para podemos entender os arranjos de compadrio aqui estudados. 

Como veremos adiante, a investigação pormenorizada sobre algumas famílias nos 

permitiu avançar na análise para além das classificações jurídicas e demonstrar a 

complexidade destas alianças. 

Ao todo, 29 pessoas livres atuaram como padrinhos e madrinhas (17 padrinhos e 

12 madrinhas)
 163

. Deste conjunto, apenas um padrinho aparece mais de uma vez nos 

assentos, batizando três crianças, e entre as madrinhas, três delas foram solicitadas mais 

de uma vez: uma participou de três celebrações e as outras de duas. O que se percebe é 

que para os pais das crianças o leque de possibilidades que tiveram para contrair laços 

de compadrio não foi pequeno, pois quase trinta pessoas livres tinham afilhados na 

propriedade. Buscando informações sobre essas pessoas conseguimos apurar para 

algumas delas. Duas tinham parentesco direto com a família senhorial. No caso, 

Feliciano Bernardino da Silva e sua esposa Custódia Maria, esta, irmã da esposa do 

Alferes Maia.  

Os padrinhos/madrinhas que conseguimos encontrar mais dados foram Joaquim 

Antônio de Faria e sua esposa Francisca Maria da Conceição. De acordo com os 

registros, elas foram as pessoas com o status jurídico de livres mais requisitadas no 

apadrinhamento na escravaria. O referido senhor e sua esposa tiveram três afilhados 

entre os cativos, deixando claro que tinham bons laços de amizade na senzala da família 

Maia. Porém, os vínculos não estavam restritos a senzala. Como nos é indicado no 

testamento de Francisca Lemes da Silva Maia “eles eram gente de casa”, que 

mereceram receber uma dádiva – um pequeno legado em terras, no valor de trezentos 

mil réis – quando a referida senhora estava chegando ao final da vida 
164

.  

 Parece-nos plausível sugerir que o casal tenha sido agregados na fazenda, ou 

ainda sitiantes vizinhos, que trabalhavam na propriedade, rendendo-lhes um pequeno 
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lote de terra quando a viúva veio a falecer. Aos cativos não passou despercebida a boa 

relação que gozavam com a família senhorial, o que fazia deles bons aliados. 

 Cristiany Rocha,
165

 em seu estudo sobre famílias escravas em Campinas, 

constatou que a maioria dos padrinhos livres tinham relações estreitas com as famílias 

proprietárias, sendo em número considerável, parentes. O que foi verificado pela autora 

certamente não se restringe apenas àquelas propriedades foco de seu estudo, pois as 

pessoas que os cativos mais conviviam eram aquelas que tinham laços de parentesco e 

amizade com os senhores, ou mantinham vínculos com estes mediante as relações de 

trabalho e vizinhança.  

No que se refere ao grupo majoritário de padrinhos, os escravos, a maior parcela 

deles vinha de outras propriedades, pertenciam a outros senhores, embora não houvesse 

grandes diferenças numéricas entre estes e aqueles que habitavam a posse da família 

Maia. Cerca de 51,47%  vinham de “fora”, enquanto que 48,57% pertenciam ao mesmo 

senhor. 

A busca preferencial por padrinhos cativos revela a importância destes vínculos 

entre eles, sendo um dos meios pelos quais tinham a oportunidade de estender os 

vínculos familiares para além dos laços consanguíneos, ou mesmo sobrepor aos 

vínculos já existentes.  

Pelos sagrados ritos do batismo, ao celebrar a vida de um filho, os escravos 

também criaram “pontes” com outras famílias e, na maioria dos casos, com aquelas que 

compartilhavam experiências semelhantes, “companheiros de infortúnio” podemos 

dizer; alianças fundamentadas nas dores e sofrimentos compartilhados, como nas 

expectativas futuras. Relações, portanto, entremeadas por sentimentos e motivações 

variadas, que faziam que as agruras do cativeiro fossem abrandadas. 

De acordo com Mary Karasch,  

 

(...) o aspecto mais duro da escravidão (...) era a dificuldade de 

estabelecer o que valorizavam na África: uma grande família extensa 

com raízes profundas nos ancestrais e a perspectiva de muitos 

descendentes no futuro, que, por sua vez, os reverenciariam como 

ancestrais 
166

.  
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Diante disso, os vínculos tecidos junto a pia batismal ganhavam muita 

importância, por ser a oportunidade de, ao menos em parte, criar e recriar famílias 

extensas, de estar inserido numa rede de ligações parentais. 

Na mesma direção, Stanley Stein, ao estudar este tipo de relações entre escravos 

no Vale do Paraíba, observou que eram construídas visando garantir apoio e maior 

segurança, e elas criavam elos não só entre os padrinhos e afilhados, mas também com 

os pais das crianças, reforçando os laços de amizade e familiares. 

 

Em reforço das relações familiares existiam os laços de compadrio. 

Esses formavam um triângulo com os filhos, os pais, e os padrinhos. 

Parentes ou amigos íntimos podiam tornar-se padrinhos. Sua 

responsabilidade pelos afilhados e sua autoridade sobre eles eram 

comparáveis às dos pais; em consequência, na época do batismo, os pais 

escolhiam os padrinhos de seus filhos com cuidadosa deliberação. A 

proteção dos padrinhos se estendia aos afilhados quando os pais não 

estavam em condições de cuidar dos filhos. Além disso, sendo comuns 

os casamentos na mesma família, as relações de compadrio 

frequentemente se acrescentavam aos laços familiares. O padrinho, 

fosse ele parente ou amigo, não somente se achava ligado ao afilhado, 

mas formava simultaneamente novos laços com os pais da criança, que 

ficavam sendo seus compadres 
167

. 

 

 

Os senhores que mais cederam escravos para participarem como padrinhos na 

propriedade foram Manoel Gomes Guimarães (15 vezes), o Vigário José Maria de 

Moura Leite (9 vezes) e Antônio José Lopes Corrêa (5 vezes). Destes proprietários, 

somente para o último podemos constatar que tinha propriedade próxima a da família 

aqui em foco. Contudo, em relação aos outros, mesmo não tendo informações sobre a 

localização de suas propriedades, pelo número considerável de vezes que seus escravos 

foram requisitados para padrinhos, pode-se presumir que também ficavam nas 

redondezas. A hipótese é reforçada quando se observa que frequentemente se construiu 

relações de compadrio entre os escravos destas posses 
168

.  

Os cativos mais procurados que residiam fora da fazenda foram o casal Antônio 

e Maria, escravos de um importante político na Vila de Jaguary (Camanducaia), Manoel 

Gomes Guimarães 
169

. Antônio aparece por sete vezes como padrinho e Maria em cinco 

celebrações, evidenciando que o casal tinha vários amigos na fazenda e certamente 

outros predicados, que faziam deles compadres de valor. As outras participações foram 
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menos expressivas: Pedro, escravo de Margarida de Moura foi solicitado duas vezes 

para apadrinhar crianças na fazenda, o que ocorreu também com Genoveva, escrava de 

Antônio José Lopes Corrêa. A última era esposa de Roberto, que também tinha um 

afilhado entre eles. Outros 13 escravos apadrinharam recém-nascidos na propriedade 

participando de apenas um rito 
170

. 

O considerável número de padrinhos/madrinhas, vindos de outras escravarias, 

nos permite dizer que os cativos da família Maia mantinham contatos frequentes com 

escravos de outras posses, o bastante para construir relações de amizade e reforçá-las 

mediante o compadrio.  

Portanto, se o enlace matrimonial de escravos de distintas posses foi 

extremamente raro no Brasil, não tendo nenhum caso na propriedade estudada, por 

outro lado, os laços de compadrio atestam sociabilidades que extrapolavam os limites 

das terras senhoriais.  

Não podemos esquecer, entretanto, os limites destas próprias relações. Embora 

seja patente o número considerável de escravos de outras posses que estabeleceram 

relações de compadrio na senzala da família Maia, as avaliações sobre o pertencimento 

senhorial dos mesmos revelam que uma maioria esmagadora (78,3%) vinha de apenas 

três propriedades. Isto nos mostra o quanto as escolhas de apadrinhamento estavam 

condicionadas aos relacionamentos, às alianças, construídas pelos senhores. O próprio 

fato dos escravos mais requisitados pertencerem a uma pessoa influente na sociedade 

local, Manoel Gomes Guimarães, é um forte indício de que estas relações fossem 

estimuladas pela família senhorial (família Maia), com interesses em estreitar as 

ligações. Portanto, conquanto atestemos relacionamentos parentais dos escravos, que 

ultrapassavam os limites das terras senhoriais, a geografia destas relações (a maioria 

delas) tinham suas fronteiras nos espaços das senzalas de poucos senhores. Destarte, 

podemos afirmar que os laços de compadrio dos cativos tinham como pano de fundo as 

alianças e interesses dos próprios senhores.  

Com isto não queremos dizer que as escolhas de apadrinhamento eram definidas 

unicamente pela vontade senhorial. Mesmo diante dos limites, dos condicionamentos, 

dos constrangimentos, havia espaços de manobras, ou seja, os cativos sabiam utilizar 

das situações e dos limites interpostos para tecerem alianças que também atendessem 

suas expectativas. A instituição do compadrio se apresentava para estes homens e 
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mulheres como uma possibilidade para alargar os laços familiares, estreitar vínculos de 

afeto e, junto a isso, de contrair alianças com pessoas que poderiam lhes trazer 

benefícios, para melhorar a situação de vida de seus filhos e deles próprios. Isto é, as 

alianças eram tecidas mediante os muitos limites colocados pela condição que estavam 

submetidos, mas mesmo assim não deixavam de ser fruto das estratégias dos escravos, 

ainda que não fossem isentas dos interesses senhoriais.  

Sandra Graham, analisando as relações de compadrio entre escravos, 

especialmente os laços construídos pela escrava Caetana, personagem principal de sua 

obra, teceu reflexões valiosas sobre os significados destes elos e nos remete para uma 

questão de grande relevância para pensarmos as relações comunitárias estabelecidas nas 

senzalas. Nas palavras da autora:  

 

Em vez de competir por padrinhos livres, esses escravos se 

apadrinhavam mutuamente. Ao servir de padrinho, o cativo ganhava 

seus próprios dependentes e seguidores fiéis, reproduzindo na senzala 

os padrões de clientelismo que, em geral, se pensa que incluíam os 

cativos apenas como recebedores de favores, não como protetores. Os 

laços que ligavam alguns escravos excluíam outros, marcando ainda 

mais uma hierarquia entre eles. (...) Os escravos não se enganavam ao 

ver vantagens em padrinhos cativos. Consideremos o significado das 

relações de Caetana. Sem dúvida, faltam os laços com padrinhos livres, 

com os benefícios tangíveis que poderiam oferecer: intervenção 

protetora ou de apoio junto ao senhor, talvez até a alforria. Não 

obstante, outro escravo, especialmente um da mesma fazenda, podia ser 

mais acessível e confiável, alguém inclinado a ter em alta consideração 

o afilhado e os pais e responder com mais rapidez ou generosidade a 

alguma necessidade 
171

. 

 

 

 Pelas considerações da pesquisadora as relações de compadrio tecidas entre os 

cativos ofereciam ganhos importantes para eles, pois uniam pessoas que 

compartilhavam das mesmas experiências e, por isso, estavam mais atentas às 

dificuldades que marcavam a vida em cativeiro. Outrossim, estas alianças reafirmavam 

as hierarquias construídas nas senzalas.   

Posto isso, podemos acrescentar que, quando é possível refinar a análise sobre as 

relações de apadrinhamento, conseguimos ter uma maior aproximação das percepções 

que os cativos tinham sobre seus próprios companheiros. Ou seja, partindo da ideia que 

os escravos escolhiam os padrinhos de seus filhos (mesmo diante dos limites colocados 
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por suas condições) e que estas escolhas não eram feitas de forma aleatória, mas sim 

movidas por estratégias, onde pesavam além do desejo de estreitar os vínculos entre 

aqueles de maior afeição, a busca por padrinhos que pudessem trazer ganhos para suas 

famílias, o exame atento a estas escolhas nos permite obter algum retorno para 

entendermos as clivagens existentes na comunidade escrava.    

Um primeiro aspecto interessante a se notar é a condição de casados da grande 

maioria dos escravos que apadrinharam os inocentes quando a propriedade estava sob o 

comando do Alferes Maia (quase toda primeira metade do século XIX)
 172

. Neste 

período, 70% dos escravos (padrinhos e madrinhas) eram casados, sendo os padrinhos 

que estavam nesta condição 50 % e as madrinhas 90%. Os números são expressivos. 

Em parte, estes percentuais podem ser explicados pelo alto índice de nupcialidade 

dentro da posse. Porém, acreditamos que a opção preferencial pelos casados comporta 

mais significados do que esta leitura. Como já vimos, a historiografia tem destacado a 

importância do casamento para os cativos, ao propiciar maior espaço de autonomia e 

potencializar o alcance de recursos limitados, como a moradia separada da senzala e o 

cultivo da roça independente 
173

. É bom lembrar que conseguir um casamento já era 

uma conquista valiosa para os cativos, principalmente para aqueles que foram 

introduzidos na propriedade nas primeiras décadas do século, onde possivelmente a 

disparidade numérica entre os sexos era alta. Portanto, os escravos que desfrutavam de 

uma união conjugal já estavam em melhores condições em relação àqueles que viviam 

na condição de solteiros. 

 Deste modo, é plausível sugerir que contrair relações de compadrio com estas 

pessoas foi opção preferencial não simplesmente porque havia considerável número de 

pessoas casadas na posse, mas porque elas eram as melhores alternativas, tanto para os 

afilhados, como para os pais, pelos recursos já adquiridos e pelas possibilidades futuras 

de expandir as alianças e melhorar as condições de vida no interior do cativeiro. 

No período subsequente (1846 a 1859), quando a propriedade estava sobre posse 

da viúva (Francisca Lemes da Sila Maia), os registros apontam para uma modificação 

deste quadro 
174

. Nestes anos, em 13 batizados realizados, os escravos casados da 

propriedade que apadrinharam algum recém-nascido chegavam a 35,7%. Entre os 

padrinhos, dois em cinco e as madrinhas, três em nove. A questão não é difícil de ser 
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explicada. Quando da feitura do inventário de seu marido a escravaria estava numa fase 

de consolidação das relações parentais, ou seja, os cativos já estavam inseridos numa 

rede de alianças que envolvia grande parte deles. Destarte, as alianças tecidas nos anos 

posteriores uniam as parentelas que os padrinhos e afilhados faziam parte. A relação já 

se fazia entre famílias.  

Podemos avançar ainda mais no entendimento das escolhas dos cativos, 

observando alguns fragmentos das trajetórias dos escravos que figuram como os mais 

requisitados para cumprir esta função (de padrinhos/madrinhas) dentro da posse 
175

. 

 As escravas Mariana e Benedita tiveram uma participação expressiva nas 

celebrações batismais, sendo as mais requisitadas para madrinhas. A primeira, em 

quatro celebrações e a última, em cinco. Benedita era filha de Matias e Maria Joaquina; 

pelos dados que dispomos não se casou, tendo um filho chamado Horácio, mas só de 

irmãos possuía sete, pertencia assim, a uma das famílias mais extensas da propriedade. 

Além de estar envolvida nesta teia de laços parentais, ela estabeleceu novas relações 

pelo compadrio. Participou de cinco celebrações na propriedade, como já foi dito, e 

mais duas com escravos de outras posses.  

Mariana, por seu turno, era africana e se casou com Lucas (em 1820), um crioulo 

natural da cidade de São Paulo, que tinha ofício especializado de carpintaria. Este 

também fazia parte de um seleto grupo de escravos que participou em mais de uma 

celebração batismal. Entre os seus companheiros, ele teve três afilhados, sendo um deles 

recém-nascido. O casal além de ter considerável sucesso no cultivo de amizades entre 

seus companheiros foram os escravos da propriedade que mais estabeleceram relações 

de compadrio fora das divisas das terras senhoriais. 

Lucas participou de cinco celebrações batismais, quatro delas de recém-

nascidos, estreitando assim laços com quatro famílias escravas e um jovem africano, 

que se tornaram partes de sua rede de relações parentais. Mariana, além de estar 

presente nestas cinco celebrações junto do marido, participou de mais dois batizados, 

somando assim sete afilhados fora da propriedade de seu senhor.  

Não é nada desprezível o raio de alianças formadas por este casal de escravos, 

principalmente aquelas formadas pela africana Mariana, que tinha 12 afilhados. Juntos 

eles estavam inseridos numa teia de alianças parentais, que entrelaçava várias famílias 
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dentro e fora da propriedade, formando um nó de relações, onde circulava afetividade, 

influência, favores e proteção.  

Os escravos que convidaram Benedita, Lucas e Mariana para apadrinhar seus 

filhos, além dos vínculos de amizade que tinham, o que já era um bom motivo para tê-

los como compadres, certamente percebiam neles mais “qualidades” que poderiam ser 

de grande valia. Todos contavam com relações familiares estáveis, que se ampliavam no 

decorrer dos anos e, além disso, mantinham boas relações com os senhores.    

Isto aparece claramente no testamento da esposa do Alferes Maia, Francisca 

Lemes da Silva Maia, em 1858. No documento a senhora ratifica a liberdade concedida 

ao filho de Benedita em anos anteriores, e ainda lhe concede um legado: “Deixo para a 

educação de Horácio pardo de idade de nove para dez anos, filho de minha escrava 

Benedita a quantia de cinquenta mil reis”
 176

. 

Mariana e seu marido Lucas também aparecem diferenciados do conjunto da 

escravaria, junto de um seleto grupo. Os dois são agraciados com a alforria, tendo Lucas 

que cumprir mais alguns anos de serviços na posse da filha da senhora Francisca Maia, 

“gozando (...) dos dias de sábado de cada semana para trabalhar para si”
 177

.  

Estes escravos ocupavam uma posição de destaque no conjunto da escravaria, o 

que os registros formais em testamento vêm reafirmar. É “a reafirmação daquilo que se 

sabe quanto às posições de distinção” 
178

. Isto é, as concessões reiteram às diferenças, as 

distinções que já existiam entre eles, as posições privilegiadas no seio da escravaria, que 

tornaram então possíveis os maiores ganhos.  

Distinção que foi obtida pela construção de extensas relações familiares, bem  

como o cultivo de relações de proximidade com os senhores. Como asseverou Hebe 

Mattos: “o acesso a relações familiares (...) constituía variável tão fundamental quanto a 

proximidade com a família senhorial para o acesso a alforria e, frequentemente, se 

revela precondição daquela” 
179

. Em outras palavras, a obtenção da alforria é resultado 

de um longo processo de construção de relações pessoais horizontais e verticais. 

Como podemos perceber, as relações de compadrio, analisadas em detalhe, 

acompanhando fragmentos de trajetórias, permitem captar as percepções que os cativos 

tinham das diferenças que existiam no interior da escravaria, as melhores posições 

                                                 
176

 FMC, Testamento de Francisca Lemes da Silva Maia (1858), caixa 647. 
177

 Idem. 
178

 HARTUNG, Miriam. Muito além do céu: escravidão e estratégias de liberdade no Paraná do século 

XIX. TOPOI, v. 6, n. 10, jan.-jun. 2005, p. 175. 
179

 MATTOS, Hebe Maria. Op. Cit., 1998, p. 175. 



 

89 

 

ocupadas por alguns cativos e assim um pouco da lógica que os guiava nas escolhas dos 

padrinhos para seus filhos.  

No quadro abaixo, reproduzimos as alianças formadas pelo casal Lucas e 

Mariana, dentro e fora da propriedade de seus senhores. 
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Diagrama 6  

Relações de Compadrio do Casal Lucas e Mariana 
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  Quando tentamos desfiar, ainda mais, as tramas de relações construídas pelo 

casal Lucas e Mariana, nos deparamos com dados surpreendentes, que reforçam as 

considerações feitas acima. O casal de escravos teve nove filhos, assim, além dos 

muitos afilhados e compadres que conquistaram pelas ocasiões em que foram 

convidados para padrinhos, a cada filho que nascia novas pessoas eram incluídas numa 

teia de relações parentais que se forjava no decorrer dos anos 
180

.  

Em duas celebrações batismais de seus filhos pessoas livres participaram como 

padrinhos/madrinhas. O casal Joaquim Antônio Faria e Maria Francisca apadrinharam 

uma das crianças. Só para lembrar, o casal referido, são os mesmos que receberam uma 

sorte de terras da senhora Francisca Lemes da Silva Maia, em 1858 
181

. Não nos parece 

equivocado entrever nestes laços de compadrio uma tentativa por parte dos escravos de 

aproximação com a família senhorial. Como o casal referido deveria estar entre os 

“chegados” da família proprietária, tê-los como compadres era uma estratégia 

importante para garantir aliados junto à “casa-grande”.  

Três de seus companheiros de cativeiro, na mesma propriedade, também foram 

requisitados. Dois deles eram o casal Manuel crioulo e Catharina de Nação. Manuel, 

assim como Lucas, tinha um ofício especializado, era ferreiro na propriedade
182

. 

Portanto, possuía uma condição diferenciada de trabalho em relação àqueles que tinham 

como senda diária o trabalho no eito. Além de escapar do trabalho mais fatigante e 

sempre supervisionado por um feitor, estava mais próximo dos senhores, tendo a 

oportunidade de estreitar as relações com estes e, além disso, quando não estava vedado 

possibilidade de trabalhar para outrem, tinha oportunidades de obter um pecúlio, 

aumentando assim as chances de alcançar a alforria. Os motivos já parecem ser 

suficientes para Manuel e sua esposa figurarem como padrinhos, possuindo boas 

chances de trazer algum tipo de benefício para o casal e o batizando. 

 Um dado intrigante sobre as relações familiares deste casal é que, dos nove 

filhos que tiveram, somente um deles (o último) foi batizado por escravos da 

propriedade e, além disso, Manuel e Catharina foram padrinhos somente uma única vez, 

no caso, de um dos filhos de Lucas e Mariana. Seria possível dizer que os referidos 

escravos, ao se aproximarem dos senhores, também se distanciaram de seus 

companheiros de cativeiro na propriedade?  
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Uma coisa é certa, o casal gozava de boa relação com a família senhorial. 

Manuel não alcançou o testamento de sua senhora, faleceu antes de sua feitura, mas 

Catharina é uma das escravas que foram agraciadas com a alforria em 1858 
183

.  

O africano Pedro é outro escravo da propriedade que foi padrinho de um dos 

filhos do casal (Lucas e Mariana). Este, não conseguiu um casamento na fazenda e, pelo 

menos no que pudemos saber, não pôde contar com uma companheira e a presença de 

filhos. Porém, ele devia ter outros predicados, que faziam dele um bom compadre. Por 

quatro vezes ele aparece nos assentos batismais como padrinho, evidenciando que 

obteve sucesso no estreitamento de laços entre os companheiros. Destas celebrações, 

três eram relativas a escravos da propriedade da família Maia e outra de cativos de 

Antônio José Lopes Corrêa, um fazendeiro vizinho. 

De acordo com a documentação analisada Pedro também pertencia a um grupo 

de cativos de maior destaque dentro da posse. Como Manuel e Catharina, Lucas e 

Mariana, ele não era um escravo qualquer. Apesar de não conseguir uma esposa e 

filhos, deve ter investido numa relação de proximidade com a família senhorial, 

alcançando êxito nesta empreitada e, de fato, existem indícios que ele era um escravo de 

confiança de seu senhor.  

Pelos registros
184

 referentes à entrada de tropas na cidade do Rio de Janeiro, no 

século XIX, podemos constatar que no ano 1831, o senhor Alferes Maia fora um dos 

fazendeiros, entre vários, que partindo de Minas Gerais, entraram na Corte para vender 

suas mercadorias. Na ocasião ele tinha como acompanhantes cinco camaradas e mais 

quatro escravos ladinos, entre estes estava Pedro. Certamente o escravo que auxiliava na 

condução de tropas tinha uma posição diferenciada no seio da escravaria, já que era 

alguém na qual o senhor tinha confiança, que evidentemente só poderia ser construída 

mediante uma relação de proximidade entre eles. Não é sem motivos que dos quatro 

escravos mencionados no documento dois foram alforriados em anos posteriores, entre 

eles o nosso personagem 
185

. Em 1858, quando Dona Francisca Lemes da Silva Maia 
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redigiu seu testamento, ela concedeu a ele a autorização para cultivar sua própria 

lavoura, “trabalhar para si”, e a alforria, que viria após um tempo determinado 
186

. 

Pelo exposto até aqui, já é notável que dos três escravos da propriedade que 

Lucas e Mariana escolheram para padrinhos, dois obtiveram alforria em anos 

posteriores. Mas isso não é tudo, quando verificamos um pouco da trajetória dos 

padrinhos que vieram de outras posses os dados são também surpreendentes. 

O casal Antônio e Maria, crioulos, escravos de Manoel Gomes Guimarães, 

teceram vínculos estreitos com cativos de várias posses. De acordo com a 

documentação paroquial, eles estiveram presentes em celebrações batismais de cativos 

de sete posses diferentes, construindo relações de compadrio com 12 famílias escravas. 

 Se contarmos ainda, as quatro vezes que Antônio foi registrado como 

testemunha de enlaces matrimoniais, o seu raio de alianças aumenta para 16 famílias. 

Embora os laços criados mediante participação neste tipo de celebração, como 

testemunha, não possuíam a mesma intensidade que aqueles construídos junto a pia 

batismal, eles também carregavam significados importantes para os noivos e as pessoas 

convidadas para este papel 
187

.  

De qualquer forma, fica claro pelos dados encontrados que Antônio e sua esposa 

no decorrer dos anos formaram uma extensa rede de ligações parentais entre escravos de 

diferentes posses. Mas afinal, o que mais possuíam estes escravos (além da capacidade 

de fazer amigos), que fez com eles fossem requisitados tantas vezes para apadrinhar 

filhos de companheiros de cativeiro?  

Para Antônio, a pesquisa nos livros cartoriais nos brindou com um registro 

“iluminador”. Aos vinte um dias do mês de Junho, de 1850, Antônio compareceu em 

um dos cartórios da Vila para que o Tabelião tomasse nota de um documento valioso. 

Nele, o seu senhor Manoel Gomes Guimarães concedia a alforria ao escravo. O 

documento contém ainda um elemento que nos chama atenção, que é a condição pela 

qual o senhor concedeu a liberdade: “fica liberto de hoje para sempre pela quantia de 

um conto e quinhentos mil reis que recebi ao passar deste afim de que desde já para 

gozar de sua liberdade” 
188

. 
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A alforria, concedida após o pagamento desta alta quantia, sinaliza para algo 

importante da situação de cativeiro do escravo. Antônio, é presumível, já gozava do 

direito senhorial para obter uma renda própria, fosse trabalhando para si e/ou para 

outros, o que lhe permitiu acumular pecúlio.  

Contudo, pode-se argumentar que o escravo pode ter contado com a ajuda de 

outrem, ou ainda tenha feito algum acordo com alguma pessoa que lhe passou o 

dinheiro, em troca de algum tempo de serviço. A primeira possibilidade é mais 

provável, já que se o dinheiro adquirido fosse fruto de algum acordo feito entre o 

escravo e um terceiro, isso geralmente seria mencionado no documento. Todavia, 

mesmo que ele tivesse contado com ajuda de amigos ou familiares, não invalida o que 

está claro no documento: Antônio gozava de boa relação com seu senhor, o que lhe 

permitiu obter o dinheiro necessário (seja parte dele, ou todo seu valor) para pagar sua 

alforria, que Manoel Gomes Guimarães (seu senhor) tinha a prerrogativa de conceder ou 

não.  

A alforria mesmo que paga era uma concessão, portanto, mesmo que o dinheiro 

viesse de outras mãos, ele não era suficiente para garantir a liberdade do escravo, esta 

só viria a partir das relações construídas cotidianamente entre Antônio seu senhor 
189

.  

Em síntese, os fragmentos das tramas de relações construídas por Antônio 

confirmam a ideia que vemos tentando sustentar aqui, ou seja, que as escolhas dos 

padrinhos pelos escravos eram movidas por estratégias, feitas a partir de uma leitura 

atenta das diferentes condições de cativeiro de seus companheiros.  

As histórias de padrinhos bem sucedidos dos filhos de Lucas e Mariana não 

param por aqui.  

Em mais dois casos eles parecem ter feito a “decisão acertada”. Trata-se do casal 

Roberto e Genoveva, crioulos escravos de Antônio José Lopes Corrêa, que foram 

convidados para batizar o último filho do casal, Dionizio. Os escravos aludidos se 

casaram em 1817 e tiveram prole numerosa, sete rebentos. Afora esta estabilidade 

familiar, que lhes permitiram enlaçar com várias outras famílias escravas e livres (aliás, 

vale dizer que os últimos dois filhos do casal foram batizados por Antônio e Maria, os 
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escravos mencionados anteriormente), Roberto foi convidado para padrinho cinco vezes 

e sua esposa Genoveva sete (em um dos casos, como madrinha de uma criança de mais 

um casal de escravos do Alferes Maia). 

 Temos então um retrato parcial de uma família escrava, que mostra ter 

estabilidade no tempo e que congregava alianças parentais extensas. Em 1843, dois anos 

após o nascimento dos dois últimos filhos, um assento de batismo nos traz uma 

surpresa, o referido casal é apontado na condição de forros. 

Desse modo, enquanto Lucas e Mariana e seus filhos continuavam sob a 

autoridade senhorial, alguns de seus compadres já tinham alcançado o que todos aqueles 

que viviam em cativeiro almejavam, a alforria. Tanto para eles, como para seus filhos, 

as “pontes” construídas na comunidade escrava se tornaram, com o tempo, vínculos 

com o “mundo dos livres”.  

Ao final da apresentação desses fragmentos de histórias, o que podemos dizer 

desse quadro de arranjos parentais construídos pelo casal Lucas e Mariana? Os dados 

são surpreendentes. Como uma mesma família pôde congregar tantos compadres que 

conseguiram a alforria? Afirmar que foram meras coincidências seria uma explicação 

pobre mediante um conjunto de vestígios históricos que apontam para algo importante 

sobre o cotidiano da vida em cativeiro.  

Reafirmamos o que já observamos anteriormente, ou seja, os dados são fortes 

indícios que pelo compadrio podemos nos aproximar das clivagens existentes na 

comunidade escrava, isto é, os escravos estavam atentos as condições diferenciadas que 

alguns de seus companheiros conquistavam no interior do cativeiro, o que fazia destes, 

indivíduos que tinham maiores chances de trazer algum tipo de auxílio. Daí então eles 

figurarem, na maioria dos casos, como padrinhos dos quais os seus companheiros 

tinham preferência.  

Robert Slenes e Cristiany Rocha também chamaram atenção para esta questão, 

ao constatarem em suas pesquisas que os escravos mais procurados para padrinhos eram 

aqueles que tinham ofícios especializados, cativos que tinham uma condição 

“privilegiada” no interior das posses. E de acordo com dados de Cristiany Rocha, 

considerável número deles obtiveram alforria nos anos subsequentes aos batizados dos 

filhos de seus companheiros
190

.   
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Podemos concluir assim que a análise do compadrio que parte somente da 

divisão dos padrinhos em livres, cativos e libertos deixa muita coisa por explicar, não 

permitindo captar a variedade de condições sociais entre as pessoas que foram 

classificadas por essas categorias. Por isso, nem sempre quando um cativo tecia relações 

de apadrinhamento com outro escravo, esta relação se configurava como entre “iguais”, 

pois a comunidade escrava estava marcada por divisões internas, por hierarquias. E se 

isto não for levado em consideração, então teremos uma leitura superficial das relações 

que eles construíram, baseada unicamente numa classificação senhorial que lhes fora 

imposta. Aqui vale voltarmos à observação de Silvia Brügger
191

 sobre o compadrio, 

quando assinala que mesmo quando as relações eram tecidas entre escravos, não se 

tratava da quebra da lógica de buscar construir alianças “para cima”. Para o estudo em 

tela, as fontes nos indicam justamente isso, os pais das crianças priorizavam “parceiros” 

de cativeiro que estavam melhores situados na hierarquia social, conformada dentro das 

escravarias. 

Para encerrarmos este tópico é preciso então considerar que por comunidade 

escrava não se remete simplesmente a um conjunto de pessoas submetidas à mesma 

condição, mas por homens e mulheres que se uniam principalmente sobre as bases do 

parentesco, consanguíneo e espiritual. E esta comunidade longe de ser homogênea, 

comportava hierarquias, divisões, conflitos, aproximações e distanciamentos. O olhar ao 

rés-do-chão, atento às especificidades no interior do cativeiro, nos revela que nesse 

espaço cruzavam-se pessoas que possuíam recursos sociais desiguais, onde alguns 

ocupavam melhores condições do que outros, conquistadas no decorrer dos anos por um 

conjunto de relações pessoais, horizontais e verticais. Em outras palavras, pelo 

aprofundamento das relações parentais e aproximação com os senhores 
192

.  

Após as constatações e análises expostas acima é preciso verificar ainda a 

estabilidade dos arranjos familiares no passar do tempo. A questão é de grande 

relevância para avaliarmos melhor os significados dessas relações na vida dos cativos. 
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2.3 - A família escrava na partilha dos inventários 

 

 

Uma das melhores formas para avaliarmos a estabilidade das famílias escravas 

no tempo é por meio da análise dos processos de partilha dos bens dos proprietários, 

que eram realizados por ocasião do falecimento dos mesmos. Sem dúvida, a situação de 

morte do proprietário e consequente processo de inventário dos bens, instaurava um 

período de grande tensão e insegurança entre os cativos, pois não sabiam qual seria o 

desfecho da divisão do patrimônio, na maioria das vezes marcado por conflitos entre os 

herdeiros. A insegurança e a imprevisibilidade que marcavam o cotidiano da vida em 

cativeiro intensificavam-se nesses momentos, embora alguns cativos também pudessem 

nutrir expectativas positivas quanto ao futuro: a esperança da alforria, advinda da 

trajetória de muitos anos de relações próximas aos senhores.  

Segundo Sidney Chalhoub: 

 

(...) a situação do testamento, e posterior inventário, apresenta sempre 

um potencial de tensão e conflito: os herdeiros defendem seus 

interesses, e frequentemente se desentendem no processo de partilha dos 

bens; os agregados e dependentes em geral vivem a incerteza da 
permanência de arranjos passados; e os escravos, via de regra o elo mais 

frágil, enfrentam o risco de ver suas famílias e comunidades divididas 

entre os herdeiros ou bruscamente destruídas por transações de compra 

e venda 
193

. 

 

 

Herbert Gutman
194

 foi pioneiro em chamar a atenção para o ciclo de vida do 

proprietário como algo de grande importância para o entendimento da organização 

familiar entre os cativos. Observando o processo de construção dessas famílias no 

interior das propriedades, ele atentou para um processo de três fases pelas quais as 

escravarias passavam 
195

. A primeira seria a fase da montagem do empreendimento 

senhorial, na qual havia um número menor de escravos. Na maioria dos casos, como 

parte de bens recebidos de herança, aqueles cativos já tinham assistido a desestruturação 

de suas famílias ou mesmo a destruição; seria então a fase de formação e reorganização 

das relações familiares. Uma segunda fase, com certo tempo já transcorrido, a 

propriedade entrava num período de estabilidade, os escravos haviam reconstruído suas 
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relações familiares e comunitárias e gozavam de certa estabilidade. A terceira e última 

fase reinicia o ciclo: com a morte do senhor os escravos teriam seus membros familiares 

apartados, mediante a partilha dos bens, ou senão vendidos para saldar dívidas.    

 Todavia, atualmente, as pesquisas feitas no Brasil, especialmente no sudeste, 

têm mostrado que, embora a morte do senhor sempre trouxesse riscos às famílias 

erigidas nas senzalas, nas médias e grandes propriedades os processos de partilhas 

tiveram consequências menos danosas para eles. Nestes casos, parcela considerável dos 

cativos conseguiram passar pelos momentos de divisão dos bens sem que suas 

estruturas familiares fossem debeladas.  

Os dados apresentados por Manolo Florentino e José Roberto Góes, em estudo 

sobre regiões agro fluminenses, no período de 1790 a 1830, são notáveis. Segundo os 

pesquisadores, de um conjunto de 138 famílias, que reuniam 377 parentes, de cada 

quatro, três permaneceram unidas, portanto, a maioria passaram ilesas pelos processos 

de partilhas. Consoante os autores: 

 

A maior parte dos parentes ultrapassava incólume, pois, esta delicada 

etapa da vida escrava, continuando juntos e, deste modo, preservando o 

lugar social da criação, recriação e transmissão dos valores escravos, e 

seu espaço maior de solidariedade e proteção 
196

. 

 

 

Graça Filho, Fábio Pinto e Malaquias, em estudo sobre a temática em São José 

do Rio das Mortes, no período de 1843 a 1850, numa amostra de 525 inventários, 

constataram que 90,6% dos casais (no total de 362) permaneceram unidos, evidenciando 

segundo os autores “grande preocupação dos senhores em respeitar a estabilidade dos 

laços familiares construídos no cativeiro” 
 197

. Em relação aos filhos, as chances de 

permanecerem junto dos pais foram menores, mas mesmo assim os números não 

mostram grandes incidências de separações quando se considera os filhos menores de 

15 anos, onde o percentual é de 27,86%.   

Em pesquisa circunscrita a três grandes propriedades em Campinas, no decorrer 

do século XIX, Cristiany Rocha apurou resultados expressivos. De acordo com a autora, 

não houve a separação de nenhum casal escravo nas partilhas estudadas e 97% das 

crianças menores de 12 anos permaneceram unidas aos pais. Cruzando diferentes tipos 

                                                 
196

 MANOLO, Florentino & GOES, José Roberto. Op. Cit., 1997, p. 116.  
197

 GRAÇA FILHO, A., PINTO, F., MALAQUIAS, C. Famílias escravas em Minas Gerais nos 

inventários e registros de casamento. O caso de São José do Rio das Mortes. Vária História, Belo 

Horizonte, vol. 23, n. 37: p. 184-207, jan/jun 2007, p. 190. 



 

99 

 

de fontes, para acompanha esses processos, a autora percebeu que a identificação de 

separações de membros familiares nos autos da partilha nem sempre significava uma 

separação efetiva na vida cotidiana dos escravos. A destinação de escravos a herdeiros 

que habitavam o mesmo domicílio, como no caso dos órfãos e ainda a proximidade 

geográfica das propriedades dos membros das famílias senhoriais, revelam que a 

separação efetiva de fato não acontecia 
198

. 

Neste sentido, em estudo anterior, utilizando os mesmos métodos, ela já atentava 

que, 

(...) a avaliação do impacto da morte do senhor sobre a vida familiar dos 

escravos deve ser feita através de abordagens mais qualitativa, que 

permita o cruzamento de várias fontes além dos inventários. (...) a 

simples comparação entre lista de avaliação e partilha do inventário 

pode produzir imagens distorcidas do cotidiano dos escravos. O 
acompanhamento das famílias ao longo do tempo e das gerações de 

proprietários pode nos ajudar a compreender melhor os efeitos causados 

pelas mudanças na vida dos senhores sobre as famílias de escravos 
199

. 

 

 

A leitura sobre os autos de partilha, do inventário do Alferes Maia
200

, nos 

mostrou arranjos na partilha na mesma direção. Os casais escravos em sua totalidade 

não foram separados, permanecendo sob posse da viúva. Em relação aos filhos, a 

manutenção deles junto aos pais parece ter sido mais difícil. Ao menos a primeira vista. 

Das 17 crianças (entre idade de 0 a 14 anos) que havia na propriedade na época do 

inventário, apenas seis permaneceram na mesma posse que os pais, portanto a grande 

maioria foi separada.  

No entanto, a atenção somente a essa distribuição dos cativos entre os herdeiros  

não revela por completo as mudanças efetivadas nos arranjos familiares. Uma primeira 

questão a se levar em consideração é que quase a metade das crianças da escravaria, sete 

delas, foi destinada a uma herdeira que ainda era menor, Ana Francisca, e, portanto, 

residia junto da mãe, a viúva Francisca Lemes da Silva Maia. Desse modo, os cativos 

que couberam a jovem Ana Francisca (todos menores de 14 anos), no quinhão dos bens, 

permaneceram junto dos pais, ao menos por um maior tempo.  

As quatro crianças restantes, Maria, filha de Lucas e Mariana, Antônio, filho de 

Maria Rosa, Germana, filha de Agostinho e Felícia e Candido, filho de João e Rita, 

ficaram em posse de Francisco Felipe da Maia, na época já casado e com propriedade 
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própria. Conquanto as separações tenham ocorrido, o cruzamento dos inventários (do 

referido herdeiro e seus pais) nos permitiu saber que a propriedade de Francisco Felipe 

da Maia ficava colada a propriedade de seus pais. Assim, é provável que a proximidade 

geográfica tenha atenuado o peso das separações, visto que havia a possibilidade de 

manter o convívio com os filhos. A mesma conclusão vale para os filhos de maior 

idade, apenas dois separados dos pais: Gonçalo de 20 anos, filho de Lucas e Mariana e 

Paulo de 18 anos, filho de Domingos e Maria. 

Um dos fatores que certamente contribuiu para que a distribuição dos cativos 

entre os herdeiros tivesse essa configuração, foi que a maior parte do patrimônio ficou 

sob posse da viúva. Além de receber a meação dos bens, que por direito lhe cabia, o 

esposo deixou a ela em testamento
201

 a terça do patrimônio (que descontadas das 

despesas chegou a quantia de 8:322$948 – oito contos, trezentos e vinte dois mil e 

novecentos e quarenta e oito reis). Das duas fazendas que Alferes Maia possuía (e mais 

partes de terras), mais da metade delas permaneceram sob posse da viúva 
202

. Sendo 

assim, a propriedade necessitava de braços aptos ao trabalho, para que as atividades 

produtivas fossem tocadas adiante; eis então um dos fortes motivos para que dos 24 

escravos maiores de 14 anos inventariados, 21 permanecessem na fazenda sob seu 

governo.  

Deste modo, as divisões observadas são fruto das estratégias senhoriais, na 

organização de suas propriedades, na gestão do empreendimento. Deve-se considerar 

que estas estratégias não estavam pautadas unicamente no cálculo econômico, pois 

pesavam fatores de outra ordem, visto que eles estavam lidando com homens e 

mulheres, e assim deviam levar em conta as complexas relações que estes haviam 

construído no transcorrer dos anos. Portanto, também se exigia dos senhores habilidades 

políticas 
203

.  

No decorrer dos anos, nas relações estabelecidas entre a família senhorial e seus 

escravos foram abertas oportunidades para a construção de relações familiares na 

senzala, havendo casais com proles numerosas, e mais, houve uma preocupação para 
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que as uniões fossem sacramentadas. Os intentos senhoriais eram certamente a 

reprodução da escravaria e, junto a isso, as rendas políticas advindas da construção das 

relações parentais.     

Neste processo, além dos interesses senhoriais e as rendas auferidas, o 

parentesco passou a organizar a vida dos cativos: não era um conjunto de homens e 

mulheres unidos simplesmente pela condição que estavam submetidos. A família passou 

a ser o eixo estruturador das relações que construíam entre eles.  

Diante disso, seria uma análise simplista e unilateral pensar que estas relações 

não tiveram peso na partilha dos bens. O acesso à família e outros espaços de autonomia 

eram fruto das relações entre senhores e escravos construídos cotidianamente, no passar 

dos longos anos. Relações estas atravessadas por conflitos e tensões e que estruturavam 

um acordo moral entre as partes, que dava sustentação ao cativeiro. Acordo que pode 

ser caracterizado como uma relação de troca, de obrigações recíprocas, desiguais 

obviamente, mas mesmo assim baseada nesse princípio, onde ambos nutriam 

expectativas em relação ao outro 
204

.   

Destarte, se a família integrava esse sistema de relações, no fazer do inventário 

elas não poderiam ser simplesmente suprimidas pelo direito senhorial de dispor de suas 

propriedades como bem entendessem. Embora saibamos que não faltam casos na 

historiografia mostrando a interferência de extrema brutalidade dos senhores na vida 

dos cativos, também não foram poucas as vezes que estes reagiram com atos de 

insubordinação, com fugas mediante a leitura não da ilegitimidade do cativeiro, mas que 

“acordos” estruturados no decorrer dos anos haviam sido quebrados, códigos que 

regulavam as suas vidas em cativeiro haviam sido rompidos 
205

.  

Em resumo, o exame sobre as partilhas efetuadas revelam o peso que os arranjos 

familiares tinham nesses processos.  Não obstante ocorreram casos de separações, os 

cativos não foram distribuídos de maneira indiferente aos laços parentais, 

principalmente no que tange as relações conjugais. Conjugando esses resultados com a 

alta taxa de nupcialidade encontrada na propriedade, podemos até dizer que havia certa 

expectativa dos cativos que suas uniões não seriam esfaceladas na partilha, pois se 

houvesse uma prática comum de dividir os casais no fazer dos inventários isto 

certamente não escaparia aos escravos. E dessa forma “tal costume funcionaria como 
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um fator de inibição à constituição das famílias, principalmente à busca pelo casamento 

religioso por parte dos escravos” 
206

. 

Na mesma direção, Robert Slenes ao analisar a construção das relações parentais 

entre escravos nas médias e grandes posses, mesmo não examinado as partilhas dos 

inventários chamou atenção para as possibilidades que estes cativos tinham para manter 

relações estáveis no decorrer no tempo. Segundo o autor:  

 

 (...) era possível, nos plantéis com dez escravos ou mais [médias e 

grandes posses], para a grande maioria das mulheres, se não dos 

homens, formar uniões sexuais, e criar famílias relativamente estáveis 

no tempo. O fato de a grande maioria dos escravos casados pela Igreja 

terem cônjuges pertencentes ao mesmo senhor indica, indiretamente, 

que não era prática comum nesses plantéis a separação de esposos por 

venda ou pela partilha de heranças 
207

. 

 

Dona Francisca Lemes da Silva Maia só veio a falecer quatorze anos depois, em 

1859. Neste intervalo de tempo, sua filha contraiu núpcias com Luiz Gonzaga Vilaça 

(em 1850) e passou a viver junto ao marido numa propriedade próxima a da mãe (dado 

que obtivemos a partir do cruzamento das informações dos inventários
208

). Para os 

cativos, embora pais e filhos não mais residissem na mesma posse, a proximidade das 

propriedades provavelmente permitia que eles mantivessem contatos frequentes.  

Entre os escravos que ficaram sob posse da viúva alguns faleceram, outros 

tiveram mais filhos e novos arranjos familiares surgiram. Além disso, mais um casal de 

escravos foi comprado, Adão e Maria Benedita 
209

. De acordo com os registros de 

batismos, 13 nascimentos ocorreram nesses anos em sua propriedade. Destes, nove 

eram proles de casais que tinham suas uniões sacramentadas e quatro de mães solteiras. 

Das crianças indicadas como filhas legítimas, seis pertenciam a “antigos casais” da 

fazenda e três dos novos enlaces matrimoniais ali construídos 
210

.  

Em relação às crianças ditas filhas naturais, três pertenciam a mesma escrava, 

chamada Domingas. Seus filhos eram a terceira geração da família, que ainda contava 

com a presença da avó vivendo junto a eles. Gostaria de adiantar, que conquanto a 

referida escrava não tivesse seu parceiro mencionado, um documento do século 
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seguinte, relativo a um de seus filhos, indica que a mesma manteve relações conjugais 

estáveis, mesmo que não abençoado pelas mãos do padre. 

Parece-nos que esses dados vêm confirmar as interpretações feitas sobre a 

partilha exposta anteriormente, isto é, se as separações realizadas no inventário de 1845 

tivessem causado rompimentos drásticos entre pais e filhos, impossibilitando o convívio 

entre eles, de alguma forma os escravos que permaneceram com a viúva evitariam ter 

mais filhos, como também, repetindo o raciocínio de Cristiany Rocha, seria um fator 

inibidor de novos enlaces conjugais 
211

. Sendo assim, podemos reafirmar que as 

“quebras” das famílias demonstradas nos autos de partilha em 1845 não significaram 

mudanças radicais no convívio familiar. 

Quando a viúva veio a falecer, em seu inventário
212

 uma parte considerável dos 

cativos possuía mais de 40 anos, cerca de 40%, onde mais de 60% deste conjunto tinha 

sessenta anos ou mais. As crianças representavam 26,6% do total e aqueles situados na 

faixa etária de 15 a 40 anos perfaziam 33,3%. O percentual grande de pessoas com mais 

40 anos é reflexo da partilha efetuada anos atrás, quando todos os escravos com mais 

idade ficaram em posse da referida senhora. Contudo, mesmo assim a escravaria era 

formada em sua maioria por crioulos jovens.  

O quadro mostra o que se podia esperar mediante o exame do perfil dos escravos 

que lhe coube na meação dos bens do falecido marido e da análise dos registros 

paroquiais, isto é, sob o seu governo estava uma escravaria que congregava famílias 

com duas ou mais gerações. Como no caso da escrava Domingas, mencionada acima, ou 

de Catharina, viúva de Manuel, que viviam junto a filhos e netos. 

A análise sobre processo da partilha revela que a atenção aos arranjos familiares 

dos escravos continuava sendo uma questão importante na divisão dos bens. Como no 

inventário anterior, nenhum casal foi separado, e um diferencial: todas as crianças 

(menores de 14 anos), que somavam oito, permaneceram unidas aos pais. 

Diante desse quadro é licito afirmar que as famílias escravas construídas na 

propriedade da família Maia gozaram de considerável estabilidade até 1859. Os 

escravos ao que parece tinham bons motivos para sacramentar suas uniões, pois nenhum 

deles foi separado de seus cônjuges nas duas partilhas. 
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 Em 1860, um ano após a morte de Francisca Lemes da Silva Maia, um evento 

inesperado abalou o seio familiar: Luiz Gonzaga Vilaça veio a falecer, deixando a 

jovem Ana Francisca Vilaça com seis filhos menores
213

. 

No seu inventário, ao contrário do que observamos nos documentos anteriores, o 

número de dívidas é enorme, superando em valores o patrimônio inventariado. Os bens 

foram avaliados em 49:978$440 (quarenta e nove contos, novecentos e setenta e oito 

mil e quatrocentos e quarenta reis) e as dívidas chegaram a mais de sessenta contos de 

réis, 61: 326$201(sessenta e um contos, trezentos e vinte seis mil e duzentos e um reis). 

O resultado é que os bens foram levados à praça para saldar as dívidas: terras, casas, 

móveis, utensílios domésticos, animais e escravos 
214

.   

Se a morte repentina de Luiz Gonzaga Vilaça e o processo de inventário trouxe 

sofrimento ao núcleo familiar, provocando perturbações entre aqueles que viam o 

patrimônio familiar sendo dividido, na senzala ela deve ter gerado pânico. Obviamente 

os escravos “percebiam a ameaça de se verem separados de familiares e de 

companheiros de cativeiro, havendo ainda a ansiedade da adaptação ao jugo de um novo 

senhor, com todo um cortejo desconhecido de caprichos e vontades” 
215

. A notícia do 

desenrolar do inventário e suas possíveis consequências deve também ter abalado os 

cativos da posse do irmão de Ana Francisca Vilaça, o senhor Francisco Felipe da Maia, 

porquanto as duas escravarias estavam unidas por fortes laços de parentesco: irmãos, 

tios e sobrinhos, padrinhos, compadres; vínculos familiares estreitos, construídos no 

decorrer dos anos e que tinham naqueles momentos, mais do que nos outros, a 

possibilidade de sofrerem uma ruptura violenta mediante a venda.   

Não obstante a ameaça cortante, isto não ocorreu. Foram inventariados terras, 

casas e outros bens que Ana Francisca Vilaça havia recebido em herança, mas nenhum 

escravo vindo da casa de seus pais foi anexado aos bens para serem vendidos.  

São descritos cinco escravos, três com menos de 15 anos e dois com mais de 40, 

pertencentes a Luiz Gonzaga Vilaça, provavelmente. Todos passaram pela hasta 

pública.  

A explicação para esses arranjos, em parte está no fato que, quando a senhora 

Francisca Lemes da Silva Maia redigiu seu testamento, em 1858, ela deixou a terça 

parte dos bens a sua filha, que tinha o valor de 24:956$876 (vinte quatro contos, 
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novecentos e cinquenta e seis mil e oitocentos e setenta e seis reis) com as seguintes 

recomendações: 

 

Deixo a minha terça a minha filha Ana que d’ella gozará somente 

durante sua vida, sem que em tempo algum d’ella possa dispor e nem 

jamais lhe ser tirado por dívidas, pois é minha vontade e quero que por 

seu falecimento passe com todas as produções dos escravos que 

houverem a seus filhos e filhas 
216

.  

 

 

A partir da análise dos documentos se depreende que a cláusula testamentária 

impediu que a totalidade do patrimônio fosse levado a hasta pública, preservando assim 

parte dos bens diante da avalanche de dívidas.  

Diante da situação, Ana Francisca Vilaça optou por resguardar os escravos junto 

com outras propriedades, como a casa de morada onde vivia, e dispor de outras que 

foram somadas ao patrimônio que o marido já possuía para saldar os débitos. A maneira 

como a viúva lidou com a situação nos revela a importância da mão- de-obra escrava 

para dar continuidade ao empreendimento agrícola: “as produções dos escravos”
217

 que 

possibilitariam o reerguimento patrimonial e a estabilidade econômica.  

O fato de ter colocado em hasta pública escravos que não eram da “casa” dos 

pais e, portanto, que pouco conhecia, ao contrário dos outros, que haviam crescido no 

seu “antigo” lugar de morada ou chegado lá a muitos anos, também sugere que as 

relações que a dita senhora estabelecera junto dos escravos no desenrolar dos anos 

pesou para que eles não fossem levados a leilão. 

De todo modo, o desfecho dos processos de arrematação obrigou somente um 

escravo deixar a propriedade, o mais velho deles, Manuel, africano de 60 anos. O 

escravo Antônio de 50 anos, Benedita de 14, Laurindo de 12 e Rita de apenas quatro 

foram arrematados pela Senhora Ana Francisca Vilaça. Fica claro assim a preferência 

pelos escravos no conjunto dos bens, sendo estes os únicos que a viúva recupera em 

compra.  

Os dados da partilha são notáveis e apontam para as possibilidades de 

manutenção do convívio familiar numa escravaria no decorrer de mais de meio século. 

Mesmo diante de separações ocorridas, o exame atento sobre os inventários nos 

permitiram entrever que elas não significaram rompimentos drásticos na vida familiar 
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dos cativos, o que não significa que não houve sofrimento, mas sinaliza que o convívio 

entre os membros apartados não foi obstado. Fica claro pelo exame sobre os inventários, 

que o fato de os cativos pertencerem a senhores de largos recursos foi um fator 

fundamental para conseguissem formar suas famílias e mantê-las com considerável 

estabilidade. Desse modo os dados estão em consonância com os resultados encontrados 

para outras regiões do sudeste escravista, no século XIX, no que tange especialmente as 

maiores posses de escravos.  

Nas páginas seguintes iremos examinar as relações familiares entre os escravos 

que ficaram sob posse dos herdeiros Francisco Felipe da Maia e Ana Francisca Vilaça, 

nas últimas três décadas que a escravidão esteve em vigor. Trata-se de um contexto de 

transformação do escravismo, que se inicia em anos anteriores, mediante supressão do 

tráfico transatlântico e se intensifica com o início do tráfico interno e a criação de leis 

que sinalizavam para o fim próximo da instituição. 

Em meio a este contexto, temos ainda mudanças ocorridas no âmbito da família 

senhorial que trouxeram modificações decisivas para os cativos. No decorrer desses 

processos os escravos criaram e recriaram suas relações parentais e parcela deles pode 

obter ganhos de grande envergadura para a vida em liberdade. 

 

  

2.4 - Senhores e escravos em terras Mineiras e Paulistas 

 

 

2.4.1- Ana Francisca Vilaça e seus escravos 

 

 

 Um ano após a morte de Luiz Gonzaga Vilaça, a viúva Ana Francisca Vilaça 

contraiu novas núpcias
218

 (1861), desta vez com o Major José Gomes Pinto Pedroso 

(passando a assinar Ana Francisca Gomes Vilaça), um fazendeiro que tinha terras 

contíguas às suas posses 
219

 (ver diagrama 1, capítulo1). 

Em 1873, o casal se muda para a cidade de Bragança Paulista, província de São 

Paulo, onde a referida senhora iria tratar da saúde, mas permaneceram na localidade até 
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a morte. Para lá foram levados escravos que se dedicavam a lida doméstica e outros que 

eram alugados 
220

.  

Vivendo em um núcleo urbano, os escravos tinham o desafio de se adaptarem as 

novas condições de cativeiro, muito diferentes por sinal daquelas que tinham até então 

numa fazenda nas Gerais, onde cumpriam a senda diária no trato com animais e o 

cultivo de alimentos, sob vigilância de um feitor e mantendo contatos com certo número 

de escravos de outras posses e pessoas livres e libertos, que por maior que fosse ainda 

era limitado, quando se compara com a vida cotidiana em uma cidade.  

 Laurindo, por exemplo – um dos escravos que Ana Francisca Vilaça havia 

arrematado dos bens do antigo marido – após chegar à cidade passou a se dedicar ao 

trabalho de taipeiro, na edificação de casas. Em 1876 ele foi “contratado” por Leocadio, 

um escravo natural da Bahia, para trabalhar em construções que este empreitava. Junto 

deles trabalhavam o liberto Florêncio, natural da cidade de Formiga, e outros nove 

trabalhadores livres, alguns naturais de Socorro e outros da cidade de Bragança
221

.  

Como se nota, foram alargadas as possibilidades de obterem experiências sociais 

diversificadas, seja pelo convívio cotidiano com pessoas de diferentes condições, seja 

pelos arranjos de trabalho, não muito comuns no meio rural: escravos, libertos e livres 

trabalhando para um escravo responsável por construções de casas.  

É claro que estas experiências não estavam limitadas ao ambiente urbano, até 

porque, como outras cidades e vilas do interior, no século XIX, as divisões entre campo 

e cidade não eram rígidas, mas podemos dizer que nesses espaços elas eram mais 

frequentes.  

Evidentemente, a mudança da família senhorial para a província paulista trouxe 

problemas para a nossa investigação sobre as relações parentais dos cativos, mas não 

obstada totalmente. Conseguimos obter dos acervos do Fórum da Comarca de Bragança 

(que estão sobre custódia da Universidade São Francisco) os inventários do casal e o 

testamento de Ana Francisca e localizamos para o período em que ainda residiam em 

terras mineiras alguns registros de batismos sobre seus cativos. 

Os assentos batismais 
222

, que somam 11 – menos da metade que apuramos para 

os escravos de Francisco Felipe da Maia – são do período de 1863 a 1874. Desse 

conjunto, seis eram relativos a crianças indicadas como filhos naturais e o restante como 

                                                 
220

 Idem. 
221

 CDAPH, Apelação Crime, Ana Francisca Gomes Vilaça (1876), caixa 81. 
222

 APC, Livros de registros de batismos 13 (1863-1869), 14 (1869-1872) e 16 (1873-1888).   



 

108 

 

legítimas. Portanto, a minoria dos recém-nascidos eram filhos de casais que tinham suas 

relações sancionadas perante a Igreja. Uma das razões, certamente, era uma mudança de 

postura senhorial em relação ao matrimônio de seus cativos. Para isto, a situação 

econômica mais frágil nesse período deve ter contribuído, pois como mostram os 

estudos quando havia a possibilidade de uma futura venda que incorresse na separação 

de algum casal, os senhores preferiam não casar seus escravos 
223

. 

Todas as crianças, ditas filhas legítimas, eram proles do casal Adão e Maria 

Benedita. A escrava Edvirges também teve considerável número de filhos, até aquele 

momento, quatro rebentos. É importante notar que os filhos de Edvirges, como de 

Carolina (um filho) e Gertrudes (um filho) eram a terceira geração de duas grandes 

famílias escravas formadas na propriedade da família Maia. Edvirges e Gertrudes eram 

filhas de Manuel e Catharina, nascidas em 1842 e 1846 respectivamente. Já Carolina era 

filha de Lucas e Mariana, nascida em 1841. Embora não sabemos se os seus pais destas 

escravas, que foram alforriados em testamento em 1858 (alguns com anos de trabalho a 

cumprir na posse de Ana Vilaça), viviam junto dos filhos e netos, é significativo a 

localização de três gerações parentais construídas em cativeiro e onde os mais velhos já 

viviam em liberdade.          

O inventário
224

 de Ana Francisca Gomes Vilaça foi realizado em 1887, no 

mesmo ano de sua morte. Nele são descritos nove escravos, seis homens e três 

mulheres. Quatro deles eram cativos que ela tinha recebido em herança e os outros 

tinham nascidos na propriedade. Pelo exame das duas partilhas da escravaria de seus 

pais, percebe-se que a maioria dos cativos a ela destinados (ao todo 17) não se 

encontravam mais em sua posse.  

Para alguns deles conseguimos informações sobre seus paradeiros. Pelo 

inventário de seu segundo marido, realizado em 1875, pudemos saber que três dos 

escravos recebidos em herança e mais cinco nascidos em sua propriedade, já estavam 

em posse de seus filhos casados. Embora não há descrição de nenhum escravo entre os 

bens do referido senhor, localizamos um documento em meio ao processo, no qual sua 

esposa faz os seguintes apontamentos: 

 

Diz Dona Ana Francisca Gomes Vilaça que sua finada mãe deixou-lhe 

por testamento entre outros bens os escravos Adão e sua mulher 

Benedita com a condição de por morte da suplicante passarem aos 
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filhos da suplicante, porém esses escravos não tem querido servir a 

suplicante de modo que tem  necessidade de conserva-los alugados o 

que traz muitos inconvenientes, pelo que quer a suplicante remover 

esses escravos com seos filhos para a chácara dos herdeiros
225

. 

 

 

  

Não sabemos por qual motivo Adão e Benedita se recusavam a servir sua 

senhora, talvez pelo próprio desejo de trabalharem para outrem, o que lhes poderia 

render um pecúlio e, por conseguinte, uma pequena poupança para conseguir a alforria 

de seus filhos ou deles próprios. Outra possibilidade de interpretação, ainda no campo 

das hipóteses, é que a postura dos cativos deve-se as transformações ocorridas em suas 

vidas, ocasionadas pela mudança da senhora para Bragança, como a ruptura com os 

amigos e parentes que viviam em Camanducaia e ainda a mudança da vida no campo 

para o meio urbano. Vale destacar que alguns dos filhos de Ana Francisca continuaram 

vivendo em Camanducaia quando esta se transferiu para a cidade paulista, portanto, 

pode-se cogitar que os cativos almejavam voltar para Minas Gerais. São hipóteses 

plausíveis, embora impossíveis de serem comprovadas no momento. Contudo, o fato 

mais importante a destacar aqui é que Adão, Benedita e seus filhos continuavam juntos. 

O mesmo aconteceu com um dos filhos da escrava Edvirges, Ignácio, que foi 

repassado por sua senhora a um dos herdeiros, José Felipe da Maia, residente em 

Bragança 
226

.  

 Situação melhor se encontrava Edvirges, que não foi lançada ao inventário 

porque sua senhora um pouco antes de falecer, em testamento nuncupativo, ou seja, de 

viva voz, concedeu-lhe a liberdade
227

.  

Nos escassos registros de óbitos, referentes à segunda metade do século XIX, 

que ainda restam na paróquia de Nossa senhora da Conceição, em Camanducaia, 

encontramos também os registros de duas escravas que pertenciam a Senhora Vilaça. 

Eram as cativas mais velhas de sua escravaria, Maria Sebastiana e Maria Rosa, ambas 

viúvas e com mais de sessenta anos, falecidas no início da década 1870
228

. 

  Ao final dessa garimpagem documental restaram sete escravos que a Senhora 

Vilaça recebeu em herança e sobre os quais não pudemos encontrar nenhum vestígio 

sobre seus destinos. É possível que, aqueles que ainda estavam vivos em 1887 (quando 
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 CDAPH, Inventário post mortem de José Gomes Pinto Pedroso (1875), caixa 80. 
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 CDAPH, Auto de Redução de Testamento de Ana Francisca Gomes Vilaça (1887), caixa 98. 
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 Idem. 
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APC, Livro de registro de óbitos 3 (1856 - 1871).  
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foi realizado o inventário da referida senhora), já estivessem em posse de alguns dos 

herdeiros, como aconteceu com os escravos acima mencionados, contudo não foi 

possível verificar. Fica patente a dificuldade em realizar um trabalho de pesquisa que 

tenha por objetivo mapear trajetórias de famílias escravas no decorrer dos anos, 

sobretudo, quando a família senhorial muda de localidade, trazendo empecilhos para a 

localização de documentos. 

 Não obstante os problemas da investigação histórica, também fica evidente a 

importância de uma pesquisa que busca recompor trajetórias dos cativos (mesmo que 

imperfeitas e pode-se dizer, sempre serão) para melhor compreendermos a construção 

de suas relações familiares, mediante os desafios de toda ordem colocados pela 

condição de cativeiro. Se por um lado, a locomoção da família senhorial trouxe 

dificuldades, também permitiu captar as experiências dos cativos em outros contextos e 

verificar que, mesmo diante dos obstáculos impostos a eles, muitos puderam manter 

suas relações familiares. 

 

 

2.4.2 Na fazenda dos Areias
229

: o recriar dos laços parentais 

 

 

O senhor Francisco Felipe da Maia era casado com Dona Eliza Augusta da 

Maia, união que não lhes trouxeram filhos (ver diagrama 1, capítulo1) . Enquanto Ana 

Francisca Vilaça se mudou para a província paulista, Francisco Felipe continuou 

vivendo nas terras herdadas dos pais e aplicando as mesmas estratégias de 

investimentos. Era um grande pecuarista, possuindo rebanhos numerosos de bovinos e 

suínos 
230

. 

 Não teve muitos escravos, mas também não verificamos o referido senhor 

dispondo de alguns deles a partir da década de 1860 (quando se torna obrigatório o 

registro público para este tipo de transação), em pesquisa sobre todos os registros de 
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 Este era o nome da principal fazenda do Alferes Felipe Alves Maia, ficando sua maior parte em posse 

de seu filho, Francisco Felipe da Maia. 
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 FMC, Inventário post mortem de Francisco Felipe da Maia (1885), caixa 842. Em seu inventário foram 

arroladas 861 cabeças de gado bovino e 827 de suínos. Como já mencionamos no primeiro capítulo, de 
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Comarca Rio das Mortes era de 146 para primeira metade do século XIX e 133 para segunda. No Termo 

de Campanha, Marcos Andrade encontrou uma média de 73 para primeira metade do século (1803-1850) 

e 77 para segunda (1850-1865). Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., p. 96-97. GRAÇA FILHO, 

Afonso Alencastro. Op. Cit., p. 123. 
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compra e venda de escravos presentes nos dois cartórios existentes em Camanducaia 
231

. 

Pelo contrário, ele adquiriu três escravos em 1877
232

 do senhor Joaquim Alves Barbosa, 

morador do distrito de Santa Rita de Extrema, a saber: o casal Adão e Silvéria, “com 

vinte tantos anos” e uma filhas destes, Maria de sete anos. A família vinha ainda 

acompanhada de três filhos nascidos após 1871, portanto ingênuos, José, Domingos e 

Manoel 
233

. 

 Após a morte de Francisco Felipe, em 1885, sua esposa ainda adquiriu mais uma 

escrava
 234

, desta vez comprada do senhor Francisco Ferreira de Almeida Goyos, 

residente em Jaguary (Camanducaia), chamada Luciana, que também vinha 

acompanhada de um ingênuo, Salustiano. 

 Nos livros de registros de batismos
235

 localizamos 28 assentos referentes a 

escravos do casal, do período de 1852 a 1887, sendo que apenas quatro são relativos aos 

anos anteriores a 1871, portanto, a grande maioria das crianças nascidas na propriedade 

já não eram mais escravas. 

A leitura dos registros batismais da propriedade logo mostra a diferença no que 

tange a prática do casamento entre os escravos de posse de Francisco Felipe e entre 

aqueles de propriedade dos pais do mesmo, Alferes Maia e Francisca Lemes Maia. 

Enquanto que na propriedade dos últimos o índice de ilegitimidade era baixíssimo, 

mostrando a existência de uma política de legalização das uniões conjugais entre os 

cativos, na posse de Francisco Felipe e sua esposa Dona Eliza, no final do século XIX, a 

grande maioria das crianças foram indicadas como filhas ilegítimas. Somente 28,5% dos 

registros são de crianças que os pais tiveram suas uniões sacramentadas pela Igreja. 
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 Primeiro Cartório de Ofício de Notas, da Cidade de Camanducaia. Livro 1(1832-1835), livro 2 (1846-

1852), livro 3 (1851-1856), livro 4 (1856-1862), livro 5 (1861-1867), livro 6 (1867-1868), livro 7 (1868-
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11(1878-1879), livro 12 (1879-1880), livro 13 (1880), livro 14 (1880-1881), livro 15(1881-1882), livro16 
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 Segundo Cartório de Oficio de Notas da Cidade de Camanducaia, Livro 10 (1877-1878).   
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 Além de escravos, pudemos localizar o casal em compra de bens de raiz na localidade. Em 1866 foi 

adquirida uma fazenda, denominada Terras Quebradas, do Capitão Manoel Theodoro Silveira, no valor de 

8:000$000 (oito contos de reis). No mesmo ano Francisco Felipe da Maia fez um contrato com o Tenente 

Coronel Bento Gomes Escobar para que houvesse a venda de terras (no valor de quatro contos de reis) 

que haviam pertencido à família e fora repassada ao mesmo para saldar as dívidas de Luiz Gonzaga 

Vilaça. Em 1873 a negociação foi realizada. Segundo Cartório de Ofício de Notas da Cidade de 

Camanducaia, Livros 5 (1864 -1868) e 7 (1871-1873).  
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 Segundo Cartório de Notas da Cidade de Camanducaia, Livro 17 (1884-1886).  
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 APC, Livros de batismos 11 (1845-1856), 12 (1859-1863), 13 (1863-1869), 14 (1869-1872) e 16 

(1873-1888).   
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Longe de representar um desregramento moral entre os escravos, o baixo índice 

de casamentos traduz (como já dissemos) mais uma postura senhorial frente à 

legalização das uniões entre os cativos. Certamente para Francisco Felipe o casamento 

entre seus escravos não era tão importante como fora para seus pais e sendo assim, o 

pequeno número de uniões sacramentas não significa que os escravos não valorizassem 

seus arranjos conjugais, ou que viviam em relações instáveis, apenas indicam que 

construíram suas famílias sem o reconhecimento da instituição religiosa 
236

. 

Outro dado importante, que não podemos deixar de mencionar, é que essa queda 

na taxa de nupcialidade na fazenda, acompanha uma tendência encontrada para várias 

regiões do sudeste escravista no mesmo período 
237

. Uma das explicações possíveis 

estaria na perda do valor reprodutivo das escravas a partir da lei do Ventre Livre, o que 

levou consequentemente à desvalorização do matrimônio escravo dentro do grupo 

senhorial, visto como um meio que podia contribuir na reprodução das escravarias 
238

.  

O exame sobre os registros paroquiais ainda nos chamam atenção – do mesmo 

modo como observamos em relação aos escravos de Alferes Maia – para o considerável 

número de pessoas presentes em certos núcleos familiares. Quatro escravas cujos 

companheiros não pudemos identificar e um casal foram responsáveis por mais de 70% 

dos nascimentos (71,4%). Além disso, a maioria dos recém-nascidos integrava a terceira 

geração – e outras a quarta – de famílias construídas na propriedade 
239

.  

Maria era filha de um casal de destaque entre os escravos da família Maia, Lucas 

e Mariana (alforriados em 1858), e vivia na fazenda com mais quatro irmãos, Roberto, 

Inocêncio, Faustino e Gonçalo. Do período entre 1852 a 1882 a referida escrava teve 

seis rebentos, que integravam a terceira geração da parentela. Como se verifica entre 

estes escravos, os historiadores têm destacado que o trânsito do cativeiro à liberdade 

criava situações em que pessoas de diferentes status jurídicos integravam a mesma 

família
240

. Desse modo, os filhos de Maria já tinham fortes alianças no “mundo dos 

livres” quando ainda viviam em cativeiro. A quarta geração da família veio com os 
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 Cf. dentre outros: FARIA Sheila de Castro. Op. Cit., 1998. MOTTA, José Flávio. Corpos Escravos, 

Vontades Livres: posse de cativos e família escrava em Bananal (1801-1829). São Paulo: FAPESP: 
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1999. MANOLO, Florentino & GOES, José Roberto. Op. Cit., 1997. 
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 Cf. SLENES, Robert W. Op. Cit., 1999, p. 86. 
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 Idem. 
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 APC, Livros de registros de batismos 11 (1845-1856), 12 (1859-1863), 13 (1863-1869), 14 (1869-

1872) e 16 (1873-1888).   
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filhos de Francisca (três rebentos, quando ela estava em cativeiro), o primeiro nascido 

em 1880
241

 (ver diagrama 9).    

Domingas era filha de Domingos e Maria Rosa, além dos três filhos que já 

possuía, quando passou a viver na propriedade (e todos viviam junto dela), teve mais 

três. Como se nota, seus filhos também eram a terceira geração da família. A primeira 

criança – de muitas que viriam integrar o grupo dos bisnetos de Domingos e Maria Rosa 

– nasceu em 1884, Antônio, filho de Margarida (ver diagrama 8).  

Adão e Silvéria foram comprados em 1877, por isso não integravam famílias 

extensas construídas na propriedade da família Maia. Porém, tiveram prole numerosa, 

oito filhos, cinco deles nascidos na propriedade da família Maia (ver diagrama 8). Por 

último, podemos citar o caso da escrava Silvéria, que teve três filhos, João, Cecília e 

Bento, paridos em 1877, 1879 e 1884 respectivamente. 

Cabe agora perscrutarmos como os cativos dos dois herdeiros construíram suas 

relações de compadrio. Decidimos por fazer a análise em conjunto por facilitar na 

exposição dos dados, e por permitir apresentar melhor as relações entre os escravos das 

duas posses.  

 

 

2.4.3 Compadres e comadres da última geração de escravos 

 

 

As alianças parentais construídas mediante o compadrio pelos escravos de 

Francisco Felipe da Maia e os de Ana Francisca Gomes Vilaça apresentam 

características semelhantes, mas diferem em muito do que verificamos nas escravarias 

de seus pais (Alferes Maia e Francisca Lemes Maia). Nestas últimas, a grande maioria 

dos cativos optou por outros escravos para tecer relações de apadrinhamento, o que em 

parte se explica pelo tamanho mais expressivo das posses. Já os escravos que viveram 

nas terras dos primeiros (Francisco Felipe da Maia e Ana Francisca Gomes Vilaça), a 

grande maioria escolheu pessoas livres para apadrinhar seus filhos. 

Nas celebrações batismais
242

 realizadas entre os cativos de Francisco Felipe da 

Maia, dos 27 padrinhos (um deles está ilegível) 22 eram livres, já entre as madrinhas, 19 
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 É importante ressaltar que essa cisão na família tinha uma repercussão política de grande relevo para 

os senhores, já que a manutenção de parentes em cativeiro reforçava os laços dependência dos antigos 

escravos aos ex-senhores, como alimentava esperanças nos cativos de serem também um dia alcançados 

com a alforria. Cf. SOARES, Márcio de Sousa. Op. Cit., 2006.  GUEDES, Roberto. Op. Cit., 2008. 
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 APC, Livros de registros de batismos 11 (1845-1856), 12 (1859-1863), 13 (1863-1869), 14 (1869-

1872) e 16 (1873-1888). 
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eram livres (um deles está ilegível). No conjunto, 75,9% das pessoas que participaram 

dos ritos batismais dos escravos da fazenda se enquadram nesta categoria. Na posse de 

Ana Francisca Vilaça, das 22 pessoas que aparecem nos batizados como 

padrinhos/madrinhas, 16 eram livres, chegando a um percentual de 72,7%.  

No que toca as combinações de padrinhos, na primeira posse aludida, 70% dos 

pares eram constituídos de pessoas livres e 18,5% eram de escravos. Somente em 3 

registros, o que corresponde a 11,1%, as pessoas que participaram como padrinhos 

tinham status jurídico diferentes. Já na escravaria de Ana Francisca, dos 11 assentos 

computados, sete deles padrinhos e madrinhas partilhavam a mesma condição de livres 

(63,6%). Nos quatro registros restantes, em um deles o casal de padrinhos era formado 

por escravos, outro por forros e outros dois eram de pessoas com status jurídico 

diferentes.  

 

 

Tabela 13 

Participações de escravos, livres e forros nas celebrações batismais dos escravos 

de Francisco Felipe da Maia (1852-1887) 

 

Padrinhos/madrinhas Nº % 

Livres 54 75,9 

Escravos 13 24 

Forros - - 

Total 67 100 

Fonte: APC, Livros de registros de batismos 11 (1845-1856), 12 (1859-1863), 13 (1863-1869), 14 (1869-

1872) e 16 (1873-1888). 

 

Tabela 14 

Participações de escravos, livres e forros nas celebrações batismais dos escravos de 

Ana Francisca Gomes Vilaça (1863-1874) 

Padrinhos/madrinhas Nº % 

Livres 16 72,7 

Escravos 3 13,6 

Forros 3 13,6 

Total 22 100 

Fonte: APC, Livros de registros de batismos 13 (1863-1869), 14 (1869-1872) e 16 (1873-1888). 
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 Para algumas dessas pessoas pudemos apurar informações adicionais, nos 

permitindo assim avançar um pouco mais do que a simples indicação de seus status 

jurídicos. Porém, infelizmente, é para um número limitado delas.  

Em relação à escravaria de Francisco Felipe, dois padrinhos e uma madrinha 

tinham parentesco direto com a família senhorial. Trata-se de um primo do fazendeiro, o 

Tenente Francisco José Lourenço e sua filha Dona Emília Lourença Moura. Eles 

aparecem juntos em vinte e dois de junho de 1884, no batizado de Balbina, filha de 

Francisca de Paula. O terceiro é Felipe Vilaça, sobrinho do mesmo senhor, filho de sua 

irmã, Ana Francisca Gomes Vilaça. Este foi padrinho em seis de setembro de 1886, no 

batizado de Maria, filha de Benedito Maia e sua esposa Olímpia Maia. 

 O padrinho mais requisitado foi Antônio Casimiro Lopes, aliás, nas duas 

propriedades, de Francisco Felipe da Maia e sua irmã. Na primeira, ele teve três 

afilhados: aparece em 1879 no batizado de Cecília, filha de Delfina, junto com a 

senhora Francisca da Rocha; em 1880, quando foi padrinho de Benedita, filha de 

Francisca, acompanhado da escrava Benedita e pela última vez, em 1885, na celebração 

batismal de Clemente, filho de Adão e Silvéria, desta vez acompanhado de sua filha, 

Cristina Clotildes Lopes.  

 Na segunda posse, Casimiro Lopes participou como padrinho duas vezes: nos 

batizados de Benedito e Vicente, ambos nascidos em 1867; o primeiro, filho de Maria e 

o segundo de Carolina. Quando Maria o convidou foi acompanhado de Ana Cândida de 

Souza e na celebração do filho de Carolina a madrinha solicitada foi Benedita, escrava 

de Dona Eliza Augusta da Maia (viúva de Francisco Felipe da Maia). 

 O trânsito de Casimiro Lopes entre as propriedades dos irmãos, tecendo relações 

de compadrio com os escravos das duas posses, deixa evidente que ele frequentemente 

estava presente nas terras da família, o que lhe permitiu estreitar os vínculos com os 

cativos. Da mesma forma que verificamos anteriormente, em relação ao padrinho livre 

mais requisitado nas posses do Alferes Maia e Francisca Lemes, aqui também podemos 

constatar, pelo testamento de Francisco Felipe da Maia
243

, a estreita relação que Antônio 

Casimiro Lopes mantinha com a família senhorial. No documento, Casimiro figura 

entre aqueles que receberiam um legado em terras após a morte do Senhor.  

Como já observamos, os cativos ao tecerem vínculos de compadrio com pessoas 

que eram próximas aos senhores, podia contribuir para estreitarem suas relações com a 
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“casa-grande” ou ao menos, ter alguém que pudesse agir como intercessor junto à 

família senhorial.  

Os senhores também tinham seus ganhos mediante a construção desses vínculos. 

Antônio Casimiro era um aliado, possivelmente alguém que fazia parte da rede de 

relações clientelares que a família construía a sua volta. A doação de uma sorte de terras 

de vinte alqueires é testemunho desse tipo de relação marcada por compromissos e 

favores. Deste modo, quando Antônio visita a senzala da família e constrói laços 

estreitos com os cativos se costura novas relações de domínio, reforçando o poder 

senhorial. O argumento ganha apoio quando se leva em conta que um dos filhos de 

Casimiro fora batizado por um irmão da esposa de Francisco Felipe, o Doutor Antônio 

Francisco Vilaça Oliveira, em celebração realizada em 1870
244

. Evidencia-se assim uma 

cadeia de relações de poder que ia do núcleo da família proprietária até a senzala. Desse 

modo, mesmo que o compadrio não servisse diretamente como reforço as relações de 

domínio (pois foram raros os casos em que os senhores batizaram seus escravos, e de 

fato, na propriedade estudada isto não ocorreu nenhuma vez), por vias indiretas, 

mediante as redes de relações clintelares construídas pela família senhorial junto a 

pessoas livres e forras, que faziam pontes nas senzalas, o poder senhorial também podia 

ganhar apoio 
245

.  

Outro senhor que aparece mais de uma vez nos batizados é Fidelis Corrêa 

Marzagão, juntamente com sua esposa, Joana Bernardina de Sene. Eles batizaram duas 

crianças, Josefina, filha de Maria das Dores, em 1878 e Benedito, filho de Adão e 

Silvéria, em 1886. Este senhor ocupava um posto importante na cidade, era Tabelião de 

Notas e, além disso, participava ativamente da vida política do Município
246

.  

No que tange aos escravos de Dona Ana Francisca Gomes Vilaça, também 

pudemos constatar pessoas de elevado prestígio social apadrinhando um de seus 

escravos. Trata-se do Capitão Esteleta Americano de Toledo Ribas Junior e sua 

acompanhante, a senhora Ana Gomes Escobar (filha do Tenente Coronel Bento Gomes 
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 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Op. Cit., 2007. BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Compadrio e 
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Escobar, um dos mais proeminentes políticos da localidade)
247

. Eles batizaram 

Juvêncio, em 1870, filho da escrava Edvirges.       

Não poderia deixar de mencionar a presença de um padrinho forro, chamado 

Pedro, indicado como de Nação Congo, que aparece em duas celebrações batismais 

entre os escravos de Ana Francisca Gomes Vilaça, uma delas acompanhado de sua 

esposa Catharina. Ele foi padrinho de Faustino e Inocêncio, ambos nascidos em 1870, o 

primeiro, filho de Adão e Maria Benedita e o segundo, de Gertrudes. 

É plausível sugerir que Pedro e Catharina fossem os antigos escravos da família 

libertados em testamento em 1858. Embora Pedro fosse solteiro e Catharina viúva na 

época do testamento e com idades avançadas (ambos com sessenta anos), o enlace 

matrimonial deles pode ter ocorrido depois da alforria. Se estivermos certos, o 

apadrinhamento indica a presença próxima dos ex-escravos e a reatualização dos 

estreitos vínculos que tinham com os jovens escravos de Ana Francisca Gomes Vilaça, 

e mais, ele evidencia que Catharina teve como afilhado seu neto, no caso do batizado de 

Inocêncio. Contudo, embora os registros sejam sugestivos, não há como confirmar tal 

hipótese.  

Quanto aos escravos que foram padrinhos na posse de Francisco Felipe, eles 

somam 13, cinco dizem respeito a padrinhos e oito a madrinhas. Deste conjunto, nove 

pertenciam ao mesmo senhor, assim, apenas quatro vieram de outras posses. Os únicos 

escravos que apareceram em mais de uma celebração foram Camilo e Maria, presentes 

em duas delas, ambos escravos do mesmo senhor (Francisco Felipe da Maia). 

Em relação aos escravos indicados como pertencentes a outros senhores 

(quatro), três eram cativos de membros da família senhorial. O primeiro assento 

batismal (de 1852) guarda algo de especial, já que a inocente chamada Rita pertencia a 

terceira geração de uma numerosa família formada entre os escravos da família Maia. 

Sua mãe, Maria, era filha de Lucas e Mariana que, na ocasião do batizado, participaram 

como padrinhos da neta. 

Maria fora separada de seus pais na partilha do inventário em 1845, no entanto, 

já havíamos afirmado que pela proximidade das propriedades possivelmente a separação 

não devia ter causado uma ruptura drástica entre eles, impedindo o convívio familiar. A 

hipótese ganha reforço com a reafirmação dos vínculos junto a pia batismal, que deixa 

claro que eles mantinham contatos mesmo estando em posses diferentes. 
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Uma escrava vinda da posse de Ana Francisca Vilaça também cruzou as divisas 

das terras de Francisco Felipe para estreitar os laços com os escravos que ali residiam. 

Trata-se de Carolina, também filha de Lucas e Mariana e que fora convidada para 

batizar Margarida, filha de Domingas, em 1872. 

Entre os poucos escravos (três) que foram convidados para participar das 

celebrações batismais na posse de Ana Francisca Gomes Vilaça, um deles também 

vinha da propriedade de seu irmão. Foi por ocasião do batizado de Vicente, filho de 

Carolina, a mesma escrava apontada acima. A cativa solicitada foi Benedita, que foi  

acompanhada de Antônio Casimiro Lopes. 

Ao final, devemos nos perguntar quais as explicações possíveis para esse 

“padrão” de relações de compadrio verificado nas últimas décadas do escravismo nas 

propriedades da família Maia. Arriscamos algumas respostas. 

A primeira questão a se levar em conta é o tamanho das posses. Como observou 

Ana Lugão Rios, em escravarias menores os escravos tendiam a procurar, em sua 

maioria, por pessoas livres para apadrinhar seus filhos, ao contrário do que se verifica 

nas maiores posses. Se a quantidade dos escravos presentes nas propriedades foi uma 

variável que influenciou nas escolhas dos padrinhos, devemos ainda observar que a 

localidade onde as propriedades se inseriam também passava por uma redução na 

população mancípia. Quando comparamos os dados dos mapas de população da década 

de 1830
248

 com o censo de 1872
249

 verificamos diferenças marcantes.   

Na primeira data o distrito de Camanducaia (que corresponde ao recorte espacial 

da paróquia em 1872) abrigava 937 escravos, enquanto que no ano de 1872 o número de 

escravos chegava a 492, portanto, uma redução de quase 50%. 

Desse modo, diante do quadro de grande queda do número de escravos, que se 

verifica no âmbito da localidade, ou seja, ao redor da propriedade, e uma redução 

também dentro da posse, torna-se mais compreensível o predomínio do arranjo de 

relações de apadrinhamento encontrado. 

Outra questão importante a ser levada em consideração é que a maioria dos 

cativos que Ana Francisca e Francisco Felipe receberam de herança e formaram a base 

de suas escravarias já eram aparentados. Muitos tinham laços consanguíneos diretos 
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como pais e filhos, irmãos, tios e outros estavam ligados pelos laços do compadrio. É 

claro que isso não era impedimento para que forjassem novas alianças, mas não é 

absurdo pensar que, no caso de já haver sólidos vínculos parentais, eles tivessem ficado 

mais a vontade para estabelecer relações de compadrio com pessoas que se encontravam 

melhores situados na hierarquia social.  

Por último, uma questão de relevo (talvez a mais importante) é que a maioria das 

celebrações batismais foram realizadas após a Lei do Ventre Livre, quando os recém-

nascidos já não eram mais escravos. Esta mudança certamente exerceu grande 

influência nos pais das crianças na escolha dos padrinhos. Segundo Ana Lugão Rios, 

“contrariamente ao que se costumava supor, a lei de setembro de 1871, que entre outros 

dispositivos declarava livre os filhos das escravas nascidos a partir daquela data, fez 

muita diferença tanto para escravos como para senhores”
 250

. 

 Ora, se os batizandos já não eram legalmente escravos é plausível supor que os 

pais tenham preocupado em encontrar padrinhos que melhor pudessem auxiliar seus 

filhos na inserção no “mundo dos livres”, que lhes garantissem apoio para a vida em 

liberdade. Realidade que os pais ainda não sabiam se vivenciariam.  

As possibilidades explicativas aventadas não são excludentes. Em conjunto nos 

fornecem pistas para entendermos melhor as preferências dos escravos no tecer dos 

laços parentais via compadrio, nas últimas décadas do escravismo. 

Os dados expostos até aqui nos indicam alguns traços das características dos 

escravos que nos anos subsequentes iriam alcançar a liberdade. A grande maioria 

integrava extensas famílias, com três e até quatro gerações construídas nas propriedades 

da família senhorial, e tendo alguns parentes e antigos companheiros que já viviam fora 

do cativeiro, além disso, possuíam fortes vínculos com pessoas livres, construídas 

mediante as relações de compadrio. 

 

 

2.5- Alforrias e Legados 

 

 

Em 1877, Francisco Felipe da Maia, doente e já pressentindo a morte, mandou 

avisar ao tabelião João Carneiro de Morais Ribas, na cidade de Jaguary, para que viesse 

até a sua casa de morada, na fazenda dos Areias, para redigir seu testamento 
251

.  
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Na presença do senhor Ribas, que compareceu em 16 de novembro do mesmo 

ano e mais cinco testemunhas, o fazendeiro pontuou quais eram suas últimas vontades, 

principalmente no que toca a administração do patrimônio que possuía. Entre outras 

questões, disse que deixava por sua universal herdeira a esposa Dona Eliza Augusta da 

Maia, que poderia usufruir dos bens durante sua vida e ao final desta deveria passar a 

seu irmão (irmão da mesma) e este a seus filhos e assim sucessivamente. Pois, afirmou 

o senhor: “não quero que seja vendida esta fazenda” 
252

. 

Os cativos não foram esquecidos nas considerações testamentárias. Pelo 

contrário, o senhor faz apontamentos que seriam decisivos para suas vidas nos anos 

vindouros, a saber:  

     

 Eu Francisco Felipe da Maia achando-me gravemente enfermo, porém 

em meu juízo perfeito faço este meu solene testamento de última 

vontade na forma seguinte (...). Declaro que meus escravos (...) ficarão 

libertos por morte de minha mulher Dona Elisa Augusta da Maia (...). 

Declaro mais, que deixo aos meus escravos uma parte de terras nesta 

fazenda (...) sem poderem vender arrendar ou alhear por qualquer forma 

depois da morte de minha mulher e quando entrarem em gozo de sua 

liberdade 
253

. 

 

Depois de muitos anos de labutas naquelas terras, a liberdade estava próxima e 

viria acompanhada de um legado em terras expressivo (duzentos alqueires de terras, 

avaliados em cinco contos de reis).   

De acordo com Robert Slenes,
254

 a alforria, como legados destinados aos 

cativos, eram a ponta mais visível de uma política de domínio, criada nas relações entre 

senhores e escravos e que estava presente no cotidiano da escravidão. Tratava-se da 

dinâmica interna da escravidão, relações entremeadas por promessas visando o bom 

comportamento, a obediência e o trabalho; concessões, privilégios para aqueles que 

atendiam as expectativas senhoriais e punições e revogação das promessas feitas aos 

insubordinados, àqueles que rompiam os códigos senhoriais.  

Roberto Guedes assinala que a alforria era uma concessão senhorial, sendo fruto 

de um acordo moral engendrado entre senhores e escravos no decorrer dos anos, onde 

ambos tinham obrigações, desiguais evidentemente, e nutriam expectativas em relação 
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ao outro. “Era um pacto moral entre as partes que matinha a submissão e a dominação. 

O escravo esperava liberdade; o senhor, a submissão e o trabalho” 
255

.  

Desse modo, o acesso à liberdade, pela via conservadora da alforria, remete a 

todo um processo de relações construídas durante longos anos, marcadas por conflitos, 

aproximações e concessões, no qual o próprio fazer das relações parentais entre os 

cativos também estava incluído.  

No decorrer dos anos (mediante relações estabelecidas entre os cativos e a 

família senhorial) foram abertas possibilidades de construção de relações parentais entre 

os escravos, sendo que alguns “núcleos” familiares congregavam grande número de 

pessoas e tiveram considerável estabilidade no tempo. Alianças foram tecidas no 

interior e fora da propriedade. O resultado é que no passar dos anos a paisagem humana 

da fazenda se modificou. Os escravos construíram suas vidas, não certamente como 

queriam, mas puderam abrandar as durezas do viver em cativeiro, tinham ao seu redor 

pessoas na qual tinham fortes vínculos de afeto, que garantiam o apoio para enfrentar as 

desventuras da condição que estavam submetidos. Mas por outro lado, estavam cada vez 

mais enredados numa política de domínio senhorial.  

Consoante Robert Slenes, 

 

(...) muitos dos escravos contemplados com a alforria e terra, senão a 

maioria, formavam famílias caracterizadas por certa estabilidade (...). 

Os dois fatos juntos sugerem uma política por parte desses senhores 

visando a transformar seus escravos em “dependentes”. Isto é, 

ofereciam-se condições de estabilidade (favoráveis a formação de 

famílias) a proteção devida a clientes menores e eventualmente o 

prêmio da alforria, ou da liberdade com propriedade, em troca presume-

se, de trabalho e “submissão”
 256

. 

   

Destarte, podemos dizer, como o referido autor, que a alforria e o legado em 

terras trazem à tona o cume dessa política criada nas relações entre a família senhorial e 

seus escravos no decorrer de quase um século.  

É importante ressaltar que o testamento foi feito no final da década de 1870 

(final do ano de 1877), período que já havia fortes sinais que a instituição da escravidão 

não duraria muito tempo. Basta lembrar que há seis anos, a contar da data do 

testamento, todas as crianças que nasciam não eram mais escravas. É evidente que isso 

exerceu peso nas decisões do fazendeiro quanto aos seus cativos. Havia a preocupação 
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do senhor que aquele grupo permanecesse na fazenda, pelo menos até a morte da 

esposa, para que o empreendimento agrícola fosse tocado adiante. Diante disso, a 

alforria condicional e o legado eram instrumentos políticos poderosos que o fazendeiro 

tinha a faculdade de manipular. Portanto, além de premiar os bons comportamentos 

pretéritos, o senhor buscava, como de fato em todo ato de concessão de alforria (como 

assinalado acima), a continuidade dos vínculos de submissão, fomentados a partir de 

então pelo sentimento de gratidão.   

O testamento ainda apresenta informações importantes para a compreensão 

dessas relações e sobre as relações comunitárias construídas na escravaria. Como 

podemos entrever anteriormente, nas análises sobre as posses do Alferes Maia e sua 

esposa Francisca Lemes a comunidade escrava era atravessada por clivagens, por 

hierarquias, realidade ligada a todo este meandro de relações assinaladas acima. Isto é, 

havia cativos que souberam mais que os outros atender as expectativas senhoriais. 

Enredados nesta política de domínio, adquiriram melhores condições de vida no interior 

do cativeiro, mediante concessões vindas da casa senhorial.  

No testamento agora analisado, esta realidade também é clara:  

 

Declaro mais que os meus escravos Gonçalo e Roberto, Inocêncio e 

Faustino ficarão depois de minha morte em diante com os sábados para 

trabalharem para si e minha mulher dará toda semana ao Gonçalo dois 

mil reis e dará a cada um deles supra mencionados um cavalo 
257

. 

 

 

Para quem vem acompanhado o desenrolar dos enredos familiares entre os 

cativos aqui estudados, certamente ficarão admirados em saber que os cativos aludidos 

eram filhos de Lucas e Mariana. 

Gonçalo, Roberto, Inocêncio e Faustino eram herdeiros de um capital social de 

grande importância para a vida em cativeiro, conquistados pelos seus pais no fazer e 

refazer das relações parentais e na aproximação com os senhores. Herança imaterial, 

diria Giovanni Levi 
258

, que eles souberam atualizar – como está patente no documento 

– mantendo-se próximos aos senhores, procurando, possivelmente, atender suas 

expectativas (o que não elimina, evidentemente, as tensões e os conflitos que perpassam 

as relações entre senhores e escravos). Além do prêmio maior, a alforria e as terras, que 
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viria para todos, a eles o senhor dispensa um tratamento diferenciado: poderiam 

dedicar-se um dia da semana para cuidarem de suas próprias roças e Gonçalo ainda seria 

remunerado semanalmente.   

Por outro lado, o testamento também indica quem seria os indignos de receber 

qualquer benefício. Eram os mulatos Belizário e Benedito “que se acham fugidos, que 

sempre serão cativos”
 259

. Mesmo não estando sobre seu poder, pois tinham fugidos, 

Francisco Felipe se achava portador da prerrogativa de decidir sobre o futuro deles, 

afirmando que permaneceriam em cativeiro até a morte. Tudo indica que tenham sido 

escravos comprados pelo fazendeiro em anos anteriores e não conseguiram se integrar a 

comunidade pré-existente. Belizário foi capturado em Ouro Preto e lá vendido em 

1883
260

. Possivelmente, tomou rumo desta cidade porque tinha parentes nas redondezas, 

sendo privado do convívio com eles em decorrência do tráfico interno.  

Francisco Felipe da Maia só veio há falecer oito anos depois da feitura de seu 

testamento, em 1885. No inventário
261

, feito no mesmo ano, sua esposa abrevia o tempo 

que os cativos deveriam cumprir de serviços na propriedade para quatro anos (antes 

estabelecido para até quando a referida senhora fosse viva). Contudo ela frisa que iria 

desistir do usufruto “daqueles que pelo bom comportamento forem digno disso”.
262

 

Talvez agiu assim pela pressão dos próprios cativos, que por este tempo já deviam saber 

das concessões destinadas a eles no testamento do falecido senhor e mesmo pela 

conjuntura, marcada por tensões, que apontava para o fim próximo da instituição.  

Além destas modificações, que abarcavam todos os cativos da posse, ela 

concedeu a liberdade imediata a quatro deles, a saber: Benedita de 50 anos, Maria 

Bernardina de 54, Paulo de 52 e Gonçalo de 62 “pelos bons serviços que lhe derão”
 263

. 

Ratificou ainda a liberdade concedida em anos anteriores de cinco escravos, 

quatro deles alforriados na pia batismal. 

As concessões feitas pela senhora revelam as diferenças na eleição dos cativos 

entre o casal senhorial. As mulheres que não figuraram entre os escravos com 

“privilégios” nas concessões feitas pelo marido, aparecem entre as eleitas pela senhora 

como merecedoras da liberdade antecipada. Pode-se presumir que eram escravas 

domésticas e por isso tiveram chances de estreitar as relações com senhora. Nota-se a 

                                                 
259

 FMC, Testamento de Francisco Felipe da Maia (1877), anexo ao Inventário, caixa 842. 
260

 FMC, Inventário post mortem de Francisco Felipe da Maia (1885), caixa 842. 
261

 Idem. 
262

 Idem. 
263

 Idem. 



 

124 

 

presença marcante de Gonçalo, mencionado nas duas ocasiões em que os senhores 

fazem distinções entre os cativos no ato de fazer alguma concessão. 

Ao distribuir os prêmios de forma desigual, fazendo finas distinções entre seus 

escravos, os senhores nos mostram como estes integravam uma cadeia diferenciada de 

relações, que distinguia alguns do conjunto da escravaria. Entre todos que foram 

beneficiados com a alforria e terras haviam aqueles que foram tratados com mais 

atenção, aos quais foram concedidos privilégios antecipados e outras regalias; eles se 

diferenciavam pelos recursos sociais adquiridos nas relações costuradas entre pessoas 

situadas em diferentes posições na hierarquia social; alianças, feitas e refeitas durante 

muitos anos. Portanto, “um escravo era mais que sua condição jurídica; era, como todo 

homem, resultado das relações que era capaz de estabelecer” 
264

. 

Mesmo com as quatro alforrias concedidas em 1885 e outras cinco em anos 

anteriores, no inventário ainda foram arrolados 16 escravos e mais 10 ingênuos. Entre 

os escravos havia nove homens e sete mulheres. Não consta a idade de nenhum dos 

escravos do sexo masculino, já para as mulheres, somente para uma é omitida esta 

informação. Quatro delas estavam entre 20 e 40 anos, uma tinha quatorze anos e outra 

sessenta. Somente uma escrava é descrita como casada, Silvéria, para o restante não há 

informações
265

.  

Todavia, pelo cruzamento dos registros paroquiais pudemos saber que mais dois 

deles eram viúvos e para a maioria do restante conseguimos informações sobre seus 

enlaces matrimoniais no pós-abolição, o que veremos no próximo capítulo.  

Após o inventário, a maior parte dos escravos, que integravam a posse de 

Francisco Felipe ainda continuou vivendo em cativeiro, a liberdade só veio de fato em 

1888, com a lei Áurea. Embora, nessa época, grande parte deles já tinham parentes que 

viviam em liberdade há alguns anos. 

Em Bragança, na província paulista, entre os escravos da Senhora Ana Francisca 

Gomes Vilaça algo semelhante ocorreu. No testamento nuncupativo
266

 de 1887, a 

senhora libertou uma família, Edvirges e seus três filhos, Narcisio, Ignácio e José 

Edvirges (assim registrado). Outros seis cativos foram também alforriados pelos 

herdeiros no inventário,
267

 cinco com a obrigação de prestação de serviços por mais 
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cinco anos e um, no caso Carolina, obrigada a trabalhar por mais dois anos. Do mesmo 

modo, a liberdade só foi alcançada pela maioria em maio de 1888. 

Após este longo percurso ligando fragmentos de histórias, a partir de registros 

variados, para poder compreender as trajetórias de escravos no desenrolar do século 

XIX, mesmo diante das lacunas, das histórias perdidas, dos caminhos interrompidos, 

temos um quadro surpreendente de gerações de famílias em cativeiro (ver diagramas 8, 

9 e 10). Homens e mulheres buscando incessantemente construir e reconstruir suas 

vidas mediante a condição que estavam submetidos, resultando na construção de 

parentelas extensas: pais e filhos, irmãos, tios, primos, avós, bisavós e ainda mais 

afilhados, compadres e comadres; vínculos onde afeto, proteção, solidariedade e 

prestígio se entrelaçavam.  

O caminho para o alcance de uma vida fora do cativeiro começava nas bases 

dessas relações. Por meio delas os cativos tinham a chance de aumentar as margens de 

autonomia no interior das propriedades e forjar projetos de liberdade. É, portanto, na 

vivência no interior destas famílias que se construiu no decorrer dos anos, entre os 

escravos, uma visão própria do conceito de liberdade 
268

.  

A vida dos ex-escravos no pós-abolição só é compreensível quando se parte 

deste complexo processo onde os cativos emprestaram significados a este conceito, já 

que é tendo estes significados como referenciais que eles buscaram organizar suas vidas 

na nova ordem. A questão serve de porta de entrada para o capítulo seguinte. 
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                                                                                                      Diagrama 8 

 Arranjos Familiares – Escravos da Família Maia 
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Diagrama 9  

Arranjos Familiares - Escravos da Família Maia. 
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Diagrama 10 

 Arranjos Familiares – Escravos da Família Maia 
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Capítulo III 

 

 

 

Serra dos Pretos: experiências de liberdade no pós-abolição   

 

 

 

Estudar o que se efetivou após o término da escravidão não se trata de 

empreendimento fácil. Como observou Hebe Mattos e outros historiadores, preocupados 

com o período, em outras partes da América, o que se desenvolveu “além” da 

escravidão envolve uma série de complexas questões, difíceis de serem abordadas e, no 

caso do Brasil, ainda permanece como “território” pouco frequentado pelos 

historiadores
269

.  

Compreender as experiências de liberdade das famílias que viemos analisando, 

no decorrer do século XX, com as contradições que elas encerram, os processos de luta 

para implementar projetos de vida, as estratégias desenvolvidas para enfrentar os 

obstáculos que se apresentaram é o nosso objetivo neste capítulo. Para tanto, valemo-

nos de um corpo documental variado, que garimpamos em busca de indícios, pequenos 

fragmentos de vida, para podermos mapear suas trajetórias. Mesmo com os entraves 

para localizar estas pessoas nas fontes, a pesquisa intensiva permitiu encontrar um 

conjunto de dados, através dos quais, conseguimos desvendar percursos de algumas 

famílias, possibilitando que questões importantes pudessem ser colocadas à luz.   

Com esta perspectiva de investigação histórica, nos aproximamos dos recentes 

estudos, que colocam como eixo central da pesquisa sobre o período do pós- 

emancipação a agência dos libertos, a luta empreendida por eles para colocar em prática 

seus projetos de vida em meio à realidade social a que se inseriam. Daí a atenção “as 

visões da liberdade”, “os significados da liberdade”. Por essas expressões, busca-se 
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captar as formas como aquelas pessoas entendiam e vivenciaram a liberdade 
270

. Não 

uma noção abstrata, mas uma ideia de liberdade definida socialmente, pensada a partir 

das realidades históricas em que estavam mergulhados.  

 

 
3.1-O pós-abolição em Camanducaia  

 

 

Nas décadas finais da escravidão a freguesia de Camanducaia contava com um 

número pequeno de escravos, 492, de acordo com o recenseamento geral do Império de 

1872. Em termos percentuais, eles representavam apenas 14, 7% da população. No 

âmbito do Munícipio, que neste ano abrigava quatro freguesias, a percentagem da 

população mancípia ainda era menor, chegando a apenas 8,5%
271

. Valores que 

diminuem de forma acentuada nos anos seguintes, como se observa em dados 

disponíveis para anos de 1876, 1883 e 1885 (Ver tabela 15). 
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Tabela 15 

População Escrava dos Municípios Sul-Mineiros em 1876, 1883 e 1885. 

Municípios 1876 1883 1885 

Nº de 

Escravos 

% Nº de  

Escravos 

% Nº de  

Escravos 

% 

Alfenas 4.170 5.6 5.022 8.0 4.495 7.7 

Ayruoca 3.564 4.8 3.092 4.9 2.654 4.5 

Baependy 7.248 9.7 6.306 10.0 3.877 6.6 

Cabo Verde 1.510 2.0 1.510 2.4 1.385 2.4 

Caldas 2.391 3.2 2.720 4.3 2.492 4.3 

Campanha 6.750 9.1 3.379 5.3 5.422 9.3 

Carmo de Rio 

Claro 

- - 1.227 1.9 1.227 2.1 

Christina 4.547 6.1 5.599 8.9 4.610 7.9 

Dores da Boa 

Esperança 

4.764 6.4 2.455 3.9 2.477 4.2 

Itajubá 4.496 6.0 3.960 6.3 4.048 6.9 

Jaguary 

(Camanducaia) 

1.070 1.4 1.172 1.8 1.069 1.8 

Lavras 8.380 11.2 6.322 10.0 5.417 9.3 

Passos 4.065 5.4 5.623 8.9 4.792 8.2 

Pouso Alto - - 2.439 3.9 2.282 3.9 

Pouso Alegre 4.075 5.4 3.465 5.5 2.227 3.8 

S. José do 

Paraíso 

4.164 5.6 1.890 3.0 1.778 3.0 

S. Gonçalo - - 37 0.05 151 0.2 

S. Sebastião do 

Paraíso 

3.598 4.8 3.814 6.0 3.537 6.1 

Três Pontas 5.997 8.0 2.817 4.4 2.313 4.0 

Ouro Fino 3.574 4.8 - - 1.694 2.9 

 

Total 74.363 100. 62.849 100. 57.947 100 

Fonte: Apud :CASTILHO, Fábio Francisco, “Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão-

de-obra no Sul de Minas (1870-1902). Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: UFJF, 2009. Modificado 

pelo autor a partir de COSTA, Maria Lúcia Prado. Fontes para o Sul de Minas: Os trabalhadores de 

Paraguaçu e Machado (1850-1900). Belho Horizonte: Mazza Edições, 2002 (grifo nosso). 

 

 

 

Como se nota, no conjunto de vinte Munícipios da região Sul Mineira, em uma 

leitura decrescente, o Município de Jaguary (Camanducaia) ocupava o penúltimo lugar 

em número de escravos, com um percentual abaixo de 2% nos três anos, ficando à 

frente somente de São Gonçalo. Os dados apontam que a localidade não possuía um 

dinamismo econômico capaz de manter uma produção escravista no período. Se no 

início do século, as grandes demandas por alimentos em centros urbanos, permitiram a 

constituição de empreendimentos agrícolas com considerável número de escravos, nas 

últimas décadas do escravismo os dados sugerem que esta dinâmica econômica não 

fornecia condições suficientes para que se mantivesse uma população mancípia razoável 

na localidade. Embora este processo careça de uma análise mais profunda, em linhas 



 

132 

 

gerais, os dados sinalizam que a posse escrava ficava cada vez mais restrita com o 

passar dos anos, sendo poucos os senhores, podemos supor, que tinham condições de 

continuar usufruindo deste tipo de mão-de-obra.  

Como aconteceu em outras localidades, neste processo de desintegração da 

escravidão, possivelmente foi crescendo o número de pequenos agricultores e de uma 

população livre, cujo passado remetia ao cativeiro. De fato, já em 1872, de acordo com 

a contagem censitária referente à freguesia, as pessoas identificadas como “não-

brancas”, no conjunto da população livre, correspondiam a 42.5%. 

Deste montante, uma maioria esmagadora foi designada como pardos e uma 

pequena parcela classificada como pretos. É difícil precisar exatamente os significados 

destas classificações de cor, já que, no decorrer do tempo em que a escravidão esteve 

em vigor, elas foram ressignificadas a depender dos contextos sociais. De forma geral, 

pesquisas recentes têm mostrado que a designação de cor não remetia necessariamente à 

pigmentação da pele, mas ao lugar social, que o individuo ocupava na hierarquia social 

e sendo assim podia se modificar
272

. O termo preto estava intimamente ligado à 

condição escrava ou muito próximo a ela, ou seja, designava pessoas que viviam em 

cativeiro ou dele tinham sido libertados (forros), mas ainda carregavam o estigma da 

condição pretérita. A categoria parda é mais polissêmica, não implicava 

necessariamente em miscigenação, mas certa distância geracional do cativeiro; traduzia, 

assim, não essencialmente a cor da pele mais clara, mas a condição social diferenciada 

deste grupo frente à dos libertos e escravos
273

.  

Contudo, deve-se considerar que, para o período em que estamos tratando, as 

teorias raciais formuladas na Europa estavam começando a ganhar força no pensamento 

social brasileiro, portanto é possível que a categoria parda, utilizada no censo, estivesse 

mais atrelada à ideia de miscigenação do que em períodos anteriores.  

Em 1890 é realizado o primeiro censo da República,
274

 conquanto ele seja 

considerado precário para uma análise demográfica, por apresentar subregistros para 
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algumas localidades, na freguesia em questão, quando se compara seus dados com as 

informações do censo de 1872, percebe-se um incremento populacional, de forma mais 

acentuada entre as pessoas designadas como brancas, sendo o crescimento de ordem de 

40.9%. Entre os “não-brancos” (somando livres e escravos, em 1872, para efetuar a 

comparação) o crescimento é de 8,6%, passando a corresponder neste ano 34,15% da 

população. 

Em linhas gerais, a despeito das possíveis distorções dos dois censos, temos um 

quadro populacional, em 1890, em que havia uma supremacia numérica das pessoas 

classificadas como brancas, embora o contingente populacional de pessoas “de cor” 

fosse considerável. 

Acima aventamos, que a desintegração da escravidão na localidade, no decorrer 

das décadas de 1870 e 1880, possivelmente fez aumentar o número de pessoas livres 

“não-brancas” ; entretanto, o pequeno crescimento desta parcela da população, nos anos 

que separam os dois censos, pode ser indício de que nos anos derradeiros da escravidão, 

os cativos tenham sido vendidos para localidades mais prósperas, ou ainda, no período 

pós-abolição tenha ocorrido um deslocamento dos libertos para outras regiões.  

De acordo com Hebe Mattos, nas áreas produtoras de alimentos menos rentáveis, 

de povoamento mais antigo, afastadas das regiões de expansão das linhas férreas, onde 

o acesso à terra era mais difícil, a desarticulação da antiga fazenda escravista levou a 

migração de grande parte dos libertos 
275

. 

Todavia, se não temos como obter dados mais precisos sobre a presença dos 

libertos na localidade, quando a instituição da escravidão veio a baixo, é certo que, 

desde a década de 1870 e provavelmente bem antes desta data, considerável parcela da 

população livre que vivia na freguesia era constituída de pessoas “de cor”. 

Descendentes de escravos, mas que já se distanciavam do cativeiro a algumas gerações 

e que certamente tinham uma vida estável na freguesia. São estes, juntamente com o 

pequeno número de escravos que ainda habitavam nas fazendas e sítios locais, como na 

cidade, em 1888, que vão compor o número de pessoas não designadas como brancas 

no recenseamento de 1890. 

A observação é importante para podermos entender os dados obtidos a partir do 

exame dos registros civis, referentes à última década do século XIX. Este corpo 

documental vem sendo constantemente utilizado pela historiografia para investigação 
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sobre o período do pós- abolição, pois permite averiguar alguns aspectos do cotidiano 

da população egressa do cativeiro, como arranjos familiares, meios de trabalhos e outros 

aspectos, principalmente pelos registros feitos nos primeiros anos de sua instituição, 

pois são mais ricos em informações, o que tende a se modificar com o passar dos anos. 

Para o período de 1889 a 1899, coletamos 1024 registros de nascimentos. Deste 

montante, é intrigante a constatação de que, em apenas 14 deles, os pais foram 

indicados como ex-escravos, sendo 13 em documentos de 1889
276

. No total de 356 autos 

de nascimentos referentes a este ano, não encontramos mais nenhum registro que traz 

referência ao passado escravo, ou a cor. Em várias pesquisas, os historiadores têm 

observado que o ano de 1889 se destaca pela procura mais acentuada dos libertos em 

legalizar seus arranjos familiares, conquanto, a maioria dos registros que encontramos 

também seja para esse ano a quantidade é muito pequena.  

Em outros 14 casos, a designação da cor dos recém-nascidos foi registrada, 11 

apontados como pretos e três como pardos e em mais 15 registros pudemos saber que se 

tratava de descendentes de escravos pelas informações referentes aos avós.  

 

Gráfico1 

População da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Camanducaia a partir 

dos Registros civis de Nascimentos (1889-1899). 

Não identificados

Ex-escravos

Pretos

Pardos

Avós africanos
e/ou ex-escravos

 

Fonte: CRC, Livros de registros de Nascimentos 1 (1889- 1891) e 3 (1894-1899). 

 

 

Os últimos casos são particularmente interessantes. Em 16 de Janeiro de 1890 

compareceu ao cartório Joaquim Franco de Oliveira, casado com Dona Maria Delfina 

de Jesus, “ambos naturais deste distrito e com a profissão de lavradores (...) e declarou 
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que em sua residência havia nascido uma criança do sexo masculino, filho legítimo 

dele, que iria ser batizado com o nome de João Magdalena” 
277

. Além de informar quem 

eram os padrinhos, o pai da criança acrescenta que os avós paternos eram Generoso 

Franco de Oliveira e Dona Rita Oliveira e os avós maternos eram Adão de Tal e Dona 

Mariana de Tal, ex-escravos de Gabriel Serafim da Silva. A classificação de ex-escravos 

ou a indicação da cor não recai sobre o pai da criança e nem sobre a mãe, que era filha 

de ex-escravos. Somente os avós carregam o estigma do cativeiro. 

Encontramos relatos semelhantes em mais alguns registros, como no caso de 

Bartholomeu Mariano e Benedita da Silva, que registram o filho em 23 de agosto de 

1890 e declaram que os avós paternos eram João da Costa e Mariana da África
278

. 

A pequena Maria de Jesus, registrada em 1897, pelos pais Jorge Afonso 

Cavalheiros e Francisca Maria de Jesus também tinha avós africanos, Manoel Afonso, 

da Costa da África e Juliana de Tal, africana 
279

.   

A cor não é mencionada em nenhum destes registros, as informações sobre os 

avós são as únicas deixadas nos documentos a indicar que se tratava de famílias com 

ascendência africana. É provável que, nestes casos, os pais da criança tenham sido 

libertados antes do fim da escravidão, ou eram ventres livres, o que contribuiu para que 

as marcas do cativeiro, como a referência sobre a cor fossem silenciadas, ao contrário de 

seus pais (avós das crianças) que possivelmente só foram libertos com a lei Áurea, ou 

faleceram na condição de escravos. 

Mesmo diante da obrigatoriedade do registro da cor, ela não é mencionada em 

quase a totalidade dos registros coletados neste período. Incluindo todas as referências 

feitas, nas quais permitiram a identificação das crianças como de ascendência africana, 

estes registros não chegam a 5% do total, sendo apenas 4,2% deles. 

Os percentuais são muito inferiores dos encontrados em outras localidades do 

sudeste. Por exemplo, aquelas pesquisadas por Hebe Mattos e Ana Lugão Rios, onde a 

participação dos “não brancos” nos registros, nos primeiros anos após a abolição 

chegava a 70%
280

. Embora, deva-se levar em conta as condições econômicas e 

demográficas dessas localidades, cujas características eram muito diferentes das que nós 

estudamos. A freguesia de Cachoeira do Muriaé, estudada por Hebe Mattos, era uma 

área de expansão da lavoura cafeeira, com grande demanda por mão-de-obra, por isso, 

                                                 
277

 CRC, Livro de registro de Nascimentos 1 (1889-1891). 
278

 Idem. 
279

 CRC, Livro de registro de Nascimentos 3 (1894-1899). 
280

 MATTOS, Hebe Maria. Op. Cit., 1998.  RIOS, Ana Maria Lugão. Op. Cit., 1990. 



 

136 

 

com condições e necessidades de atrair a locomoção dos libertos para aquela área, já o 

Município de Paraíba do Sul, foco do trabalho de Ana Lugão Rios diferencia-se por 

apresentar um grande contingente escravo nas últimas décadas do escravismo. 

O exame sobre os registros de óbitos da freguesia em tela trouxeram resultantes 

semelhantes daqueles referentes aos nascimentos. De um conjunto de 1130 registros, 

concernentes ao mesmo período (1889-1899), apenas 58 indicam alguma referência ao 

passado escravo ou ascendência africana, um percentual de 5,1%
281

.  

 

Gráfico 2 

População da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Camanducaia a partir 

dos Registros civis de óbitos (adultos e crianças) (1889-1899). 

 

Não Identificados

Ex-escravos

Pretos

Pardos

Africanos

 

Fonte: CRC, Livros de registros de óbitos 1 (1889-1897) e 2 (1897-1902).  

 

 

A observação em conjunto, sobre os dois tipos de registros, logo faz notar as 

mudanças com que a população “de cor” (egressos do cativeiro ou pessoas já nascidos 

livres no período anterior) foi classificada no decorrer dos anos do período analisado. 

Até o ano de 1897, não houve nenhuma referência à cor na documentação. A indicação 

do passado escravo dos pais das crianças, ou dos avós, como apontado acima, foi feita 

pelo termo ex-escravo, sendo a maioria desses registros de 1889. O mesmo vale para a 

os assentos de óbitos.  

A partir do ano de 1897 o termo ex-escravo deixa de ser empregado e passa ser 

registrada a cor das crianças, para a maioria dos casos, preta. É importante notar que, 
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neste período, nas duas modalidades de registros civis (nascimentos e óbitos), a cor 

branca de algumas crianças também é mencionada. Da mesma forma que se observa 

com a população “de cor” ela não é informada sistematicamente, mas indicada em certo 

número de documentos: em 28 casos, nos registros de nascimentos e 77 nos de óbitos, o 

que equivale, em termos percentuais, a 2,7% e 6,8% respectivamente. 

O que se pode depreender desse quadro? A primeira questão é que o não registro 

sistemático da cor não pode ser creditada à presença ínfima de “não-brancos” na 

localidade, pois, como já observamos, vivia na freguesia um número expressivo de 

pessoas indicadas como pardos ou pretos livres, já em décadas anteriores ao fim da 

escravidão e, em 1890, eles somavam mais de duas mil pessoas 
282

. 

 Em relação aos libertos, mesmo que sua ínfima participação nos registros seja 

sinal claro da presença pequena deles no conjunto populacional, é pouco provável que 

os números computados sobre eles representem a totalidade dos que buscaram os 

registros civis.  Se houve, pois, um processo de migração, como suspeitamos, ele não 

abarcou a todos, afinal, numa região em que não houve entrada maciça de escravos via 

tráfico interno, nas últimas décadas do escravismo, o perfil que se pode traçar desta 

população é de pessoas que haviam nascido na localidade e possuíam parentes, seja na 

mesma propriedade ou fazendas vizinhas, portanto, com motivos para permanecer.  

Deste modo, pode-se afirmar que o silêncio sobre a cor no corpo documental 

analisado (mesmo que pese um possível subregistro), sinaliza para um processo de 

inserção dos libertos, em meio aos nascidos livres (ainda que realizado de forma 

precária, já que o passado escravo sempre poderia vir à tona em situações de conflito). 

Além disso, o não registro sistemático da cor está intimamente ligado às características 

demográficas da população da localidade. Isto é, havia uma parcela significativa do 

contingente populacional que, mesmo sendo de ascendência africana, já se distanciava 

da escravidão há algumas gerações e deste modo o registro da cor implicaria numa 

desqualificação, pois imputaria sobre eles uma marca que remetia ao cativeiro. Destarte, 

acreditamos não ser equivocado entender a ausência da cor na documentação da 

localidade, não apenas como reflexo de um subregistro, ou a falta de cuidado do 

tabelião no redigir dos registros, mas algo carregado de significados políticos, no 

contexto de reorganização das relações sociais no pós-abolição. Neste sentido, o 
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silêncio sobre a cor significa um ganho político de grande envergadura para a população 

“não branca” na localidade 
283

. 

Com isso, não queremos afirmar, evidentemente, que houve um rápido 

esquecimento sobre o passado em cativeiro dos libertos. Ao contrário disso, é patente 

nos novos estudos 
284

 (e como poderemos observar para o caso da Serra dos Pretos) que 

os desafios colocados a eles, na vida em liberdade, foram inúmeros. Para se firmarem 

como homens e mulheres livres eles tiveram que se opor aos mandatários locais, que 

buscavam a continuidade das relações de domínio e exigiam uma postura de deferência 

e submissão. Mas, por outro lado, as pesquisas também mostram que as lutas 

empreendidas pelos egressos do cativeiro para romper com o passado escravo e 

conseguirem construir uma vida autônoma não foram em vão. 

  
Em muitas regiões do Sudeste, áreas que abrigavam grande número de cativos 

quando a escravidão chegou ao fim, parcela considerável dos libertos conseguiu no 

decorrer dos anos, não sem muita luta, negociações permeadas de conflitos e tensões, 

“contratos” de trabalhos “flexíveis" junto aos fazendeiros, como meeiros ou outros 

arranjos, abrindo oportunidades para condução de uma vida mais autônoma e a 

obtenção de recursos sociais para se inserirem junto aos nascidos livres, ocorrendo um 

processo de silenciamento sobre a cor 
285

.  

Como asseverou Hebe Mattos “a ilusão historiográfica da marginalização e 

‘anomia’ dos libertos se fez, em grande parte, porque a maioria deles conseguiu, em 

poucos anos, recursos sociais suficientes para não mais ser atingidos pelo estigma da 

escravidão”
 286

. Contudo, este processo de “integração” sempre esteve limitado ao 

conjunto de relações sociais que se mantinha num determinado local, ou seja, dependia 

do reconhecimento social da sociedade envolvente. Longe destes locais, mediante “uma 

situação de mobilidade, o estigma racial continuava ser acionado como marca de 

suspeição” 
287

.  

Portanto, para que uma “ética do silêncio” se conformasse era imprescindível a 

inserção nas redes de relações sociais, junto ao conjunto populacional de pessoas 

nascidas livres, o que garantia um capital social de extrema importância, servindo como 
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ponte para obtenção de outros recursos, como acesso estável a terra e, assim, a 

construção de uma vida mais independente, aos moldes da população camponesa, que 

ainda no período da escravidão, servia como parâmetro de liberdade para os cativos 
288

.  

Obviamente, estamos fazendo uma leitura geral, pois cada região, com suas 

especificidades próprias, impôs condicionantes diversificados às trajetórias dos libertos 

no pós-abolição, conquanto possamos observar muitas similitudes. 

Quando analisamos a trajetória dos ex-escravos da família Maia, é possível 

identificar alguns desses elementos em suas vidas, nas primeiras décadas do pós-

abolição. Entretanto, existem diferenças importantes. O grupo de libertos organizaram 

suas vidas em liberdade, em suas próprias terras, doadas pelo antigo senhor, as quais 

lhes deram condições para formação de uma “comunidade negra”, onde puderam 

guardar e desenvolver especificidades culturais próprias. Desta forma, não construíam 

suas vidas como em regiões de grande lavoura, trabalhando de forma mais integrada aos 

nascidos livres. Embora não se tratasse de um conjunto de famílias isoladas, o fato de 

viverem juntos em suas terras fez toda diferença para que guardassem mais autonomia 

frente à sociedade envolvente.      

 

 

3.2 - Serra dos Pretos: a memória do cativeiro  
 

 

De acordo com diversas pesquisas o estabelecimento destas comunidades foi um 

fenômeno nada raro no século XIX
289

. Especialmente, nos anos finais da escravidão, foi 

considerável o número de libertos que, após obterem legados em terras ou mesmo 

adquirirem por meio da compra, moveram grandes esforços para se organizarem a partir 

de um projeto de vida alicerçado em visões próprias que possuíam da liberdade. De 

forma geral, de acordo com recentes estudos, estas comunidades possuíam elementos 

comuns, que podem ser definidos como pilares básicos, que marcavam a organização da 

vida cotidiana, são eles: o controle sobre o ritmo e tempo de trabalho, a organização da 
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produção econômica em base familiar, o acesso comum a terra e primordialmente o 

parentesco como eixo estruturador da vida comunitária
290

.  

Em grande parte dos casos, como tem apontado vários estudos, as doações feitas 

aos escravos partiam de senhores que não tinham herdeiros diretos, sendo em menor 

quantidade entre aqueles que o patrimônio estava obrigado à divisão entre os 

descendentes
291

.  Maria Helena Machado observa ainda que estas doações, ou mesmo 

ocupação de terras pelos libertos, ocorreram, na maioria dos casos, em regiões onde a 

produção escravista já não era mais viável, pelo pouco dinamismo econômico e 

geralmente eram terras de pouco valor comercial 
292

.  

No que se refere à família Maia, embora não faltassem herdeiros que pudessem 

receber as terras doadas aos escravos, o fato de Francisco Felipe não ter filhos, 

certamente contribuiu para que a doação fosse efetivada (sobre a doação ver capítulo 2). 

Em relação ao quadro econômico da localidade, onde se inseria a propriedade da família 

Maia, como visto anteriormente, os dados censitários apontam, em termos gerais, que 

não havia na localidade condições para se manter uma dinâmica econômica de caráter 

escravista comercial. Já em 1872 é visível a inexpressividade dos escravos no conjunto 

populacional, sinalizando para a perda de funcionalidade do sistema escravista. Porém, 

quando nos atentamos especificamente para os empreendimentos econômicos da família 

Maia, este argumento parece pouco aplicável, já que, no período abordado, final do 

século XIX (como em todo século), os bens da família eram expressivos, mantendo-se 

uma intensa inserção no mercado, o que se percebe pelos rebanhos numerosos indicados 

no inventário de Francisco Felipe da Maia 
293

(ver capítulo 1). Deste modo, a melhor 

forma de entender a doação, como já foi explicitado, é dentro do contexto de uma 

política de domínio senhorial, que consistia em um sistema de incentivos visando obter 

o bom comportamento dos escravos e a produção de dependentes
294

.  

Todas essas questões são importantes para que possamos entender o contexto 

que o ocorreu a doação das terras, iluminando não só o fato em si, mas o 

desenvolvimento da comunidade nos anos seguintes.  

Até o momento, viemos tentando compreender alguns traços da freguesia, desde 

as décadas finais do escravismo, até o final do século XIX, no que tange principalmente 
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aos contornos populacionais. A intenção é recuperar um quadro geral sobre freguesia, 

para podermos entender a inserção da comunidade de libertos neste espaço social.  

As terras recebidas em legado estavam incrustadas nas serras que faziam parte 

da fazenda do antigo senhor e se constituíam em terras de cultura e de campos. Em 

posse delas os libertos puderam construir suas vidas conforme valores, normas que lhes 

eram próprios. Ou seja, o fato de manterem uma vida comunitária em suas próprias 

terras possibilitou maior liberdade na condução e organização da vida cotidiana, o que 

os distanciava da trajetória de outros libertos que desenvolveram suas vidas em pleno 

contato com pessoas nascidas livres. Aqui, não queremos dizer que os ex-escravos da 

família Maia procuraram conduzir suas vidas no isolamento, mas indicar que havia 

condições favoráveis para se organizarem com mais autonomia; criar modos de vida 

com traços característicos próprios, como a manutenção e reinvenção de práticas 

culturais que lhes foram transmitidas por seus antepassados; de fortalecimento de laços 

comunitários e desenvolvimento de elos de pertencimento comunitário territorializado.  

Todavia, estas mesmas condições que abriram oportunidade para condução de 

uma vida mais independente, também contribuíram para a manutenção da memória da 

escravidão no entorno da comunidade. Isto é, a “fazenda dos pretos”, também atualizava 

no passar do tempo a memória do cativeiro na sociedade circundante sobre aquele 

grupo. 

A análise de alguns inventários de ex-escravos pertencentes ao grupo legatário, 

realizados no decorrer do século XX e um segundo inventário da antiga família 

senhorial, feito na década de 1940, permite aprofundar estas questões.   

É de 1926, no inventário de Antônio Rosa da Maia
295

 (ex-escravo), a primeira 

referência que encontramos do local onde os libertos residiam como Fazenda dos 

Pretos. Nos registros civis anteriores e posteriores somente se indica bairro do Sertão 

Grande, ou Bairro dos Areias. 

Antônio Rosa da Maia era filho de Domingos e Maria Rosa, irmão de Domingas, 

de Paulo e outros; tinha 90 anos quando faleceu, era viúvo e não deixou filhos. (ver 

diagrama 11). Na época do inventário não contava com mais nenhum irmão vivo, 

somente dois sobrinhos, Matias Antônio de Souza e Ricardo Alves da Maia, ambos 

filhos de Domingas. 
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É interessante notar que nas declarações feitas pelo inventariante, no caso seu 

sobrinho Matias, não se fez nenhuma referência à cor de Antônio ou seu passado 

escravo. Sobre o local onde se situavam as terras a serem inventariadas é informado 

somente que se localizavam no bairro do Sertão Grande. Matias não se refere ao lugar 

onde seu tio e ele próprio moravam como Fazenda dos Pretos. O termo é utilizado pelos 

louvados, Agenor do Carmo, avaliador judicial e João Guilherme de Macedo, louvado 

das partes, na descrição e avaliação dos bens. Assim é descrita a propriedade: “uma 

parte do terreno de cultura em comum com Mathias Maia de Souza e outros situada na 

Fazenda dos Pretos, Bairro Sertão Grande” 
296

. 

Embora seja óbvio, é importante ressaltar que a referência dos louvados ao local 

naqueles termos indica que tal expressão já estava em uso, correspondia a um local 

sabido por “todos”, portanto, servia como indicação importante para precisar a 

localização das terras. 

 Em relação às declarações de Matias, mesmo levando em consideração que as 

declarações feitas eram “filtradas” por uma linguagem burocrática, própria da 

documentação, existia espaço para informações mais especificas, como o fizeram os 

louvados que, antes de citar o bairro, apontaram que se tratava da Fazenda dos Pretos. 

Deste modo, podemos considerar que, a não referência de Matias Antônio de Souza 

(inventariante) às terras onde ele mesmo e sua família moravam como Fazenda dos 

Pretos é indicativo dos significados desqualificadores que comportavam o termo preto, 

ainda na época. Contudo, diante disso, poderá se argumentar corretamente que, entre as 

informações prestadas pelo inventariante, só foram consideradas àquelas que o 

advogado das partes considerou necessárias indicar, portanto, o fato de não aparecer no 

documento tal referência, não indica necessariamente uma recusa do mesmo em referir-

se à localidade naqueles termos.  

De qualquer forma, diante da impossibilidade de saber ao certo o significado do 

silêncio, podemos assinalar que, quando analisamos os registros civis e nos deparamos 

com algum dos ex-escravos da família Maia, em nenhum documento foi mencionado 

sobre o lugar onde residiam como Fazenda dos Pretos ou Serra dos Pretos, fazendo 

referência somente ao bairro Sertão Grande. Especialmente quando consideramos os 

registros feitos em 1889, quando o tabelião registrou várias informações sobre as 

pessoas que procuraram o cartório isto não poderia passar despercebido. Em suma, o 
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que se quer ressaltar aqui já está claro e o fazemos a partir de novas pesquisas sobre o 

pós-abolição, que é destacar a recusa dos libertos pelas classificações raciais presentes 

no período anterior, que impingia sobre eles a marca do cativeiro, o estigma do passado 

escravo 
297

.  

Destarte, acreditamos não ser exagero afirmar que Matias, seus parentes e muitas 

outras famílias, egressas do cativeiro, não viam com bons olhos, no momento que era 

premente a afirmação como homens e mulheres livres, e não libertos ou ex-escravos a 

denominação de suas terras com um termo cujo significado remetia ao cativeiro.  

Com o passar das gerações, à medida que a escravidão ficava mais distante no 

tempo, a expressão certamente foi perdendo sua carga negativa e passou a ser assumida 

pelos próprios moradores, mas nas primeiras décadas, após a escravidão, possivelmente 

causava certo incômodo seu uso, pois, se no século XIX o termo preto ou negro era 

sinônimo de escravo, neste período a sua menção era uma referência direta ao passado 

escravo e por isso não convinha ser dito. 

O exame sobre os outros inventários assinala para a permanência de uma forte 

memória da escravidão referente ao grupo. É intrigante como em alguns documentos 

localizados o passado escravo é colocado de forma explicita, mesmo depois de décadas 

do fim da instituição. 

Em 1946, mediante disputas acirradas entre posseiros e herdeiros, que já se 

arrastavam por décadas, pela posse das terras da fazenda que pertencera a D. Eliza 

Augusta da Maia, é reaberto o inventário de seu marido, Francisco Felipe da Maia. 

Para que o leitor possa melhor se situar, não custa lembrar, que o casal 

proprietário (Francisco Felipe da Maia e sua esposa Dona Eliza Augusta da Maia) não 

tiveram filhos. Com a morte de D. Eliza, no inicio do século XX, os herdeiros iniciaram 

um processo conflituoso para organizar a posse da fazenda, que só vai se resolver em 

1946, quando é reaberto o inventário de Francisco Felipe e realizada uma nova partilha 

das terras, que, na época, tinha a extensão de 2.000 alqueires em um só bloco 
298

. 

A leitura maçante do processo de dois volumes nos colocou diante de 

documentos, no mínimo, inquietantes. Na apresentação das terras assim lemos: 

 

Imóvel (...) se constitui de um trecho de terras (...) situados nos bairros 

Ribeirão Fundo e Sertão Grande. Neste distrito da Comarca de 

Camanducaia possuindo as seguintes confrontações: “Com os escravos 
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de D. Eliza Augusta da Maia (propriedade) e com as propriedades de 

Antônio Casimiro Lopes, José Procópio Silveira, Maria, viúva de João 

Batista de Sene (...) até divisar com os mesmos ex-escravos onde 

começa e finda a divisas”. Confrontações estas que se referem a 

proprietários vizinhos no ano de 1920 
299

. (grifos nossos) 

 

A questão a perturbar é como um conjunto de famílias, que passados mais de 

trinta anos do fim da instituição da escravidão (tendo por base o ano 1920) são 

classificados como escravos e ex-escravos? 

 Sem identidade própria, os proprietários das terras não merecem serem 

indicados por seus nomes e sobrenomes, são simplesmente colocados na vala comum da 

condição petrificada de escravos, melhor escravos de D. Eliza. Dito isto já parece ser o 

bastante. A única identidade é dada pela referência ao pertencimento senhorial que 

parece se “naturalizar”. 

O mesmo trecho é repetido por diversas vezes no decorrer do documento. A 

naturalidade com que o termo escravo aparece impressiona: eles são vizinhos 

confrontantes em 1920! 

O uso de categorias pelas quais os libertos lutaram para que ficassem no passado 

vem à tona como referência qualificadora, impingindo sobre eles a condição servil, a vil 

condição de escravos. Será possível considerar que a referência no processo traz à tona 

uma leitura mais geral, compartilhada pela sociedade local sobre aquele grupo de 

famílias? 

Mais dois inventários, referentes aos próprios ex-escravos, realizados em anos 

aproximados ao citado acima permite aprofundarmos a análise. 

O primeiro deles é de 1959, referente ao mesmo senhor que encabeçou a feitura 

do inventario de Antônio Rosa da Maia, o senhor Matias Antônio de Souza (Matias 

Maia) 
300

. Quando foi feito seu inventário, já se tinham passado mais de vinte anos de 

sua morte, que ocorreu em 1938. O requerente neste caso é seu filho, Amadeu Matias 

filho, residente na Fazenda dos Pretos, como informado por ele. 

O que chama a atenção no processo é o auto de divisão da Fazenda dos Pretos, 

anexo ao inventário. O documento que foi realizado em 1953 traz a divisão dos 

quinhões de terras a partir dos antigos legatários.    

Em relação às terras que cabiam a Matias, se traz a seguinte descrição: 
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Pagamento e demarcação feitos ao espólio do escravo Matias Maia, na 

quantia de CR$22.752,87 deduzida sua parte nas despesas. Haverá para 

seu pagamento: No imóvel denominado “Fazenda dos Pretos, situado no 

bairro do Sertão Grande desta Comarca (...) dentro das seguintes 

demarcações: Começam na barra das Areias com o córrego do Paiol (...) 

confrontando com a fazenda D. Eliza e canto das divisas do escravo 

Antônio Rosa da Maia (...) canto das divisas do espólio do escravo 

Candido Alves da Maia (...). Haverá mais para completar o pagamento 

deste espólio no mesmo imóvel, na 1° gebla a área de 3h, 79a com as 

marcações: (...) Canto das divisas do espólio do escravo Faustino 

Alves da Maia (...). Canto das divisas do espólio dos escravos Adão 

Lopes da Silva e Silveria” 
301

. (grifos nossos) 

 

Todas as pessoas referidas no documento faleceram décadas após o fim da 

escravidão, entretanto, o fardo do passado em cativeiro não foi apagado. Em 1953, eles 

ainda são referenciados pela condição pretérita. É interessante notar que em 1926, 

quando da feitura do inventário de Antônio Rosa da Maia, não há referência alguma ao 

passado escravo do mesmo. Simplesmente se informa na descrição de seu patrimônio, 

que eram terras havidas por legado de Francisco Felipe da Maia. No entanto, no 

documento citado, feito 27 anos após sua morte, é a antiga condição que serve como 

referencial para qualificá-lo. 

Não havia necessidade legal para tal procedimento. Mesmo considerando que o 

documento que dava base à posse da terra ao grupo, foi realizado quando ainda eram 

cativos, isto não justificava que décadas posteriores eles fossem referenciados pela 

antiga condição. Portanto, se os homens integrantes do poder público local, 

responsáveis pela realização dos documentos cravaram junto ao nome destas pessoas o 

termo escravo é porque havia uma forte identificação das mesmas com o passado em 

cativeiro. Ser dono daquelas terras implicava ter sido cativo e ao que parece para 

sempre prisioneiro desta condição.  

Gonçalo Alves da Maia faleceu em 1908, mas seu inventário só foi realizado em 

1964 por Antônio Gonçalves de Morais. Este já havia adquirido parte das terras que 

pertenciam ao referido senhor por compra de seus descendentes e como cessionário dos 

direitos hereditários que requereu a realização do processo. 

Logo na primeira página do processo, no requerimento de inventário, as 

informações sobre Gonçalo são as seguintes: 
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Diz Antônio Gonçalves de Morais, brasileiro, lavrador (...) residente e 

domiciliado no bairro do Sertão Grande, por seu procurador que (...) 

faleceu neste município, no bairro acima referido, onde era residente e 

domiciliado Gonçalo Alves da Maia, escravo legatário de Francisco 

Felipe da Maia, brasileiro, lavrador casado que foi pelo regime de 

comunhão universal de bens com a falecida Tereza de Jesus (...) 
302

.  

(grifo nosso) 

 

Mais à frente, em procuração que o inventariante passa ao advogado Guilherme 

Marzagão para que este encaminhasse a feitura do inventário, repete-se a mesma 

qualificação: “Gonçalo Alves da Maia, escravo legatário de Francisco Felipe da 

Maia”
303

. No termo de declarações do inventariante ele informa: “o inventariado 

chamava-se Gonçalo Alves da Maia, primitivo escravo legatário de Francisco Felipe de 

Maia” 
304

. Na descrição dos bens, é usado o mesmo auto de partilha da Fazenda dos 

Pretos citado no inventário de Matias Antônio de Souza, de 1953. Da mesma forma, os 

confrontantes das terras do espólio de Gonçalo e ele próprio são referidos como 

escravos.  

É impressionante que 70 anos após o fim da escravidão, a referência à condição 

escrava teima em permanecer, mesmo dentro de um contexto onde não mais fazia 

sentido, ou pelo menos não devia fazer como classificação.  

Creio que a questão mais importante a se considerar é que, a referência constante 

ao passado escravo nestes documentos, são indicativos de uma leitura mais geral, 

compartilhada pela sociedade onde a comunidade da Serra dos Pretos se inseria. O 

documento de delimitação das terras, antes pertencentes à Dona Eliza, presente no 

inventário de Francisco Felipe, citado anteriormente, reforça este argumento, já que 

neste caso, não se trata de um documento sobre as terras da “fazenda dos pretos”, mas 

sobre uma propriedade nas suas imediações. Verifica-se ali que expressões como 

“escravos de Dona Eliza”, “ex-escravos de Dona Eliza”, que são referenciais 

classificatórios de dominação, romperam o tempo donde foram elaborados e eram 

empregados, permanecendo como válidos, mesmo após o desmanche da instituição da 

escravidão. Destarte, arriscamos em dizer, que no transcorrer do tempo permaneceu 

uma forte memória da escravidão na sociedade envolvente sobre aquelas famílias que 

residiam na Serra dos Pretos.  
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 A liberdade, como fica explícito, não significou uma ruptura drástica com a 

desqualificação do passado em cativeiro e com as hierarquias socais vigentes na antiga 

ordem. A equiparação civil, que em tese, deveria dar base ao tratamento aos indivíduos, 

desde abolida a condição “servil”, não serviu de parâmetro na forma de remeter aos 

libertos e seus familiares na documentação analisada. Ao contrário disso, vemos a 

reafirmação dos antigos “lugares sociais”.  

Quiçá estamos tratando com documentos limites, ou seja, excepcionais. Ainda 

que uma história do pós-abolição esteja ainda engatinhado, não deve ter sido comum a 

continuidade do uso de categorias específicas a um sistema de organização econômico e 

social, desmantelado no século XIX, em documentos públicos do século seguinte. 

Todavia, o fato de não serem estatisticamente representativos como se presume, não 

fazem deles impróprios para análise do problema de investigação aqui em questão. Na 

verdade, já há algum tempo, historiadores têm mostrado como casos excepcionais 

podem iluminar a compreensão sobre realidades comuns, mas pouco documentadas. Na 

particularidade e singularidade de certos casos se pode flagrar então processos mais 

amplos, imperceptíveis de outro modo 
305

. 

Desta maneira, acreditamos que a reiteração da memória da escravidão 

evidenciada nos corpos documentais sobre pessoas que viveram na comunidade da 

Serra dos Pretos, ou flagrada em documentos que fazem a alusão a elas contribui para 

que possamos compreender melhor a construção destas comunidades no pós-abolição. 

Embora cada comunidade tenha suas especificidades, elas guardam certas semelhanças, 

sobretudo aquelas iniciadas no pós-abolição, mediante a doação de terras feitas pelos 

antigos senhores, como no caso aqui estudado.  

Já faz algumas décadas, que elas têm chamado atenção de antropólogos, que se 

fascinam pela possibilidade de estudar “comunidades negras”, com suas características 

socioculturais próprias, nas quais poderiam ser verificadas práticas culturais de origem 

africana. A leitura se faz mais no nível sincrônico, onde as várias facetas da vida 

cotidiana da comunidade são postas à luz
306

. 
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Mais recentemente, historiadores têm se debruçado sobre o entendimento do 

processo histórico de construção destas comunidades e suas trajetórias
307

. Mas não raras 

vezes, esbarram na falta de fontes para fazer um estudo detalhado sobre das famílias que 

integram estes grupos. A pesquisa em tela diz respeito a um grupo que nem mesmo 

conseguiu se manter até o presente como comunidade estruturada, como ocorreu com 

diversas delas, desmanteladas no decorrer do século XX. Consoante Maria Helena 

Machado: 

 

A precariedade da formação de comunidades e bairros rurais de negros, 

as dificuldades em legalizar suas posses e a desatenção dos 

contemporâneos com relação a essas comunidades fizeram com que elas 

desaparecem sem deixar vestígios, a não ser em casos excecionais, nos 

quais a ocupação de terras por libertos chegou a afrontar interesses mais 

fortes, exigindo a intervenção dos poderes constituídos – Policia, Justiça 

Cível ou Criminal – e, por consequência, o inevitável registro da 

existência de tais comunidades 
308

.   

 

Diante disso, a comunidade estudada apresenta possibilidades de pensarmos de 

forma mais ampla, as dificuldades enfrentadas por estes grupos para se inserirem na 

nova ordem social como homens e mulheres livres na condição de cidadãos. A 

reiteração da imagem do escravo e do ex-escravo, passadas décadas após o fim da 

instituição, evidência o quanto este processo foi complexo e difícil de constituir-se, 

permanecendo como que enraizado no imaginário social a identificação do grupo com o 

cativeiro. Desvencilhar do estigma da antiga condição parece quase impossível, pois a 

memória do cativeiro além de estar inscrita na cor de suas peles era a base de explicação 

da própria existência da comunidade sobre aquelas terras.  

Em suma, evidencia-se então como o território da liberdade é pantanoso “pois 

muitos dos sinais que sacralizam a subordinação e a sujeição tornaram-se partes de um 

ambíguo terreno no qual ex-escravos e “livres de cor” tornaram-se cidadãos em estado 

contingente: quase-cidadão” 
309

.  

A questão, evidentemente, não se resume às “comunidades negras”. Embora 

tenhamos dado maior atenção a elas, é certo que para todos os libertos e seus 
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descendentes o passado escravo se constituiu num desafio que tiveram que enfrentar 

constantemente. 

 

 

3.3- Trajetórias no pós- abolição 

 

 

Perseguir as trajetórias de vida dos ex-escravos da família Maia no pós-abolição 

esbarrou em vários problemas, o primeiro foi de encontrar aquelas pessoas em meio a 

centenas de nomes nos registros paroquias e civis todos semelhantes. No caso das 

mulheres as dificuldades foram ainda maiores, pois era comum elas receberem como 

sobrenomes nomes de figuras religiosas, como Maria de Jesus, Maria das Dores, Maria 

da Conceição e outros. A impressão é de estar se afogando em nomes, para usar a 

expressão de João Fragoso
310

. Não é sem motivos, que pesquisadores têm observado, 

que mapear trajetórias familiares de escravos serem menos trabalhosas, do que de livres 

pobres que não tinham um sobrenome de destaque a zelar, já que os registros de 

escravos sempre vinham acompanhados do nome dos proprietários e assim facilitava 

localizá-los nos corpos documentais.  

A esta questão se soma o não registro sistemático da cor, que aparece num 

número pequeno de registros civis e não é mencionado em nenhum assento batismal, ou 

outro documento eclesiástico do período. 

O quadro é perturbador para o pesquisador que procura mapear e entender 

trajetórias de pessoas egressas do cativeiro no pós-abolição. Um fator que contribuiu 

decisivamente para que pudéssemos avançar na pesquisa foi o fato de os libertos 

assumirem o sobrenome da antiga família senhorial. Algo que começou mesmo antes do 

fim da escravidão para alguns deles, como verificado no batizado de Maria, em 1886, 

onde seus pais são descritos como Benedito da Maia e Olímpia da Maia, todos escravos 

de Dona Eliza Augusta da Maia
311

. 

    Um primeiro dado a chamar atenção foi a presença de ex-escravos de Ana 

Francisca Gomes Vilaça vivendo em Camanducaia, nas terras doadas aos seus antigos 

companheiros de cativeiro (como relatado no capítulo anterior, esta senhora se mudou 

para Bragança Paulista em 1873 e lá permaneceu até a morte). Um deles é Bonifácio, 

                                                 
310

 FRAGOSO, João. Afogando em nomes: temas e experiências em história econômica. Rev. TOPOI, v.3, 

n.5, julh-dez, 2002. 
311

 APC, Livro de registro de batismos 16 (1873-1888). 



 

150 

 

filho de Manuel e Catharina, que nasceu em 1850 e no inventário de Ana Francisca, 

realizado em 1887, foi arrolado como um escravo solteiro, com 36 anos de idade 
312

. 

Em 17 de setembro de 1888
313

, portanto alguns meses após a abolição, ele 

aparece em um registro de batismo na condição de padrinho, descrito como Bonifácio 

Ferreira Vilaça. No batizado, o mesmo é padrinho de Mariana, filha do jovem casal 

Ricardo Alves da Maia e Maria da Maia. O primeiro, filho de Domingas, e sua esposa 

filha de Adão da Maia e Silvéria da Maia, todos ex-escravos de Dona Eliza (ver 

diagrama 8, capítulo 2). 

Alguns meses depois desta celebração, localizamos novamente Bonifácio, desta 

vez ele se apresentava ao cartório da cidade para que o Tabelião registrasse o 

nascimento de uma criança, nascida no Sertão Grande (Bairro onde os ex-cativos 

receberam as terras), chamada Joaquim do Prado, filha de Eufrasia Maria Ignácia e pai 

incógnito. Os padrinhos da criança, segundo o declarante, eram Roberto Alves da Maia 

e sua mulher Ignês Maria da Conceição 
314

. 

A última pessoa mencionada (a madrinha) também tem uma história semelhante 

a do liberto Bonifácio. Ignês, referida em outro documento como Ignês Vilaça, também 

era uma ex-escrava da família Vilaça, especificamente de uma das filhas de Ana 

Francisca, doada a ela por sua avó, quando Ignês tinha 4 anos, conforme escritura 

registrada em cartório em 1857 
315

. 

Como Bonifácio, ela foi transferida para Bragança Paulista junto dos seus 

senhores em 1873, mas retornou no pós-abolição e, como mencionado no registro 

citado, contraiu núpcias com Roberto, este filho de Lucas e Mariana (ver diagrama 9, 

capítulo 2). 

Estamos diante de um processo que foi constatado por vários pesquisadores que 

estudaram o pós-abolição na América. Eric Foner 
316

 destacou que, com fim da 

instituição nos Estados Unidos, houve uma grande movimentação dos libertos para 

reencontrar parentes, que haviam sido separados em decorrência da escravidão. De 

acordo com o autor, a abolição possibilitou que os libertos solidificassem suas relações 

familiares e a maioria deles colocou grande empenho nisso.  
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Walter Filho
317

, estudando o período no Recôncavo Baiano, também constatou 

que muitos ex-escravos deixaram os engenhos para reaver parentes em outras 

propriedades da região, ou ainda voltaram às localidades onde tinham nascidos. Elione 

Guimarães
318

 observou o mesmo processo em Juiz de Fora, sendo significativo que 

alguns escravos usaram até mesmo anúncios em jornais para poder reencontrar 

familiares.   

A decisão dos libertos em permanecer na localidade onde foram escravos ou de 

migrar, esteve intimamente ligada a questões familiares. Para muitos, a existência de 

relações parentais extensas nos locais onde foram cativos, ou em suas redondezas, 

contribuiu decisivamente para que optassem em permanecer; para outros, o fato de 

terem sido apartados de suas famílias pesou para que migrassem. Obviamente, este era 

um dos elementos que orientavam os libertos nos caminhos que deveriam trilhar após o 

término da instituição escravista, junto a isso, questões como acesso à terra, autonomia 

de trabalho eram consideradas indispensáveis na organização de suas vidas, na nova 

ordem.  

É importante a constatação que a maioria dos ex-escravos da família Maia, no 

pós-abolição, formalizaram suas relações conjugais. No período em que ainda viviam 

em cativeiro, como observamos no segundo capítulo, havia um baixo índice de 

nupcialidade na posse, tendo somente uma escrava mencionada como casada, no 

conjunto de 16 escravos adultos, em 1885. Cruzando informações presentes no 

inventário (de 1885) e nos registros civis do período do pós-abolição, elaboramos o 

quadro abaixo onde apresentamos todos os libertos (arrolados como escravos em 1885) 

e seus consortes.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
317

 FILHO, Walter Fraga. Op. Cit., 2006. 
318

 GUIMARÃES, Elione Silva. Op. Cit., 2006. 



 

152 

 

Quadro 1 

Relações Conjugais - Ex-escravos da Família Maia 

 

Fontes: FMC, Inventário post mortem de Francisco Felipe da Maia (1885), caixa 

842. CRC, Livro de registros de Nascimentos 1 (1889-1891) 3 (1894-1899), 

4(1891-1903), 5 (1903 -1906) e 12 (1918-1919). Livro de registro de óbitos 1 

(1889-1897), 2 (1897-1902) e 3 (1903-1911).*Viúvo(a) /* Não Encontrado 

registros no pós-abolição. Os nomes marcados em negrito se referem aos ex-

escravos da família Maia. 

 

Ex-escravos da Família Maia e seus Cônjuges 

Gonçalo Alves da Maia Maria Thereza de Jesus 

Roberto Alves da Maia Ignês Maria da Conceição 

Faustino Alves da Maia Thereza Maria de Jesus 

Candido Alves da Maia Rita Maria de Jesus 

Ricardo Alves da Maia Maria Maia 

Matias Maia Bertina Maria de Jesus 

Francisca de Paula Raimundo Dias 

Theodora da Maia Gerônimo Tibúrcio 

Júlio Francisco da Maia Catarina da Maia 

Benedito da Maia Olímpia da Maia 

Adão Lopes da Silva Silvéria da Maia 

Andressa Maia*  

Antônio Rosa da Maia*  

Paulina*  

Luciana da Maia  

Delfina*  

Lodovira*  
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É patente a busca dos libertos por formalizar suas uniões, de garantirem diante 

da nova ordem que buscavam se inserir como homens e mulheres livres, a regularidade 

de suas relações familiares. Segundo Eric Foner, durante a guerra civil nos Estados 

Unidos, pessoas que “acreditavam que a escravidão tinha destruído o senso de 

obrigação familiar se [surpreendiam] com a ânsia com que os ex-escravos legalizavam 

seus vínculos conjugais”
 319

. 

Sônia Maria de Souza
320

 observou que nos periódicos em Juiz de Fora, logo após 

abolição, casamentos em série eram constantemente noticiados. Mesmo que feitos 

geralmente em tom de ironia, ridicularizando o modo como eram realizadas as uniões, 

elas denotam claramente a busca dos libertos em amparar legalmente suas relações 

conjugais.  

Em relação aos ex-escravos da família Maia, chama atenção o número 

considerável de casais, que somente um dos consortes tinha sido escravo desta família 

senhorial. Pode-se destacar ainda, que três dos libertos, identificados pela primeira vez 

como casados no pós-abolição, tinham cinquenta anos ou mais.  

Os dados sugerem que algumas destas uniões já eram estabelecidas há mais 

tempo no plano consensual, ou seja, sem a formalização perante a Igreja e só foram 

legalizadas após a emancipação. O fato dos cônjuges não serem em sua maioria ex-

escravos da mesma propriedade, são fortes indícios das dificuldades que eles tiveram 

ainda no tempo da escravidão, de estabelecer vínculos conjugais junto aos 

companheiros de senzala, o que teria contribuído para que as uniões não fossem 

legalizadas anteriormente.  

Francisca, por exemplo, filha de Maria, neta de Lucas e Mariana, quando em 

cativeiro, teve três filhos, todos descritos como filhos naturais, de pai incógnito. No pós-

abolição encontramos três registros de óbitos e um de batismo de filhos seus, onde se 

informa que o pai era Raimundo Dias. Tudo indica, que as proles nascidas, ainda no 

tempo do cativeiro, também eram filhos de Raimundo, mas como não tinham a união 

sacramentada nos escapou o registro. Ainda que não tenhamos como comprovar, são 

realidades possíveis de terem ocorrido.  

No quadro abaixo, expomos todos os arranjos familiares dos quais conseguimos 

registros até início da década de 1920, ou nos foram apontados pelos depoimentos orais. 
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Evidentemente, existiram vários outros núcleos familiares, e estes que foram descritos 

certamente contavam com mais integrantes. Contudo, comparando os dois quadros 

(quadros 1 e 2) vemos que os documentos encontrados no decorrer dos primeiros anos 

do século XX dizem respeito à maioria dos ex-escravos (partindo dos nomes arrolados 

no inventário em 1885). Assim, temos um quadro cheio de lacunas, mas que nos dá uma 

noção dos arranjos familiares.   

 

Quadro 2 

Grupos Familiares (ex-escravos da família Maia e seus filhos) 

Nome dos Pais  Nome dos filhos Data 

de 

Nascimento 

Ricardo Alves da Maia 

Maria Maia 

 

Mariana Julia 

Francisca Maia 

Sebastião Maia 

(conhecido como 

Sebastião Ricardo) 

Augusta Alves da Maia 

1888 

- 

- 

 

 

1898 

Adão da Maia
321

 

Silvéria da Maia 

 

Brasilina da Maia 1889 

Gonçalo Alves da Maia 

Maria Thereza de Jesus 

 

Maria do Carmo Maia 

Benedita Maia 

Mariana Maia 

Lucas Maia 

Júlio da Maia 

Martiminiana Maia 

 

 1889 

1892 

1896 

1896 

1897 

1902 

Candido Alves da Maia José 1890 

                                                 
321
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Rita Maria de Jesus João da Maia 

 

1896 

Gerônimo Tibúrcio 

 

Theodora Maria de Jesus
322

 

Maria das Dores 

José Tibúrcio 

José Gerônimo 

1889 

1889 

1890 

Benedito da Maia
323

 

 

Olímpia Maria das Dores 

 

Maria Olímpia das Dores 

Joaquim 

1890 

 

 

1907 

Luciana Augusta da Maia 

 

 

Carolina da Maia  1888 

Faustino Alves da Maia 

 

Thereza Maria de Jesus 

 

 

Antônia 

José  

1890 

1894 

Josefina da Maia 

    

 

João dos Santos 

Pedro 

José 

Amado 

1904 

1906 

1908 

1919 

Júlio Francisco da Maia 

 

Catharina da Maia
324

 

 

 

........................................ 

Segundo casamento de 

Júlio: 

 

 Júlio Francisco da Maia 

 

 Maria Theodora da Maia 

Antônio 

Sebastião 

Paulina 

 

 

Julia 

1890 

1904 

1907 

 

 

1922 

Raimundo Dias  

Francisca de Paula Maia
325

 

José Raimundo 

 

 

1894 
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 Carolina Paula 

 

Felipa de Paula 

 

1897 

 

1897 

 

Cecília Maia Maria de Jesus 

Rita Alves da Maia 

Nazaré Alves da Maia  

Benedito Alves da Maia  

Sebastiana Inocência 

Alves da Maia  

1900 

João Delfino João Delfino 

José Delfino 

Joaquim Delfino 

Crideo Delfino 

Amado Delfino 

Margarida Delfino 

Benedita Delfino 

Ana Delfino 

 

Mathias Antônio de Souza 

Bertina Maria de Jesus 

Thereza Maria de Jesus 

Matias Maia Filho 

João Matias 

Joaquim Matias Maia 

José Matias Maia 

Domingas Maria de Jesus 

Benedita Maia 

Amadeu Matias Maia 

Filho 

Antônio Matias Filho 

1919 
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Benedito Mariano 

Maria Inácia 

Benedito Mariano  

 

Mariana de Jesus 

 

Angelina de Jesus 

 

 

 

Fontes: FMC, Inventário post mortem de Francisco Felipe da Maia (1885), caixa 842.  
CRC, Livros de registros de Nascimentos 1 (1889-1891) 3 (1894-1899), 4(1891-1903), 5 

(1903 -1906) e 12 (1918-1919). Livros de registros de óbitos 1 (1889-1897), 2 (1897-1902) 

e 3 (1903-1911). Entrevista com Senhor José Mina, realizada no dia 02 de Abril de 2011, 

no bairro do Ribeirão Fundo, próximo a Serra dos Pretos, Município de Itapeva.  Entrevista 

realizada com o senhor Belmiro Lopes da Silva, no dia 09 de outubro de 2010, na cidade de 

Cambuí-MG. 

 

 

 

A primeira questão a se observar é que, a maioria dos libertos assumiu como 

seus o sobrenome da antiga família senhorial e para alguns foi possível saber que 

também transmitiram a seus filhos. O fato comporta significados sociais importantes 

para as questões aqui em pauta. Talvez o fizessem para homenagear seus antigos 

senhores, como para assinalar suas novas posições no contexto da sociedade que 

buscavam se inserir. Como observou Martha Hamiester:  

Ao que tudo indica, assumir o sobrenome de quem lhe fora dono ou 

construir um com sua vivência também podia marcar o ingresso no 

mundo da liberdade. Essa sim, a mais drástica mudança possível nessa 

sociedade: deixar de ser propriedade de outrem para ser seu próprio 

senhor 
326

. 

 

Certamente, estar em posse de um sobrenome de elevado prestígio social 

contribuía para os libertos e seus familiares se inserissem na nova ordem, pois ao 

incorporarem o sobrenome Maia, eles carregavam um pouco do prestígio da família, 

como suas relações sociais; bens imateriais importantes, num momento em que 

procuravam se afirmar como homens e mulheres livres. 

De acordo com Russel-Wood, 

Ser capaz de escolher o próprio sobrenome impõe à pessoa que faz a 

escolha um substancial fardo psicológico e emocional. Uma opção 

destas abre as cortinas das janelas do eu interior da pessoa. A pesquisa 

das práticas de escolha do sobrenome no Brasil (...) tem o potencial de 

revelar valores, prioridades e desejos, como um africano ou 
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afrodescendente, escravo, alforriado ou nascido livre, via a si mesmo e 

como era a identidade que desejava que os outros reconhecessem. As 

práticas de escolha do sobrenome têm o potencial de levar o historiador 

àquela parte do individuo que não é revelada pelos códices e pode 

conter a chave da compreensão de como um escravo ou liberto de cor 

gostaria de ser identificado
327

. 

 

Assumir o sobrenome dos antigos proprietários faz parte assim de um complexo 

processo de construção identitária, em que o sentimento de identificação com a antiga 

família senhorial, que remete a uma relação de submissão, se mistura ao desejo de se 

apossar de referenciais identitários que fossem apoio na afirmação da condição de 

pessoas livres. Outrossim, o sobrenome comum conferia a eles o sentimento de 

pertencimento  a um mesmo grupo, uma comunidade, reforçando os laços estreitos que 

já possuíam, mediante os vínculos de parentesco e o longo período que suas famílias 

viveram juntas em cativeiro. 

Consoante Ira Berlin, para os libertos a questão da nomeação, como chamou a 

atenção Russel-Wood, se revestia de significados profundos. O ato de assumir um novo 

nome significava a celebração da liberdade. Pode ser entendido como símbolo da 

libertação pessoal, o primeiro passo para se distanciarem da antiga condição. Para o 

autor “esse gesto de autodefinição invertia o processo de escravização e confirmava a 

recém-obtida liberdade
328

”. Nos Estados Unidos, maioria dos libertos assumiu 

sobrenomes diferentes do que tinham seus antigos senhores e foi comum entre eles a 

recusa dos nomes que tinham quando estavam em cativeiro. Em outros casos, porém, 

eles entendiam que a ligação com os ex-senhores, homens de prestígio, era uma forma 

de conseguirem algum apoio no processo de inserção na nova ordem. Deste modo, 

assumir seus sobrenomes era uma boa estratégia para alcançarem mobilidade social 
329

.   

No caso aqui analisado, a relação de proximidade com a antiga família senhorial 

também se apresenta de outras formas nos registros. Cecília Maia, por exemplo, quando 

sua filha veio a morrer em 1900, no registro se indica que a criança faleceu na casa de 

Dona Eliza Augusta da Maia. O mesmo aconteceu com a filha de Theodora e Raimundo 

Dias, que faleceu no mesmo ano e também com Gonçalo Alves da Maia, que veio a 

óbito em 1908.  

                                                 
327

 RUSSELL-WOOD, A. J.R. Escravos e libertos no Brasil Colonial. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2005, p. 344. 
328

 BERLIN, Ira. Op. Cit., 2006, p. 130. 
329

 Idem. 



 

159 

 

Pelas informações presume-se que muitos ex-escravos continuaram muito 

próximos a ex-senhora, trabalhando para ela e, possivelmente conservando certo grau de 

submissão, podemos supor, já que a doação das terras, como a concessão de alforrias, 

deve ter reforçado os vínculos de dependência, corolário deste tipo de relação. Porém, é 

importante notar, que, em nenhum registro pesquisado, a referida senhora foi convidada 

para ser madrinha de algum dos filhos de seus ex-escravos. Isto mostra claramente que 

esta proximidade tinha seus limites, já que uns dos mais importantes meios (quem sabe 

o mais importante) pelos quais as pessoas estreitavam e fortaleciam suas relações, neste 

período (e anteriores), era por meio do compadrio.  

Nestes casos os ex-cativos preferiam convidar outras pessoas, como os antigos 

companheiros de cativeiro ou vizinhos, com os quais já tinham fortes vínculos, como é 

o caso do senhor Antônio Casimiro Lopes, morador do bairro dos Areias (bairro onde 

ficava a sede da antiga fazenda da família Maia). Este, no período das últimas décadas 

de vigência da escravidão foi a pessoa mais solicitada para participar de celebrações 

batismais entre o grupo de cativos (ver capítulo 2), e no pós-abolição também o 

localizamos nos registros como padrinho de uma das filhas do ex-escravo Adão da 

Maia, em 1889 
330

.  

Importa ressaltar que, embora Adão fosse indicado neste documento com o 

sobrenome Maia, em registros posteriores, ele aparece designado como Adão Lopes da 

Silva, sobrenome que acompanha toda sua descendência, junto de seu próprio nome 

(Adão) (ver diagrama 11). Diante dos fortes vínculos que tinha com Casimiro Lopes, 

não é descabido pensar que, no passar dos anos, em vez do sobrenome Maia, ele tenha 

preferido assumir o Lopes pela relação de proximidade com seu compadre, um 

português comerciante, que desde longa data participava de seu circulo de alianças.   

Seja como for, este caso específico não é isolado no que toca à permanência do 

nome próprio de algum antepassado como sobrenome entre as futuras gerações (ver 

quadro 2), seja no registro formal e/ou nas designações informais, nas relações 

cotidianas, que produzem referenciais de pertencimento familiar, que também se 

reproduzem no passar dos anos (mesmo que não ganhe a formalidade dos registros).  

Como se pode observar pelas informações dispostas no quando acima (quadro 

2), não é possível fazer este tipo análise para todos os grupos familiares, pois a 

documentação pesquisada, na maioria dos casos, só traz o primeiro nome das crianças. 

                                                 
330

 CRC, livro de registros de Nascimentos 1(1889-1891). 



 

160 

 

Porém, para alguns deles, pudemos localizar informações adicionais que permitiram 

estender o exame sobre a prática da nomeação, como no caso da família de Matias 

Antônio de Souza, João Delfino e outras.  

Em relação à família do ex-escravo João Delfino (ver quadro 2), não sabemos ao 

certo qual era o seu sobrenome. Delfino, neste caso, indica a família a qual pertence, ele 

é filho da ex-escrava Delfina, que teve três rebentos no final do século XIX, ainda no 

período da escravidão (Bento, João e Cecília) 
331

.  Os nomes listados foram obtidos 

pelos relatos orais
332

 e colocam em evidência a importância da memória dos 

antepassados, sendo seus nomes repetidos como principal referência de pertencimento 

familiar no passar das gerações.  

Caso semelhante é da família de Gonçalo Alves da Maia. Filho dos antigos 

escravos Lucas e Mariana, Gonçalo foi um dos escravos que alcançaram a liberdade 

antes da lei Áurea, em 1885, por ocasião do inventário de seu senhor Francisco Felipe 

da Maia 
333

. Em 1889 o localizamos
334

 em um registro civil, onde é anotado o 

nascimento de sua filha, Maria do Carmo. Ao declarante, Venâncio Antônio Cesar, não 

escapou que os avós da criança eram “Lucas de Tal e Mariana de Tal” 
335

.  

Após esse documento o encontramos novamente neste corpo documental 

(registros civis), em 1908, quando foi registrada sua morte. Vale a pena transcrever o 

registro. 

Em cartório compareceu o cidadão Matias Antônio de Souza, casado, 

lavrador, residente neste distrito (...) declarou o seguinte: que hontem 

vinte do corrente mês de maio as onse horas da noite no lugar 

denominado “Sertão Grande”, distrito desta cidade, em casa de Dona 

Eliza Augusta da Maia faleceu Gonçalo Alves da Maia de cento e dez 

anos de idade, preto, natural desta cidade de Jaguary, Minas, residia 

neste distrito, lavrador, casado com Maria Thereza de Jesus, filho dos 

finados Lucas da Maia e Mariana Alves (...). Declarou mais que deste 

casal ficou cinco filhos que são: Maria de 18 anos, Benedita de 16 anos, 

Mariana de 12 anos, Martimiana, de 6 anos e Lucas de 12 anos gêmeo 

com Mariana
336

. 

 

                                                 
331

 APC, Livros de registros de batismos 14 (1869-1872) e 16 (1873-1888). 
332

 Entrevista com Senhor José Mina, realizada no dia 02 de Abril de 2011, no bairro do Ribeirão Fundo, 

próximo a Serra dos Pretos, Município de Itapeva.  Entrevista realizada com o senhor Belmiro Lopes da 

Silva, no dia 09 de outubro de 2010, na cidade de Cambuí-MG. 
333

 APC, Livro de registros de batismos 16 (1873-1888). 
334

 O primeiro registro que encontramos de Gonçalo após alcançar a alforria é de 1887, quando ele 

aparece como padrinho em uma celebração batismal de Soltolina, filha de ex-companheiros de cativeiro, 

Benedito Francisco da Maia e Olímpia da Maia, na ocasião já casado e identificado como Gonçalo Alves 

da Maia. 
335

 CRC, Livro de registros de Nascimentos 1(1889-1891). 
336

 CRC, Livro de registros de óbitos 3 (1903-1911) . 



 

161 

 

O relato de Matias é revelador ao informar com precisão os laços familiares mais 

estreitos de Gonçalo. Chama atenção o nome dado aos filhos gêmeos: Lucas e Mariana. 

Receberam o nome dos avós, num ato possivelmente de homenagem que Gonçalo 

prestou a seus pais e deste modo registrou para outras gerações a importância da 

memória dos antepassados.   

Pelo seu inventário
337

 realizado em 1964, podemos localizar mais algumas 

informações adicionais sobre sua família. Na descrição dos nomes dos herdeiros, além 

de ser identificado que todos receberam o sobrenome Maia (ver quadro 4) são citados 

ainda os nomes de duas netas, às quais foi dado o nome do bisavô (Lucas) como 

segundo nome. São elas: Benedita Lucas da Silva e Maria Lucas Maia, a primeira, filha 

de Maria Maia e a segunda, de Lucas Maia. Fica claro, assim, que noção de família não 

se restringia ao núcleo doméstico primário, mas ultrapassava gerações, ligando-se aos 

integrantes já falecidos da parentela, aos antepassados. 

Por fim, queremos apresentar alguns fragmentos da história de Matias Maia. 

Trata-se do liberto do qual conseguimos reunir maior número de fontes e, por isso, 

temos a oportunidade de aprofundar um pouco mais na análise sobre suas relações 

familiares.  

São particularmente interessantes alguns registros sobre o nascimento de seus 

filhos e netos que iluminam certos aspectos sobre a vida pretérita da família, quando 

ainda viviam em cativeiro. Em 1919, ele procurou o cartório para que o tabelião 

tomasse nota do nascimento de sua filha, chamada Thereza. Sobre os avós paternos da 

criança ele informou que eram Domingas Maria de Jesus e Antônio de Souza, ambos já 

falecidos na época
338

. 

Em todos os assentos batismais dos seis filhos de Domingas (mãe de Matias), 

que ocorreram entre 1849 e 1872, não foram mencionados o nome do pai, sendo 

identificados como filhos naturais, de pai incógnito
339

. O registro citado acima é 

revelador, desta forma, ao colocar à luz um relacionamento que se presume ter sido 

estável, mas que não pudemos identificar com as fontes disponíveis para o período em 

que estavam em cativeiro. É muito provável que Antônio também tivesse sido escravo, 
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embora em outra propriedade, pois além de não constar nos documentos consultados 

deste período (anos em que ocorreram os nascimentos dos filhos de Domingas) um 

escravo adulto com este nome, na posse da família proprietária, Antônio não é referido 

pelo sobrenome Maia no pós-abolição, o que o diferencia de todos os ex-escravos 

(menos de seu filho) da antiga família senhorial. Se estivermos certos, esse seria um dos 

motivos para que a união do casal se mantivesse no plano consensual, em um período 

onde quase a totalidade dos arranjos conjugais construídos na escravaria da família 

Maia eram sancionados pela Igreja (ver capítulo 2).  

A importância do pai entre os filhos é ainda evidenciada pela iniciativa de 

Matias de assumir o nome deste, como seu segundo nome, sendo assim registrado como 

Matias Antônio de Souza.  

Outro documento em que Matias se apresenta como declarante de um 

nascimento arranca do ocultamento a paternidade da única filha que teve Maria das 

Dores, chamada Josefina Maia, nascida em 1878 
340

. Quando Josefina teve seus dois 

primeiros filhos, em 1904 e 1906, os avós maternos da criança informados nos registros 

são Matias Antônio de Souza e Maria das Dores, esta, indicada como já falecida, 

quando nasceu o seu primeiro neto 
341

. Novamente o cruzamento de dados traz à tona 

um arranjo familiar, em que a presença paterna era desconhecida, situação que em 

tempos passados, poderia ser interpretada como indício das uniões instáveis que os 

cativos mantinham entre eles. Em outros termos, a ausência de normas morais que 

orientassem a construção de suas relações afetivas e sexuais, que por sua vez, trazia 

consequências danosas para as crianças, que cresciam sem a referência paterna, que, na 

pior das hipóteses, poderiam introjetar a figura do “patriarca branco”, seu senhor, como 

pai, configurando, assim, um dos mecanismos de aculturação 
342

.  

Josefina não cresceu sem a presença paterna e além desta, tinha a sua volta uma 

família numerosa, com tios, primos e avós. Estamos longe, portanto, de qualquer 

interpretação sobre as relações entre os cativos e libertos que tenham em sua base a 

ideia de anomia social. 

É provável que Maria das Dores tenha falecido antes do fim da escravidão, pois 

nos anos posteriores à abolição, Matias é indicado nos registros de nascimentos como 

casado com Albertina Maria de Jesus. Embora não tenha sido possível rastrear a 
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construção de sua família nos anos vindouros, pelos registros civis e paroquiais, pelo 

seu inventário (já citado anteriormente), realizado em 1953, pudemos saber um pouco 

mais sobre sua parentela. 

 Como já exposto no quadro acima (quadro 2), Matias teve nove filhos, e a 

observação sobre as designações nominativas logo chama atenção pela presença do 

nome próprio Matias, posto como segundo nome em quase todos eles, tornando-se 

assim um referencial de pertencimento familiar, identificando a parentela no conjunto 

das outras famílias. Como no caso da família de Gonçalo, a dois de seus filhos foram 

dados os nomes dos avós, Antônio e Domingas. As mesmas considerações já feitas são 

válidas aqui.  Aliás, vale lembrar, que esta prática de homenagear os pais ou outros 

parentes, ainda vivos ou falecidos, colocando seus nomes nos filhos, já era comum nas 

comunidades das senzalas, o que reforça as constatações do capítulo anterior, sobre a 

importância da família para os homens e mulheres submetidos à escravidão.  

Em síntese, os egressos do cativeiro, ao contrário do que se apregoou em anos 

passados, não eram despidos de imperativos culturais que mobilizassem a construção de 

famílias como base de organização social, encontrando-se, assim, deficitários de bases 

de socialização, imprescindíveis para vida em liberdade, o que teria ocorrido como 

herança do cativeiro. Longe disso, o que observamos por esses dados (e aqueles 

apresentados no capítulo anterior) é uma noção de família que rompia os limites do 

núcleo primário e estendia no tempo, atravessando gerações, que se apresentou como 

eixo estruturador da vida destes ex- escravos. 

Nas páginas seguintes, continuaremos a investigar as trajetórias deste grupo a 

partir de depoimentos orais de descendentes de alguns dos “núcleos parentais”,  

identificados acima. O uso desta fonte nos permitiu avançar sobremaneira no 

entendimento de várias questões que envolveram a vida destas pessoas no transcorrer do 

século XX. Do ato de contar e recontar, no interior das famílias, do rememorar no 

passar das gerações, foi transmitido um conjunto de histórias, que trazem experiências 

diversificadas, sonhos e projetos, conquistas e perdas narradas em uma conjugação de 

tempos, onde experiências passadas ganham tonalidades novas. Por estas narrativas de 

experiências vividas, transmitidas e relembradas encontramos uma oportunidade ímpar 

para podermos entender melhor sobre o que se efetivou no pós-abolição.  
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3.4- Os Antepassados e a Memória da Escravidão 

 

Logo que começamos a conversar com as pessoas que residem na Serra dos 

Pretos ou nas redondezas, chamou-nos a atenção a forte presença de uma memória da 

escravidão e especialmente a memória da doação das terras feitas aos escravos.  

Alguns se destacam por narrar fatos pretéritos, de longa data, carregados de 

detalhes. O senhor José Pereira de Araujo, conhecido como José Mina, tinha 77 anos 

quando o conhecemos. O nome Mina vem de seu avô, conhecido como Benedito Mina, 

(mas que se chamava Benedito Mariano
343

), ex-escravo, que morreu com mais de cem 

anos, com o qual o entrevistado conviveu até os 17 anos. A figura do avô com as suas 

histórias, sua força, a dedicação ao trabalho, mesmo na velhice, são fatos marcantes nos 

relatos feitos pelo nosso entrevistado. Segundo ele, seu avô era filho de Roberto: “O pai 

do meu avô chamava Roberto, e esse Roberto eu não conheci, o meu avô falava que o 

pai dele chamava Roberto” 
344

.   

Para o leitor identificar melhor o conjunto dos arranjos familiares, não custa 

lembrar que Roberto era ex-escravo da família Maia, filho de Lucas e Mariana (ver 

capítulo 2). Embora não tenhamos encontrado nenhum registro de filhos deste, isto se 

deve ao fato de Benedito ter nascido antes de seu pai legalizar sua união conjugal, o que 

só ocorreu após a emancipação e por isso nos escapou o registro. 

 A memória dos antepassados fica evidente pela nomeação dos integrantes da 

família: o avô do senhor José Mina chamava-se Benedito Mariano e a filha deste, mãe 

do entrevistado, Mariana. A memória da ex-escrava Mariana, que teve uma presença 

marcante entre os antigos escravos que compunham a escravaria da família Maia se 

revela viva no interior da família, no passar das gerações.  

 O convívio com o avô permitiu ao senhor José Mina ter acesso a histórias que 

seu avô frequentemente “revisitava” e relatava em conversas junto de amigos e 

familiares que passavam horas conversando em sua casa no anoitecer. “Aqui tinha um 

colosso de gente que ia lá em casa e ficava até tarde da noite, conversando com ele, 

depois pegava um tição de fogo assim e ia embora” 
345

. O passado contado e recontado, 
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num ritual que se repetia nas conversas com pessoas que visitavam a sua casa, marcou o 

período de infância e juventude de José Mina. Por meio desses relatos (e de vários 

outros mecanismos), ele assimilava uma memória familiar e do conjunto de outras 

famílias com as quais convivia, sendo assim socializado historicamente no que toca ao 

passado de sua parentela e da comunidade da Serra dos Pretos. 

 Seu relato sobre a doação das terras é impressionante: 

 

O Alferes Felipe era pai do Chico Felipe. Então o meu avô sempre 

contava a história para gente que este Alferes Felipe é o pai do Chico 

Felipe, que era o marido da Dona Elisa sabe. Aí, ele cabo morrendo, o 

Alferes Felipe, depois morreu o Chico Felipe, que era o marido da D. 

Elisa. Fico a Dona Elisa com os escravos. Acho que ela acho difícil de 

lidar com os escravos, ela sendo mulher só, não tinha nenhum filho, 

nem nada, para pôde ajudar cuidar dos escravos, pegou e acho por bem 

dividir os terrenos dela e dar, fazer uma dádiva para os escravos sabe. 

Ela pego e levo todo mundo lá em Camanducaia e fez isto aí. Passo, 

mas que nem eu falo e sempre falei aqui, lá em Camanducaia ela deu 

assim uma dádiva para a quinta geração para nunca ser vendido, nem 

estes uns aqui ainda não é a quinta geração 
346

. 

 

Para o leitor que vem acompanhando a discussão da pesquisa, não passará 

despercebida a precisão do relato do senhor José Mina. Ao indicar os nomes dos 

integrantes da antiga família senhorial, como relatar sobre o ato de doação das terras, 

com tamanha precisão, o senhor José Mina coloca à luz uma memória coletiva de um 

grupo de descendentes de libertos, acerca da condição de cativeiro de seus antepassados, 

ou seja, o fato de viverem debaixo da autoridade dos Maias por longos anos; como 

ainda apresenta elementos sobre a origem da comunidade da Serra dos Pretos. 

É notável a perspicácia do narrador em perceber a doação das terras feitas por D. 

Eliza como uma estratégia política, feita no intuito de acomodar os escravos. Aqui ele se 

distância da ideia comum de enfatizar a benevolência senhorial – conquanto isto apareça 

em outras partes da entrevista – compreendendo a dádiva como um ato movido por 

interesses, mediante a necessidade das circunstâncias. 

Entre outras histórias ouvidas do avô sobre o período da escravidão, o senhor 

José Mina relatou sobre a experiência do tráfico, o fato do fazendeiro Alferes Felipe 

comprar escravos no continente africano para trabalhar na fazenda. É interessante 

perceber a identificação entre a experiência do tráfico na fazenda e a figura do Alferes 
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Felipe, pois é justamente no período em que este estava no controle do empreendimento 

que houve entrada de africanos na propriedade. Em outros depoimentos, ele também 

aparece como o fazendeiro cruel que impõe duros castigos aos escravos, enquanto a 

figura de seu filho é pouco citada.   

 Deve-se ressaltar ainda a narrativa sobre as viagens com tropas, carregadas de 

mel de fumo ou então tocando boiadas com destino ao Rio de Janeiro, sobre as quais 

relata como fatos marcantes da experiência de cativeiro do avô.  

Após relatar todo processo para fazer o mel de fumo, ele afirma em tom de 

exclamação: 

Chamava mel de fumo! E sabe para onde eles levavam? Para o Rio de 

Janeiro! Carregava 30 burro de mel de fumo e ia embora (...) se levava 

30 burro, eles levavam 6 meses para ir e voltar com a tropa carregada de 

fumo. Você já penso que vida! (...) Tocava boiada também, daqui para o 

Rio de Janeiro pra vender. Tocado por pé, pra vender lá no Rio de 

Janeiro 
347

.  

 

Como se observa, o relato vai ao encontro com o que apresentamos sobre os 

empreendimentos econômicos da família Maia no primeiro capítulo. Porém, o relato faz 

mais que confirmar os dados apurados de outras fontes, ele revela um pouco das 

experiências de trabalho dos escravos, dos sofrimentos que marcavam as longas viagens 

conduzindo mercadorias para serem vendidas nos grandes centros do sudeste. Aponta 

também para importância da família, como espaço primordial para transmissão de 

experiências e memórias. Foi no interior delas que estas histórias (e tantas outras) foram 

sendo transmitidas no passar das gerações desde o período da escravidão.  

 Segundo Catroga, a memória de um indivíduo é sempre em primeira instância a 

memória da família, com a qual o mesmo se identifica e reproduz, pelo imperativo 

normativo da memória de continuidade da identidade familiar (como de si próprio e do 

grupo ao qual faz parte) que exige que o passado seja lembrado, narrado para que 

continue vivo
348

. 

O senhor José Pires também teve a oportunidade de conviver com os 

antepassados que viveram a experiência da escravidão. Quando o conhecemos, em 

2009, ele era o descendente do grupo de ex-cativos mais velho, tinha 80 anos. 
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 Sua ligação com o grupo é pela via materna, Augusta Alves da Maia, esta, filha 

de Ricardo Alves Maia e Maria Maia (conhecida como Maria Nova), ambos ex-

escravos (ver diagrama 11). Foi pela convivência com a avó que ele teve contato com 

histórias a respeito da escravidão. De acordo com o mesmo, seu avô, 

 

Era dono da fazenda aqui. Era escravo legítimo. E aqui tinha outro 

velho, foi criado aqui (...), Paulino da Costa, este era escravo (...) do 

Chico Felipe, era da fazenda que foi dada aos escravos aqui da sinhá 

(inaudível). A sinhá que passou isto aqui para os escravos
349

. 

 

 

 Como escravo legítimo que fora, seu avô também era fazendeiro, dono das 

terras que lhes foram doadas. O passado em cativeiro permanece como referência da 

origem da família, que esta intimamente ligada à história de todo grupo de escravos que 

recebeu as terras em legado. 

Semelhante ao depoimento do senhor José Mina, ele também cita as longas 

viagens em lombos de burros que seus antepassados faziam para vender e comprar 

mercadorias. “Ia para Bragança, no lombo de animar, dois dias na estrada, posa pro 

caminho. A sinhá mandava para o Rio [Rio de Janeiro], o caboco viajava um mês no 

lombo de burro. A vida era difícil!” 
350

. 

O impacto destas histórias sobre eles (a dificuldade de passar muitos dias 

viajando em lombos de animais) talvez esteja relacionado ao fato, de que ambos 

também fizeram na juventude, viagens com tropas ou em carros de boi, para cidades do 

interior paulista. A descrição como algo de grande dificuldade, de sofrimento, 

possivelmente também está amparada em suas próprias experiências. 

Belmiro Lopes da Silva, senhor com 76 anos de idade, nos dias atuais já não 

reside mais na Serra dos Pretos, mas nasceu e passou grande parte de sua vida residindo 

na localidade. Seu pai, Pedro Lopes da Silva (Pedro Adão), era filho de Francisca, que 

por sua vez era filha de Ricardo Alves da Maia e Maria Nova. Portanto, o senhor 

Belmiro é primo de José Pires, mencionado acima (ver diagrama 11). 

 Quando criança, diz ter convivido com a bisavó, pois ela morava próximo a sua 

casa e ele e seu irmão mais jovem, tinham como obrigação, fazer companhia para ela 

todas as noites. Da mesma forma que, em outras entrevistas, ele relata sobre a figura da 
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ex-senhora bondosa que fez a doação das terras aos antigos escravos, donde a origem da 

Serra dos Pretos: “Tudo era da Dona Elisa, (...) só que a fazenda dos Pretos foi a terra 

que ela deu para os preto, que era escravo lá. Quando o marido dela morreu, ela doou 

um pedaço e o outro pedaço fico com ela” 
351

. Por outro lado, ele atribui ao Alferes 

Felipe e não Francisco Felipe a imagem do senhor cruel, carrasco que, a seu ver, nunca 

faria a doação de terras aos seus escravos.  

Deve-se ressaltar que a memória sobre Maria Nova, sua bisavó, está ligada mais 

às experiências cotidianas que passavam juntos, ao fato de, quando criança passar as 

noites com ela, pois vivia sozinha, às festas que organizava, ou as andanças pelas casas 

da vizinhança para realizar rezas e benzeduras. São estas experiências que mais 

impactaram sua infância e ganharam mais revelo nos seus relatos. 

Os irmãos Antônio Matias Filho e Aparecido Matias, filhos de Antônio Matias 

Maia conservam uma pequena lembrança dos avós, Matias Maia (ou Matias Antônio de 

Souza) e Albertina Maria de Jesus. Não souberam relatar nenhuma experiência deles 

juntos dos avós ou histórias que ouviram deles. Quando estes faleceram, eram ainda 

crianças de pouca idade, por isso não tiveram tempo suficiente para conviver com eles. 

No ambiente do lar, não ouviram muitas histórias, o pai era de poucas palavras, segundo 

o senhor Aparecido e a mãe não pertencia às famílias descendentes dos ex-escravos. 

Sabem, contudo, perfeitamente da origem de cativeiro de seus antepassados, como de 

outros tantos “pretos velhos” que conheceram, inclusive Maria Nova, e sobre o ato de 

doação das terras realizado pela antiga senhora 
352

.  

Compartilham, assim, de uma memória coletiva de um grupo de famílias, que 

estão interligadas por um passado comum. Mesmo que alguns depoentes conheçam 

mais detalhes do que outros (o que se deve a inúmeros fatores), todos se ligam pelos 

fios da memória ao cativeiro que os “antigos” estiveram submetidos. É a partir deste 

passado comum, que constitui o campo de experiências vivenciado pelos antepassados, 

que eles organizam as histórias de suas famílias e de todas as outras que viveram na 

Serra dos Pretos.  
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Além de tudo isso, merece ser destacado, o fato da memória da família senhorial 

e sua propriedade também permanecer presente entre pessoas que viveram nas 

intermediações da fazenda, como é nítido no relato do senhor Claro Lourenço. 

 O referido senhor não é descendente de escravos, mas passou a maior parte de 

sua vida residindo próximo a Serra dos Pretos. Da mesma forma que percebemos ao 

ouvirmos os relatos de José Mina, o senhor Claro Lourenço mostra ter uma memória 

prodigiosa. Conserva histórias carregadas de detalhes, que ouviu de sua mãe e seu avô 

sobre a Serra dos Pretos e a família Maia. Seu relato, além de mostrar a força que certos 

“eventos” e “personagens” podem ganhar no imaginário social de um determinado 

lugar, traz questões importantes que nos ajudam a discutir melhor algumas questões 

apenas indicadas em parágrafos acima.   

 De acordo com o senhor Lourenço, 

  

Tinha um homem que era pai do dono da fazenda, chamava Alferes 

Felipe (...) Então esse Alferes Felipe morava numa subidinha que tem 

ali (...). Ali que era a fazenda do homem, desse Alferes. Esse Alferes 

tinha seis mil alqueires de terra, pegava lá na divisa de Extrema e 

rodeava Cambuí, na banda de Munhoz, tudo, era tudo dele. Então ele 

tinha uns duzentos negro né, e tinha pra baixo do paio dele um 

chiqueiro de porco, o nego que pisava fora ele ia surrando o negro né, 

tirava sangue, o porco bebia o sangue do preto para não perde e depois 

matava e enterrava pra baixo assim, tudo era assim. E ele morreu fico 

corpo seco. Tava passando a noite com ele.... tinha um tal de 

Machadinho contava.... a minha mãe falava nele, ela era pequena 

assim.... o Machadinho contava para o pai dela. Aí diz que tava 

passando a noite com o homem né, na mesa lá, deu uma ventania na 

fazenda né, entro três gatos pretos, o homem sumiu da sala, o coisa ruim 

levo ele da sala. Aí pra baixo da casa tinha um bananal, tal de 

Machadinho foi lá e corto três paus de banana e ponho lá e amanheceu 

rezando pra aquele pau de banana. (...)  

  Aí a D. Elisa fico com os pretos né (...) aí fico esse terreno aí,  

passado pros preto, diz que fico trezentos e cinquenta herdeiro prá lá e 

pra cá fico o que era pros preto e o que manda hoje é o dinheiro né, a 

turma cabo tomando tudo 
353

. 

  

 A primeira questão é a importância que a fazenda, a grande propriedade, ganhou 

no seu entorno social, permanecendo como símbolo do poder e da riqueza de outrora. A 

grande quantidade de terras, como de “negros”, sinônimo na fala de escravos, 

simbolizam este poderio econômico da família. Neste sentido, chama a atenção o 

destaque conferido à imagem do Alferes Felipe, reproduzindo-se por mais de 150 anos a 
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figura do homem que possuía grandes extensões de terras e uma escravaria numerosa, a 

qual ele dominava com violência. Como em outras entrevistas, a figura de seu filho tem 

uma imagem apagada, não sendo reservado a ele nenhum fato notável. A ênfase se dá 

em torno do Alferes Maia (por mais incrível que pareça, pela distância no tempo) e de 

Dona Elisa; enquanto o primeiro é referido como carrasco, cruel no trato com os 

escravos, a última ganha a imagem da senhora benevolente.  

O senhor Belmiro chega a suprimir a pessoa de Francisco Felipe, dizendo que o 

marido de Dona Eliza era o Alferes Felipe, o qual, como já dissemos, é revestido da 

imagem de crueldade. Esta projeção, transferência de papéis, remete à importância que 

cada figura ganhou no imaginário social do grupo de escravos e foi transmitido a futuras 

gerações. Obviamente, isto não aconteceu sem motivos. Creio poder elencar algumas 

questões para que possamos compreender melhor a construção histórica destas 

memórias. Primeiramente, devemos lembrar que é o Alferes Felipe quem organiza a 

propriedade, que é responsável pela compra dos escravos via tráfico, que compõe a 

escravaria. Neste contexto de formação da propriedade escravista, que não era pequena, 

certamente a violência foi muito mais usada para disciplinar os cativos, impor-lhes um 

ritmo de trabalho, manter a ordem, do que em períodos posteriores (embora as relações 

entre senhores e escravos sempre estiveram atravessadas por conflitos e marcadas pelo 

uso da violência), especialmente, na segunda metade do século XIX, quando os cativos 

já estavam unidos por sólidos laços de parentesco. Desta forma, podemos dizer que os 

relatos fazem eco às mudanças ocorridas na condição de cativeiro na propriedade da 

família Maia, no decorrer do século XIX.  

Um dado importante é que a pessoa citada pelo senhor Claro Lourenço como 

informante, ou seja, que relatou as histórias de violência aplicadas aos cativos a seu avô 

e sua mãe era um ex-escravo da família Maia. Machadinho é o mesmo Antônio Rosa da 

Maia, cujo inventário analisamos em páginas anteriores. Isto é indicado no mesmo 

processo, em documento anexo onde se esclarece que Antônio Rosa da Maia era 

conhecido como Machadinho. A constatação reafirma o fato de que a imagem do mau 

senhor, atribuída ao Alferes Felipe, era transmitida entre os ex-escravos, e no caso da 

história narrada pelo senhor Claro, o fazendeiro ganhou um fim trágico, como punição 

pelas suas atrocidades. 

O destaque em torno da figura de Dona Eliza deve-se evidentemente ao fato de a 

senhora ser responsável pela doação de terras ao grupo de ex-cativos, embora a 
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concessão já estivesse prevista no testamento de seu marido, Francisco Felipe da Maia, 

em 1877.  

 O que impressiona nestes relatos é a memória que se mantém sobre a família 

Maia, com sua grande propriedade e a doação de terras feitas por D. Eliza. Creio que o 

fato de a fazenda permanecer indivisa por muitos anos, após a morte da proprietária, e 

ser palco de acirrados conflitos pela sua posse, como a presença de uma “comunidade 

negra” nas suas intermediações, contribuiu para que tanto a família senhorial, como seus 

escravos tivessem suas memórias reproduzidas no entorno social da fazenda. 

Michael Pollak, ao discutir sobre a constituição da memória individual e 

coletiva, destaca que, além dos acontecimentos que fazem parte da experiência 

individual, existem outros que, por terem tomado grande relevo no imaginário social, as 

pessoas são envolvidas nele, mesmo que não tenham feito parte de suas experiências 

concretas e tenham ultrapassado a dimensão de espaço e tempo dos indivíduos. Segundo 

o autor “podem existir acontecimentos regionais que traumatizaram tanto, marcaram 

tanto uma região ou um grupo, que sua memória pode ser transmitida ao longo dos 

séculos com altíssimo grau de identificação”
 354

. 

Não é sem motivos que todas as pessoas que conversarmos nas redondezas da 

Serra dos Pretos, sabem sobre a fazenda de D. Eliza, dos conflitos que sucederam pela 

posse das terras após a morte da proprietária, como sobre a doação feita pela antiga 

senhora a seus escravos, que deu origem a Serra dos Pretos, ou como alguns preferem 

dizer, Fazenda dos Pretos. 

Importa ainda destacarmos uma questão importante sobre os depoimentos dos 

descendentes dos ex-escravos.  No trabalho de reconstrução que fazem de si, pelo ato de 

rememorar e relatar sobre suas vidas, como o da comunidade que faziam parte, a 

memória da escravidão figura como elemento importante, experiência originária através 

da qual organizam uma identidade familiar e do grupo. Sendo, a partir desta, que se 

identificam como pretos e dão sentido à trajetória histórica da Serra dos Pretos. 

Entretanto, deve-se acrescentar que há também uma identidade familiar camponesa, 

claramente identificável, que informa as narrativas. As experiências de luta pela 

sobrevivência, pela autonomia na organização do trabalho, pela posse da terra, dão 

contorno a esta identidade e são estas experiências que ganharam maior destaque nas 

falas dos depoentes.  
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Em páginas mais à frente, colocaremos em relevo as questões que envolvem este 

campesinato negro surgido no pós-abolição, antes, porém, dedicaremos atenção sobre 

outros aspectos relativos à vida comunitária dos antigos ex-escravos e seus familiares na 

Serra dos Pretos.  

 

3.5- Festas e religiosidade na Serra 

 

 

As festas religiosas, constantemente realizadas nas casas dos integrantes da 

comunidade, receberam especial atenção nas falas dos entrevistados, como momentos 

positivos que marcaram o período de infância e juventude. Ocasiões em que todas as 

famílias se reuniam e firmavam os elos sociais construídos entre elas.  

Como será observado mais à frente, o trabalho coletivo organizado, seja em 

mutirões ou em trocas de dias, além de contribuir para realizações das tarefas, 

suprimindo a falta de mão-de-obra de núcleos familiares que tinham poucos membros, 

era um aspecto importante para o fortalecimento dos laços socais entre as famílias, 

alimentando o sentimento de pertencimento a um grupo. 

 Neste sentido, o calendário anual recheado de festas, também era um aspecto 

importante. Os encontros festivos eram frequentes e realizados por motivos variados, 

como devoções particulares a determinados santos, que tinham celebrações anuais, 

pagamento de promessas, ou ainda encontros feitos somente para recreação. Todos eles 

se constituíam em espaços de sociabilidade e de solidariedade de grande força no 

estreitamento dos vínculos entre as pessoas
355

.  

De acordo com senhor Belmiro,     

Era uns par deles [vários deles] que faziam [festas], eles mudava né, um 

fazia no dia certo, outro fazia depois e ia fazendo assim. O que tinha o 

costume de fazer, que nem o pai, que vinha de mais antigo né, fazia no 

dia, aí os outros, que gostava de fazer também, já mudava pra frente, 

então tinha festa o tempo inteiro
356

. 

 

De forma especial, os depoentes destacaram as festas que eram realizadas na 

casa da Maria Nova, uma das pessoas mais velhas da Serra, quando eles eram crianças e 
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que, anualmente, celebrava em sua casa, festas em homenagem a São Pedro.  Como 

narrou o senhor José Mina: 

 

E tinha uma velha na Serra, que era da idade do meu avô, a Maria Nova, 

avó do Zé Pires. A preta velha gostava muito de festa de São Pedro. A 

gente era criança, descia lá, molecada, pra come broa de noite (risada). 

Ela fazia festa, não tinha nada a coitada e tratava do povo!
357

. 

 

De acordo com senhor Aparecido, 

 

Nós era moleque rapaz, era tudo molecada, tinha festa os pais levava os 

filho. Aquela vez não tinha esse negócio de briga não. (...) Aquela vez 

na Maria Nova, Pedro Adão, pai do Belmiro, fazia as festa, juntava 

aquele povão, tratava de todo mundo, dava broa, biscoito....(risada). Era 

bonito!
358

 

 

 

As festas duravam a noite toda, após as homenagens e rezas feitas ao santo de 

devoção e a refeição comunitária, dava-se início ao baile (expressão por eles usadas) 

que só terminava no dia seguinte, encerrando com o “cordão do puxa saco”. Segundo o 

senhor Belmiro
359

, esta dança que era acompanhada de uma música própria, era sempre 

realizada ao amanhecer, para finalizar a festa. Sua bisavó, Maria Nova, cantando a 

frente, puxava uma fila de pessoas que dançavam ligados uns aos outros, percorrendo 

pela casa e o terreiro.   

  O senhor Aparecido Matias
360

 contou uma versão um pouco diferente da dança. 

De acordo com o mesmo, eles cantavam e dançavam formando um círculo, onde ficava 

uma pessoa ao centro da roda. Do período em que se lembra, quem ocupava este espaço 

era o senhor Joaquim Rosa, “preto velho” no qual atribuiu certa liderança entre as 

famílias.  

Seja como for, é central nas duas narrativas a importância dada às pessoas mais 

velhas, nos acontecimentos festivos da comunidade, algo que reforça o que já viemos 

constatando no decorrer da pesquisa: o valor conferido à família em seu sentido 

ampliado entre escravos e libertos. Ademais, as festas – ao que parece, com seus 
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elementos culturais específicos – eram momentos de grande importância entre os 

moradores da Serra dos Pretos. Por meio destas práticas, como já assinalado, os laços 

que uniam as famílias se fortaleciam.  

Para as pessoas que entrevistamos, estes encontros foram sempre lembrados com 

nostalgia: espaço para divertimentos, cantorias, danças das quais seus pais tinham 

enorme prazer em participar. Desta forma, se o período da infância é marcado por 

lembranças de sofrimento, pelo peso do trabalho assumido desde muito cedo (como será 

analisado mais à frente), ele também é marcado pela festa, pela abundância e pelo 

divertimento. Destarte, um misto de sentimentos colore as narrativas, cobrindo de 

múltiplos significados as lembranças, trazendo à tona a complexidade das experiências 

passadas e do movimento de rememoração.  

Um elemento interessante, narrado primeiro pelo senhor Belmiro, é a presença 

de desafios cantados nas festas. De acordo com este, em certo momento da noite, duas 

pessoas, seguindo de outras, cantavam versos improvisados, que de maneira geral, 

conjugavam elementos da vida alheia, com o cotidiano da comunidade: “Era verso feito 

na hora assim, não é uma coisa gravada que tinha. Cada um inventava uma história e 

cantava pro outro e outro cantava outra pra ele, e assim eles cantavam e depois cantava 

um agradando o outro e pedindo desculpa pro outro e acabava” 
361

. 

Pela descrição do modo que estes cantadores animavam as festas, os 

instrumentos que utilizavam (violão e acordeão) certamente tratava-se do Calango, “um 

gênero musical e uma forma de desafio poético
362

”, muito comum nas comunidades 

rurais formadas por libertos e seus descendentes, no sudeste brasileiro, no século XX
363

. 

Como no relato do senhor Belmiro, ele era cantado por duas ou mais pessoas que, 

alternadamente improvisavam versos endereçados ao oponente ao som de sanfonas.   

Esta expressão musical, geralmente, convivia com outra prática cultural 

importante, o Jongo, que nos dias atuais tem recebido grande atenção dos estudiosos, 
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principalmente no Estado do Rio de Janeiro, pela presença marcante nas comunidades 

negras e suas íntimas ligações com elementos culturais de origem africana
364

.  

O Jongo, ou pontos de jongo, cantados ao som de tambores, em volta de uma 

fogueira, onde várias pessoas dançavam e cantavam (respondiam em coro os versos 

lançados) encontra-se registrado por viajantes desde o século XIX, sendo genericamente 

chamado na maioria das vezes pelo nome de batuque 
365

. 

 Em uma noite de Jongo, os pontos cumprem funções diferentes no decorrer da 

festa, recebendo assim classificações diferenciadas: cantados para saudar as pessoas ou 

entidades espirituais (pontos de louvação e saudação); para animar a festa, alegrar a 

dança (pontos de visaria ou bizarria); para lançar, jogar um desafio, a ser decifrado por 

outro jongueiro (pontos de demanda) 
366

. Eles têm como característica principal a 

linguagem poética, a construção de versos com elementos metafóricos, com 

significados, na maioria das vezes, obscuros, como enigmas que são lançados.  

  Consoante Camila Agostini, 

Trata-se, portanto, de espaços da oralidade para a crônica satírica sobre 

a vida cotidiana, ou mesmo para reverenciar o “passado” (com 

referências a ancestrais ou ao “além-mar”). Espaço de uma linguagem 

particular de transmissão de determinado conhecimento, é ainda um 

espaço de manifestação de um poder, afirmado pelo uso da força 

através da palavra 
367

.(grifo da autora) 

 

 

Nos relatos colhidos, algumas histórias são carregadas de conteúdos mágicos, 

que indicam claramente pertencerem ao universo do Jongo. 

Antes de ouvirmos as narrativas sobre as festas, com a presença de desafios 

cantados, relatados pelo senhor Belmiro, havíamos escutado do senhor Claro Lourenço 

um relato sobre um ritual que se desenvolvia na Serra dos Pretos, que nos chamou 

atenção pelos aspectos religiosos atribuídos pelo narrador, mas ao mesmo tempo, 

parecia-nos opaco, com significados a nós estranhos. Vale citar o relato: “então juntava 
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dez, toda sexta feira, fazia o trabalho, (...) eles arrancava uma muda de banana assim e 

plantava lá fora e fazia o trabalho, aquele pé crescia, dava cacho, eles ia lá cortava; 

dentro de umas três hora dava cacho, cortava e comia na mesa”
 368

. 

O fato também foi narrado pelo senhor José Mina. Quando perguntamos a ele 

sobre “canções de desafio” ele logo se remeteu a surpreendente história que ouvia do 

avô: “sabe, o meu avô contava, que eles plantava a bananeira de noite na festa e outro 

dia cedo comia banana da banana” 
369

. 

De acordo com Robert Darton, quando nos deparamos com ações humanas, das 

quais seus significados nos parecem incompreensíveis, estamos diante de algo 

importante. Ao conseguir captar os significados simbólicos que permeiam o 

comportamento e lhes dão sentido, pode-se, então, descortinar diferentes visões de 

mundo, sistemas culturais antes estranhos
370

. 

 A compreensão dos significados do ritual, como sua importância dentro da 

comunidade, foi possibilitada pelas recentes pesquisas referentes ao Jongo, de forma 

especial, os estudos em torno das gravações feitas por Stein na década de 1940, no Vale 

do Paraíba, de ex-escravos e descendentes cantando seus pontos de jongo
371

.  

A questão central, conforme análise de Robert Slenes
372

, é que o Jongo está 

intimamente ligado a um “complexo cultural” de povos originários do Centro-Oeste 

africano, que foram transportados em massa para o Brasil, desde o final do século 

XVIII, até o encerramento do tráfico transatlântico. Povos que, de acordo com uma 

bibliografia especializada, compartilhavam muitos elementos culturais, mesmo sendo de 

grupos étnicos distintos
373

. Segundo o historiador Jan Vansina a grande maioria dos 

escravos vindos do Centro Oeste Africano compartilhava uma cultura abrangente, antes 
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mesmo de chegar às Américas
374

. De acordo com Slenes, havia uma “gramática 

profunda” que forneceu as bases para os “diálogos culturais”, as interações e 

transculturações desenvolvidas dentro das senzalas, no sudeste brasileiro no século 

XIX
375

. Deste modo, podemos entender a prática do Jongo, no período da escravidão e 

nas comunidades de libertos e seus descendentes no pós-abolição, como fruto deste 

processo de interação cultural, que ocorreu no passar dos anos entre os antigos africanos 

e que fora transmitida a seus filhos e netos, evidentemente sofrendo transformações no 

transcorrer do tempo, num processo complexo de ressignificação cultural. De fato, 

como asseverou John Thornton, “mesmo nos sistemas mais brutais, as comunidades de 

escravos se formaram e a cultura foi preservada, modificada e transmitida. A condição 

de escravo não impediu o desenvolvimento de uma cultura com influência africana” 
376

. 

Voltando ao relato de nossos entrevistados, é integrante perceber que histórias 

semelhantes foram registradas por Maria de Lourdes Ribeiro, em pesquisas feitas na 

década de 1950, no sul de Minas e em Municípios dos Estados de São Paulo e Rio de 

Janeiro. Seus informantes lhe relataram “velhas histórias de magia
377

” onde os 

jongueiros, em desafio, pela magia das palavras realizavam feitos extraordinários. Em 

um dos relatos se diz que numa certa roda um deles “resolveu plantar um toco e dizer 

que era bananeira. Antes do Jongo acabar, estava apanhando banana madura e 

oferecendo”
 378

.  

Ainda mais impressionante é que se possa encontrar (segundo pesquisa de 

Robert Slenes
379

) em um texto sobre costumes locais do Kongo, do missionário sueco 

Karl Laman (que viveu na localidade entre 1891 e 1919), relatos de feitos idênticos aos 

apresentados. Segundo o Missionário, nas festas, os sacerdotes disputavam entre si, 

demostrando suas habilidades. Entre eles um podia “plantar uma bananeira na praça, 

que cresce e amadurece tão rapidamente que seus frutos podem ser comidos no mesmo 

dia” 
380

. 

                                                 
374

VANSINA, Jan. Prefácio In: HEYWOOD, Linda M.(Org.). Diáspora Negra no Brasil. São Paulo: 

Contexto, 2009.  
375

 Cf. também: SLENES, W. Robert. Na Senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da 

família escrava no Brasil, Sudeste século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 
376

 THORNTON, John K. Op. Cit., 2004, p. 252.  
377

 RIBEIRO, Maria de Lourdes Borges. Op. Cit., 1984, p. 55. 
378

 Idem, p.57. 
379

 SLENES, Robert W. Op. Cit., 2007. 
380

 LAMAN, Karl. The Kongo. 4vols. Uppsala: Studia Ethnographia Upsaliensia, 1962, vol. III, p. 181-2. 

Apud SLENES, Robert W. Op. Cit., 2007, p. 133. 



 

178 

 

De acordo com Slenes, essas histórias são metáforas-chave no mundo centro- 

africano. A partir das observações do antropólogo Wyatt MacGaffey
381

, o autor explica 

que a bananeira tinha um significado muito importante entre estes povos, representava a 

capacidade reprodutiva dos seres humanos, como o ciclo das gerações. Deste modo,  

 

contavam ou representavam-se histórias a respeito de grandes chefes e 

médicos-sacerdotes que acostumavam demostrar seu poder sobrenatural 

de trazer a vitalidade, fecundidade e prosperidade para seu povo ou para 

seus clientes, plantando brotos de bananeira extraordinariamente 

viçosos 
382

.   

  

O que era um relato opaco e com significados obscuros nos apesenta então 

questões profundas sobre as crenças religiosas e a vida comunitária das famílias que 

residiam na Serra dos Pretos, cujos antepassados viveram por longos anos em cativeiro, 

ligando-nos a dinâmicas culturais de povos da África Central ocidental. Outrossim, 

reafirma-se aqui a importância do tráfico de escravos para o Sul de Minas, conforme 

alguns trabalhos têm mostrado, como a forte presença dos cativos vindos do centro 

oeste do continente africano para a região 
383

.  

Outros aspectos presentes nas narrativas (e podem também ser identificados no 

Jongo) também se ligam a valores culturais africanos (mesclados com elementos de 

outras matrizes culturais). O valor dado aos anciãos é um deles. Isto aparece no papel de 

destaque conferido à figura da senhora Maria Nova. Além de ser responsável por reunir 

a comunidade em sua casa, e assim se percebe seu papel de liderança, ela era 

conhecedora dos saberes da cura, como dos rituais espirituais. Com um rosário sempre 

ao pescoço percorria pelas casas fazendo benzeduras, “remédios” para restaurar a saúde 

e rezando terços e outras orações para pagar promessas
384

. A pequena igreja feita em 

sua homenagem, presente até os dias atuais na Serra dos Pretos, lembra a importância da 

referida senhora na comunidade.  

O senhor Aparecido
385

 ainda conferiu a ela o saber de certos rituais para garantir 

um bom casamento. No relato, ele se referiu à experiência de seu pai que conseguiu o 
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casamento desejado por intermédio da senhora. O poder de “amarrar alguém” ou de 

curar revela a intimidade com o mundo espiritual o qual somente os mais velhos 

conheciam. 

De acordo com as narrativas, quando nossos entrevistados eram crianças a 

prática do Jongo já não mais existia na comunidade, ao menos eles não participaram. O 

senhor Lourenço nos contou o que ouvia de sua mãe, já José Mina as experiências de 

seu avô e nenhum dos outros depoentes soube relatar alguma lembrança sobre o Jongo. 

Infelizmente, não restou em suas lembranças nenhum ponto de Jongo, ou outro 

relato, que nos pudesse oferecer mais elementos para avançarmos um pouco mais na 

reflexão sobre esta prática entre os antigos ex-escravos e seus descendentes.  

Entretanto, mesmo assim é importante reafirmar a partir das investigações feitas 

por Stanley Stein no Vale do Paraíba, na década de 1940, e dos recentes estudos, que o 

Jongo possuía significados profundos dentro da comunidade escrava e entre os 

descentes dos libertos no pós-abolição
386

. Enraizado num sistema de crenças religiosas 

não se resumia a cantos festivos, mas fazia ponte com o mundo espiritual e por isso as 

histórias de “magia jongueira” (como aquelas que nos foram narradas) lançam 

elementos importantes para o aprofundamento dos estudos sobre certos aspectos da vida 

dos escravos e libertos, firmando a complexidade, quando o assunto se trata das relações 

comunitárias entre os cativos (e seus descendentes) e a construção de suas identidades. 

Possivelmente, a prática (Jongo) foi deixando de existir, na medida em que 

foram morrendo os mais velhos, os mais antigos do grupo, aqueles que tinham passado 

pela experiência do cativeiro. São eles os responsáveis por dar coesão à comunidade e 

permanecer vivas práticas que foram transmitidas por seus pais e avós. O próprio José 

Mina é quem esclarece: “tinha esse negócio do canto do desafio, mas nós que somos 

mais novo, não tinha muito mais não, os mais velho falava muito (...). Esse aí é do 

tempo de quase do fim dos escravos sabe, no tempo dos escravos tinha muito” 
387

. 

Deve-se considerar que, neste mesmo período, década de 1940 e 1950, a 

comunidade começava a perder moradores, mediante as migrações, como também 

iniciava um movimento de trabalho sazonal fora da Serra, do qual muitas famílias 

participaram. Creio que nossos entrevistados se situam num período de transformações 
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importantes, onde algumas antigas práticas se faziam presentes e outras já estavam 

desaparecendo. 

A análise de suas trajetórias, como de suas famílias (e de outras tantas que 

viveram na Serra dos Pretos) por meio das narrativas colhidas e outros documentos são 

a porta de entrada para acompanharmos esse processo de transformação, que no 

decorrer do tempo, levou à desestruturação da comunidade. 

 

  

3.6- O Sonho da Terra 

 

 

A abolição da escravidão foi encaminhada por diferentes formas na América e 

teve diferentes desdobramentos, a depender das características de cada país e região e 

das conjunturas históricas. Entre os ex-escravos a liberdade recebeu diferentes 

significados, construídos mediante as mais diversas condições de cativeiro e do que se 

efetivou após o seu término. Mesmo assim, muitos comportamentos e projetos dos 

libertos tiveram elementos comuns, entre eles, no que toca principalmente àqueles que 

tinham sido escravos nas áreas rurais, portanto a maioria deles, a busca pela terra, o 

anseio por uma vida autônoma.  

Em todas as sociedades americanas, o fim do escravismo foi seguido por uma 

luta intensa dos homens e mulheres que haviam vivido durante anos debaixo da 

autoridade senhorial, para obter um pedaço de terra. Esta figurava como parte necessária 

da liberdade, já que a sua conquista significava a possibilidade de construção de uma 

vida independente, e assim distanciar das arramaras do poder dos antigos senhores.  

No velho sul norte-americano
388

, em meio à guerra civil e após o seu final ex-

escravos invadiram fazendas, outros requeriam o direito a partes das terras que 

pertenciam a seus antigos senhores – pautados na ideia de que o trabalho não 

remunerado, por longos anos, deveria ser compensado – outros ainda, por meio de 

associações conseguiram comprar porções de terras em conjunto. Para eles a 

emancipação deveria vir acompanhada do direito a um “pedaço de chão”, onde 

poderiam plantar seus próprios produtos e organizar a produção a seu modo.  

Para aqueles que não conseguiram obter um pedaço de terra, como proprietários 

ou arrendatários, a fazenda se tornou um palco de conflitos ardentes. Ante o intento dos 
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ex-senhores, de manter uma rígida disciplina de trabalho no sistema de grande lavoura, 

os libertos reagiam, rechaçando qualquer forma de trabalho que se parecesse com a 

escravidão. O trabalho realizado em turmas, controlado por um feitor era um deles. Foi 

assim que emergiu em muitas regiões de grande lavoura um sistema de parceria, que 

possibilitava maior autonomia ao trabalhador, tendo maior controle sobre o tempo e 

ritmo do trabalho e sua organização. 

Em algumas regiões, a situação foi ainda mais dramática para os antigos 

senhores, que tentavam a todo custo, garantir uma força de trabalho a seu modo, para 

manter a produção nas fazendas. Nas terras baixas da Carolina do Sul, áreas produtoras 

de arroz, desde os tempos da escravidão, os cativos desfrutavam de uma organização de 

trabalho feito por tarefas, que lhes possibilitava obter considerável autonomia frente a 

outros sistemas de trabalho, como realizado em turmas, de jornadas de sol a sol. Com 

este sistema, os escravos conseguiam tempo livre para cultivar seus próprios produtos, 

que eram vendidos em mercados locais, constituindo-se numa economia autônoma, 

extremamente valorizada por eles. Com o fim da escravidão, foram deflagrados 

conflitos intensos em torno da terra e organização do trabalho. As tentativas dos 

fazendeiros para impor um sistema de assalariamento foram duramente rejeitadas pelos 

libertos. Na negociação dos novos termos de trabalho, eles exigiam a continuação do 

regime de tarefas e o alargamento dos espaços de autonomia alcançados no período da 

escravidão. Era impensável, na perspectiva dos libertos, perderem os benefícios 

auferidos do período anterior. Nestas propriedades, foi criado um sistema de “dois 

dias”, que consistia em um regime onde os ex-escravos tinham que cumprir dois dias de 

trabalho nos empreendimentos dos fazendeiros, em troca do acesso a terra para cultivar 

seus próprios produtos.  

 Na Jamaica,
 
próspera colônia britânica, com o fim da escravidão, em meio os 

violentos embates com os antigos senhores, muitos libertos deixaram as fazendas, 

buscando construir suas vidas à margem da grande lavoura, emergindo um campesinato 

negro, organizado por grupos de libertos, que conseguiam acesso a porções de terras. 

Frente a estas iniciativas, o Estado jogou com toda força para bloquear seus 

empreendimentos autônomos, por diversos mecanismos, no intuito de garantir uma 

mão-de-obra regular nas grandes fazendas
389

.  
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No Brasil, as buscas dos libertos não foram diferentes. De acordo com Walter 

Filho o pós-abolição no Recôncavo Baiano
390

 foi seguido de uma série de conflitos, 

entre libertos e ex-senhores, em torno da organização da produção e do acesso a 

recursos no interior dos engenhos. Muitos deles ficaram paralisados, outros 

continuavam a produção de forma muito lenta, já que os ex-escravos se recusavam a 

trabalhar nos canaviais. Algumas propriedades que haviam sido abandonadas, em meio 

ao ambiente de transformações e insegurança que havia se instaurado, nos meses que 

antecederam ao fim da escravidão, foram invadidas por grupos de libertos, que, a partir 

de então, dedicavam-se exclusivamente a fazer suas plantações.  

Para os libertos, o principal objetivo era expandir os espaços de autonomia 

conquistados no período anterior, para criarem um modo de vida independente. 

Evocando os direitos costumeiros de acesso a terra, ao cultivo das roças e buscando 

alargar suas possibilidades, recusavam-se a ser submetidos ao trabalho altamente 

disciplinado, como do regime anterior. “Ampliar o direito de acesso a terra significava 

distanciar-se das relações de dependência senhorial” 
391

.  

Em meio aos fortes embates, os libertos procuravam modificar os ritmos de 

trabalho e duração das jornadas. Na maioria das fazendas, eles trabalhavam somente 

alguns dias para os proprietários e nos outros, empenhavam-se no cultivo de suas 

lavouras. Em muitos engenhos, foi instaurado um sistema de parceria, no qual os 

trabalhadores tinham direito de parte da produção e mais o direito de ter acesso a 

parcelas de terras para plantarem seus produtos e criarem animais 
392

.   

No sudeste, especialmente no Rio de Janeiro, concomitante ao desenvolvimento 

de uma campesinato negro, houve a permanência da maior parte dos libertos nas antigas 

fazendas, mas obviamente não como queriam os ex-senhores. Para que realmente se 

fixassem nas propriedades, era preciso que o ideal de autonomia se concretizasse, ou 

seja, maior controle sobre o trabalho, autonomia familiar e produção doméstica. O 

regime de parceria foi adotado, em grande parte, das fazendas fluminenses, 

desaparecendo, assim, o trabalho organizado em turmas. Diante da situação 

desvantajosa dos ex-senhores, mediante a escassez de mão-de-obra, para impor um 

sistema de trabalho, os libertos souberam usar das vantagens na negociação para obter 
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condições que lhes garantissem considerável independência. Mesmo diante das 

dificuldades para obterem a condição de produtores autônomos, eles conseguiram nas 

primeiras décadas após a abolição, por força de pressão e asperosos conflitos, moldar as 

relações de trabalho, de forma que atendessem em certa medida, suas aspirações de 

liberdade 
393

.     

Em suma, em toda América, com as especificidades próprias de cada país e 

região, a luta pela terra se tornou o eixo central no pós-abolição. Como notou um 

viajante pelo Sul dos Estados Unidos “a noção agrária (...) formou um ponto fixo do 

sistema negro da ética: que o resultado do trabalho deve de direito pertencer ao 

trabalhador” 
394

. 

Atualmente, historiadores envolvidos com o estudo sobre o pós-emancipação no 

Brasil, têm destacado que um projeto de vida camponês orientava as buscas dos libertos. 

Projeto que foi forjado, ainda no tempo do cativeiro, mediante a aproximação das 

comunidades das senzalas, principalmente as mais antigas e estáveis, com a experiência 

de liberdade dos homens livres pobres. 

 O modo como estas pessoas organizavam suas vidas, muitos deles egressos do 

cativeiro, servia como referência aos cativos na construção de suas expectativas de 

liberdade. Em outras palavras, o que os libertos definiram como liberdade, se baseava 

nas experiências de cativeiro e do que estava a sua volta, a liberdade usufruída pelos 

homens e mulheres livres com os quais conviviam.  

Estudos feitos no Caribe Inglês, também utilizam o termo campesinato para se 

referirem à organização da produção econômica desenvolvida por grupos de libertos na 

área e de acordo com alguns autores
395

, a origem deste campesinato negro está ligada a 

uma “economia doméstica autônoma”, conquistada pelos escravos ainda em cativeiro. A 

prática costumeira de ceder aos cativos pedaços de terras para fazer seus próprios 

cultivos, o que lhes garantia espaços de autonomia extremamente valorizados por eles 

criou um “protocampesinato”, sendo a base para o surgimento de uma economia 

camponesa após a abolição. 

Eric Foner, embora chame a atenção para a falta de precisão do termo camponês, 

também o incorpora para analisar a organização econômica autônoma dos libertos no 
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Sul dos Estados Unidos, pois, segundo ele, existem “paralelos óbvios entre economia 

política dos negros das terras baixas [Carolina do Sul e Geórgia] o “campesinato 

reconstituído” do Caribe e a agricultura em pequena escala parcialmente independente 

do mercado em outros contextos históricos” 
396

. 

Neste contexto, evidencia-se a importância do legado em terras, deixados aos ex-

escravos da família Maia. Para estes homens e mulheres, a liberdade veio acompanhada 

de “um pedaço de chão”, onde poderiam organizar como queriam o trabalho e a 

economia doméstica. Logicamente a terra não era uma panaceia, mas era a ponte 

necessária para concretizar suas expectativas de liberdade.  

A partir do conjunto de entrevistas feitas com descendentes do grupo de libertos 

que receberam o legado, é possível considerar que eles também se orientavam a partir 

de um projeto camponês de vida, semelhante a outros grupos de libertos que 

conseguiram acesso a terras. Integram assim um campesinato negro surgido no pós-

emancipação no sudeste brasileiro. 

 

3.7 - Um projeto camponês de vida 

 

 

Antes de prosseguirmos com a análise da trajetória de algumas famílias que 

faziam parte da “comunidade da Serra do Pretos”, a partir dos depoimentos, convém 

fazermos algumas considerações sobre o que se entende por camponês. 

De acordo com a historiografia especializada sobre o assunto, muito embora o 

termo seja difícil de precisar, é possível identificar algumas características gerais, que 

podem ser definidas como pilares básicos de uma economia camponesa. São eles: o 

acesso a terra (não necessariamente a posse); trabalho efetuado basicamente pela família 

(o que não exclui o uso de força de trabalho adicional); uma produção voltada 

primordialmente para subsistência (sem que seja excluído o vínculo com o mercado); 

autonomia na gestão da economia doméstica, na organização da produção, como o que 

plantar e como o fazer e a disposição com que é produzido
397

.    

De acordo com Chayanov, a economia camponesa deve ser estudada em seus 

próprios termos, já que existe uma racionalidade própria na organização da produção 

que a diferencia de outros empreendimentos econômicos. A produção visa 
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primordialmente à manutenção, à subsistência do grupo familiar e não como nos moldes 

capitalistas a busca pelo lucro sobre o capital investido. Estudando o campesinato 

Russo, na década de 1920, ele destaca que a família era o eixo, a partir da qual se 

organizava a “empresa camponesa”, buscava-se o equilíbrio ótimo entre a produção e as 

necessidades de consumo. Deste modo, para o autor, o ciclo da produção estava 

intimamente ligado ao ciclo que passava os núcleos familiares
398

. 

Giovani Levi, em estudo sobre comunidades camponesas do século XVIII, na 

Onegliese (região da Ligúria), partindo do modelo de análise de Chayanov, centrado no 

equilíbrio entre produção e consumo, fez as seguintes considerações sobre a 

organização econômica das famílias:  

   

Esse modelo é baseado na hipótese de uma família conjugal que, 

segundo o tempo transcorrido desde o matrimônio, deve primeiro 

manter os filhos que nascem, em média a cada três anos, como 

exclusivamente consumidores, até a entrada na produção de cada um 

que tenha atingindo a idade de trabalhar. A partir desta data, 

progressivamente a relação consumidores/produtores melhora até 

chegar a quando, sendo a mãe não mais fecunda, todos os filhos são ao 

mesmo tempo consumidores e trabalhadores. Essa relação 

consumidores/trabalhadores é de fato a regra fundamental que nos 

permite avaliar as escolhas de cada família: escolhas de agregação e 

desagregação, de contratação de servos ou de agregação de parentes, de 

expulsão, temporária ou definitiva, de membros. E podemos alargá-la 

para além do esquema da família conjugal para fazer dela uma lei 

explicativa geral: a família em cada uma de suas fases corre o risco de 

sobrecarga de consumidores e pode escolher uma política corretiva; e 

isso se verifica, em condições normais, particularmente depois de 12-14 

anos de matrimônio de cada família conjugal que a compõe 
399

.  
 

 

Tendo este modelo em vista, Levi tenta compreender as dinâmicas econômicas 

das famílias e, especialmente, os processos de migração em sociedades pré-industriais, 

afastando-se de uma leitura anterior em que se propunha a analisar a mobilidade a partir 

do centro (do lugar receptor), o qual não lhe permitia entender o papel das lógicas de 

organização das comunidades camponesas neste processo.  

A família emerge, assim, como eixo principal, para se apreender a estrutura da 

economia camponesa. As estratégias como a migração sazonal ou definitiva, o retardo 
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da idade do casamento e outras são lidas dentro do quadro da necessidade de manter o 

equilíbrio econômico interno da estrutura familiar.  

Hebe Mattos, também se aproximando da leitura de Chayanov destaca que:  

 

a noção de camponês ou de economia camponesa (...) ultrapassava a 

caracterização econômica de uma produção mercantil simples, na 

medida em que implica que essa pequena produção engendrava uma 

racionalidade própria – distinta da lógica do capital – ou seja, que essa 

prática econômica produz desdobramentos na esfera da cultura, nas 

formas pelas quais o agente econômico pensa e entende a sua inserção 

na sociedade 
400

. 

 

 

Deve-se considerar assim, que por projeto camponês (referindo-se as iniciativas 

dos libertos), entende-se como a organização de um modo de vida, embasado em certa 

singularidade cultural, indo além da caracterização restrita somente ao nível econômico, 

como pequenos produtores.  

Trata-se de um modo de vida disseminado entre as camadas mais pobres da 

população brasileira, ainda no período de vigência do escravismo, e que, 

frequentemente, fora estigmatizado, como aconteceu ente os libertos, pelo rótulo da 

vadiagem. Para os grupos dominantes, grandes fazendeiros, eram pessoas identificadas 

com pouca disposição ao trabalho, que ao garantir o bastante para sobreviver 

entregavam-se ao ócio. No núcleo deste preconceito, como assinala Hebe Mattos, pode-

se perceber uma forma de organização de vida regida por parâmetros diferentes das 

elites proprietárias, cuja busca pela autonomia era o pilar principal 
401

. 

A trajetória de alguns netos e bisnetos dos antigos escravos junto de suas 

famílias e as memórias que guardam de seus antepassados iluminam o entendimento 

dos caminhos trilhados por vários outros. Não são indivíduos “médios”, mas apresentam 

de forma geral, o campo de possibilidades aberto àquelas pessoas e às formas como 

lidaram com os desafios e as estratégias que foram mobilizadas. Como veremos, as 

trajetórias analisadas têm suas especificidades, como seus pontos de encontro. Em suas 

bases, elas revelam o empenho dos ex-escravos, de seus filhos e netos em colocar em 

prática projetos de vida, que tinham como referência os significados que emprestaram à 

liberdade.  
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 Segundo o senhor José Mina, “na década (...) de 1940 e 1950 tinha umas 

sessenta famílias de preto que morava aí”
 402

. 

 A leitura mais precisa do senhor José Mina, no que diz respeito às referências 

cronológicas, ajuda a balizar, mais ou menos, o período em que se reportam os 

entrevistados (pois as lembranças são sempre cruzadas com temporalidades diversas), já 

que eles possuem idades aproximadas, tendo entre 69 a 80 anos. Portanto, suas 

lembranças do tempo de infância e juventude se referem, aproximadamente, aos 

períodos das décadas de 40, 50 e 60. 

 As famílias tinham um modo de vida semelhante; faziam plantações de milho, 

feijão, arroz, entre outros artigos e criavam pequenos animais, como galinhas, cabritos e 

porcos. A maioria da produção era destinada ao autoconsumo e o excedente era vendido 

para comerciantes das cidades vizinhas.  

Numa leitura comparativa sobre a organização da economia doméstica de seu 

tempo de infância e juventude com o período atual, o senhor José Mina explica que:  

Naquele tempo era assim, não era que nem hoje, é um tal de fazer 

compra tudo mês né, chega começo de mês tem que fazer compra; 

naquele tempo não, plantava milho, feijão, às vezes arroz, (...) 

mandioca, batata, essas coisas. A gente plantava pra gente come e não 

pra vende! Hoje o povo é uma ganância por causa do dinheiro, que vou 

fala.(...) Naquele tempo não, a gente colhia 30 cargueiros de milho e 

deixava, pra faze farinha, pra porco, galinha. Colhia uns três ou quatro 

sacos de feijão, deixava para gente come, e dava pro ano inteiro, não 

precisava compra nada. Só comprava assim o sal, querosene, que aquele 

tempo não tinha luz aqui, sal, querosene e eu gostava de macarrão, 

ainda gosto até hoje. Então comprava macarrão, sal, querosene, açúcar 

(...). O resto tinha tudo, porco a gente tinha, engordava capado pra come 

a gordura, frango tinha pra come, é o que a gente comia. A carne que a 

gente comia era de frango e porco. Boi matava uma vez por ano aqui, 

aqui na venda (...). Sábado da aleluia 
403

. 

   

 Impressionado com a lavoura comercial de hortaliças, que se espalha pela região 

onde reside e com os altos lucros que têm trazido aos compradores, mediadores com o 

mercado em grandes centros, ele contrasta com situações passadas, quando a produção 

visava, fundamentalmente, a subsistência da família. Os contatos com o mercado se 

faziam dentro da mesma lógica: a busca por artigos necessários que não se produzia. 

 Outras famílias, além de produzir os itens básicos à subsistência, também faziam 

pequenas plantações destinadas ao mercado, como no caso da família do Senhor Pedro 
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Lopes da Silva. É com orgulho que seu filho mais velho, senhor Belmiro
404

, relata a 

diversidade de produtos que eles – seu pai e irmãos – produziam em suas terras: faziam 

lavouras de milho, feijão, arroz, mandioca, cana-de-açúcar, cuja produção era destinado 

a despesa e, além disso, produziam “lavourinhas de fumo que vendia todo ano” 
405

. 

Acrescenta-se ainda a criação de animais de pequeno porte, em que parte servia ao 

autoconsumo e outra era vendida em mercados nas redondezas. 

 A situação econômica de cada família variava, a depender de inúmeros fatores, 

como a qualidade e tamanho da terra que era proprietária, a estrutura da família, em 

termos de pessoas aptas ao trabalho, entre outros aspectos. Explicando melhor o 

elemento “estrutura familiar”, devemos considerar, conforme explicitado anteriormente, 

que o ciclo familiar pesava decisivamente nas condições econômicas do núcleo 

doméstico. As situações de maior dificuldade no início da formação da família, quando 

os filhos eram pequenos, poderiam reverter-se com o passar dos anos, na medida em 

que os filhos adquiriam mais idade e já poderiam contribuir no trabalho. Porém, 

mediante a formação de um novo núcleo familiar, pelo casamento dos filhos a situação 

poderia complicar-se novamente se o tamanho da propriedade fundiária fosse 

insuficiente para suprir as necessidades de todos. Diante dessa dificuldade, em muitos 

casos, quando nos referimos de forma geral às famílias camponesas, a estratégia adotada 

era a migração de alguns dos membros.  

No caso da família analisada, de acordo com o senhor Belmiro, quando a terra se 

tornou pequena, os filhos mais velhos passaram a plantar roças no sistema de meia com 

sitiantes e fazendeiros vizinhos 
406

.  

Há quem não tinha plantações próprias, segundo senhor Belmiro, referindo-se a 

outras famílias que, pela falta de terras ou mesmo a falta de recursos, não possuíam 

condições para mover empreendimentos autônomos. Infelizmente, não temos como 

saber ao certo os vários fatores que condicionaram as trajetórias de cada família, mas 

aquelas cujos percursos podemos acompanhar nos permitem ter uma noção das 

dificuldades que tiveram que lidar, como das estratégias movidas para superarem os 

obstáculos que se apresentaram. 

 Senhor Belmiro relatou um sistema de trabalho interessante empregado no 

cultivo das roças. Todos os afazeres necessários eram feitos de forma coletiva, por meio 
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da troca de dias de serviço. Cerca de vinte pessoas percorriam pelas lavouras de várias 

famílias, garantindo que o trabalho fosse feito em menos tempo e beneficiando a todos 

que estavam envolvidos. Em suas palavras:  

 

aquela turminha de homem, vinte, vinte duas pessoas trabalhava junto. 

Era assim, quem plantava, plantava um alqueire de roça num dia, carpia 

num dia, quebrava num dia, porque juntava tudo a turma: dia trocado 

né. E quem não plantava pegava serviço daqueles fazendeiro [e] levava 

a turma que devia os dia lá (...). Carpia a roça pro fazendeiro, ele 

pegava aquela bolada de dinheiro e ia fazer a despesa
407

. 

 

 Trata-se de uma estratégia criativa para garantir a subsistência dos núcleos 

domésticos, uma vez que se consegue escapar da possibilidade de ter que submeter 

cotidianamente as condições de trabalho impostas por algum fazendeiro. Se aqueles que 

tinham suas plantações eram beneficiados com o trabalho de todo grupo, os chefes de 

famílias que por algum motivo não tinham condições para cultivar suas próprias 

lavouras, por meio do trabalho coletivo, também se beneficiavam.  

Outra forma de trabalho coletivo é o mutirão, sendo lembrado pelo senhor 

Aparecido Matias, como um modo de organização de trabalho pertencente há um 

tempo, em que às famílias eram intimamente ligadas. O princípio da reciprocidade 

garantia que todos pudessem plantar e colher em conjunto, além de propiciar auxílio 

àqueles que tinham condições de vida mais precária. 

   

Aquela vez plantava uma roça, fazia mutirão, saía convida vocês, 

convida outros, ia todo mundo, era bonito! Não era que nem agora. 

Agora cada parte quer viver pra si, né. Aquele tempo não tinha esse 

negócio não rapaz, saía assim, ia todo mundo ajuda a carpi. Então o 

senhor planta uma roça aqui né, plantava uma roça pra lá, outro para cá, 

aí eu trabalhava pra você ... a turma ia tudo num dia na roça de um, no 

outro dia na roça de outro e limpava tudo assim
408

. 

 

 Um ponto interessante que o senhor Belmiro ressalta é a solidariedade nas trocas 

de alimentos. Após lembrar as dificuldades que várias famílias passavam, tendo que se 

alimentar, não raras vezes de “criéra macetada na pedra” 
409

, ele acrescenta, com certo 
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orgulho, a prática de distribuir o que se tinha de mais importante na economia 

doméstica: a carne de porco. 

 

Quem engordava um porco, matava dividia pros vizinho, dava um 

pedaço de gordura, um pedaço de carne, dividia. Outro também matava 

e dividia. (...) tinha casa que nós dava capado cedo, ele comia carne 

nossa no almoço e na janta ele já matava um porco na casa dele [e] 

mandava um pedaço para nós também.  

 

(JL) E isso sempre acontecia na Serra? 

(S.Belmiro) Era direto, enquanto eu morei na Serra tinha esse negócio 

de todos que engordava porco, vizinho assim, podia ser a vila inteira, as 

vezes o porco não dava pra tudo, dividia pouquinho, dava um pedacinho 

de carne, um pedaço de toicinho e inteirava com qualquer coisa 

conforme a família tinha ali, dava né. E a gente dava e nem que 

acabasse o que a gente tinha, mas tinha bastante gente também que 

matava, devolvia 
410

. 

 

 

 Trata-se de uma organização social fundada nas relações entre as famílias, na 

qual os elementos de solidariedade tinham funções fundamentais na manutenção dos 

núcleos domésticos. As práticas culturais de distribuição de alimentos, como do 

trabalho coletivo, baseadas no princípio da reciprocidade, contribuíam para o auxilio 

das famílias que viviam em condições materiais mais difíceis e ao mesmo tempo 

aprofundava os vínculos entre as parentelas. Manter a sobrevivência das famílias era 

também responsabilidade da comunidade 
411

. 

 Contudo, junto a estes relatos de práticas de solidariedade que envolvia as 

famílias, aos quais podemos acrescentar o grande número de festas, sempre contados 

com tons de nostalgia, os entrevistados guardam amargas lembranças de um tempo de 

muito trabalho em troca de salários insignificantes.  

Pelas suas falas, podemos perceber que o período de infância e juventude deles é 

um tempo de mudanças profundas na comunidade onde nasceram. Um marco presente 

nas entrevistas é o processo de execução de dívidas movido pelo Estado, devido ao não 

pagamento de impostos, que levou a perda de grande parte das terras de várias famílias 
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(a família do senhor José Mina se inclui entre elas). O evento funciona como recurso de 

periodização a dar inteligibilidade às mudanças, tratado como um divisor de águas na 

história da comunidade 
412

. A parentela identificada como “família dos Delfino” é uma 

das que, perdendo as terras, mudaram-se para o Estado de São Paulo. Como já 

observamos, estas pessoas eram descendentes da ex-escrava Delfina, que teve três filhos 

no final do século XIX, todos “ventres livres”: João, Bento e Cecília
413

. Estes morreram 

na Serra, já os mais jovens não tiveram condições de permanecer.  

Pelo depoimento do senhor Belmiro, fica claro que “o despejo” – como ele se 

refere – desiquilibrou a estrutura de vida na comunidade. Antes do acontecimento, o uso 

em comum da terra, com suas largas extensões, permitia que as famílias avançassem 

suas plantações sem que houvesse problemas. As áreas de matas, que pertenciam a 

todos, davam condições para que, na situação de esgotamento do solo cultivado, se 

pudesse obter novas terras. Desta forma, era possível empregar o tradicional sistema de 

rodízio das áreas: terras em descanso, terras em cultivo e matas a serem derrubadas. 

Após a ação do Estado, que levou a maior parte das terras à hasta pública, houve a 

divisão dos terrenos para cada família, a partir dos antigos legatários, reduzindo 

drasticamente o tamanho das terras disponíveis.  

Os inventários pesquisados, sobre algumas pessoas que viveram na Serra dos 

Pretos (ex-escravos), trazem informações importantes que nos ajudam a entender 

melhor este processo indicado pelos relatos. 

Embora não tenhamos encontrado informações documentais sobre a ação do 

poder público, como apontado nos depoimentos, em anexo aos inventários
414

, 

localizamos documentos sobre a divisão das terras, que vão ao encontro do relato do 

senhor Belmiro. Concluída em 1953, esta divisão definiu os quinhões de terras a cada 

família dos antigos ex-escravos, rompendo assim o regime de acesso comum a terra. A 

situação econômica de cada família seria definida deste momento em diante, em grande 

parte, pelo número de seus integrantes: aquelas que se subdividiam em poucos núcleos 

domésticos vão ter mais chance de ficar com um pedaço considerável de terras, já as 
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famílias numerosas, estavam fadadas a ficar com pequenas porções, o que tornava as 

condições de sobrevivência difíceis naquele contexto.  

É importante assinalar que, de acordo com as recentes pesquisas, um dos 

principais elementos presentes nestas “comunidades” que garantiram a permanência 

delas no passar dos anos é o regime de uso comum das terras. Neste sistema, mesmo 

havendo a divisão das terras entre as famílias, a posse não era formalizada e qualquer 

processo de venda não recaía sobre elas, mas somente sobre as benfeitorias, 

permanecendo a terra como bem comum (mesmo com as apropriações privadas) e, deste 

modo, contribuindo para a manutenção dos grupos 
415

.  

O inventário de Matias Antônio de Souza (Matias Maia)
416

, realizado em 1959, 

nos ajuda compreender  melhor a questão da distribuição das terras a cada família, após 

a divisão da Fazenda dos Pretos assinalada acima. A área de terras descrita no 

documento é de 19,5 alqueires. Embora não sabemos quais foram os critérios adotados 

para divisão das terras entre os ex-escravos, no caso de Matias Maia, temos que lembrar 

que, além das terras que lhe coube nesta divisão, foram acrescentadas mais algumas 

extensões havidas por herança. O referido senhor teve nove filhos, assim, numa divisão 

igualitária, caberia a cada filho um pouco mais de dois alqueires. A divisão não se 

processou desta forma, pois a área era dividida em terras de campo (maior parte) que 

tinha menos valor e terras de cultura, mais valorizadas.     

Na avaliação das terras, os louvados fizeram a seguinte descrição: 

 

Suas terras são na maioria de campo, existindo uma parte de cultura 

(...). Está situada na denominada “Serra dos Pretos” sendo assim 

bastante montanhoso. É ainda banhada pelo Ribeirão das Areias e 

outras águas que o atravessam. (...) Está inteiramente devastada pelos 

condôminos não existindo no imóvel nenhuma área com matas. 

Verifica-se ainda que seus condôminos, que nele tem benfeitorias 

próprias, no mesmo fazem suas plantações anuais de milho e feijão, 

para que se prestam suas terras 
417

.  

 

 

Conforme avaliação, as terras de campo constituíam quase totalidade da área, 

somando (quinze alqueires e meio). Considerando que estas terras eram impróprias ao 

cultivo e tendo pequenas extensões de área de cultura, onde já inexistiam matas, que 
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garantiam terras férteis quando o solo cultivado já estivesse esgotado, se tem um quadro 

nada favorável à manutenção dos núcleos domésticos, ainda mais que cada família 

receberia pequenas porções.    

O quadro apresentando nos dá pistas para entender as dificuldades enfrentadas 

por várias outras famílias, pois a situação apresentada sobre o acesso a terra, entre os 

filhos de Matias Maia e daí das condições de sobrevivência, não deve ter sido muito 

diferente do que foi vivenciado por outras pessoas que residiam na Serra dos Pretos. 

É dentro deste contexto que podemos captar melhor o significado dos relatos dos 

netos de Matias Antônio de Souza (Matias Maia), os irmãos Aparecido Matias e 

Antônio Matias, cujas lembranças positivas do período de infância e juventude sobre as 

plantações autônomas, os alimentos por eles próprios produzidos, as festas na 

comunidade, misturam-se em memórias de sofrimento, pelos duros dias de trabalho nas 

propriedades de fazendeiros na localidade e em outras paragens. 

De acordo com o senhor Antônio Matias, seu pai assumia empreitas com 

fazendeiros para dar conta das despesas da família.  

 

(Antônio Matias Filho) O pai era empreiteiro, pegava empreita pro 

senhor e nós ia trabalhar. Não tinha dinheiro pra fazer lavoura, ia 

trabalhar. 

(JL) Trabalhava por dia? 

(Antônio Matias Filho) Trabalhava por dia, tarefa, pegava empreita. A 

turma empreitava lá um alqueire de roça pra capina, nós ia capinar. 

(JL) E ganhava quanto por dia? 

(Antônio Matias Filho) Micharia
418

, trabalhava lá bem dizer a troco da 

comida o trocado que pegasse. 

(JL) Mas vocês plantavam roça?  

(Antônio Matias Filho) Plantava um capãozinho pra nós. Nós tirava as 

tarefa lá pro patrão, nós chegava e ia capinar a nossa, não podia fica o 

dia pra trabalhar. Então nós chegava na parte da tarde, bebia mais um 

café na casa, o pai falava: “vamos lá capinar” e nós emendava 
419

. 

 

Como se depreende da fala do senhor Antônio, a falta de condições para realizar 

um empreendimento autônomo, suficiente para garantir a subsistência da família, 
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colocava pais e filhos numa situação difícil, obrigando-os ao trabalho de empreitas junto 

aos fazendeiros vizinhos a preços muito baixos. Mesmo que mantivessem cultivando 

pequenas roças, não podiam dedicar tempo exclusivo a elas. O resultado é que eles 

tinham uma jornada de trabalho extenuante para conseguirem o mínimo à 

sobrevivência.  

  O senhor Aparecido Matias, filho mais velho da família, também guarda duras 

lembranças do período de infância. Ainda muito jovem, com apenas oito anos de idade, 

teve que acompanhar o pai, Antônio Matias Filho, para trabalhar em fazendas cafeeiras 

no Município de Joanópolis, Estado de São Paulo, onde passavam por temporadas, 

enquanto a mãe e irmãos menores ficavam na Serra dos Pretos. De acordo com ele “nós 

saía daqui, ia a pé trabalhar lá em Joanópolis rapaz, trabalhar na fazenda lá rapaz! 

Chegava no tempo que acabava de colher a roça, não tinha mais nada que fazer ” 
420

. 

Senhor Belmiro, mesmo enfatizando uma melhor condição material de sua 

família, em comparação a outras, também relata a mesma situação de necessidade da 

migração sazonal, só que ele não foi em companhia do pai. Sendo o filho mais velho, na 

época com 13 anos, foi em companhia de outros rapazes da Serra. Em suas palavras:  

 

Meu pai mandou uma carta pro Bastião Maia, que era compadre dele, 

que morava lá na Serra, pra ele falar lá na fazenda pra arrumar serviço 

pra mim. Aí eu fui, levei a carta, ele entregou lá na fazenda, o cara 

mandou trabalhar no outro dia e trabalhei lá até a idade de dezesseis 

anos. Depois vim embora e não voltei trabalhar lá mais 
421

. 

 

 É interessante notar que os processos de migração sazonal, ou definitiva eram 

sempre mediados por relações familiares. Na época, década de 1950, várias pessoas que 

tinham família na Serra fizeram o mesmo percurso, se instalando geralmente na mesma 

fazenda. Importa ressaltar que esta forma de migração também deve ser vista como 

estratégia para manter os grupos e não simplesmente como desmantelamento, já que se 

buscava, pela migração sazonal dos filhos mais velhos, adquirir recursos extras para o 

sustento da família, pois o que a terra podia oferecer já não era o bastante.  

 Neste período, a lavoura cafeeira estava em seu auge na região bragantina, 

atraindo trabalhadores de várias localidades, muitos do Sul de Minas. 
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 Nos relatos dos dois senhores, é a dura disciplina da fazenda, com a presença de 

um feitor, de um administrador, responsáveis pela organização do trabalho, que ganha 

destaque. Enquanto o feitor acompanhava a turma, sempre em punho de uma foice, 

segundo senhor Aparecido, para impor respeito, o administrador montado a cavalo 

andava pelos altos da fazenda, onde ele podia visualizar melhor os trabalhadores e 

garantir que todos trabalhassem no ritmo devido. 

 A presença de um sino, tocado três vezes antes do amanhecer, indicando a hora 

de levantar e se dirigir ao trabalho, a comida levada no eito numa lata servida pelo 

cozinheiro, ainda o fato de se dormir no chão, numa fina esteira de taboa, em noites de 

muito frio, integram a descrição de um período de intenso trabalho e sofrimento.  

 As duras condições de trabalho levam o senhor Aparecido Matias a enfatizar que 

“era mesma coisa de escravo rapaz! E o feitô ficava atrás....eu lembro que se [você] saía 

pra beber água tinha outro carregando o barriuzinho de água”
 422

.  

  As más lembranças não estão ligadas ao trabalho em si, pois eles já viviam uma 

pesada rotina de trabalho nas terras de seus pais, mas sim na forma que era organizado; 

a severa disciplina, que arrancava, até mesmo, a liberdade de sair livremente para saciar 

a sede ou mesmo de se servir na hora da alimentação, fatos que aparecem nas falas dos 

depoentes como algo repugnante. O alojamento onde dormiam é descrito em detalhe 

pelo senhor Belmiro.  

 

(JL) Como era o lugar que o senhor dormia? 

(Belmiro Lopes da Silva) Dormi, dormi era sofrido! A gente dormia 

numa esteirinha de taboa e a coberta a gente tinha que levar. 

(JL) Era um barracão? 

(Belmiro Lopes da Silva) Era lá um... tratava de ruado, tipo de um 

cortiço assim, com bastante cômodo né. Dormia as pessoas que era do 

lugar assim, porque trabalhava gente de muito lugar né, de Itapeva, de 

Camanducaia, daqui da Serra dos Pretos, tinha bastante rapaziada que 

trabalhava lá. Então cada um dos lugar, ficava num quarto assim, com 

seis, sete homem. Estendia a esteira no chão, dormia, outro dia enrolava 

a esteirinha, deixava num canto lá e ia trabalhar, chegava de noite..... 

Tinha homem casado também e trabalhava no mesmo lugar 
423

. 
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 Pelo relato, o alojamento devia ser uma antiga senzala do tipo pavilhão, como 

descrita pelos viajantes no século XIX
424

. Mas não só o alojamento parece ter sido ainda 

do tempo do escravismo, outros elementos apontados pelos depoentes guardam estreita 

semelhança com certos aspectos da rotina de trabalho numa fazenda escravista. Embora 

eles não tenham mencionado atos de violência, a rígida disciplina, como a própria 

classificação do responsável por supervisionar o trabalho como feitor apresentam nítidas 

aproximações com o período de vigência da escravidão.  

 Todavia, mesmo trabalhando nas fazendas, longe de casa, o ideal de vida 

autônoma acompanhava aquelas famílias. Como narrado pelas pessoas entrevistadas, 

muitos homens ficavam certos períodos na fazenda e no tempo de plantar o milho 

voltavam para a Serra, onde junto dos filhos faziam a lavoura e depois de carpida, 

voltavam para Joanópolis.  

 

Tinha homem daqui da Serra que ia lá, deixava a família aí né e ia 

trabalhar lá também. Esse tempo que nem eu estou falando, que serviço 

abaixava aqui, ele fazia lavourinha pouquinho, acabava de carpir e ia lá 

na fazenda, trabalhava, não era registrado né. A pessoa tava lá assim, 

arrumo serviço ficava ali trabalhando, era anotado o dia. O dia era o 

feitor que marcava. Se ele saísse e ficasse oito dias, dez dias fora, que 

ele tava carpindo uma lavourinha dele, trabalhando pra ele aí na Serra, 

aí não tinha importância, chegava lá e ia trabalhar. O dia que ele 

trabalhava o feitor ia marcando. O dia dele ele ganhava. O dinheiro dele 

chegava no fim do mês ele recebia [e] vinha trazer dinheiro pra família 

aqui 
425

. 

 

  Conforme o relato, o tempo que os homens casados dedicavam ao trabalho nas 

fazendas era organizado a partir do ciclo de suas próprias plantações. A decisão de 

quando sair era mediada pelas necessidades de trabalho a serem dispensadas nas 

lavouras feitas em suas terras. Assim, a necessidade de buscar trabalho fora não 

significava o abandono de “um projeto camponês”, de ter uma vida autônoma, mesmo 

que obrigados a se submeterem a condições de trabalho adversas.  

    O senhor Aparecido ainda relatou que ele e seus pais saíam da Serra em certos 

períodos, para trabalhar no Município de Francisco Morato (interior do Estado de São 

Paulo, a 45 Km por rodovia da capital), em empreitadas de roçadas de pastos 

contratadas pelo pai com fazendeiros locais.  
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Nós saímos daqui e fomos roçar pasto lá [em] Francisco Morato, 

fazenda da Vassoura. 

(JL) O senhor tinha quantos anos? 

(Aparecido Matias) Aquela vez, já tinha acho que uns vinte anos... ia a 

pé daqui lá.... ali em Vargem, pra pegar aquela bragantina
426

 sabe. Então 

saía daqui a pé, no outro dia nós ia para lá, na fazenda da Vassoura. 

Chegava lá [em Vargem] pegava o trem que descia de Campo Limpo e 

descia em Francisco Morato. 

(JL) Quem que ia? 

(Aparecido Matias) Eu, o pai, a mãe, esse Toninho [seu irmão] também 

foi. 

(JL) Mas a sua mãe ia para trabalhar também? 

(Aparecido Matias) Não, ia para cozinhar, nós ficava lá rapaz, e a outra 

irmã minha ficava aqui em casa. Ficava lá pra trabalhar, pegava aquelas 

empreitas de roça, depois vinha embora. Ganhava o dinheiro depois 

vinha embora 
427

.  

 

 O trabalho sazonal fora da Serra, de pais e filhos, e, em outros casos, somente 

dos filhos, evidencia a necessidade da diversificação das atividades para manterem os 

núcleos domésticos. Quando o trabalho autônomo não era suficiente para garantir a 

subsistência da família, fazia-se necessário utilizar outros meios e como mostram as 

trajetórias analisadas, foi preciso submeter a rotinas de trabalho exorbitantes, conforme 

as interpretações dos depoentes, nas quais lhes eram negados aspectos fundamentais de 

uma organização de vida buscada por eles e seus familiares, ou seja, o controle sobre o 

tempo e ritmo de trabalho e a consecução da produção em base familiar. 

 Conforme os relatos, outras famílias optaram por caminhos diferentes, em vez de 

retornarem a Serra decidiram permanecer no Estado de São Paulo. As famílias que 

perderam as terras são algumas delas.  

O senhor Belmiro citou vários nomes de pessoas da Serra dos Pretos que 

trabalharam com ele, na mesma fazenda, e não mais retornaram. 

 

Que morava na fazenda, lá morava este Bastião Maia que eu estou 

falando, morava o João Delfino, morava o Joaquim Delfino, morava o 

Zé Paulino, a família dos Defino morava tudo lá, Amado, Crideo. (...) 

Morava o João [Matias], o Joaquim Matias, o José Matias, tudo morava 

lá, nesta fazenda também. (...) Depois que acabou a fazenda eles 

                                                 
426

 Linha Férrea. 
427

 Entrevista realizada com o senhor Aparecido Matias, no dia 02de Abril de 2011, na Serra dos Pretos. 



 

198 

 

ficaram lá, mudaram na cidade e trabalhava por lá e morava na cidade 
428

. 

 

 A pesquisa sobre estas famílias nos levou a conhecer a senhora Maria Maia, 

bisneta da ex-escrava Delfina, atualmente, residente na cidade de Bragança Paulista. 

Com 69 anos, ela não guarda histórias do período da escravidão de seus antepassados, o 

que pode ser compreendido pela pouca convivência que teve com seus avós e outros 

parentes de mais idade; entretanto, a narrativa que constrói a partir de suas recordações, 

contribui de forma considerável para a compressão sobre as trajetórias das famílias que 

perderam as terras na Serra dos Pretos e foram obrigadas a deixar a localidade.  

Sua ligação com a comunidade da Serra dos Pretos é pela via materna, sua mãe 

chamada Margarida Delfino (ver imagem 3). Esta, pertencente a uma numerosa família, 

sendo seus irmãos constantemente citados em outros depoimentos, como Joaquim 

Delfino, José Delfino, Crideo, Amado; todos indicados como pessoas que perderam as 

terras mediante o processo de execução de dívidas movido pelo Estado. Como já 

dissemos, eles são filhos de João Delfino (nascido ventre livre) e netos da ex-escrava 

Delfina (ver diagrama 12).   

A senhora Maria Maia perdeu sua mãe quando era jovem, restando ela, uma 

irmã e seu pai. É neste período (momento que ela não soube precisar ao certo em termos 

de data) que eles também deixaram a Serra dos Pretos, devido à perda das terras que 

pertenciam a sua mãe, pelo não pagamento de impostos. Com o segundo casamento do 

pai, eles se mudaram para as terras de seu sogro, localizadas num bairro vizinho à Serra 

dos Pretos.     

Nestas terras, ela permaneceu até os vinte anos de idade e é deste período que 

ela guarda mais lembranças. Os árduos trabalhos para manter a subsistência do núcleo 

doméstico, neste tempo, dão a tônica da narrativa. Diante das dificuldades enfrentadas 

pela família eram exigidos dela e de sua irmã a consecução de duras tarefas, realizadas 

junto ao pai.  

 

Quando eu morava com meu pai (...) nossa nós trabalhava! Fazia 

empreitadão pros outros! Pros patrão né, que tinha sítio, fazia aquela 

bruta empreitadão, aquela bruta roção pra eles, de milho, feijão de tudo 
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lá, pra eles lá, pra ganha aquele pouquinho, aquele trocadinho e ia 

comprar as coisas não dava
429

.    

 

O estado de dependência junto daqueles que tinham melhores condições, que 

tinham recursos para mover grandes plantações, colocava-os em uma situação de 

miséria, para usarmos as suas palavras. Em suas lembranças, este período figura como 

tempos de exploração, de ter que se submeter a rotinas de trabalho de grande fôlego, 

que exigiam enormes esforços para que tivessem o mínimo e, às vezes, nem isso. O 

ressentimento de viver trabalhando para outrem e não poder cuidar de suas próprias 

plantações também aparece em sua fala.   

 

Depois que nós limpava tudo a roça dos outros, daí nós ia pra nossa, 

limpar a nossa. Aí a dos outros já estava lá embonecando, o feijão já 

estava granando e a nossa estava assim, deste tamaninho assim (gesto 

com as mãos mostrando o tamanho das plantas), lá no meio do mato. Aí 

que nós ia carpi a roça nossa. 

(JL) Por que? Não tinha tempo? 

(D. Maria Maia) Não. Ficava limpando dos outros, pro patrão, quando 

ia pra nossa, tava perdida no mato, aí só dava aqueles rastoinho, tudo 

pequeno. Do patrão dava aquelas espigona de milho, a nossa tudo 

rastoinho. Era apertado aquele tempo, nossa virgem! Era corrido e era 

apertado
430

. 

 

Os ressentimentos e a indignação por certas experiências do passado, que 

marcam também outras narrativas, evidenciam não só o movimento de releitura sobre o 

mesmo ensejado pelas novas experiências do presente, mas também os sentimentos 

vividos, mediante as situações que enfrentavam, revelando neste caso, a ânsia de 

alcançar condições de trabalho, que lhes propiciassem maior autonomia. Em outras 

palavras, no núcleo desse ressentimento, captamos os anseios que marcavam a maioria 

das populações empobrecidas do meio rural brasileiro no período analisado, que era de 

construir uma vida com maiores margens de independência, de garantir a manutenção 

do lar com a própria produção.  

Mediante a situação de precariedade, presente na fala da senhora Maria Maia,  

compreendemos a importância do segundo casamento de seu pai, visto que pelo 

matrimônio, eles conseguiram um local para morar e fazer suas plantações, mesmo que 
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de má qualidade e ainda no sistema de meia. O enlace matrimonial foi realizado entre 

pessoas, cujas famílias já tinham fortes vínculos. O novo sogro do pai de Dona Maria 

Maia era também padrinho de batismo da mesma. Portanto, as relações de parentesco, já 

construídas, foram a ponte para o estreitamento de novos laços e, consequentemente da 

chance de conseguir condições para manter a subsistência da família.  

Aos vinte anos de idade a senhora Maria Maia mudou para Bragança Paulista, 

junto de pessoas conhecidas na localidade onde residia. Do trabalho em uma fazenda, de 

início, que pouco se diferenciava das tarefas que realizava junto ao pai, logo teve a 

oportunidade de conseguir emprego de doméstica, no qual trabalhou por alguns anos. 

Nesta cidade, ela encontra com pessoas que tinham laços de parentesco com sua mãe e 

que haviam deixado a Serra dos Pretos. Trata-se da família do senhor Sebastião Maia
431

 

e Benedita Delfino, esta, irmã de sua mãe.  

Do encontro com esta família surgiu a oportunidade do casamento com um de 

seus primos, José Maia. Anos mais tarde, a irmã da senhora Maria Maia também deixou 

a casa do pai em Camanducaia e se mudou para a cidade paulista e como Dona Maria 

contraiu núpcias com um dos primos, João Maia. Vale assinalar que uma das primas das 

senhoras mencionadas, chamada Eva, também se casou com um dos filhos do senhor 

Sebastião Maia, de nome Benedito Maia
432

(ver diagrama 12 e imagens 2 e 3).          

Fica claro a importância da família como eixo estruturador da vida destas 

pessoas. É a partir do sentimento de pertencer a uma parentela que novos arranjos são 

construídos. Os laços consanguíneos não são impedimentos para enlaces conjugais, são, 

na verdade, meios oportunos para firmarem alianças entre aqueles que já pertencem aos 

seus e com os quais o enlace parece oferecer mais segurança, do que com indivíduos 

pertencentes a famílias acerca das quais pouco se conhece.  

Estes pequenos fragmentos de histórias de vida exemplificam a luta constante 

enfrentada por outras tantas famílias, que decidiram deixar as terras onde haviam 

nascido. Algumas enfrentaram uma vida itinerante, em busca de condições para se 

estabilizarem. A família do senhor Sebastião Maia, por exemplo, deixou a Serra dos 

Pretos para trabalhar em Joanópolis, depois disso, mudaram-se para Bragança Paulista, 

onde trabalharam em uma fazenda de café. Após a morte do senhor Sebastião, a esposa 
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e os filhos, mudaram para a cidade; os últimos continuaram trabalhando no meio rural 

até o final de suas vidas, como diaristas em lavouras de café e batata
433

. 

 Todos os tios da senhora Maria Maia (irmãos de sua mãe) também se mudaram, 

como já foi assinalado, e acabaram falecendo em cidades do interior paulista: dois em 

Bragança Paulista, um deles em Joanópolis e outro em Jundiaí 
434

. Integram um grupo 

numeroso de pessoas que, como eles, nas décadas de 50, 60 e 70, deixaram a Serra dos 

Pretos, em meio à precarização das condições de vida, e buscaram construir suas vidas 

em outras paragens.  

 As informações presentes nos inventários pesquisados
435

 de 1957 e 1964, 

concernentes à residência dos herdeiros e seus filhos, contribuíram para o entendimento 

sobre estes processos de migração, trazendo dados que confirmamos os relatos colhidos.  

No que diz respeito aos filhos de Matias Antônio de Souza (Matias Maia), na 

data em que foi realizado o inventário (1957), dos nove, quatro foram apontados como 

residentes em Joanópolis, um deles na cidade de São Paulo, e outros quatro em 

Camanducaia, na Serra dos Pretos. Todos que residiam fora da Serra, no período de 

realização do inventário, venderam suas terras.  

 

Quadro 3 

Filhos de Matias Antônio de Souza (Matias Maia) 

Filhos Profissão Cônjuge Profissão 

do Cônjuge 

Localidade 

onde 

residiam 

João Matias 

Filho 

Lavrador Maria José dos 

Santos 

Prendas 

domésticas 

Joanópolis 

Joaquim 

Matias Maia 

Lavrador Maria 

Aparecida 

Prendas 

domésticas 

Joanópolis 

José Matias 

Maia 

Operário Ana Ramos 

Maia 

Prendas 

domésticas 

São Paulo 

(capital) 

Domingas 

Maria de Jesus 

Prendas 

domésticas 

José Inocêncio Lavrador Joanópolis 

Tereza Maria 

de Jesus 

Prendas 

domésticas 

Joaquim 

Inocêncio 

Lavrador Joanópolis 
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Benedita Maia Prendas 

domésticas 

Samuel 

Gualberto da 

Rocha 

Lavrador Serra dos 

Pretos 

Amadeu 

Matias Maia
436

 

Lavrador   Serra dos 

Pretos 

Antônio Matias 

Maia 

Lavrador Auzira Maria 

de Jesus 

Prendas 

domésticas 

Serra dos 

Pretos 

Matias Maia 

Filho 

Lavrador Conceição de 

Souza Maia 

Prendas 

domésticas 

Serra dos 

Pretos 

Fonte: FMC, Inventário post mortem de Matias Antônio de Souza (1957), caixa 878. 

 

 

Como indicado pelo senhor Belmiro, no último trecho citado da entrevista, entre 

as pessoas que decidiram ficar em Joanópolis, no período em que um grande número de 

pessoas da Serra trabalhavam na localidade, estavam os irmãos Joaquim Matias e João 

Matias, o que se verifica também na indicação do inventário. Quanto ao destino do 

senhor José Matias, ao que parece, ele se deslocou junto com os irmãos para a mesma 

cidade e depois se mudou para São Paulo, onde trabalhava como operário, segundo 

informação presente no documento.  

É importante observarmos que todos os homens que residiam na cidade paulista 

aludida (Joanópolis), em 1957, foram indicados como lavradores. De acordo com os 

entrevistados, porém, eles trabalhavam como diaristas nas fazendas cafeeiras. Mesmo os 

colonos não tinham permissão para plantarem para si, tendo que comprar os alimentos 

necessários nos armazéns das fazendas, que eram pagos no final do ano. Sendo assim, é 

possível cogitar que a classificação de lavradores no inventário, indique uma mudança 

da situação na qual foram submetidos incialmente a trabalhar nas fazendas e a conquista 

de uma melhor condição, em que pudessem ter suas próprias lavouras. Quiçá, seja 

justamente por esse motivo que decidiram permanecer no Município, visto que, na volta 

para a Serra dos Pretos, eles teriam apenas pequenos pedaços de terras e de má 

qualidade.    

Com o cruzamento das fontes, ainda pudemos saber que as duas filhas mulheres 

de Matias Maia foram casadas com filhos de João Delfino
437

. No inventário, eles são 

indicados como José Inocêncio e Joaquim Inocêncio, moradores em Joanópolis. 
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 Amadeu Matias é descrito como solteiro. 
437

 Entrevista com senhor José Mina, realizada no dia dois de Abril de 2011, na Serra dos Pretos. 

Entrevista com o senhor Antônio Matias Filho, no dia sete de Outubro de 2010, na Serra dos Pretos. 

Entrevista realizada com o senhor Belmiro Lopes da Silva, no dia 09 de outubro de 2010, na cidade de 

Cambuí-MG. FMC, Inventário post mortem de Matias Antônio de Souza (1957), caixa 878. 
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Conforme o depoimento da Senhora Maria Maia, seu tio, José Delfino, trabalhou em 

Joanópolis, mas não permaneceu na localidade, falecendo no Município de Jundiaí. Já 

quanto ao senhor Joaquim Delfino, acabou fixando residência naquela cidade, onde 

faleceu
438

.  

O senhor Antônio Matias Filho se recorda com saudade da figura do tio Joaquim 

Delfino. 

Tio Joaquim Delfino, esse era um dos pretos velho, morreu em 

Joanópolis. Preto bom era esse aí, eu ia em festa de São João, em 

Joanópolis, ele tratava de nós lá. Morreu em Joanópolis, saiu expulso 

daqui dos terrenos e foi trabalhar na fazenda lá, ficou por lá mesmo. A 

mulher do tio Delfino (Thereza) era irmã do pai 
439

. 

 

Além de indicar as relações de parentesco que uniam as duas famílias, Antônio 

Matias deixa claro que eles mantinham contatos frequentes. As festas, na cidade, 

tornaram-se uma ótima oportunidade para rever parentes que lá residiam.  

Pelo inventário do ex-escravo Gonçalo Alves da Maia, podemos identificar um 

processo similar de migrações. Como se trata de uma família mais antiga, na maioria 

dos casos, os filhos de Gonçalo já haviam falecidos no período de feitura do documento, 

tendo assim a indicação do nome de seus filhos e netos. As informações se tornaram 

ainda mais ricas, por trazer algumas gerações familiares que deixaram a Serra dos 

Pretos. 

 

Quadro 4 

Filhos e Netos de Gonçalo Alves da Maia 

Filhos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

Maria Maia* Prendas 

domésticas 

José Antônio 

Candido* 

Lavrador Munhoz -MG 

Netos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residem 

José Candido da 

Silva 

Lavrador Leoneta Maria 

da Silva 

Prendas 

domésticas 

Bragança 

Paulista (Distrito 

de Pinhalzinho) 
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 Entrevista realizada com a senhora Maria Maia, no dia 22 de Dezembro de 2011, na cidade de 

Bragança Paulista. 
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 Entrevista com o senhor Antônio Matias Filho, no dia sete de outubro de 2010, na Serra dos Pretos. 
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João Candido da 

Silva 

Lavrador Benedita Lucas 

da Silva 

Lavrador Bragança 

Paulista (Distrito 

de Pinhalzinho) 

Bendita Thereza 

dos Santos 

Prendas 

domésticas 

Benedito Ovídio 

dos Santos 

Lavrador Bragança 

Paulista (Distrito 

de Pinhalzinho) 

Sebastião 

Candido da Silva 

Lavrador Thereza Maria 

da Silva 

Lavrador Várzea Paulista, 

Município de 

Jundiaí - SP. 

Filhos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

Benedita Maia* Prendas 

domésticas 

José Bueno 

Pereira* 

Lavrador Munhoz -MG 

Netos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

José Pereira 

Bueno Filho 
440

 

Operário   São Paulo 

(capital) 

Sebastião Pereira 

Bueno 
441

 

Operário   São Paulo 

(capital) 

Filhos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

Mariana Maia Prendas 

domésticas 

João Batista da 

Silva 

Lavrador Joanópolis 

Lucas Alves da 

Maia* 

Lavrador Augusta Maia Prendas 

domésticas 

Camanducaia 

(Serra dos 

Pretos) 

Netos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

Maria Lucas 

Maia
442

 

Prendas 

domésticas 

Benedito Pires* Lavrador Camanducaia 

(Serra dos 

Pretos) 

Filhos Profissão Cônjuge Profissão 

do 

Cônjuge 

Localidade 

onde residiam 

Martimiana * Ricardo de tal * Socorro (SP) 

Fonte: FMC, Inventário post mortem de Gonçalo Alves da Maia (1964), caixa 883.  

* Já falecidos na época.* Não consta informações; 
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 Apontado como viúvo. 
441

 Apontado como solteiro. 
442

 Apontada como viúva. 
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As informações detalhadas, presentes no inventário, sobre a antiga residência 

dos filhos de Gonçalo, como de seus netos, permitem-nos acompanhar ou ao menos ter 

uma ideia de seus percursos ao saírem da Serra dos Pretos.  

Como indicado no quadro, duas de suas filhas se mudaram para a Munhoz, um 

Município vizinho de Camanducaia, próximo a Serra dos Pretos, mas seus filhos (netos 

de Gonçalo) não permaneceram na localidade. Todos, num total de seis, deslocaram-se 

para o Estado de São Paulo, sendo que dois residiam na capital e o restante no interior: 

três no distrito de Pinhalzinho do Município de Bragança Paulista e um deles em Várzea 

Paulista. É importante destacarmos que, com exceção de José Pereira Bueno Filho e seu 

irmão Sebastião Pereira Bueno, ambos operários em São Paulo, em todas as outras 

famílias os homens foram apontados como lavradores. Repete-se aqui, como no 

primeiro inventário analisado, a atribuição a estes homens a condição de trabalhadores 

que se diferenciava do diarista, do empreiteiro, remetendo a certa autonomia, advinda 

possivelmente de algum tipo de acesso a terra. Embora não sabemos ao certo como se 

configuravam suas relações de trabalho, não podemos desconsiderar que a classificação 

de lavradores é indicativa de uma situação diferenciada da simples condição de 

trabalhador assalariado no campo.  

Podemos notar que um dos casais também fez o mesmo percurso de outras 

famílias apresentadas anteriormente, instalando-se em Joanópolis, certamente para 

trabalhar nas fazendas cafeeiras do Munícipio. Aliás, não é descabido pensar que outras 

famílias, antes de se instalarem nas localidades indicadas, também tenham se 

estabelecido na cidade aludida, visto que, como demonstram os relatos e o primeiro 

inventário analisado, as demandas por mão-de-obra nas fazendas e as dificuldades 

materiais enfrentadas na Serra dos Pretos levaram grande número de pessoas a 

buscarem trabalho na localidade.      

O quadro nos mostra famílias (a maioria delas) que, até aquela data, tinham 

passado (e/ou estavam passando) por processos de migração. Algumas delas 

permaneceram em Camanducaia, como no caso da família de Lucas Alves da Maia, mas 

a maioria decidiu por deixar a Serra dos Pretos e tentar a vida em outras paragens. O 

fato dos pais se instalarem em uma localidade e depois os filhos acionarem novamente o 

recurso do deslocamento revela a luta permanente para adquirir melhores condições de 

vida, a busca para encontrarem condições adequadas para se estabilizarem.  

O que estas fontes nos permitem captar não está distante do que foi vivenciado 

por várias outras famílias descendentes de escravos, na primeira metade do século XX. 
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Carlos Eduardo constatou que, no Vale do Paraíba carioca, no início do século XX, com 

a crise da lavoura cafeeira e expansão da agropecuária, desestruturaram-se as relações 

de trabalho que haviam sido construídas no pós-abolição, trazendo problemas aos 

libertos e a seus familiares para adquirirem ou manterem contratos de trabalho junto aos 

fazendeiros, em vista da diminuição das demandas por mão-de-obra.  

Diante disso, o autor destaca a ocorrência de um processo de migração, que tinha 

como principal destino a Baixada Fluminense. Num primeiro momento, percebe-se uma 

migração sazonal efetivada pelos filhos mais velhos, que buscavam as regiões de 

expansão da lavoura de laranja, economicamente mais dinâmicas e onde encontravam 

novos arranjos de trabalho. Semelhante ao que ocorreu entre os moradores da Serra dos 

Pretos, neste período, a saída destas pessoas visava contribuir economicamente com a 

família, por isso, sempre retornavam, depois de certo tempo de trabalho, para trazerem o 

que foi ganho. Com o passar dos anos, de acordo com o pesquisador, a migração se 

tornou definitiva e alcançou maior número de famílias. Muitos tomaram o rumo das 

cidades, onde trabalhavam em serviços variados, outros conseguiram comprar pequenos 

lotes de terras, nas intermediações das regiões que se desenvolvia a expansão da cultura 

da laranja. Para o pesquisador, a perda das condições de trabalho, que garantiam o 

acesso a terra, e assim, a possibilidade de ter autonomia frente aos fazendeiros, estão 

entre as principais questões que motivaram muitas pessoas (integrantes em sua maioria 

das gerações nascidas livres) a deixarem os lugares onde nasceram e buscarem novas 

possibilidades de vida em outros locais 
443

.   

Ana Lugão Rios, em estudo sobre descendentes de escravos no sudeste, entre as 

diversas trajetórias de grupos familiares que analisa, ela também destaca as experiências 

de intensa mobilidade que marcaram alguns destes grupos. Nos relatos colhidos entre 

integrantes destas famílias, sobressai, sobretudo, a vida itinerante, a mobilidade em 

busca de condições para se estabilizarem e garantirem meios para a concretização de um 

projeto de vida mais autônomo. Isto é, conseguir acesso a terra, a possibilidade de 

gerenciar seu trabalho, o que passava pela efetivação de contratos de trabalho flexíveis 

junto aos fazendeiros, realidade que, na maioria das vezes, não se tornou possível. Para 
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 COSTA, Carlos Eduardo C. Campesinato Negro no Pós-Abolição: Migração, Estabilização e os 

Registros Civis de Nascimentos. Vale do Paraíba e Baixada Fluminense, RJ. (1888-1940). Dissertação de 

Mestrado. Rio de Janeiro: UFRJ, 2008. 
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a autora, as trajetórias destas famílias representam uma das faces das experiências dos 

filhos e netos dos libertos na primeira metade do século XX 
444

. 

O deslocamento foi sempre acionado quando as condições encontradas não 

condiziam com as expectativas de liberdade que os libertos e seus familiares 

alimentavam; suas buscas por um modo de vida em que pudessem ter independência na 

organização do trabalho e manter a subsistência de suas famílias com a própria 

produção, ou seja, ter autonomia frente aos fazendeiros.  

Nesse sentido, vale a pena examinar de perto a trajetória do senhor José Mina, 

pois é reveladora da busca incansável pela estabilidade e autonomia por parte dessas 

famílias.  

 Na leitura que faz de seu passado, ele define a idade dos 17 anos como um ano 

de rupturas. Constantemente, ele enfatiza em sua fala, esse marco cronológico pessoal, 

como início de mudanças importantes.  

Até esta data, ele e seu avô, que nesta época era de idade avançada, eram 

responsáveis pelo sustento da família: sua mãe, três irmãos e uma tia. Para tanto, tinham 

que submeter as condições de trabalho impostos pelos fazendeiros locais. Escravidão foi 

o termo que usou para caracterizar este período: “mesma coisa de escravo! Não tinha 

outro jeito, era escravo mesmo!” 
445

. 

 Uma questão muito interessante é que, nessa releitura do passado, ele constrói 

um diálogo entre as políticas governamentais desenvolvidas no plano nacional e a 

situação de trabalho que estavam sujeitos na localidade. 

 

(José Mina) Aqui era ruim rapaz, era ruim demais! Ninguém tinha 

aposentadoria, nada! Se trabalhasse comia, se não trabalhasse.... Tinha 

gente com oito anos tinha que enfrenta a enxada aí pra..., se quisesse 

comer, se ficasse na casa passava fome.... até dezessete anos. 

(JL) O senhor trabalhava para outros ou para o senhor mesmo? 

(José Mina) Nada, trabalhava pros outros. No tempo daquele presidente 

da República, o Getúlio Vargas, era uma tal de empreitada, olha.... 

Tinha que pegar empreitada, desde criança, eu com quatorze anos tinha 

que formar.... Meu avô pegou uma empreita de um tio meu, do outro 

lado do rio, três quarta de empreita e naquele ano o velho fico ruim e 

morreu mesmo e foi preciso tocar aquela empreita sozinho; um 
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 Cf. MATTOS, Hebe Maria & RIOS, Ana Lugão. Op. Cit., 2005, (parte II, capítulos 2 e 3). 
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 Entrevista com Senhor José Mina, realizada no dia 03 de Julho de 2010, no bairro do Ribeirão Fundo, 

próximo a Serra dos Pretos, Município de Itapeva.   
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moleque! Peguei e fiz, pra pôde comer, senão passava fome mesmo, era 

triste viu
446

. 

 

 De forma curiosa, ao contrário do que outros historiadores têm verificado, em 

pesquisas com descendentes de escravos, em várias partes do país,
447

 em que se atribui a 

Vargas a responsabilidade por transformações profundas nas relações de trabalho e 

mesmo por garantir de fato a liberdade concedida pela Lei Áurea, José Mina faz uma 

relação direta entre a situação de precariedade que vivia junto da família, mediante as 

condições de trabalho impostas pelos fazendeiros e o governo varguista. Mesmo assim, 

reafirma-se o impacto deste governo sobre setores diversos da população, servindo na 

fala do entrevistado como recurso de periodização de sua história de vida. 

 O sistema de empreitas, conforme o depoente, não permitia que os trabalhadores 

tivessem parte na produção e os mesmos tinham realizar todo o trabalho às custas de 

pequenos salários.  

    

Aquele tempo do Getúlio Vargas sabe, aqui era uma folia de 

empreitada, o fazendeiro que saia lucrando (...). Naquele tempo, era 

quatrocentos mil réis o alqueire, pra formar, roçar o mato, queimar, 

plantar, carpir, colher, ainda ajuntar as bandeiras de milho pro 

fazendeiro buscar e levar embora. Aí quando foi no ano de 1954, 

morreu o Getúlio Vargas, entrou mais um presidente no lugar dele lá, 

mas eu acho que ficou um ano só, não tenho muita certeza, mas parece 

que ficou um ano só e já saiu também, não deu certo, aí entrou Juscelino 

Kubichek. Juscelino acabou com a folia de empreitada, aí a fazenderada 

ficaram doido, queriam morrer tudo, porque a empreitada só dava lucro 

pra eles, porque o Juscelino queria acabar com a folia de empreitada. 

Juscelino colocou uma lei assim: quem tinha terra, que nem os 

fazendeiros, que pagava empreitada, tinha que dá de meia para o 

trabalhador, ou de terça. Se fosse de meia, o fazendeiro tinha que dá 

tudo, a gente entrava só com o serviço, só com a mão-de-obra e se fosse 

de terça, então a gente dava ... fazia tudo e no fim dividia em três partes, 

dava uma parte para o fazendeiro e o resto ficava pra gente
448

. Aí foi 
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a terra. No sistema de meia, ele garantia também a comida para o trabalhador, além de outras 

necessidades para lavoura. O trabalhador só participava com a mão-de-obra. Entrevista com Senhor José 
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bom assim, pra nós aqui. Agora lá em São Paulo, diz que o Getúlio foi 

muito bom. Foi muito bom lá e aqui pra nós não valia nada viu!
449

. 

 

 A figura de Vargas como político que concede as leis trabalhistas e garante 

direitos aos trabalhadores não aparece nesta leitura. José Mina consegue diferenciar as 

consequências trazidas pelas reformas empreendidas por Getúlio, entre os trabalhadores 

do campo e do meio urbano. Certamente, suas experiências de vida, de mais de vinte 

anos vivendo como operário, em São Paulo, contribuiu para que tivesse uma visão 

crítica sobre as políticas trabalhistas do período anterior.    

 Quem assume o papel de Vargas é Juscelino, este sim capaz de implementar leis 

que colocavam limites ao poder pessoal dos fazendeiros e, desta forma, trazer benefícios 

aos trabalhadores. 

 O maior conhecimento sobre a história política do país, nos anos posteriores a 

sua saída da Serra, ofereceu ao depoente elementos para reestruturar sua memória sobre 

o período anterior, em que fatos ligados ao âmbito privado familiar e a conquista de 

melhores condições de trabalho, foram conectados a iniciativas políticas de maior 

amplitude, desenvolvidas por certos governos. Em outros termos, o senhor José Mina 

apropriou-se das ideias que circulavam das iniciativas governamentais, que causaram 

grande impacto sobre setores diversos da população, principalmente, entre aqueles que 

viviam em centros urbanos e suas mediações a partir de suas próprias experiências, 

dando elementos novos a seu passado, “reconstruindo-o” mediante suas experiências em 

contextos sociais diferentes. 

 Após a morte do avô, ele deixa as terras da família e se transfere para a 

propriedade de um fazendeiro vizinho. São as condições de estabilidade e autonomia, 

encontradas neste novo período, que marcam sua narrativa como um tempo de 

melhorias.  

 Nas duas entrevistas que fizemos com o senhor José Mina, o mesmo fez questão 

de contar a mesma história de sua partida da Serra, onde a condição de extrema 

precariedade material e o grande encargo de cuidar da família, como ainda a incerteza e 

insegurança em estabelecer novas relações de trabalho configuram-se como a base da 

                                                                                                                                               
Mina, realizada no dia 02 de Abril de 2011, no bairro do Ribeirão Fundo, próximo a Serra dos Pretos, 

Município de Itapeva.   
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narração, deixando claro o quão foi dramático e perturbador aquele momento em sua 

vida.  

 

Aí mudei lá, mas não tinha nada! Era eu, a mãe, a tia, o meu avô já 

tinha morrido e três irmãozinhos. Ah rapaz! Nós não levemos nada, 

nada, nada! Aí, quando cheguei lá, até o fazendeiro mandou fazer uma 

casa, uma casa de madeira sabe, de barro e mudei num dia e no outro 

dia apareceu a velha, mulher do patrão  –  ele chamava Joaquim Pereira 

(...). Nós não tínhamos nada! Um fogão lá e umas panelas velhas em 

cima do fogão. Aí a Dona Ramires chegou, começou a conversar com 

minha mãe: “ é Mariana... eu vou dar uma leitoa pra você, pra você 

começa a vida, porque o povo mais velho falava, quem pega no rabo do 

porco não morre atolado!” Aí, eu escutando, (...) mês de julho, mês de 

colher milho, não tinha uma espiga de milho e não tinha milho para 

colher. Aí eu escutando “eu vou trata desta leitoa com que?” Eu 

pensando, mais não falei nada não, porque o Felipe [filho do 

proprietário] estava junto comigo (...). Aí, ela terminou a conversa com 

minha mãe e o Felipe virou pra mim e falo: “o Zé Mina, eu vou dar uma 

leitoa pra você também viu !”. Eu falei: “Felipe, eu não mereço esta 

leitoa, porque o que eu vou fazer com esta leitoa? Eu vou tratar desta 

leitoa com que? Nem para mim comer eu não tenho, eu vou arrumar o 

quê para esta leitoa comer? Aí a Dona Ramires pulou e falou assim: “é 

Zé Mina se nós estamos dando a leitoa pra você, não preocupa com o 

milho, nosso paiol está lotado de milho”. É, falei: “é do senhor Joaquim, 

não é meu” – “Ah, não! amanhã quero que você faça o chiqueiro bem 

feito pra trazer a leitoa aí, e milho está lá pra você pegar, pra tratar da 

leitoa” 
450

. 

 

A narrativa traz à tona o estado de precariedade da família, no qual a posse de 

terras, sem recursos para mover empreendimentos, pouco adiantava. A estrutura da 

família, neste caso, parece ter pesado fortemente para que não conseguissem cultivar 

suas próprias roças, nas terras que lhes pertenciam. Mesmo com a ajuda do trabalho das 

mulheres, na fala do senhor José, ele assumia o peso pela manutenção da família. 

Temos uma narrativa de uma experiência dramática, permeada pela insegurança diante 

de uma realidade de grande instabilidade, na qual o enredamento em relações 

paternalistas com um fazendeiro foi a solução encontrada. A construção de uma casa 

nas terras do fazendeiro, a doação de animais e do milho para o sustento dos mesmos 

abriram as relações de dependência com a família proprietária, mas também era a 

chance para se alcançar maior estabilidade e margens de autonomia frente à realidade de 

vida anterior, em que tinham de submeter às empreitadas.  
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São as possibilidades de cultivar a sua própria roça, seja no sistema de meia ou 

de terça, de produzir os alimentos necessários à subsistência da família que são 

enfatizados, na fala do entrevistado, como um período de melhoria das condições de 

vida. Em outras palavras, a capacidade de garantir a manutenção do núcleo doméstico 

com a autonomia de trabalho, mesmo que em terras alheias e não desvinculado de 

obrigações com o dono da propriedade. Para José Mina, a conquista destes elementos 

significou uma ruptura com o passado de miséria, corolário do poder demasiado dos 

fazendeiros. 

 O senhor José permaneceu na fazenda por dez anos. Após a morte da mãe, dos 

irmãos e da tia, decidiu deixar a propriedade, isto em 1960 (a mãe faleceu em 1959). 

Neste tempo, já casado, mudou-se para várias localidades: Toledo, Município vizinho; 

interior do Estado do Paraná; Mairiporã e a cidade de Perus, na grande São Paulo. Em 

algumas delas, permaneceu vários anos, como Perus; outras períodos curtos, como 

Toledo e Mairiporã; no caso do interior do Paraná, ficou poucos meses. Em todas elas, a 

migração foi mediada por relações de parentesco e amizade, ou seja, por pessoas que 

tinham fortes vínculos e residiam nestas localidades. Quando se mudou para Mairiporã, 

por exemplo, para trabalhar em uma fazenda, onde se plantava pinos, foi por intermédio 

de seu tio, Benedito Mariano, irmão de sua mãe (ver imagem 5), que tinha saído da 

Serra na década de 1940 e lá residia. Permaneceu na fazenda por quatro anos, saiu pelo 

descompromisso do fazendeiro em fazer sua parte no acordo tratado
451

.  

A decisão pela migração, em outros casos, também foi motivada por uma leitura 

das condições de trabalho que estavam a beneficiar somente os patrões ou pelo fato de 

ser imposto aos filhos um fardo de trabalho muito pesado, situação esta tomada como 

sendo inaceitável. 

 É interessante notar que o período de trabalho identificado como de melhores 

condições, em que permaneceu maior tempo, foi em uma fábrica de cimento, na cidade 

de Perus, na qual além de receber uma casa para moradia, tinha a permissão para fazer 

plantações, num terreno próximo. De acordo com ele, “plantava tudo as coisa rapaz! Era 

milho, feijão, amendoim, mandioca; abóbora então! colhia de caminhão de abóbora, lá 

no cimento!” 
452

. 

                                                 
451

 Idem. 
452

  Entrevista com Senhor José Mina, realizada no dia 02 de Abril de 2011, no bairro do Ribeirão Fundo, 

próximo a Serra dos Pretos, Município de Itapeva.   
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 A trajetória da família do senhor José Mina, como de outras apresentadas, coloca 

a luz uma infatigável luta por condições de trabalho que garantissem certa 

independência: ideal de uma vida camponesa, em que o sustento do núcleo doméstico 

deveria ser obtido por meio do trabalho em base familiar, com autonomia para controlar 

a organização da produção, para decidir sobre o tempo e ritmo a ser empregado no 

trabalho e determinar quando não trabalhar.   

Como relatou o senhor Belmiro, antes de acontecer o despejo, marco, segundo o 

mesmo, da desintegração da comunidade “todo mundo morava lá, mesmo passando 

dificuldade
453

” e mesmo com os problemas, com os períodos de penúria eles tinham 

tempo para o divertimento e lazer: “era o gosto deles nê, bebe cachaça, joga maia, com 

sol quente assim, aquele terno de homem jogando maia” (risos)
454

. Para não citar um 

calendário anual repleto de muitas festas, com bailes todos os sábados na casa de algum 

integrante da comunidade. 

As trajetórias desses homens e mulheres testemunham os projetos de vida 

buscados por grande parte dos libertos, como de seus filhos e netos e os enormes 

desafios enfrentados para colocar em prática esses projetos. Deste modo, seus itinerários 

iluminam o entendimento de alguns dos muitos aspectos do que esteve para “além” da 

escravidão no sudeste, no que se refere as experiências dos ex-escravos e seus 

familiares.  

De forma específica, a pesquisa nos possibilitou acompanhar a criação de uma 

comunidade de libertos e seus descendentes, que nasce no final do século XIX, após a 

abolição e seu desenvolvimento no decorrer do século XX, como muitas que 

permaneceram até os dias atuais e estão espalhadas por várias regiões do país. 

Outrossim, entrever o processo de desintegração da comunidade, a perda das terras e as 

estratégias adotadas pelas famílias para garantir a subsistência de seus membros.  

 Em síntese, acompanhar as trajetórias de famílias integrantes da comunidade da 

Serra dos Pretos é uma janela por onde podemos sondar alguns dos caminhos trilhados 

pelos libertos e suas famílias no pós-abolição.  

 

 

 

                                                 
453

 Entrevista realizada com o senhor Belmiro Lopes da Silva, no dia 09 de outubro de 2010, na cidade de 

Cambuí-MG. 
454

 Idem. 
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Fotografias 

1° Imagem 

 
Aparecida do Norte, SP (s.d)   

(Arquivo pessoal da Senhora Maria Maia, Bragança Paulista, SP) 

 

 

Da esquerda para direita: 

1 José Maia 

2 Ana Delfina 

3 Benedita Maia (a mesma Benedita Delfina, esposa de Sebastião Maia) 

4 Nome desconhecido 

5 Sebastião Maia 
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2º Imagem 

 
Aparecida do Norte, SP (s.d)   

(Arquivo pessoal da Senhora Maria Maia, Bragança Paulista, SP) 

 
Da esquerda para direita: 

1 - Júlio Maia 

2 - Benedito Maia 

3 - João Maia 

4 - José (filho de Ana Delfina, acompanhado de seus tios) 

5 - José Maia 
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3º Imagem 

 
Aparecida do Norte, SP (s.d)   

(Arquivo pessoal da Senhora Maria Maia, Bragança Paulista, SP) 

 

 

Da esquerda para direita: 

1- Sebastião Maia 

2- Ana Delfina 

3-  Thereza Matias (Thereza Maria de Jesus, filha de Matias Antônio de Souza, esposa de 

Joaquim Delfino). 

4- Joaquim Delfino 

5- Criança ao colo (não identificado) 

6- Criança em pé (não identificado)  

7- (Senhora não identificada) 

8- Juvenal Florêncio da Rocha (agachado) (esposo de Ana Delfina) 

9- Benedita Maia (Benedita Delfina, esposa de Sebastião Maia) 

10-  Criança em pé (não identificado) 
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4º Imagem 

 
Aparecida do Norte, SP (s.d)   

(Arquivo pessoal da Senhora Maria Maia, Bragança Paulista, SP) 

 

Da esquerda para direita: 

1- Nome não identificado 

2- Margarida Delfina (mãe da senhora Maria Maia) 

3- José Delfino  

4- Nome não identificado 
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5º Imagem 

 
Aparecida do Norte, SP (s.d).   

(Arquivo pessoal do Senhor José Pereira de Araújo/ José Mina, Itapeva, MG). 

 
Benedito Mariano (filho do ex-escravo Benedito Mariano, conhecido como Dito Mina) 
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Diagrama 11- Arranjos familiares 
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Diagrama 12- Arranjos familiares 
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Conclusão 

 

Na primeira metade do século XIX, o senhor Alferes Felipe Alves da Maia, 

como outros fazendeiros da região, inserido nas redes mercantis de abastecimento 

interno acumulou um patrimônio expressivo. Na montagem do empreendimento 

agrícola, o fazendeiro adquiriu muitos escravos via tráfico atlântico. Estes, embora não 

todos conseguiram formar famílias no decorrer da primeira metade daquela centúria. 

Em 1845, quando o fazendeiro veio a falecer, a maioria de seus escravos, tinham 

nascidos na propriedade. O alto índice de escravos com uniões conjugais sacramentadas 

na posse indica uma política de incentivo ao casamento, certamente movida pelos 

interesses de manter e expandir a escravaria mediante a reprodução natural, como pelas 

rendas políticas trazidas pela família escrava. 

O índice de escravos casados na freguesia, apurado a partir da análise dos mapas 

de população de 1833-35, ainda que inferior ao da propriedade da família Maia, pois o 

censo reunia escravos que viviam em posses de tamanhos distintos, apresentam também 

valores elevados, quando se compara com dados de outras localidades para anos 

aproximados. A questão merece novos estudos, com maior número de fontes, mas é 

presumível que, neste período, a posse da mão-de-obra escrava na localidade, fosse 

bastante concentrada, pois como tem destacado a historiografia, nas escravarias de 

maior porte os cativos tinham maiores chances de encontrar um parceiro(a) de vida e 

formalizar a união
455

. 

As relações de compadrio construídas entre os escravos da família Maia no 

decorrer do século XIX apresentaram diferentes “padrões”. Como assinalamos, a 

observação sobre o tamanho das escravarias, como o período em que foram construídas 

as relações de apadrinhamento, foram variáveis importantes para entendermos estas 

diferenças. Os cativos tinham nesta instituição, um importante meio para reforçar e 

expandir suas alianças parentais, garantindo aliados para enfrentar os obstáculos diários 

colocados pela vida em cativeiro e como podemos constatar, estas alianças 

ultrapassavam os limites das terras senhoriais, evidenciando que a comunidade escrava 

rompia os espaços das posses, fazendo pontes com outras senzalas, embora, no caso 

estudado, os laços de apadrinhamento estiveram condicionados (na maioria das vezes) a 

                                                 
455

 Cf. dentre outros: SLENES, Robert W. Op. Cit., 1999. 
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propriedades de poucos senhores, demonstrando que as escolhas tinham como pano de 

fundo as relações estabelecidas entre os proprietários. 

O exame detalhado sobre estas relações ainda nos permitiu captar as hierarquias 

construídas na senzala, no decorrer dos anos. Os cativos que se enlaçavam com maior 

número de famílias, sendo requisitados como padrinhos e madrinhas eram aqueles que 

também tinham uma relação de proximidade com os senhores e puderam ocupar uma 

condição privilegiada nas propriedades. Portanto, o processo de diferenciação no 

interior das escravarias e a conquista de melhores condições passavam pela obtenção 

dos recursos sociais advindos das relações de compadrio, como da aproximação com 

família senhorial.  

Pela análise intensiva das fontes, o cruzamento de dados, pudemos acompanhar 

trajetórias de escravos, no tecer de suas relações parentais nas propriedades da família 

Maia, durante quase todo o período de vigência da escravidão no século XIX, 

identificando parentelas extensas, de três e até quatro gerações: pais, filhos, tios, primos, 

avós e bisavós, além de padrinhos e madrinhas, que tiveram considerável estabilidade 

no tempo. Os processos de partilhas dos bens dos proprietários, que eram os momentos 

mais delicados para as famílias, não trouxeram rompimentos drásticos entre elas, sendo 

preservadas todas as uniões conjugais. Mesmo diante das separações ocorridas, 

mediante a mudança de localidade de um dos membros da família proprietária, dos 

percursos que não pudemos acompanhar pela falta de vestígios documentais, foi 

possível apresentar tramas de relações parentais construídas nas senzalas que se 

mantiveram por quase um século. Obviamente, estas experiências não podem ser 

generalizadas para todas as famílias cativas construídas nas propriedades dos 

fazendeiros e sitiantes da localidade, mas podemos pensá-las como possibilidades 

históricas que, possivelmente proporcionaram muitos casos semelhantes, especialmente 

entre as escravarias de maior porte, como atestam estudos realizados para outras regiões 

do sudeste 
456

.  

Quando teve fim a instituição da escravidão, grande parte dos integrantes destas 

famílias puderam permanecer juntos, vivendo em suas próprias terras, que foram doadas 

pelos antigos senhores. Constituiu-se assim, uma comunidade negra, na chamada Serra 

dos Pretos, como muitas outras, formadas neste mesmo período e anteriores, em várias 

regiões do Império.  

                                                 
456

 Cf. ROCHA, Cristiany Miranda. Op. Cit., 2004b.   
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Em uma leitura geral sobre o pós-abolição, em Camanducaia, observamos uma 

pequena incidência do registro da cor das pessoas que procuraram os registros civis, 

como também de pessoas indicadas como egressas do cativeiro. O fato nos permitiu 

cogitar que, em pouco tempo, os libertos conseguiram recursos sociais e materiais 

mediante as relações estabelecidas com a população livre pré-existente, permitindo que 

houvesse um silenciamento sobre a condição pretérita e sobre a cor (que remetia ao 

cativeiro), pelo menos em situações formais.  

Todavia, o que se efetivou após o término da escravidão, comporta questões 

complexas e necessita de novas pesquisas, com variados tipos de fontes, para que possa 

ser examinado em maior profundidade. O anseio dos libertos por um espaço 

socialmente reconhecido e respeitado, de serem inseridos no corpo social sem 

distinções, ou seja, como cidadãos, encontrou, sem dúvida, vários problemas. O passado 

em cativeiro continuou por longos anos a atormentar a vida dos libertos, impingindo 

sobre eles uma imagem de inferioridade, “como pessoas nascidas para servir (...) 

permanentemente dependentes e infantis, sem direito a uma vida privada fora do 

controle dos senhores” 
457

.  

Em relação à Serra dos Pretos, a pesquisa sobre outros corpos documentais 

deixou evidente o quanto a memória da escravidão continuou a ser um elemento 

qualificador sobre o grupo de famílias daquela comunidade. O fardo da condição 

pretérita acompanhou a trajetória dos libertos, sendo ainda referenciados em 

documentos públicos pela antiga condição, décadas após o fim da instituição escravista. 

Havia, portanto, uma forte identificação da comunidade com o cativeiro para a 

sociedade envolvente a Serra dos Pretos. Não obstante as operações jurídicas e 

institucionais, postas em andamento com o 13 de maio, as sombras da escravidão, as 

marcas simbólicas do passado, perduraram por longos anos, fazendo da liberdade um 

“terreno” profundamente contraditório e complexo.  

A terra foi um recurso essencial para os libertos reconstruírem suas vidas no pós-

abolição. Em posse dela, eles puderam alcançar autonomia na organização de seus lares 

e garantir o sustento dos núcleos domésticos. O trabalho agrícola embora continuasse 

árduo e exigente passou a ser organizado em base familiar, sendo o tempo e ritmo 

dispensados a ele controlados pelas próprias famílias.  
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 MONSMA, Karl. Desrespeito e violência: fazendeiros de café e trabalhadores negros no Oeste 

paulista, 1887-1914. Anos 90, Porto Alegre, v. 12, n. 21/22, p. 103-149, jan./dez. 2005, p. 141.   
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Tendo por base um projeto de vida camponês, ao longo dos anos, os ex-escravos 

e seus descendentes colocaram grande empenho para manterem a independência 

econômica e autonomia na organização do trabalho, mesmo vivendo em condições 

adversas, quando o acesso a terra se tornou limitado.  

Trabalhar com fontes orais nos permitiu avançar sobremaneira na compreensão 

sobre vários aspectos das trajetórias dos libertos e seus familiares. Chamou atenção a 

presença de uma forte memória da escravidão, bem como da doação das terras efetuada 

pela antiga senhora entre os remanescentes do grupo. De forma geral, pudemos captar 

histórias transmitidas e rememoradas no interior das famílias, como que num ritual 

cotidiano, que estruturou, no passar dos anos, uma memória coletiva sobre a 

comunidade da Serra dos Pretos, onde a experiência de cativeiro dos antepassados e a 

dádiva senhorial constituem a base da origem da comunidade. 

As falas dos narradores foram ainda marcadas por lembranças nostálgicas sobre 

as festas, frequentemente realizadas nas casas dos moradores. Elas tinham um papel 

fundamental na afirmação dos vínculos familiares e comunitários, alimentando os 

sentimentos de pertença a um grupo. Os rituais religiosos que compunham os festejos 

eram igualmente elementos poderosos no fortalecimento dos laços e na manutenção de 

uma identidade coletiva. Como observamos, eles comportavam significados culturais 

profundos, tendo raízes na cultura de povos centro-africanos. Estes, transportados em 

grande número para o Brasil, na primeira metade do século XIX. Havia, portanto, 

valores, normas, crenças que faziam parte do cotidiano da comunidade, especialmente 

nas primeiras décadas do século XX, que foram transmitidos e resignificados no 

decorrer dos anos no interior das senzalas e chegaram até aos ex-escravos e seus 

descendentes no pós-abolição.  

As décadas de 50 e 60 marcam a trajetória da comunidade como um período de 

mudanças profundas. Um processo de execução movido pelo Estado, pelo não 

pagamento de impostos, levou grande parte das terras à hasta pública. Com pequenas 

extensões de terras, os chefes de família perderam os meios de garantir o sustento dos 

grupos domésticos com suas próprias plantações, ficando obrigados a se submeterem a 

regimes de trabalhos impostos pelos fazendeiros locais, retirando deles a autonomia na 

organização do trabalho. No mesmo período, começa um processo de migrações. De 

início elas foram sazonais, feitas pelos pais e filhos mais velhos, mas depois de certo 

tempo se tornaram definitivas, envolvendo todos integrantes das famílias. A 

precarização das condições de sobrevivência, devido à perda das terras, obrigou a 
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grande maioria dos moradores da Serra dos Pretos a deixarem o local onde nasceram e a 

buscar trabalho em outras paragens. As histórias que pudemos acompanhar de 

migrações, de deslocamentos de famílias em busca de condições para se estabilizarem, 

que, em muitos casos, levou à conformação de trajetórias marcadas pela mobilidade 

espacial, é uma das faces das experiências dos descendentes de ex-escravos, no pós-

abolição, como observou Ana Lugão Rios 
458

.  

Em suma, embora os projetos de vida acalentados pelos libertos, no pós-

emancipação, não puderam ser efetivados pela maioria da geração de seus netos, na vida 

adulta (no que diz respeito à construção de uma vida autônoma em suas terras) por meio 

dos relatos colhidos entre descendentes dos ex-escravos, das histórias de suas famílias e 

de outras que lhes foram transmitidas, pudemos ter a chance de conhecer melhor como 

um grupo de pessoas egressas do cativeiro e seus familiares procuraram organizar suas 

vidas a partir de concepções próprias da liberdade. E, deste modo, estas trajetórias que 

pudemos conhecer, contribuem para o entendimento dos caminhos percorridos por 

vários outros.  

A história da comunidade da Serra dos Pretos é sem dúvida testemunho dos 

anseios, dos dramas e das lutas de outros tantos que viveram como escravos no Sul de 

Minas e enquanto libertos, junto dos antigos companheiros e familiares, empreenderam 

grandes esforços para colocar em prática seus projetos de vida no pós-abolição.  
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 MATTOS, Hebe Maria & RIOS, Ana Lugão. Op. Cit., 2005. 
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Anexos 

 

Igreja feita em homenagem a Maria Nova (Serra dos Pretos)  

 

Fonte: acervo do autor – foto tirada em 03/07/2010 
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Senhor José Pires 

 

Fonte: acervo do autor – foto tirada em 04/04/2009 
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Vista parcial da Serra dos Pretos 

 

Fonte: acervo do autor – foto tirada em 04/04/2009 
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Vista parcial da Serra dos Pretos  

 

Fonte: acervo do autor – foto tirada em 04/04/2009 
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